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LEIS,  RESOLUÇÕES,  AVISOS,  &g. 

DESDE     1603     ate'     o    presente. 

Que   não  entrarão  no  índice  Chronologico  ,  mem  no 
Extracto  de  Leis ,  e  seu  Appendice. 

PELO  'À%THOR    DESTESo^-V^^Si    ^. 

manoelIborges  carneiro^  f^v^ 

Secretario  âa  Junta  do  Código  CrimiM ^/^^^^^^ 
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L  I  S  B  o  A; 

NA     IMPRESSÃO     REGIA. 

Anno     121 7. 


Cam  Licença, 


JÊL**.  ■■^i 


■"■OT 


.^0  magíf  populus  ciiítus  et  chiíis  est ,  eo  majore 
legum  numero  inâiget ,  nam  quandiu  in  syhis  errat  fere 
exlex  'vivhh:K<i^ere.gri,na  autem  jura  síve  Romana  sive 
Canónica: ,,.  .publicam  hodie  apud  nos  auctoritatem  non 
habent y.^  msi  quatenus  recepta  sint ,,., .  inipso  quoque 
EcclesíàHíco  furo  ,  in  rebus  scilicet  civilibus  et  exter- 
nis'....  Nunc  ergo  cogitationes  uestras  et  vigi  lias  adPa- 
íris  leges  converti  te  í . . .  in  Lusitânia  solo  vivitis  ,  non 
in  Romuli  aliqua  Republica, 

Mell.  Freir.  Histor.  J.  C  L.  Prolog,  e  cp.  i.  §.  7.  e  nor^ 
e  cp.  13.  §.  121»  e  nor.,  e  Just.  J.  C.  L.  1.  i.  t.  i.  §.  10^ 


PROLOG  O. 


H 


Um  Ministro  desta  Corte  illustre  por  sua  jurispru- 
dência ,  e  integridade  ( * )  havendo-me  çoramunieado  mui- 
tas Leis,  Resoluções,  Avisos,  &c.  que  não  se aehão^nó es- 
timável índice  Chronologico  do  Desembargador  João  Pér 
dro  Ribeiro ,  aem  no  meu  Extracto  de  Leis  e  seu  Appen- 
dice ,  e  tendo  eu  tido  conhecimento  de  outras  que  também 
não  estão  nas  ditas  Obras ,  ou  apenas  se  achão  alli  levemen- 
te indicadas,  e  de  cujo  estudo,  por  não  terem  sido  impres- 
sas ,  não  estão  todos  ao  alcance ,  julgo  conveniente  formai 
delias  o  presente  Additamento,  no  qual  dou  aos  Leitores 
suraraarios  fiiis  ,  que  podem  supprir  a  lição  dos  textos 
integraes. 

O  número  delias  sobe  acima  deS8o ,  e  vão  notados  os 
lugares  aonde  existem  os  ditos  textos,.  Pertencera  pois  aos 
annos  desde  1603  até  o  presente  :  além  disso  vao  no  seu 
lugar  algumas  anteriores  ao  dito  anno ,  as  quaes  pela  maior 
parte  estão  ainda  em  uso ,  quaes  são  os  Regimentos  e  Or- 
denações da  Fazenda  ,  dos  Contadores  das  Comarcas ,  dos 
Almoxarifes  e  Recebedores  Reaes ,  da  Alfandega,  das  Apo- 
sentadorias, dos  Maraposteiros  dos  Captivos,  da  Meza  da 
Vereação ,  e  Procuradores  da  Cidade  ,  do  Juizo  do  Tom-* 
bo  da  Coroa,  do  Fysico-Mór,  dos  Paus  e  Lisirias,  da  Va- 
riagem    e  Ver  o  Pezo  ,    dos  Corretores  ,    das  Ordenan- 


ças ,  &c. 


Não  duvido  inculcar  este  Additamento 


como  útil  ao  estudo  de  Direito  Portuguez,  pelo  quanto 
aperfeiçoa  o  mcthodo  chronologico,  que  deve  servir  de  ba- 
ze  ao  systematico  ou  alfabético. 

A  2 


( * )    J08C  de  Abreu  Bacellar  Chicborro ,  Verea4gr  dg  Senado. 


^^ 


lÉSM 


Prologo. 


N.  B.  Como  no  dito  Extracto  e  seu  Appendice  não  fô- 
râo  citados  os  lugares  aonde  existem  os  textos  das  Leis 
&c,  nelles  mencionadas ,  declaro  aos  Leitores  ,  que  as  que  não 
tem  sido  impressas  se  achao  na  Provedoria  de  Leiria  e 
nas  Secretarias  ouTribunaes  donde  fôrâo  expedidas  á  mes- 
ma, e  que  as  de  i8io.  i8ir.  e  1812,  que  contén  provi- 
dencias relativas  á  invasão  dos  Francezes,  se  achao  no  Li- 
vro que  foi  impresso  em  Lisboa  em  1814  com  o  titulo: 
'Memorias  das  principaes  Pravidencias  dadas  em  auxilio 
dos  Povos  yíx,Q^ 


,';'7lí?^í 


■O  3 


'jfiDrnfjiLLA  3!23. 'iRjluijní  obr,;; 
Mneup  oí^   ^souTjuno*-!  oJíqtIv 


t^ 


A  N  N  o      1422. 


P 


Novembro  7.  X  Ostur.  Sen.  Servem  de  Regira.  dá 
Casa  do  Marco  de  Lisboa.  Os  Senhorios  ou  Mestres  das 
náos  e  navios  que  de  qualquer  lugar  vierem  ante  o 
porto  de  Lisboa  mostrem  as  cartas  dos  fretamentos  delias 
a  quem  estiver  encarregado  de  arrecadar  o  direito  do  mar^ 
CO  de  prata  da  Cidade ,  que  he  dez  réis  por  tonellada ,  pe- 
na de  pagarem  o  direito  por  inteiro ,  como  se  nella  carre- 
gassem ou  fretassem.  Cp.  i.  — — ^  15^25-.  Abril  8.  Ass. 
^çn.  Este  direito  pagão  asque  sahem  ou  entrao  carregadas 
no  dito  porto,  equaes  outras.  Cp.  3.  4.  5-. :  forra  a  do  des- 
pacho delias:  arrecadação  por  arrendamento:    Escrivão  do 

Marco.   Cp.  5.  a  10. I444-    Janeiro  9.    Proy.  R. 

Taxa  o  direito  do  marco  pertencente  á  Camará  de  Lisboa, 
a  saber:  de  todo  aNavio  que  ahi  fretar,  ou  carregar  posto 
que  de  outro  porto  venha  fretado  ,  hum  marco  de  prata  por 
cada  cem  toneis,  meio  dos  mercadores  carregantes  ou  fre- 

tantes,  e  meio  do  senhor  do  Navio. Postura  3.% 

e  outra  de  t5'93  Janeiro  16.  Quaes  embarcações  pagão  mar- 
co ,  isto  he ,  10  réis  por  tonellada  para  a  Camará  ,  e  de 
que  cousas :    sua  arrecadação.  Syst,  Regim.  t.  5'.  />.  45-4  a. 

45'9- 


ÁNNO     DE     1418. 

I^-j  I45'2.  1482.....  Posturas  das  m^vc&àonzs.- Seri^em 
âe  Regím.  dos  Corretores  ,  e  vem  no  Syst.  dos  Regim.  tom, 
5.  /.  5-5-2,  a  5r93  ,  aonde  as  mais  Leis  concernentes  a  esta 


f 


6  1428.    Hegim.  dos  Corretores, 

matéria ,  de  que  dou  aqui  chronologicamente  os  extractoss 
Os  Estrangeiros  não  podem  comprar  nem  vender  mercado- 
rias senão  pelos  Corretores ,  nem  os  Mestres  e  Marinheiros 
que  vera  ao  porto  de  Lisboa  fretar  embarcações  senão  pe- 
los fretadores  da  Cidade  ,  pagando  a  corretage  e  freta- 
gera :  ninguém  use  destes  officios  sem  ter  Carta  delles.  ■  -. 
1485'.  janeiro  19.  Ass.  Sen,  Corretores  tem  huma  só 
bolça  do  dinheiro  das  corretagens,  e  a  repartição  delíe  he 
igual  entre  os  mesmos :  são  sogeitos  á  Camará :  dois  tem 
cargo  da  bolça  ,  e  de  escrever  os  dinheiros  das  corretagens 
de  todas  as  mercadorias  nacionaes  ou  estrangeiras  quej  de- 
vem ser  tratadas  pelos  Corretores,  e  dos  fretamentos  dos 
Navios:  fornia  desta  escripturação  e arrecadação;  não  sen- 
do tratadas  as  ditas  mercadorias  por  Corretores  o  Recebe- 
dor delles  arrecada  o  direito  dos  seus  salários,  e  a  Camará 
as  penas  neste  caso  incursas.  - — -'—  1492.  Fevereiro  10. 
Prov.  R.  Reduz  a  12  os  Corretores  e  Fretadores,  em  que 
não  entrem  officiaes  mecânicos ,  mas  Cidadãos :  a  data  del- 
les he  da  Camará.  - .  ,  1496.  Outubro  ir,  C.  R.  Os 
Corretores  e  Fretadores  do  N.^ ,  posto  que  não  sejão  Ci- 
dadãos ,  gozem  das  isenções  e  honras  delles  e  das  pessoa? 
da  Governança.  .  .'  I497«  Julho  3.  C.  R.  Accrescenta 
interinamente  três  Corretores  aos  doze,  — 1500,  Agos- 
to 20.  C.  R,  Número  dos  Corretores:  como  a  Camará 
pode  auíhorisar  hum  Corretor  a  pôr  Serventuário:  os  Esr 
crivães  dos  direitos  RR.  não  escrêvão  nos  seus  Livros  cou- 
sas que  devão  ser  tratadas  por  Corretores ,  sem  assistência 

<Jestes.  — '— I5'00,  Setembro  30.  Os  Estrangeiros  natu- 

ralisados  não  são  isentos  de  pagar  corretagem.  - — —  I5ri2. 
Julho  3.  Alv. ,  e  Outubro  24,  Alv.  Forma  da  repartição 
do  dinheiro  da  bolça  pelos  Corretores   (em   partes   desi- 

guaes,)  — I5'i4-  Maio  4.  Carr. de  Sentenç.  Dascom- 

pras  e  vendas  feitas  entre  Nacionaes  e  Estrangeiros  deespe- 
jciaria  e  mais  cousas  que  vem  da  índia  á  Casa  da  índia ,  se 
pague  corretagem  ,  posto  que  sejão   feitas  sem  Corretor: 

declarações. 15-15:.  Março  29.  Regim.  Livros  par* 

uso  dos  Corrçtores :  fórraa  de  sua  escripturação:  merca^Q-^ 


occorre  aos  abusos 
— -—  ....  Postura 


1428     Régim.  dos  Corretores,  7 

fias  sonegadas  aos  Corretores :  dois  Juizes  eleitos  por  elles- 
para  decidir  certas  dúvidas.  ■  '  --  -  i^ijT.  Abril  19.  Ass. 
Corret.  Quitas  que  os  Corretores  podem  fazer:   penas  dos 

que ,  devendo ,  comprão  ou  vendem  sem  Corretor.  — -^ 

1524.  Abril  6*    Ass.  dos  Corret.   Distribuição  para  cada 

hum  Corretor  servir  no  seu  anno.  — ■ ■  lyió....   Ass. 

Sen.  Cada  Corretor  haja  igual  ganço 

na  repartição  do  dinheiro  entre  ellcs. 

contra  os  que  usão  de  Corretor  sem  juramento  nem  Carta 

da  Camará.    '^-    1528.    Março   6.    Accord.    Supplic^ 

Guarde-se  aos  Corretores  ã  posse  em  que  estão  de  demandar 
suas  corretagens  perante  os  Almotacés  ,  por  pertencer  este 
negocio  á  Camará,  sem  embargo  de  ser  [como  no  presen- 
teio Réo  Allemão,  pois  não  he  isento  do  Foro  da  Almo- 
taceria.  ^549-  Setembro  í.  Ass.  Corret.  Que  par- 
te haverá  na  repartição  o  Corretor  ou  Fretador,  que  esti- 
ver prezo ,  oraisiado ,  doente,  ou  soffrer  outra  má  fortuna. 

. — >  i$$S->  Agosto  17.  Ass.  Depois  de  o  Corretor  fazer 

citar  alguém  por  fazer  corretagens  sem  ser  Corretor,  não 

se  faça  avença   com  elíe  antes  de  final  Sentença. . 

jiy&i.  Abril  26.  Ass.  Sen*  Os  Corretores  de  Lisboa  são 
Medianeiros  e  Fiéis  entre  os  Mercadores :  este  Officio  requer 
verdade  c  nobreza  :  os  12  Corretores  dão  fia^iça  huma  só 
vez.  — — —  15*72^  Setembro  18,  e  i$%i  Novembro  :;. 
Ass.  Corret.    Que  suffragios  se  facão  da  bolsa  por  morte 

de  hum  Corretor  do  número,  ou  de  sua  mulher. - 

lj'82.  Março  15*,  e  15*83  Janeiro  25-.  Ass  Correr.  Novas 
providencias  sobre  artigos  ^  Compromisso  dos  Corretores : 
V.  gr.  ,  as  partidas  das  compras  e  vendas  sejao  assinadas 
pelas  Partes  nos  Livros:  escripturaçao  dos  negócios:  preços 
das  mercadorias ,  a  cuja  razão  se  paguem  as  corretagens : 
como  se  deduzão  das  cousas  de  comer.  ■ —  1603.  De- 
zembro 19.  Ass.  Corret.  Confirma  o  costume  de  os  Cor- 
retores escreverem  cada  mez  os  negócios  feitos  por  elles , 
e  de  fazer  os  quartéis  cada  3  mezeá :  forma  da  arrecadação 

e  repartição  do  dinheiro.  '^777'  Junho  30.  Accord. 

Conservar.  Ingl,  e  1779  Novembro  1$  Accord.  Supflic, 


«i 


S  1428.     Re  gim.  dos  Corretores. 

Absolve  alguns  Negociantes  Inglezes  dos  salários  ou  Corre- 
tagens quedemandavão  os  Corretores ,  e  contém  varias  dou- 
trinas sobre  esta  matéria.  Syst.  Regim.  tom.  $.  p.  5-93. 


A N N o    DE    1448. 


Outubro  25'  JL  Rov.  R.  Ninguém  cure  de  Fysica  oy 
Cirurgia  sem  ser  approvado  pelo  Fysico  ou  Cirurgião  Mó^ 
res ,  e  ter  carta :  penas  aos  infractores :  as  Justiças  os  pren- 
dão  a  requerimento  delles.  Regim.  t.  6.  p.  345'. 


A  N  N  o    D  E     1 4  5'  2. 

Março  20  JTV  Lv.  Os  Estrangeiros  que  vem  morar  a 
estes  Reinos  são  privilegiados  para  não  pagarem  pedidos , 
não  se  lhe  tomarem  suas  casas  de  aposentadoria  Szc.  Regim, 
tom.  4.  p'  199. 


Annodei46^. 

Dezembro  7  X  Rov.  R.  Em  que  se  trata  de  liuma 
Capella  que  fora  dada  como  sendo  da  Coroa  para  que  não 
fosse  administrada  por  Clérigo.  .>:■> 


Anno    de   1 5'  I  3- 


Dezembro  6.     1  k  Lv.  Não  se  torae.m_çasas  aos^Moe-.  | 
deiros  de  Osboa  e  suas  viuvas  .posto  gue  as  tragap  aluga^ij 
das.  Regim,  t.  4.  £W 


AlfNO    DE    I5'i5^r 


Janeiro  i\.  JTI  Lv.  Mandava  despender  emsuffragios 
certa  quota  das  Terças  dos  defuntos  ab  intestato.  r 01  jul- 
gado nu  lio  em  1Ó40  a  requerimento  do  Procurador  da  Lo- 
roa ,  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  Portuga  de  donat.  L.  2. 
Cp.  31.  ».  62. 


Anno    de    1^16. 


Outubro.  17 


3.  Esimcntos  e  Ordenações  da  Fazenda^, 


T."  Regim.  dos  Vedores  da  Fazenda  em  59  Capp.  C^uem 
sejão  e  suas  qualidades  Cp.  1.2.:  seus  ordenados  e  emolu- 
mentos Cp.  22:  Gomo  prô vão  sobre  as  rendas,  direitos,  e 
mais  cousas  da  R.  Fazenda  Cp.  4, 5",  6.  14- «eg,:  Livros  do 
Tombo  das  rendas,  direitos,  tributos,  e  propriedades  d'LÍ- 
Rei,  quedevem  fazer  os  Contadores  das  Comarcas  Cp.  18. 
Dão  os  Officios  da  Fazenda  Cp.  20  lu  De  que  feitos  co- 
nhecem e  coaio  Cp.  23  a  29.  Livro  para  se  assentarem  os 
Almoxarifados  e  Rendas  do  Reino,  e  as  Contas  Cp.  30. 
Tempos  era  que  se  hão  de  tomar  as  contas  aos  Thesoureiros 
e  Officiaes  das  Provincias,  e  virem  os  Contadores  com  as 
$uívs  ao  Conselho  Cp.  31.  32.  Fórm^  de  as  tomar  e  reverá 


IO 


151 6.      Regim^  e  Orãd. 


alcances  delias  e  entregas  dos  livros  Cp.  33  337.:  execução 
dosOfficiacs  alcançados  Cp.  38.  40.  e  seg. :  Ofiiciaes  que 
despendem  mais  da  receita  Cp.  39,  Ditos  que  levão  peitas 
por  fazer  os  p-gar^ientosCp.  41.:  Como  se  facão  as  Folhas 
do  Assenramento  nos  Almoxarifados  ou  Rendas:  Contas  da 
sua  receita  e  despeza  Cp.  45.  a  50:  seus  deveres  sobre  os 
arrendamentos  das  Rendas  RR,  Cp.  5-2.  5-3:  Escrivães  da 
Fazenda  ,e  seus  Ajudantes  Cp.  ^y.  a  5-7.  seus  salários  Cp, 
58.  Porteiro  e  mais  Ofiiciaes  Cp,  5-9. 

2.*^^    Regim,  dos  Contadores  das  Comarcas  desde  o  Cp^ 
60  até  99.  O  Contador,   feiro   o  livro  dos  lanços,  no  qual 
todas  as  rendas  e  direitos  RR.  da  sua  Comarca  estejáo  es- 
criptos  em  titulosdistincros  para  se  pôr  ao  pé  década  hum 
os  lanços   que  houver  ,   vá   no  principio   de  Outubro   com 
seu  Escrivão  e  Porteiro  pela  Comarca  metter  a  lanços  ca- 
da huma  das  ditas  rendas  do  anno  seguinte  ,   para   serem 
arrematadas;  informando-se  primeiro  sobre  o  valor  dos  fru- 
CIOS  e  mais  causas  porque   as  mesmas  devão  crescer:   Este- 
leilão  se  faz  por  Editaes,  e  pregoes  lançados  nos  Domingos 
e  dias  Santos  em  cada  hum  lugar  pelos'' Porteiros  delles  solr 
a   ordens  ^dos  Escrivães  das  Sizas.    O  Contador  recebe   os 
lanços,,  não  admittindo    nelles  condições  innovadas,  salvo, 
sendo  ureis  á  Fazenda,  no  qual  caso  os  recebe  e  dá  conta  ao 
Cons.elho.  Cp.  60..  61.  62.  80.  Os  lanços  sao  escritos  nodi- 
fo  Livro  ao  pé  da  respectiva  renda   poV  Termo  assinado  pe- 
lo Contador,  Lançadores,  eduas  testemunhas,  e  se  mostrãq 
aos  novos  Lançadores  Cp.  63.    Os  Lançadores   podem   por 
Alvarás  seus  feitos  com  2  testemunhas  dar  parceria  nasren- 
das  a  outros,  os  quaes  ficao  subsidiarimente  responsáveis, 
jião  havendo  nisto  colluio  em  damno  da  Faz..  Cp.  64.    O 
Contador  não  receba   lanço  menor  que  o   da   antecedente 
arrematação,  salvo  havendo  damnifícação  na  renda  ,  do  que 
dará  conta,  e  se  apontará  no  livro  a  razão:  hum  lanço  re- 
cebido só  tem  vigor  em  quanto  não  ha  outro  maior  ao  ro- 
do ou   por  partes:   O.  leilão  dura  os  mais  dias  que  poder 
5er,  e  nos  Ramos  mais  dias  que  na  Cabeça:    O  Contador 
fà^í  coda  a,  diligencia  para  quç  se  arrendem  as  rendas^  po?» 


Da  Fazenda  JR. 


IT 


rém  nâo  havendo  lanços ,  dá  conta  disso  com  decIar.3çao  dos 

motivos  Cp.  6$.  '—  Concluidoá  os  lanços  remette  por 

todo  o  mez  de  Novembro  ao  Conselho  os  quadernos  dei- 
les,  dando-lhe  conta  das  diligencias  que  fez  ,  e  dos  moti- 
vos do  crescimento  ou  abatimento  das  rendas,  ou  da  fa.ta 
de  lanços,  e  espera  do  Conselho  a  ordem  para  a  arremata- 
ção Cp.  66. Os  Rendeiros  principaes  podem  cora 

auíhoridade  do  Contador  repartir  a  quantia   dos  seus  lan- 
ços por  cada  huina  renda  ,  ecrescendo  asomma  das  rendas 
rameiras  do  arrendamento  paincipal ,   pertence   este  crescia- 
mo  á  Faz,  R.,  e  o  Rendeiro  terá  suas  alças,  ecorao:  arre- 
matacão  destas  rendas  rameiras  ,   ou  segurança  dei, as  ,   se 
nâo  houver  lançador  Cp.  67.  68, No  i.^  de  Janei- 
ro,  nao  se  havendo  nos  lanços  declarado  outro  tempo,  ar- 
remata o  Cíiniador  as  rendas,  para  o  que,  tendo  precedido 
nos  lugares  pregoes  e  notifícaços   aos  lançadores   e  períen- 
"dentes  sob  o  cuidado  dos  Escrivães  das  Sizas  ,  se  póe  as 
rendas  era  praça  no  lugar  que  he  cabeça  delias  nodito  dia, 
estando  presente  o  Escrivão  e  Porteiro  dos  Contos,  o  Almo- 
xarife e  seu  Escrivão,   e  aberto  o  leilão  vai  aqueiie  escre- 
vendo e  fazendo  assinar  os  lanços  ,   e  se  arremata  a  renda 
no  maior,  do  que  se  faz  auro  no  fira  delles,   com  f anca  a 
decima  parte  da  renda ,  declarando-se  a  obrigação  de  todos 
os  bens,  o  he  o  dito  auto  assinado  pelo  arrematante,   fia- 
dores, o  Contador,  e  três  testemunhas;    sob  graves  penas 
contra    Contador   e  Escrivão   que   assim    não    fizerem  Cp. 
70.  e  96.    Conseguintemente  se  assentâo  no  livro  os  Al  var- 
ras das  parcerias  ao   pé  dâ  arrematação  ,   com  declaraçãí^ 
dos  respectivos  quinhões  e  fianças,  eassinão  alli  os  parceif 
ros  cora  testemunhas  Cp.  70.  Logo  o  Contador  faz  dar  aos 
Rendeiros  Alvarás  de  seus  arrendamentos  feitos  eassinados 
'  pelo  Escrivão;  e  ao  Almoxarife  hum  quadcrno,   que  assir 
nará  ,   da  arrematação   da  renda  ,   para   este  reconhecer   o 
rendeiro,  exigir-lhe  fiança  até  o  i.^  de  Fevereiro,   e  rece- 
ber delle  ou  o  Recebedor  o  preço  da  arrematação  nostem^ 
pos  ordenados:    forma  destes  Alvarás,   e  fianças,  remoção 
.;áos  que  jião  as  dçrera^  71*  7 ^'    Log*^   manda  fazer  outro 
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quaderno  das  arrematações  com  declaração  dos  nomes  dos 
Rendeiros,  dos  preços,  do  crescimento  ouderainuiçao  des- 
tes sobre  os  da  arrematação  antecedente,  etc. ,  e  soramado 
e  encerrado  o  reraette  ao  Conselho  por  todo  o  mez  de  Ja- 
neiro:  sua  forma  Cp.  73. Na  mesma  occasião  \\\^ 

dá  conta  de  quaesquer  dúvidas,  e  do  que  alguns  Fidalgos 
ou  outras  pessoas  fizerem  em  damno  dos  direitos  e  rendas 
PvR.  Cp.  75". Qiianto  ás  rendas  que  ficarem  por  ar- 
rendar, dá  na  mesma  occasião  conta  ao  Conselho  para  ellc 
ordenar  pessoas  que  as  rccebão  ,  os  quaes  faz  notificar  pa- 
ra esse  fim  ,  encarregando  o  cuidado  disso  aos  Escrivães 
das  Sizas  e  aos  Requeredores  das  rendas  Cp.  74;  porém  in- 
terinamente encarrega  o  dito  recebimento  a  alguma  pessoa 
da  terra  boa  fiel  e  abonada  ,  dando-lhe  juramento  para  que 
bera  receba  e  só  na  presença  do  Escrivão;  e  logo  que  vier 
o  Recebedor  nomeado  pelo  Conselho  toma  conta  ao  inte- 
rino ,  abonando-lhe  o  ordenado  do  tempo  respectivo  e  as 
despezas  feitas   na  arrecadação  da  renda  ,   que  terão  sido 

escritas  pelo  Escrivão.  Cp.  'jG.  Se  o  Rendeiro  não 

dá  até  o  r.^  de  Fevereiro  fianças  idóneas,  o  Almoxarife  oa 
Recebedor  avisa  o  Contador,  o  qual  lhas  requer  e  não  as 
dando  o  remove  da  renda  ,  a  poe  a  leilão  e  arremata  ao 
maior  lançador,  e  arrecada  toda  a  perda  que  nisso  houver  pe- 
lo rendeira  removido  e  pelos  seus  fiadores  á decima  pane, 
e  dá  de  tudo  conta  ao  Conselho  Cp.  77. 

Logo  que  o  Contador  receber  do  Conselho  os  quader- 
nos  ou  Folhas  dos  Assentamentos  os  entregue  aos  Almo- 
xarifes e  Recebedores,  e  vigie  para  que  facão  os  pagamei"r 
tos  ás  Partes  nos  devidos  quartéis:  nas  contas  que  lhe  to- 
mar não  abone  despeza  alguma  que  não  seja  contenda  nes- 
tas Folhas  Cp.  78. 

Nas  2.35  ^,as  e  5,as  feiras  de  manha  e  de  tarde  vai 
com  Escrivão  e  Porteiro  á  Casa  dos  Contos  ouvir  as  Par- 
tes, e  prover  no  que  for  necessário:  dá  conta  ao  Conselho 
do  que  não  poder  prover  :  conhece  das  cousas  da  sua  coiit- 
petencia ,  dando  appellação  e  aggravo  Cp.  79. 

No  dia  15  de  Fevereiro  principia  a  tomar  contas  ao* 
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Almoxarifes  e  Recebedores,  carregando-Ihe  em  receita  a 
quantia  do  arrendamento  das  rendas ,  os  foros  da  Fazenda 
R.,  e  o  mais  que  receberão  ou  devião  receber  á  vista  dos 
Livros  e  da  Follia  do  Assentamento;  e  em  despeza  as  que 
tiver  feito  pela  dita  Folha  ,  ou  por  Alvarás  e  Desembargos 
d'ElRei  com  conhecimentos  das  Partes  feitos  pelo  Escri- 
vão e  por  ellas  assinados:  se  a  receita  excede  a  despeza, 
reraette  o  excesso  aos  Contos  por  pessoa  segura ,  e  não  o 
entregando  logo  o  Almoxarife  ou  Recebedor,  os  faz  pren- 
der e  arrematar-lhe  seus  bens  durante  a  prizao.  Não  lhe 
-abona  alguma  despeza  além  das  acima  ditas  ,  e  tendo 
despendido  de  mais  ,  Ihe^jDsrgunte  a  razão  porque  o  íi- 
zerão  ,  e  faça  lavrar  atito  de  suas  respostas.  O  Contador 
om.isso  em  tomar  as  contas  e  fazer  as  ditas  execuções ,  fi- 
ca responsável  por  seus  bens.  O  Escrivão  guardará  segre- 
do sobre  o  resultado  das  contas  :  os  livros  e  papeis  delles 
são  guardados  peios  porteiros  dos  Contos  Cp.  8í.  Em 
arcas  fechadas  Cp.  82.  Os  Almoxarifes  c  Recebedores 
durante  as  contas  de  cada  anno  nada  recebão  da  R.  Faz., 
e  só  depois  que  as  derem  cora  effectiva  entrega  de  tudo  o 
que  pertence  ao,i.®  anno,  continuarão  a  receber  no  seguin- 
te. Cp.  83.  Findo  o  segundo  anno,  o  Contador  tomadas 
as  contas  dá  parte  ao  Conselho  para  nomear  Recebedor  pa- 
ra o  3.^  anno,  e  ftão  o  nomeando,  noraea  elle  pessoa  abo- 
nada dando-lhe  juramento  Cp.  84. De  2  em  2  an- 

nos  vai  o  Contador  ao  Conselho  com  as  contas  tomadas 
para  serem  revistas  e  se  dar  quiraçao  aos  Offíciaes,  levan- 
do o  Porteiro  os  livros  e  papeis  delias  :  declaração  dos 
rnezes  em  que  hão  de  ir  os  Contadores  das  diversas  Comar- 
cas^ Cp.  85-.  Se  as  contas  não  poderem  ultimar-se,  irão  to- 
davia os  Contadores  á  Corte  e  os  Offíciaes  para  se  dareni 
]á  Cp.  86.  Se  por  Moratórias  ou  outras  causas  legitimas 
está  alguma  cousa  por  cobrar-se  dos  devedores ,  tomão-se 
as  contas,  decIarando-s&  o  que  falta  e  porque  motivo  Cp. 

87. Se  o  Almoxarife  ou  Recebedor  não   der  boa 

conta  com  entrega  nos  tem, pós  ordenados  ,  o  Contador  os 
remove,  e  pôe  Recebedor  da  terra  abonado  e  ajuramenta- 
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do,  que  receba  as  rendas,  e  a  quem  os  Offíciaes  removidos 
entreguem  os  papeis,   escripruras  de  fianças,  Kegiraenro, 

&c. ,  e  de  tudo  dá  conta  ao  Conselho  Cp.  88. No 

caso  de  as  rendas  terem  ficado  em  administração,  o  Conta- 
dor no  fim  do  annotoma  contas  ao  Recebedor,  avista  dos 
livros  da  Receita  eDespeza;  e  lhe  abona  as  despezas  neces- 
sarias  que  fizesse  na  arrecadação  da  renda  sendo  escritas  no 
livro  em  presença  do  Escrivão  que  delias  dará  fé,  o  seu 
ordenado  estabelecido  pelo  Conselho,  o  dos  Escrivães,  as 
feitas  pelos  Desembargos  e  Alvarás  Régios,  e,  se  forem 
Recebedores  dos  Ramos,  os  Conhecimentos  das  entregas 
que  fizessem  aos  Almoxarifes.  Dada  a  conra  com  entrega,  lhe 
passa  Alvará  de  Certidão  para  haver  no  Conselho  sua  qui- 
tação; e  ficando  alcançado  ,  o  executa  na  forma  acima  dita 
Cp.  89.  -- — — -  Era  Janeiro  década  hum  anno  toma  con- 
ta aos  Almoxarifes  e Recebedores  da  Comarca  da  despcza 
que  fizerão  no  anno  antecedente  com  os  Filhos  da  Folha  , 
para  se  ver  se  lhe  pagão  como  devem,  e  fazendo  lançar  o 
resumo  dos  Conhecimentos  em  hum  quadenio  o  reraette  ao 
Conselho  por  todo  o  dito  mez  Cp.  90, 

O  Contador  [bem  como  os  Vedores  da  Fazenda]  não 
jnande  despender  cousa  alguma  sem  especial  mandado  d'EU 
Rei,  á  excepção  das  despezas  miúdas  que  annualmente  vão 
orsadás  nos  quadernos  dos  Assentamentos  para  os  homens 
do  Almoxarifado,  papel,  tinta  6c,  Quando  para  alguma 
despeza  se  expedir  Carta  R.,  nas  costas  delia  passe  o  Con^ 
tador  mandado  seu  ao  respectivo  Almoxarife  014  Recebe- 
dor,  e  não  bastando  huma  renda  ,  fique  a  carta  em  poder 
do  Almoxarife  que  der  a  maior  porção,  e  se  dê  traslado  a 
curro.  O  Almoxarife  etc,  que  despender  fora  dascousas  le* 
gitimas,  aindaque  por  mandado  do  Contador,  fica  respon- 
sável: se  o  que  vai  assentado  na  Folha  para  despezas  meu- 
das  não  chega,  ou  se  he  indispensável  alguma  despeza  ex- 
traordinária, v.,  gr.  para  concerto  de  casas  Fiscaes,  o  Con-^ 
tador  dá  parre  ao  Conselho  Cp.  91, 

O  Contador  tenha  o  Regimento  dos  Almoxarifes,  vis- 
to que  ha  de  prover  sobre  elíes.  Cp.  ^z.  Em  çadaVilI.^  qij 
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lugar,  que  he  cabeça  das  rendas,  haja  casa  para  arrecada^ 
cão  dos  direitos  RR.,  e  neJla.estejão  contínuos  os  Offí-» 
ciaes,  aliàs  o  Contador  os  remove  Cp.  93.  Quando  anda 
pela  Comarca  ,  se  informe  pelo  livro  do  Tombo  e  porcUí" 
rras  vias  dos  bens,  rendas,  direitos  etc.  que  por  qualquer 
titulo  perrençao  a  ElRei ,  como  foros,  jugadas,  montados, 
descaminhados,  pascigos ,  padroados  de  Igrejas,  bens  va- 
cantes,  rendas  de  vento ,  cousas  lançadas  pelo  mar  acosta, 
faça  pôr  todas  estas  cousas  era  boa  arrecadação  e  carregai- 
las  em  receita  aos  Almoxarifes  ,  e  descrevéllas  no  dito  li- 
vro, declarando-se ,  quanto  ás  propriedades  ,  as  suas  con- 
frontações, rendimentos,  e  titulos  porque  os  Dc^natarios  as 
possuem,  e,  no  caso  de  estarem  vagas  por  extitjcçao  de 
vidas  ou  por  outro  modo,  tome  3ogo  posse  delias  em  nome 
d'ElRei;  de  tudo  dê  conta  ^ao  Conselho ,  e  novamente  lho 
declare  quando  vai  á  Corte  com  as  contas.  Se  ElRei  fizer 
alguma  nova  Mercê  ,  seja  logo  assentada  no  livro  do  Tom- 
bo j  além  do  registo  no  livro  dos  Contos.    Cp.  94.  95*. 

Os  Contadores  séllâo  só  as  suas  sentenças  e  cartas  tes- 
temunháveis: nada  leváo  quando  vão  pela  Comarca  em  seus 
Of  ficios :  não  tem  escrevaninhas  nem  dinheiro  de  Conto: 
os  livros  dos  lanços  se  façâo  á  custa  dos  Rendeiros  princi- 
pães ,  bera  como  os  da  receita  e  despeza  de  cada  hum  Al- 
moxarife ou  Recebedor  ;  os  mesmos  pagão  600  réis  de 
papel  para  o  Porteiro  dos  Contos,  e  400  para  o  Escrivão 
de  cada  Almoxarifado.  Cp.  97.  Emolumentos  e  ordenado 
do  Escrivão  e  Porteiro  dos  Contos  Cp.  90.99. 

3.°  Regim.  dos  Almoxarifes  e  Recebedores  decorre 
desde  o  Cp.  100  até  122.  Livros,  em  que  os  seus  Escri- 
vães lhe  carregão  as  rendas  em  receita  Cp.  100.  Livros  dos 
Escrivães  das  Sizas  c  direitos,  e  sua  assiduidade  nas  casas 
Fiscaes  Cp.  loi.  Fianças  ,  que  os  Rendeiros  RR.  darão 
perante  os  Almoxarifes,  sob  remoção  das  rendas  Cp.  102. 
103  :  reforma  delias  Cp.  105-.  Como  e  quando  os  Almoxa- 
rifes tomão  contas  aos  Recebedores  Cp.  104."  Paguem  prom- 
ptamente  os  quartéis  aos  Filhos  da  Folha  do  Assentamen- 
to Cp.  106.  107,   Recêbáo  os  dinheiros  só  em  presenga  de 
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seus  Escrivães ,  que  lhos  carreguem  em  receita  ,  passando 
conhecimentos  ás  Partes  Cp.  108.  Nada  paguem  além  da 
Folha  ainda  por  mandado  do  Contador:  decorações  Cp. 
109  iro.  Proccdão  contra  os  Rendeiros ,  que  não  dão  con- 
tas ,  ou  não  pagão  Cp.  iir.  112.  Como  e  quando  dão 
contas  ao  Contador  Cp.  113.  Como  e  de  que  causas  conhe- 
cem Cp.  114.  Cuidado  que  devem  ter  e  os  seus  Escrivães 
em  fazer  arrecadar  tudo  o  que  pertença  a  ElRei  e  á  sua 
Fazenda  Cp.  115-.  Apresentão  os  homens  do  Almoxarifado 
Cp-  117.  Não  tem  salários  alguns  ,  e  só  o  ordenado  Cp. 
118.  Ordenado  e  salários  dos  seus  Escrivães  Cp.  119.  Di- 
to dos  Recebedores  e  Escrivães  das  Sizas  Cp,  120  121, 
Dito  e  Salários  dos  outros  Officiaes  Cp.  122. 

Seguera-se  as  Ordd.  da  Fazenda  desde  o  Cp.  123  ate 
Cp.  243,  cujos  vários  objectos  são  os  seguintes.^  Taxas  dos 
casamentos  das  pessoas  que  os  deverem  haver  d'ElRei  Cp, 
123  a  139.  Taxas  dos  corregimentos  das  pessoas,  a  quem 
competem  Cp.  140  a  144.  Como  huns  e  outros  se  registem 

e  dem   com  salva  Cp.  145-   a  148.  Os  Contadores 

das  Comarcas,  e,  não  estando  no  lugar,  os  Almoxantes, 
conheçao  de  todas  as  causas  crimes  e  eiveis  dos  Rendeiros 
RR.  actuaes  sendo  réos,  dando  appellação  nas  crimes  para 
as  Relações,  nas  eiveis  para  os  Vedores  da  Fazenda.  Esje 
foro  não  compete  aos  Rendeiros  de  rendas  que  não  chegao 
a  20(j)  réis,  nem  para  crimes  anteriores  aos  arrendamentos 
Cp,  1496  15'r.  As  Justiças  prdinarlas  não^reccbão  quere- 
las contra  os  Rendeiros  RR.,  nem  os  prendão  ,  mas  o  Con- 
tador; esórecébão  as  deferidas  abertas,  remettendo  a 
culpa  ao  mesmo  Cp.  150,  Nos  casos  sobre  as  rendas  RR, 
gozão  deste  foro,  ou  sejão  A  A.  ou  RR.  Cp.  151.  As  sen- 
tenças proferidas  contra  os  Rendeiros  antes  de  o  serem  ,  ou 
depois  que  acabarão,  serão  executadas  pelo  Juiz  que  as  pro- 
ferio  Cp.  15-2.  Os  mesmos  são  escusos  de  dar  aposenta- 
dorias, géneros  ,  bestas  &c, ,  de  servir  na  guerra  ou  arma- 
das ,  podem  trazer  armas  defezas    na  Comarca  Cp.    i^. 

Os  Contadores  e  mais  Officiaes  de  Fazenda^  façao 

lançar  por  9  dias  pregges  no  tempo  das  a;fremataçóe^  das 
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rendas  sobre  as  dividas  que  os  Lançadores  possao  ter,  e  se 
inforraem  sobre  seus  bens:  como  e quando  as  dividas  ante- 
riores delles  preferem  ao  pagamento  das  dividas  RK.  ^y. 
ic^-.  Os  bens  dos  Rendeiros  e  fiadores  huma  vez  obrigados 
á  Fazenda  R.  não  se  desobrigão  senão  pelo  effectivo  paga- 
mento delia:  toda  a  venda,  hypotheca  ,  ou  execução  subse- 
quente he  nulia  ,  e  o  Contador  Almoxarifes  &c.  os  execu- 
tem  em  poder  de  qualquer  que  os  achem  ,  e  sejao  prezo^s  os 
Rendeiros  e  fiadores,    que  os  alienarão  ou  hypothecarao  a 

outrem  Cp.  if6.    — Se  alguém'  injuriar  ou  oíFender 

o  Rendeiro  a  respeito  da  Renda,  elle  pode  encarapar-llm, 
no  estado  actual,  efícao  seus  bens., sogei tos  á mesma,  alem 
da  injúria,  e  muleta  de  30^)  reis,  que  lhe  pode  demandar  : 
do  que  conhecera  os  Vedores  nas  cinco  legoas  da  Corte  ,   e 
os  Contadores  ou  Almoxarifes    nas   Províncias   Cp,    15^. 

O  Contador  só  nos  casos  seguintes  faça  prender  os 

Rendeiros:  se  elles  e  os  fiadores  não  tem  bens  bastantes  pa- 
ra pagamento  das  rendas  que  devem  :  se  recebem  dinheiro 
delias,  e  não  fazem  os  devidos  pagamentos  ao  AlmoxarK 
fe:  se  recebera  dinheiro  ou  cousa  delias  sem  fazer  escrevei- 
lo  no  livro:  se  fizerão  coUuios  era  prejuízo  das  rendas  Cp. 
159.  160.  — ^ — •  Providencias  contra  os  Lançadores,  que 
buscao  quem  lance  sobre  elles,  para  se  desobrigarena  de  seus 
lanços:  nãoficão  por  isso  desobrigados  delles  ^enao  tendo 
bens  são  prezos:  o  lançador  não  fica  desobrigado  ate  a  ren- 
da não  estar  segura  Cp.   161.. ^  Providencias  contra 

os  colluios ,  que  fazeni  e^itre  si  os  Lançadores  e  Rendeiros , 
dando  ou  proraettendo  alguma  cousa  ou  parte  na  renda  para 
cila  não  subir:  neste  caso,  provado  ocolkuo,  pelo  qual  a 
renda  reçebeo  abatimento  ,  se  desfaz  a  arrematação  ,  e  se  põem 
a  novos  lanços  por  todo  o  anno:  requisitos  e  penas  do  coi' 
luio  Cp.  162.  Como  e  quando  os  Rendeiros  ven- 
cem alças  do  que  montar  era  seus  lanços  Cp,  163,  • — -— — ' 
He  nulla  a  arrematação  feita  por  lanço  menor,  do  que  hou- 
ve ;  ainda  que  esse  maior  lanço  fosse,  durante  o  tempo  da 
arrematação ,  feito  a  algum  Òfficial  de  Fazenda  em  outro 
Jaigar  Cp'  ió^.  Aadando  â  renda  em  pergãa  na  Comarca v 

C» 
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se  alguém  for  dar  lanço  no  Coselho  da  Fazenda?  Cp.  165-» 

— Sobre  as  fianças,  que  dão  osRendeiros  ,antesde]Ias 

não  podem  receber  a  renda:  os  Almoxarifes  fazem  avaliar 
e  examinar  os  bens  nomeados  aellas:  as  fianças  sjo  á  10.=» 
4.'  parte,  ou  amerade  da  renda  Cp.  166.  Como  os  Juizes 
e  Officiaes  asabonâo:  se,  ao  tempo  da  execução  nos  Ren- 
deiros e  seus  fiadores  eâbonadores,  se  achar  quetinhao  fei- 
ro enganos  acerca  dos  bens  e  estes  forem  por  isso  embarga?- 
dos  por  terceiros,  são  prezos  e  incorrem  era  várias  penasô^ 
Cp.  167.  — Arrematadas  as  rendas,  camo  os  Almo- 
xarifes cobrão  dos  Rendeiros  os  preços  deflas:  remoção  des- 
tes naa  dando  fianças.  Cp.  168.  Desobriga  destas  Cp.  jóç. 
--— — '  Homem  casado  que  fiar  sem  outorga  da  mulher 
renda  ou  divida  R.,  e  Rendeiro  qíie  a  ellá  obrigar  seus 
bens  de  raiz ,  não  prejudica  á  ametade  delia ,  nem  esta  pó^ 

de  ser  executada  Cp.  170.  Livros  annuaes  dos  Es-- 

crivães  dos  Almoxarifados ;  sua  escnpturaçaa  de  receita  e- 

despeza   Cp.   171    172. Forma   das  contas  que  a 

Contador  e  Almoxarifes,  e  em  sua  falta  o  Juiz  do  lugar 
devem  no  principio  do  anno  tomar  aos  Rendeiros  ou  Re- 
cebedores ,^   e  das  execuções  que  nelles   farão.   Cp.    173; 

.___ Forma  destas  execuções  :  os  pregões  serão  por  9 

dias  no  movei,  e  27  na  raiz:  antes  d-a  arrematação  seja  re- 
querido o  devedor  para  pagar,  e subsidiariamente  sua  mu- 
lher, ou  hum  visinho.  Cp.  174.   Forma- da  Carta  de  arre^- 
mataçao.  Cp.  175'.,  Não  se  faça  penhora  e  arremaíação  aos 
Rendeiros  e  Devedores  RR.,  sem  que  a.  divida  seja  certa  e- 
liquida,  eestejão  as  contas  tomadas  e  por  elles  assinadas 
declaração.   Cp.  176.    Não  havendo  Lançadores  aos  bens' 
se  mande  avaliar  estes   pelas  Justiças  do  lugar  aonde  são- 
situados  e  se  tomem  p'ara<  os  Próprios  d'EIRei   por  menoá; 
a  3.'  parte  da  avaliação  j   porém  antes  de  serem  assentados 
no  Tombo  delles  que  deve  haver  na  Contadoria  da  Comar- 
ca ,  se  dê  conta  ao  Conselho   da  Fazenda  :  este  assento  se- 
faz  declarando  a  situação  e  confrontações  dos  bens,  cujoa 
erão,  porque  divida  se  adjudicarão  &c.  Se  o  executado  of- 
ferecer  pagar  a  divida  dentro  de  dois  mczes,  Ihesejão  útt^ 
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í3a  restituídos,  nao  tendo  ElRei  já  feito  mercê  delles  a  al- 
jTuem.  Cp.  J77.  Os  mesraos  poderão  neste  caso  dar-se  em 
pagamento  ás  pessoas  que  tiverem  desembargos  RR.  nos 
inesmos  Almoxarifados  e  Contadorias ,  e  forem  credores  a 
estas,  os  quaes  táobem  serão  admittidos  a  lançar  neileSj 
bem  como  os  Almoxarifes  e  Recebedores,  pelo  quanto  he 
nociva  a  adjudicação  aos  Próprios.  Cp.  178.  - — Co- 
mo,  em  que  casos  ,  até  que  tempo  os  Rendeiros  podem 
pedir  a  ElRei  quitas,  esperas,  ou  descontos  nas  rendas  pe- 
las perdas  e  duvidas  que  neilas  houverem.  Cp.  157.  179.  a 
181.,  encampar-Ihas,  ou  ElRei  tirar-lhas.  Cp.  15-4.  Pela 
isenção  de  dizima  de  pão  importado  no  Reino,  que  ElRei 
algumas  vezes  conceder  ,  não  se  deve  desconto  algum  ao 
Rendeiro  que  trouxer  arrendada  a  respectiva  dizima  ou  Al- 
fandega. Cp.  182.  No  arrendamento  da  Chancellaria  nun^ 
ca  entra  aquella  que  se  paga  de  satisfações  que  ElRei  der 
por  cousas,  que  ri-ver  tirado.  Cp.  183, Os  Rendei- 
ros' podem  pôr  Feitores  nas  rendas:  seus  salários.  Cp.  184. 

• —  O  dinheiro  obrigatório  se  pague  logo  na  Tabola  j 

o  de  avenças  aos  quartéis  doanno,  o  mais  nos  tempos  ajus- 
tados :  os  Almoxarifes  e  Recebedores  o  arrecadem  nestes 
prasos,  e  passados  30  <iias  depois  sem  o  cobrarem  ,  os  Con- 
tadores o  cobrem  pelos  bens  delles,  ficando-lhe  direito  pa». 
ra  o  haverem  das  Partes,  a  fim  que  a  Faz.  R.  e  os  Filhos 
da  Folha  sejão  bem  pagos^  Cp.  185.  — Os  Contado- 
res aos  quinze  de  Fevereiro  principiem  a  tomar-llie  contas  : 
.executem-os  logo  pelos  alcances  :  remettao  o  dinheiro  e 
sts  contas  ao  Conselho  até  o  S.  João  ,  declarando  a  receita 
e  despeza  e  alcnnce  delias,  as  addiçoes  do  Assentamento , 
que. não  se  pagarão,  é  porque:  e  de  2  a  2  annos  vão  com' 
as  contas  ao  mesmo  Conselho.  Cap;i86. 187.  - — — —  Ne- 
nhum Almoxarife  ou  Recebedor  receba  dinheiro  Real  se- 
x\io  perante  o  seu  Escrivão,  que  logo  lho  carregue  em  re- 
-ceita^  e  de   a's  Partes  conhecimento  em  forma  por  ambos 

assinado:  penas  dos  infractores.  Cp,.  188. —  Os  rae?-^ 

snos  paguem  aos  Filhos  da^  Folha  prorapta  e  proporcional- 
msiMQ ;  eqi  dinheiro  nãô^eáf  outras  cousas:  penas  sendo 

C  %     ' 
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omissos  nisto  ,  ou  cm  executar  os  Rendeiros.  Cp.  i86  189. 

Os   Thesoureiros  ,    Almoxarifes    e  Recebedores, 

quando  findao  seus  officios  ou  lhe  hão  de  ser  tomadas  con- 
tas, até  dois  mezes  entreguem  os  desembargos  conhecimen- 
tos &ic.  ao  Contador  [a  quem  o  Escrivão  entregará  os  li- 
vros] e  o  dinheiro  aos  Ofíiciaes  seus  successores.  E  tendo 
ainda  por  cobrar  alguma  cousa  por  legitima  causa,  o  de- 
clarem ao  Contador ,  o  qual  manda  fazer  auto  de  declara- 
ção dessa  divida  e  causa.  Em  quaesquer  contas  que  o  Con- 
tador tomar,  havendo  alcances  e  não  os  entregando  logo 
o  Official  alcançado  ,  nem  dando  penhores  de,  prata  ou  ou- 
^o ,  o  prenda  até  efFectiva  satisfação ,  procedendo  na  exe- 
cução,  sob  responsabilidade  sua.  Cp.  190. He  pro- 

bibido  sob  certas  penas  aos  Vedores,  Contadores  ,  Julgado- 
res ,  eOfficiaes  da  Fazenda  levar  peitas  por  fazer  pagamen- 
to dos  desembargos  ás  Partes  ,  ou  da-los  era  conta  sem  os 
ter  pago.  Cp.  191  :  tomar  ou  acceitar  alguma  cousa  do» 
Rendeiros  e  seus  Ofíiciaes,  ainda  que  voluntariamente  lha 
dcm  ,  ou  de  outras  pessoas  ,  excepto  daquellas  a  que  por  Di- 
reito forem  suspeitos.  Cp.  192. :  negociar  nas  cousas  perteií- 
centes  a  seus  Officios  e  arrendar  rendas  RR.,  dentro  da  sua 
Comarca.  Cp.  193:  receber  serviços  ou  peitas  de  pessoa  que 
perante  si  requeira,  á  qual  tãobem  he  prohibido  dar-lhas: 
penas  daquelle  que  defama  dos  ditos  Officiaes  dizendo  que 
acceitou  peita  ou  proraettimento  delia  c  não  o  prova  Cp» 
294.  Os  Contadores  e  seus  Escrivães  não  recebao  dos  AU 
inoxarifes  e  Rendeiros  RR.  da  Comarca  dinheiros  empres- 
tados: penas^  Cp.  224. Os  Thesoureiros  Almoxa- 
rifes e  Recebedores  antes  de  receberem  denn  fiança  á  lO."* 
parte  da  importância  de  seus  recebimentos.  Cp.  195".  Era 
quanto  servem  ,  e  postoque  tenhão  dado  contas  com  entre-, 
ga  tem  os  seus  bens  obrigados  á  Fazenda  R.;  pelo  que  nãa 
podem  vender,  dotar  em  casamento,  hypothecar  por  qual- 
quer modo,  alienar  os  mesmos  bens,  nem  ser  fiadore?,  sobi 
perdimento  de  seus  Officios  e  nullidade  dos  contractos.  Cp» 

Iç6.   Aos  mesmos  se  prohibe  com  penas  dar  ajuro: 

ou  de  qualquer  modo  para  fora  de  suas  mãos  .os  dinheiros 
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Reaes,  e  conceder  esperas  aos  devedores  Cp.  197.  — 

Quando  estão  dando  suas  contas,  não  se  lhe  paga  ordena- 
do de  mais  de  hum  anno  :  pelo  que  se  impÕe  penas  aos 
Contadores  que  não  lhas  tomarem  no  tempo  ordenado  Cp. 
jp8.  ._ Os  Escrivães  dosOffíciaes  de  Fazenda  só  po- 
dem fazer  autos,  instrumentos,  e  Escripturas  sobre  os  negó- 
cios de  fazenda  pertencentes  a  seus  officios  :  os  seus  livros 
não  fazem  fé  contra  osdevedores,  não  havendo  Escripturas 
públicas,  asquaes  farão  era  Livros  de  Noras.  Cp.  199.  Os 
rassmos  tem  graves  penas  se  receberem  das  Partas  dinheiro 

ou  outras  cousas  pertencentes  ás  rendas.  Cp.  200.— Os 

Recebedores  de  c^iaesquer  direitos  RR.  nada  recebão  senão 
á  vista  do  Escrivão ,  que  lho  carregue  logo  era  receita  nò 
Livro,  e  ponha  nelle  a  paga  ,  sob  certas  penas.  Cp.  20T., 
os  de  Lisboa  não  arrecadem  o  dinheiro  por  ròes  ou  folhas 
de  fora,  roas  só  nas  Casas  Fiscaes  ou  Tabolas  cora  os  Es^ 
crivães  c livros,  e assinando  nestes  os  assentos  das  pagas:  o 
que  tem  igualmente  lugar  a  respeito  do  dinheiro  que  rece- 
bem dos  Sacadores  e  Porteitos  peias  execuções  que  fazem  ^ 
ou  dos  devedores  i  que  pagão  por  avença  ou  aos  quartéis* 
Cp.  202.  -■ — —  Os  Recebedores  dos  Ramos  não  paguem 
aos  Filhos  da  Folha  se  não  por  mandado  dos  Almoxarifes 

respectivos.  Cp.  203.  • '  Penas  contra  os  Offíciâes  da 

Fazenda  ou  Casas  Fiscaes  que  furtarem  ,  ou  enganosamen- 
te levarèhi  .ou'  deixarem  levar  dinheiro,  ou  alguma  cousa  da 
R.  Fazenda.  Cp.  204.  — —  Penas  contra  os  Fidalgos  ou 
outras  quaesquer  pessoas  ,  que  corn  o  pretexto  deterem 
desembargos  nos  Almoxarifados  tomarem  em  pagamento 
da  mão  dos  Rendeiros  ou  devedores  dinheiro  ou  outra  cou- 
sa sem  mandado  dosOfficiaes  da  Fazenda.  Cp.  205'.  

De  todas  as  rendas  Reaes  se  tire  l  por  100  para  obras  me- 
ritórias e  do  serviço  de  Deos,  pela  mercê  que  Ellé  faz  em. 
as  accrescentar:  nas  que  andão  arrendadas  ou  contractadas 
o  paguem  os  Rendeiros  como  huma  Ordinária  ,  além  do 
preço  do  arrendamento  ;  nas  administradas  ,  se  deduza  o 
mesrap  do  seu  total  rertdimento  e  se  entregue  a  hum  Rece- 
bedor para  isso  destinado,  sob  responsabilidade  dosAlrao- 
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xarifes.  qTfiesourekos:  declarações  Cp.  206. Os 

ÇoH,t^4ore«.^c|S  Qffidae?  da  Fazenda  para  arrecadação  delia 
gntrera  nas  tenras  e  coutos  de  quaesquer  Pessoas  Ecclesias- 
tricasrí)u  Seculares,  sem  embargo  de  quaesqiier  privilégios 
çoíifijinados  péloá  Senhores  Rjsis,  os  quaes  nunca  se  inter- 
pretáo  coptra  a  R.  Fazenda:  penas  dos  qu.e  os  impedirem. 
ÇpV  ãoj.^Se  ajguraa  pe§soa  poderosa  não  paga  os  direitos 
R R... ,  :raçjÇ  d^ei^  pe,nborar-se,;%o  Almoxarife  ou  Recebedor 
&e.  réqueifâi  ao  Juiz  d^s  Sizas  mais  visinho  para  a  execu-f 
tar,  e,  n^ão; o  fazendo  elle  ,  requeira  comoauto  etestemu* 
p|\as_aD_CQntador-,  o.  qUal  leva  a  divida  em  conta  ao  Ofíi^ 
ciale  a  faz  Cjobrari  çra  tresdobro  pelos  ds^embargos  que  o 
Pod^oso  tiver  nos.  Assentamentos  ,  e  não  os  tendo  pelos 
bens  dellç:.  porém.,  sçndo  o  mesmo  Bispo ,  ou  Gonde ,   dá 

conta  a ElReJ-:  declarações:  Cp.  208,  -^ As  pessoas, 

que  tem  d' EJÍR^i.  tenças  ou  outros  assentamentos  que  an« 
íiualmentô  s&  iTietr^m  eça  FoWaa  ,  requeirão  dentro  de 
cinçp  annoç.fs  suas  Cairias  ou  Despachos  ,  sob  perdimen- 
tQ  de  todo  ^  dijeito.  lon  ?  Q  mesmo  espaço  se  con» 
ç^dç  a  quaesquer  credores  da  Fazenda^R. ;  e  passado  elia 
j^a  prescripta  a  acção  ,  salvo  havendo  kg-i-timo.  impedia 
mento.  Çp;  209.  Por  outra  parte  as  dividas*Reaes  acti». 
vas  só;  se  ptes,crevera  em:  40.aHnos  ,  os  qua.es  íia^vendo.  -•m-*. 
terrupçao %se  contem  desta  cm  diante:  findos. éllea  não  haja 
^ais  proçedirnènto  ajgumi .  pola^  íditas  dividas.  Cp.  2 1 o* 
— — —  Nos  Assentamentos.,  tenças,  ou  outros  desem bar» 
gos  ;não  pôde  fazer^se  penhora  ou  embar;go  a  requerimento 
dje  credores,  salvo  por  maí]dado  dos. Vedores  da  Fazenda 
passado  em  virtude  de  Carta  do^  Corregedores  da  Corte, 
os-^uaes  não  ajs  passem  se  não;  tendo  o  brédor  sentença  e 
só. pela  quantia  devida,  Cp.  aiist  ^rn-,'.  ■■Qs  Contadores  e 
mais  Officiaes  deFazenda  naoi  dem  aos  credores  delia  cer- 
tidões das  dividas  ,  tiradas  dos  livros ,  para  lhe  serem,  desem^ 
bargadas  porella:s,  salvo  sendo  de  compras  raeudas  ,  obras  y 
feitios  &c.  i  porém  requeirão  elles  o  pagamento  ao  Conse- 
lho. Cp.  212.   Tendo  algum  Lente  ou  Estudantei 

íença  ou  moradia  para  estudo  nap  se  \\\q  pague  sem^  apríí«*í 
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sentar  em  cada  anrio  certidão  do  Reitor  dóyilístudtis-:  rl«- 

claraçoes.  Cp.  213.    —  Aos  Empregados -^ue recebera 

pela  Fazenda  pannos  por  grosso  para  distribuíi^èiíi ,;  não  se 
dê  quebra  alguma-,  é  se soffrerem 'nèireè  álguríià' avaria  Oii 
perda  requeirao  com  auto  deJía  aos  Vedores.  Gp.  iT^f. 
ti^- — ■—  O  Thesoureiro  e  Recebedores  dá  Caga  R.  não  des- 
pendão  ,  emprestem,  ou  dem  ,  ainda  a  titulo  de  àrítecipadb 
pagamento,  cousa  alguma  do  Thesouro  a  peéèsoà  alguma. 

Cp.  215'.    ~  Os  Vedores  não  pâ'Ss'eí-ô  caHa  deÒfficib 

flue  ElRei  der  a  Criado  ou  Morador  séu  ,  sem  lhe  constar 
por  certidão  do  MordoraO-Mór  i  que  fica  riscado  nos  livros 
das  moradias  ,  salvo  sendo  dos  officios  da  Casa  e  Corte  que 
tem  moradia.  Cp.  216.  - — — —  As  pessoas  que  podem  dar 
ou  prover  Officios  de  Justiça  Fazenda  ou  Governança  haò 
os  vendão:  penas  contra  ellt?  e  õ  comprador.  Cp.  217. 
ri  Dos  Officios  prWvidos;  de  novo  se  pague  a  taxa 
.  ordenada,  e,  havendo  renuncia  ou  troCá-',  mais  a  3.^  parte 
delia.  Cp.  218.  —Ninguém  compre  por  dinheiro^  ou 
outras  cousas  desembargos' d'EiReiy  ou  os  dêem  pagamen- 
to: penas  aócofnprador  e  vendedor.  CpL  219Í: Sen- 
do julgadas  perdidas  algumas  fazendas  por  falta  de  Sellò 
das  Alfandegas  dos  Portos  do  mar,  como  serão  repartidas 
entre  os  Rendeiros  das  ditas  Alfândegas  ,  e  os  dos  ditofe 
Portos.  Cp.  220.  --— ~  Accrescentaniénto  dos  mantimen- 
tos [ordenados]  dos  Contadores ,- dos  Almoxarifes y''e  àúè 
Recebedores  das  Casas  de  Lisboa.  <3p.  221.  ~— ^— ^-  São 
isentos  de  direitos  a  caça  e  aves^  legumes,  queiJG'sV  man- 
teiga &c. ,  que  vierem  a  Lisboa  ,'  as  cousas  quê  sé;  comprãò 
para  ElRei,  os  mantimentos  para  as  ArmadasP'^'ti|  decla- 
rações. Cp.  222;  22;.  A  sizâ  das  cousas  que  séfóniprãò  òú 
vendern  na  Corte  para  ElRei^pcrtence  á  Camâra  oii  1  hè- 
souroReal,  e  não  aò  Rendeiro  do  lugar.  Cp.  225.  Siza  dos 
escravos,  e  sua  arrecadação  :  os  de  Guiné  seja  òfJ^azi  dós  eia 
direitura  a  Lisboa.  Cp.  226.  227.  228. ^---  Os  Fidal- 
gos e  Ecclesiasricos  não  tehhâo  bens  nós  Reguengos  d'EI- 
Rei  ,  pela  deminuição  que  se  segue  aos  foros  e  direitos 
Reaes  por  declinarem  a  juris4íc|ão  %. :  declarações :  Cp.  229^, 
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-  SeEIRéi  der  a  alguém  em  satisfação  decerta  quan- 


tia ,  em  que  lhe  for  obrigado,  dizimas  de  pescado ,  e  estas 
-pelo  decurso  do  tempo  vierem  a  valer  mais  da  dita  quan- 
tia ,  poderão  ser-lhe  tiradas  dando-se-lhe  a  dita  quantia  em 

_outras  rendas :  declarações.  Cp.  230. Ninguém  pó- 

,devende,r\doar , ou,. fazer  algnm  partido  sobre  tença  assen- 
tamento ou  mantimento  que  tenha  d'ElRei,  sem  authori- 

_de  d'ElIe,  pena,, de  os  perder.  Cp,  231.  Prémios  e 

isenções  concedidas  a  quem  fizer  navios  ou  os  comprar  a 
Estrangeiros  ,   e.  aos  materiaes  para  sua  consrrucçao.   Cp. 

^232.  —  Liberdades  de  direitos  coiílcedidas  a  favor  da 

iVilla  de  ArcMla,  Safira  ,  Azamor,  e  dos  lugares  que  se  ga- 
nharem 90S  Mouros.  Cp.  233  a  235:.  Das  compras 

de  Mouros  para  resgate  de  Christão  captivo  não  se  pague 

direitos;  alguns.  Cp.  236.  — -^ Numeração  dos  direitos 

Reaes,  istphe,  das  cousas  pertencentes  á  Coroa,  porexcm- 
yplo,  estradas  €.  ruas  púbjiças,  rios  navegáveis  e  de  que  se 
fazem  os  navegáveis  perennes ,  portos  de  mar  e  suas  rendas 
e  direitos,  libas  adjacentes  ao  Reino  mais  próximo,  por- 
tagem ,  isto  hc ,  direitos  de  ira-ou-ex-portação  ,  penas  de 
raiz  ou  movei  impostas  aos  delinquentes ,  bens  vacantes,  di- 
tos, dos  indignos  ,  penas  dos  que  comprao  casas  para  as 

desfazer,,   preço  da  cousa  letigiosâ   &c,  Cp.  237.  -. 

Não  são  exctasos  de  jugada  os  Cavalleiros  do  Ultramar  ou 
das  Armadas j.>que> não  tiverem  Sobre-Alvará  d'ElRei  em 
que  isso  se  declare.  Cp.  Z38 Mercadorias  que  pa- 
gão huma  só  ve^  Siza  por  entrada  por  mar  ou  por  terra: 
Casas  a  que  pertence:  forma  desta  arrecadação  por  meio  do 
sello,  abolidos  os  varejos:  dita  no  Paço  da  Madeira,  e  no 
.Ver  o  Pezo:  Ordenança  e  Regimento  da  arrecadação  dos 
Portos  de  terra  ,J$;o^he.,  relativa  ás  mercadorias  importa^ 
idasdeHespanha  por  terra:  portos  porque  podem  entrar  :  ex- 
travios e  suas  penas,  tomadias  c  c,  Cp.  239.  — —  Fór^ 
ma  da  arrecadação  dos  direitos  dos  pannos  fabricados  no 
iieino:  siza  delles:  penas  dos  extravios.  Cp.  240.  — - — —-^ 
Quaes  Cartas  ou  Alvarás  passadas  por  ElRei  ou  pelos  oVli- 
;)istros  e  Officiaes  passem  peiaÇhíinççJigriai,  pena.§,.,gQS.(juQ 
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as  comprem  sem  isso.  Cp.  241.  Aquelles  que  tem 

d'ElReí  terras  moradias  ouquaesquer  mercês  ,  sendo  julga- 
das pelas  Justiças  Ecclesiasticas  por  algum  dei ic to  e  nao 
dignamente  castigados,  ElRei  liias  tirará:  O  Ofíicial  civil 

que  se  chamar  ás  Ordens  perde  o  Ofíicio  Cp.  242, -- 

Os  Officiaes  de  Fazenda  sirvao  por  si  seus  Oífícios ,  e  nao 
nonhâo  outra  pessoa  em  seu  lugar  ,  salvo  com  licença 
d'ElRei  dos  Contadores  das  Comarcas ,  ou  de  outras  com- 
petentes Authoridades ,  as  quaes  porão  era  seu  lugar  pessoas 
abonadas  aptas  e  ajuramentadas  i.<>  três  mezes  em  cada  anno 
para  os  ditos  Officiaes  cuidarem  de  seus  bens:  2.°  estando 
elles  legitimamente  impedidos:  se  o  impedimento  he pro- 
longado ?  o  Official  que  por  seis  mezes  deixa  de  servir  sem  jus  - 
ta  causa  perde  oOfficio,  e  o  Contador  póe  outro  e  dá  conta 
a  ElRci  Cp.  243  e ultimo.  No  Syst.Regim.part.i.pag.  i6u 


Anno   de    15'»i. 


Fevereiro  25*  XA.  Egim.  do  Fysico-Mór.  Ninguém 
use  da  Fysica  sem  ser  examinado  pelo  Fysico-Mór  em 
theorica  e  pratica,  e  ter  carta  delle  Cp.  r.  2.  3.  5".  8.  lo. 
ou  licença  nos  lugares  em  que  não  possa  haver  Fysicos 
examinados  Cp.  6.  Os  Fysicos  perante  o  Fysico-Mór  de- 
inandão  os  seus  salários,  e  são  demandados  pelos  doentes 
por  suas  más  curas  Cp.  7.  Jurisdicção  do  mesmo :  forma 
de  seus  processos  Cp.  1 1.  Ninguém  use  do  Officio  de  Bo- 
ticário sem  ser  por  elle  examinado  Cp.  12.  Visita  as  Bo- 
ticas ,  e  poe  condemnaçoes  se  estão  mal  providas:  os  Offi- 
ciaes da  Camará  podem  também  fazer  estas  visitas  Cp.  13. 
Preços  dos  medicamentos  penas  de  os  exceder  Cp.  14.  Os 
Boticários  não  dera  mezinhas  purgativas  opiatas  e  perigosas 
sem  receita,  e  por  si  ou  seu  aprendiz  Cp.  15:.  ~  Os  Cirur- 
giões nãocur^m  de  Fysica,  nem  o?  Fysicos  de  Cirurgisi  sem 
Carta  do  Fysico-Mór  Cp.  16.  Syst.  -Regim.  t^  6.  p.  33'B. 
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Dezembro  15*  V^  Ontracto  da  Camará  de  Lisboa  para 
se  extinguir  a  Siza  do  pão  e  farinha  que  viesse  á  Cidade  e 
seu  Termo  ,  e  se  pagar  em  lugar  delia  huraa  nova  Impo- 
sição no  vinho  para  a  R.  Fazenda ,  cuja  arrecadação  seria 

cjomo  a  da  Imposição  velha. —  i^ii.  Dezembro  30.- 

Alv.  Extingue  a  Imposição   nova  sobre  o  vinho.    ■— . 

I5'64.  Agosto  29.  Certidão  do  Regira.  da  arrecadação  da 
Imposição  nova  no  vinho  de  Lisboa :  quando  se  paga  e  de 
qual  vinho :  forma  da  arrecadação  da  Imposição  velha  con- 
forme aaqui  inserta  Prov.  13  de ....  i5'5'4 :  Siza  dos\^inhps 
em  Lisboa,  que  se  paga  por  carregação  na  Casa   da  Siza- 

dos  vinkos.  I5*72«  Março  24..  Escriptur.  de  Con- 

tract.  da  Ca  mar»  de  Lisboa  e  dos  Vinte-e-Quatao  contém 
o  Alv»  17  Março  15*72,  para  que  o  povo  de  Lisboa  fosse 
isento  de  se  lhe  tomarem  gratuitamente  aposentadorias  hos- 
pedarias e  camas,  offerecendo  para  a  Coroa  a  Imposição 
dos  vinhos:  a  taxa  d^s  vinhos  pertença  exclusivamente  á 
Camará. NoSyst.Regim.  t.  4.-/>.  220  a  230.  So- 
bre a  renda  e  direita  dos  vinhos  em  Lisboa  e  seu  Termo 
Dê  17 !<;.  Dezembro  23  Alv.  —  1765'.  Junho  11.  Res.  ^-^ 
1641.  Regim,  K-  165^7.  Setembro  ^^  Alv.  e  Outubro  12^ 
Der.  »-.  1658.  Fevereiro  II.  Res^^-i  iy6^.  Junho  i'j.  Ass, 
Sen. 


An  NO    i>E     1527. 


Março  13  jL  \  Lv.  Não  se  tome  de  aposentadoria  ca* 
&as  foreiras  ao  Hospital  R.  de  todos  os  Santos  de  Lisboa, 
mas  se  deixem  livres  aos  foreiros  e  inquilinos  delias.  Con- 
corda a  Cart.  21  Junho  I5'30,  16  Janeiro  15*95 ,  14  Agos"! 
to  i(iO^.  Systi  Reginti  ;.  4.  />»  J99. 
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Maio  II.  Regim.  dos  Mamposteiros-Móres  e  pequenos 
dos  Cáptivos, 

Do  MamposteirO'Mér. 

^^^^  Maraposteiro-Mór  dos  Captivos  lie  nomeado  por  Eí- 
Rei  para  cada  hum  dos  Bispados  do  Reino  e  seus  Doini- 
nios,  e  se  lhe  passa  Carta.  Elle  nomea  para  as  Cidades^ 
Villas ,  Lugares ,  Igrejas ,  Mosteiros ,  Ermidas  de  Roma- 
gem ,  e  Freguezias  Mamposteiros  pequenos  ,  requererido 
ás  Gamaras  que  lhe  proponhâo  três  homens  de  bera  dos 
qiuaes  escolhe  hum  ,  a  quem  faz  passar  pelo  seu  Escrivão 
Carta  de  Nomeação  que  será  também  assinada  pelo  Escrivão 
da  Camará ,  e  sellada  com  o  seu  sello ,  o  qual  receberá  da 
Meza  da  Consciência  :  ao  mesmo  defere  juramento  de  beni 
servir  por  termo  feito  em  hum  Livro,  e  assentado  tambera 
jio  da  Camará  Cp.  i.  Tem  hum  Escrivão  nomeado  por 
ElRei ,  o  qual  o  acompanha  na  arrecadação  dos  dinheiros 

e  cousas  dos  Captivos :  seu  ordenado  e  salários   Cp.  2. — 

Forma  das  ditas  Cartas  dos  Mamposteiros  pequenos:  são 
dirigidas  ás  Canxaras  respectivas:  nellas  se  declarão  os  pri- 
vilégios delles,  quaes  são,  a  isenção  dos  encargos  e  officios 
dos  Conselhos,  das  tutorias  não-lidimas,  de  lhe  tomarem 
suas  casas  roupas  bestas,  de  acompanhar  levas  ^  c,  Cp. ^3. 

, Se  as  Camarás  ou  outras  Authoridades  lhe  quebrão 

-os  ditos  privilégios ,  o  Mamposteifo-Mór  conhece  dos  ag- 
gravos  sobre  isso,  e  as  executa  pelas  penas  deste  Regim., 
dando  aggravo  para  o  Corregedor  da  Corte.    A  Meza  da 

Consciência  pôe  também  estas  penas  Cp.  á^,  11.  ; — -^  O 

Mamposteiro-mór  correhuma  só  vez  noanno  o  seu  districto 
com  o  Escrivão  para  arrecadar  os  dinheiros  pertencentes 
aos  Captivos,  quaes  são  os  qiie  procedera  dos  peditórios  dos 
Mamposteiros  pequenos,  e  outras  esmolas  ,  de  depósitos, 
cepos,  arcas  das  Igrejas,  penas  &c. :   á  abertura  das  arcas 
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^?  15^0.     Regim.  dos 

^c.  assiste  a  Camapa  ou  ao  lE^enos  hum*  Juiz  ou  o  Pároco, 
os  quaes  assinao  com  elle  no  livro  o  assento,  pelo  qual  o 
Escrivão  Jhe  faz  carga  da  receita :  no  impedi-mento  do  séu 
Escrivão  serve  com  hum  Taballião  das  Villas  por  onde 
anda ,  ao  exemplo  dos  Procuradores  e  Juizes  dos  Resíduos. 
^P*  S'  SS'  '  Deste  dinheiro  não  pôde  despender  na- 
da,  e  no  fira  de  cada  anno  o  remette  ao  Tiiesoureiro  da^ 

Corte    Cp.  6.    Para  esta   arrecadação   requer  aos 

Provedores  dos  Resíduos,  e  a  quaesquerOfficiaes,  por  quem 
alguma  cousa  da  Redempção  deva  arrecadar-se,  para  lhe 
entregarem  os  Livros  das  Provedorias  ou  Camarás ,  testa- 
mentos, equaesquer  papeis  de  que  constem  rendimentos  per- 
tencentes aos  Captívos:  A  respeito  da  mesma  goza  de  to- 
da^  a  jurisdicção  necessária  ,  e  faz  os  processos  e- execuções 
convenientes,  dando  recurso  para  os  Desembargadores   dos 

Resíduos  eCaptivos  da  Casa  do  Cível  Cp.  7.  — Ap- 

plicação-se  aos  Captívos  as  penas,  os  ab  intestados.,  a  par- 
te dos-  Resíduos  inclusivamente  o  que  pertence  á  arca  da 
piedade,  eá  Gamara  R.,  as  heranças  jacentes  que  serão  in- 
ventariadas para  que  estalido  sogeitas  a  dividas  não  fiquem 
os  Captívos  obrigados  a  mais  do  que  receberem,  eametade 
das  penas  dos  barregueiros    e   barregueiras  Cp.  7.   8.  9. 

— ■ Não  tendo  os  Juizes  e   Provedores  dos  Resíduos 

Tomado  a^  contas  aos  Testamenteiros  ,  ou  não  estando  no  la- 
gar, pode  elle  conhecer  delles  etomar-lhas  Cp.  10. 

Achando  Capellas  com  encargos  a  favor  dos  Captívos,  re- 
quer aos  Administradores  que  os  cumprão  ,  e  remette  á 
Meza  da  Consciência  treslados  de  suas  instituições,  osquaes 
as  Justiças  obrigão  os  AdministradoreF:   a  deixar  tirar  Cp. 

Ji Não  recebe  algum  dinheiro  se  não  na  presença 

do  seu  Escrivão ,  que  logo  lho  carrega  era  receita  nos  li- 
vros, com  as  devidas  distincçoes:  a  receita  do  dinheiro  das 
Cartas   das  indulgências   dos   Confrades   se  cscriptura    no 

Jivro   em  que  elles   andão   assentados   Cp.  12  13.    

Requer  aos  Prelados  Ordinários  e  Regulares  que  deixem 
íer  o  treslado  da  Bulia  nas  príncipaes  Igrejas  e  Mosteiros, 
e  facão  recoíjimendar  nas  Festas  e  Sermões  as  esmolas  da 
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Redempçao,  o  que  aqui  se  lhe  encommenda  Cp.  14.39*  ^'^ 
todas  ellas  hajâo  cepos  e  arcas  seguras  para  as  esmolas  Cp. 

j^.  . Prevaricando  em  seu  officio  algum  Mampos- 

reiro  menor ,  o  remove  ,  e  prende  e  lhe  dá  livramento  com  ap- 
pellação  eaggravo  para  aMeza  da  Consciência  ,  á  qual  per- 
tencera agora  as  causas  da  Provedoria-Mór  dos  Captivos  Cp. 
16;  porém  as  appellaçoes  e  aggravos  que  tocão  á  redem- 
pção  dos  Captivos  vão  aos  ditos  Desembargadores  Cp.  17. 
1 As  Authoridadesque  tem  poder  de  pôr  penas  ,_  de- 
clarem sempre  seraraetade  delias  para  os  Captivos,  e  ainda 
que  lli€  dem  outra  applicação   os  Mamposteiros  cora  tudo 

arrecadem  a  ametade  Cp.-  18.   Nas  terras,  que  El- 

Kei  declarar  ,  haja  Procuradores  e  Solicitadores  dos  Cap- 
tivos ,  os  quaes  requeirao'  as  penas ,  cousas  perdidas  ou  so- 
negadas, e  o  mais  pertencente  aos  mesmos  :  lera^de  premio 
a  4/  ou  8.'  pírte  do  que  arrecadao  :  quando  o  não  vencera 

Cp.  19.  20. Recebe  de  si  mesmo  o  seu  ordenado 

por  Iiura  Mandado  da  Meza  da  Consciência  Cp.  22^  As 
Justiças  das  terras  por  onde  andão  ,  lhe  facão  aprontar  e 
ao  seu  Escrivão  gratuitamente  pousada  e  camas  ,  bestas 
e  mantimentos  pelo  preço  corrente  á  custa  da  Redempçâo 
Cp.  23.  Tem  a  vintena  do  que  arrecadar  e  der  conta  com 

entrega  :  declarações  Cp.  24.  —  Ninguém^  pode  pôr 

Mamposteiros  pequenos  nem  pedir  para  invocação  de  San- 
tos sem  Alvarás  de  Licença  assinados  por  ElP^ei ,  os  quaes 
serão  apresentados  ao  Mamposteiro-Mór,  que  tomará  no- 
la  delles  para  fazer  a  necessária  participação  aos  Mampos- 
teiros pequenos.  Estes  achando  que  os  impetrantes  conti- 
nuão  a  pedir  depois  do  tempo  da  Licença,  os  prendem  ou 
requerera  a  sua  prizão  ás  Justiças  até  Ordem  Real  ,  e  to- 
ínão  para  a  Redempçâo  o  dinheiro,  que  elles  pedirão  Cp. 

25-,  Dê  aos  Mamposteiros  pequenos  o  treslado  do 

seu  Regimento  Cp.  26.  Observações  relativas   aos 

Mamposteiros,  Cofres,  e  arrecadação  na  índia  Cp. 77.  29. 
e  em  Africa  Cp.  28.  30.  ;  e  geralmente  no  Ultramar  Cp; 
30.  31.  32.  Remessa  dos  dinheiros  da  índia  e  Africa  para 
o  Reino  Cp.  36.  37. 


i^6o.     Regim.  dos  Mampssteiros  pequenos. 

Os  Mamposteiros  pequenos  peçao  esmolas  para  os  Ca- 
ptivos  nos  Mosteiros  Igrejas  e  Ermidas  de  Roraagern ,  e 
deduzindo  a  decima  parte  do  seu  premio  as  lancem  nas  ar- 
cas das  Igrejas:  podem  pedir  promiscuamente  huns  nasfre- 
guezias  dos  outros  Cp.  33.  No  tempo  das  eiras  e  dos  la- 
gares de  vinho  é  azeite  as  peção  também ,  e  deduzindo  a  5'.' 
parte  de  premio  para  si ,  as  vendão  e  entreguem  o  dinhei- 
ro (bem  como  qualquer  outro)  ao  Mamposteiro-Mór  em 
visita  presente  o  Escrivão  Cp.  34.  35'.  Das  esmolas  dei- 
xadas aos  Captivos  [não-pedidas]  não  tem  premio  algum. 
Nada  despendão  do  dinheiro  emse.u  poder,  nem  ainda  por 
mandado  do  Mamposteiro-Mór  Cp.  35:.  38.  Ser- 
vem de  Solicitadores  e  Procuradores  dos  Captivos  nos  lu^- 
gares  aonde  não  os  ha :   premio  do  que   demandarem   Cpp 

38.   Todas  as  Justiças  e  seus  Officiaes  dem  favor 

e  ajuda  á  boa  arrecadação  da  fazenda  dos  Captivos  e  pror 
movão  a  observância  deste  Regimento  Cp.  39:  ecumprão 
o  que  pelo  Mamposteiro-Móf  lhe  for  depreçado  emanda- 
jdo ,  sob  graves  penas  Cp.  4.  e  4Ó.  Confirma  e  excita  os 
Alvv.  6  Setembro  i$i/^  e  16 Fevereiro  1525'  aqui  insertos, 
dos  quaes  o  i.*'  apropria  á  Redempçâo  todas  as  penas  pe- 
cuniárias pertencentes  pelas  Leis  á  Camará  R.  ou  á  Coroa , 
02.^  declara  que  demandando  os  Officiaes  dos  Captivos, 
ou  outras  pessoas  algumas  penas  pertencentes  aos  mesmos 
e  conseguindo  os  réos  perdão,  nunca  se  entenda  perdoada 
a  parte  dos  Captivos  Cp.  41.  a  44.  O  presente  Regim.  se-» 
ja  geralmente  observado  Cp.  45.  e  ultimo  No  Syst,  Re^ 
gim.  tom.  $.  pp  486. 


Anno  de   ;I5  6  r. 

Julho  17  I~\  Lv.  de  Regim.  Nas  Ilhas  dos  Açores  ha*, 
ja  dois  Feitores  para  arrecadarem  as  rendas  e  direitos  RR, 
delias,  hum  em  Angra,  outro  em  Ponta  Delgada:  distri^ 
eros  e  deveres  de  cada  hum  :  como  tomem  contas  aos  AI" 
moxarifes  das  Ilhas.  Syst.  Regim. 


3í 
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Janeiro  ii  X  Rov.  R.  Cria  huma Imposição  de 400(|) 
réis  sobre  o  pescado  e  vinho  de  Peniche  para  a  fortaleza 
d'Atouguia.  Regíst.  na^  Cam.  àe  Peniche. 

Outubro  I  Alv.  de  Regira.  das  arqueações  das  nãos-  e 
navios.  Em  beneficio  da  navegação  e  coramercio  promet- 
te  premio  aquera  fizer  náos  e  navios,  qu€  arqueera  debaixo 
das  cubertas  130  fonelladas  e  dahi  para  cima  ou  os  com- 
prarem estrangeiros  e  troussercm  a  estes  Reinos:  haja  sem- 
pre nos  Armazéns  provimento  de  armas  e  pólvora  para  se 
emprestar  pela  R,  Fazenda  aos  ditos  senhorios  para  arma- 
rem as  suas  náos:  O  Provedor  dos  Armazéns  vigie  para 
que  andem  providos  de  gente  armas  e  pólvora  conforme^ a 
Prov.  de  ^^j ,  e  o  presente  Alv. :  forma  da  construcção> 
dos  navios  para  receberem  a  competente  artilheria :  No  Ar- 
mazém da  índia  de  Lisboa  haja  hum  livro  de  matricula 
geral  de  todas  as  náos  e  navios Reaes  ou  particulares:  seus 
donos  serão  intimados  para  os  não  venderem  para  fora  do 
Reino;  e  só  os  poderão  vender  aos  Naturaes  e como:  Ha- 
ja outro  livro  de  matricula  nas  Gamaras  de  portos  de  mar 
para  se  assentarem  os  navios  delles.  No  fira  de  Setembro  o 
Provedor  dos  Armazéns-  e  nas  Províncias  os  Juizes  de  Fora 
facão  declarar  nos  livros  o  estado  actual  década  náo,  eno 
fim  de  Dezembro  estes  reraettão  á^uelle  huma  Folha  a  es* 
te  respeito.   jVi?  Syst.-  Regim.  t,  3.  f.  35'5- 
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O  Concil 


I  8     J_V.  Recebe  e  manda  executar  nestes  Reinos- 
ilio  Tridentino  geral  e  indistinctamente.^  N,  B.  Isto 


O  í-oncilio  iridentmo  geral  e  mdistmctamenie.^  i\,  d.  imo 
mesmo  tinha  já  ordenado  o  Der.  ia  Setembro  1564;  porém 
posteriormente  declarou  Píq  Y»  ^ue  somente  recebia  para 
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31  15^9- 

si  a  jurisdicçâo  espiritual  que  he  de  Deos,  deixando  a  EI- 
Rei  c  á  sua  Coroa  a  temporal  e  terrena  que  he  de  César, 
pelo  Breve  de  $  Janeiro  I5'70 ,  que  está  na  Torre  do  Tom- 
bo y  e  na  Hist.  Sebast,  L.°  2,.  Cp.  8. 


Anno    de    i  S  70. 
Dezembro  10.   Regim,  das  Ordenanças, 


S  Senhores  Donatários,  ou  Alcaides- Móreá^ que  assis- 
tem nos  Concelhos  são  Capitã es-Móres  natos  delles:  os  ou- 
tros Officiaes  se  fazem  por  eleição:  todos  são  ajuramen- 
tados Cp.  I.  a  7.  O  Capitão-Mór  faz  assentar  pe- 
lo Escrivão  da  Caraara  em  hum  livro  rubricado  as  pessoas 
que  conforme  a  L. . .  Dezembro  i$6q  são  obrigados  a  ter 
armas ,  exceptuados  só  os  Ecclesiasticos ,  os  Fidalgos ,  os 
que  continuamente  tem  cavallo,  os  menores  de  iSannos  ou 
maiores  de  60:  além  destes  ninguém  por  qualquer  privile- 
gio he  isento  da  Ordenança  Cp.  9.  Em  outro  titulo  se  as-. 

sentão  os  que  são  obrigados   a  ter  cavallo  Cp.  20.  * 

Divide  a  gente  da  Ordenança  em  esquadras  de  25  pessoas 
sGgeitas  a  hum  Cabo ,  e  de  dez  esquadras  [25*0 homens]  forma 
huraa  Companhia,  que  tem  Capitão,  Alferes,  Sargento, 
Escrivão  ,  c  Meirinho  Cp.  10.  a  14.  —- O  Capitão- 
Mór  ausente  ou  impedido  he  substituído  pelo  Sargento- 
Mór:  se  o  impedimento  dura  ma'is  de  seis  mezes  o  Corre- 
gedor Provedor  ou  Juiz  de  Fora  dá  conta  a  ElRei  Cp.  15'. 
ISío  impedimento  do  Capitão  serve  o  Alferes,  no  deste  hum 

Cabo    Cp.  17.  Cada   Companhia    tem  bandeira   e 

tambor  Cp.  16.    A  Ordenança  se  exercite  todos  os 

oito  dias,  nos  de  guarda,  no  Campo,  formada  com  armas 
e  bandeira,  em  presença  do  Capitão,  atirando  cada  homem 
âo  menos  hum  tiro:  as  armas  andem  bem  limpas  Cp.  18. 
I9.  -Á  gente  de  cavallo  faça  também  exercício   perante  o^ 
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Capitâo-Mór  correndo  a  carreira  e  escaramuçando  Cp.  20, 
Além  do  alardo  geral  de  maio  determinado  para  se  rever  o 
estado  das  armas  e  cavallos  ,  se  facão  duas  revistas  geraes 
formando-se  a  gente  de  pé  e  de  cavallo  no  lugar  do  exer- 
cicio  pela  Páscoa  e  S.  Miguel  Cp.  21.  30.  Os  Cabos  apon- 
tão  os  que  faltarem:  estes  são  muictados  eexecutados  sem 

recurso  Cp.  22.    —    Pelos  outros  delictos  militares  ò 

Capitão-mór  manda  prender  os  delinquentes  pelos  Meirinhos 
das  Companhias  nas  cadêas  publicas  ,  aonde  serão  recebi- 
dos: remette  os  autos  das,culpas  ásjustiças  ordinárias ,  que 
os  processão,  e  se  o  crime  he  de  offensa  feita  aOfficial  os 
scntenceão  presente  o  mesmo  Capitão-mór  Cp.  23.  As? 
mesmas,  sendo  requeridas,  executão  sem  recurso^  as  mul- 
etas e  penas  dos  ditos  omissos,  asquaes  se  applicão  á  des* 
peza  da  pólvora  e  chumbo  Cp.  24.  Os  condemnados  po- 
dem aggravar  para  o  Capitão-mór  Cp.  25-.  .— — -  A  Or^ 
denança  se  ajunta  por  meio  dos  Cabos  Cp.  19.,  e  do  sino 

da  terra  tocado  á  ^rdem  do  Capitão-mór  Cp.  27. 

A  despeza  da  pólvora  &c.,  não  havendo  muletas,  se  pague 
pelos  Thesoureiros  do  Conselho  era  virtude  de  hutD  man- 
dado do    Capitão-mór  Cp,   26. O  Capitão-mór 

vigia  sobre  os  Officiaes:  remove  os  omissos  e  inhabeis:  os 
eleitos  escusando-se  sem  justa  causa  são  condemnados  pelo 

Capitão-mór  sem  recurso  Cp.  28.  As  Justiças  dem 

aosOffieiaes  todo  o  auxilio  que  lhe  for  requerido,  sob  sus- 
pensão &c.  Cp.  29.  Nos  lugares  de  portos  de  mar  ha- 
ja ,  além  da  Ordenança ,  Vigias  postas  pelo  Capitão  em  si^- 
tios  donde  descubrão  o  mar  Cp.  31.  32.  35'.  e  seg.  :  são 
eleitas  em  Camará  Cp.  33.34.  Syst.  Regím„.Ferrytom, 
4.  Cp,  3.  n.  52,  Fê  15-74.  Maio  1$  Frov., 


E 


▼ 


^4 
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Maio  i5'»Prov.R.   Accresctntanão ,  e  declarando  oRegim^ 
dâs  Ordenanças, 


N 


As  VilTas  e  Conceriios  ondie  houver  huraa  sóCompa* 
uhia"  não  haja  Capitão- raór  e  só  Capitão,  nem  Sargento- 
mdr  e  só  Sargento.  Daqueíle  se  aggrava  para  o  Correge- 
dor Provedor  ou  Juiz  de  Fora  ,  qual  mais  perto  estiver ;: 
«stes:  Ministros  lião  entendâo  era  mais  cousa  alguma  das^ 
Ordenanças  §.  l.  2.  '  -  - —  Havendo  pessoas  nobres  (de 
Kscudeiro  para  cima )  que  por  não  terem  a  fazenda  da  Lef 
não  tenhão  cavallo ,  se  forme  deHas  huraa  Esquadra ,  que 

irá   em  melhor  lugar   §.3.   -^- ^   Os  que  tem   cavallos^ 

d'albarda  servem  como  gente  d^  pé  §.5.    '    ■  -'  ■     Ninguém- 

na  fórraa  pôde  trazer  capote  §.-  4^   -<-   Os  Juizes  e 

Officiaes  da  Justiça  ou  Fazenda  não  podem  servir  cargo  al- 
gum da  Ordenança ,  salvo  seahi  não  houver  outras  pessoas 
capazes :  os  Corregedores  e  Provedores  facão  executar  est€' 
artigo  §  y.  Extingue-se  o  alardo  de  Maio ,  e  fi- 
quem só  os  da  Páscoa  e  S.  Miguel  §.  6.  • As  pes- 

íoas  escusas  da  Ordenança  por  moléstia  ou  idade  não  o  são 
de  ter  at  armas  da  Lei :  Os  Juizes  de  Fora ,  e  onde  não  os- 
houver  os  Capitães  mores,  obriguem  ater  armas  aos  que  as 
devem  ter,  appíicando  as  penas  deíies  para  as  despezas  da 
Ordenança:  as  ditas  Authoridades  facão  logo  avaliar  as  fa- 
zendas dos  moradores  para  se  saber  quaes  são  as  pessoas 
obrrgadas  ater  armas  ^  e  os  Corregedores  obriguem  os  Mer- 
cadores e  Tendeiros  a  te-ias  de  venda  §.  7». 8.  Os  soldados 
tcnlião  sempre  pólvora  e  pelouros.  §.  8.  As  ràeias  lanças- 
ou  dardos  da  Lei  serão  piques  ou  lanças  de  24  palmos  ,, 
sob  certas  penas:  Penas  dos  que  vão  na  Ordenança  sem  es- 
pada §.9.  — Penas  dos Officiaes  que  desobedecem  ao- 

Capitão-raór,  ou  falta  o  aos  exercícios  §-  ia  Fór- 

md.  da  imposição  e  arrecadação  das  muletas  §.  ir.  e  seg.- 
Os  Cabos  dão  ao  Capitão-mór  roes  dos  que  faltarão  aos 


Rfglm.  das  Ordenanças, 


S? 


exercícios ,  os  quaes  são  notificados,  «,  não  comparecendo 
ou  nâo  allegando  justa  defeza ,   são  por  elle  condemnados 
nas  muletas  do  Regimento:  o  Escrivão  faz  assento  década 
huma  condemnação  assinado  pelo  Capitão  era  hum  livro 
posto  em  poder  deste,  e  rubricado  pelo  Corregedor  Prove- 
dor ou  Juiz  de  Fora  ,  qual  mais  perto  estiver  :  era  outro 
livro  se  carregão  logo  as  condemnaçôes  em  receita  sobre  o 
Recebedor,  que  haverá  em  cada  Companhia  §.  12.    Este 
com  o  Meirinho  as  cobra  dos  condemnados:  e  se  lhas  não 
ípagão,  nem  lhe  dão  penhores  ,  o  Escrivão  faz  auto  disso 
e  com  o  Meirinho  da  Villa  os  penhora  pela  quantia  dacon- 
demnação  em  dobro  ,  e  os  deixa  logo  requeridos  para  re* 
mir  os  penhores  era  três  dias  de  pregões,  findos  os  quaes 
se  arremaião  sem  mais  solemnidades  ,  e  se  carrega  o  pro- 
ducio  sobre  o  Recebedor  §.  13.  •   Este  nada  despen- 
de senão  por  ordem  do  Opitão-mór  §-13-     O  Provedor 
vda  Comarca  lhe  tom^  conta  todos  os  annos ,  e  faz  arreca- 
<3ar  o  que  achar  por  arrecadar  ou  mal  despendido  §.  14. 
Isto  quanto  aos  soldados :  os  Officiaes  incursos  era  penas 
sto  executados  pelo  Official  superior  immediato  ou  pelo 
Capitâo-mór  §.  14.  A  metade  das  muletas  seapplica  ás  des- 
pezas  da  Ordenança,  a  outra  ao  Escrivão,  Meirinho,  Re- 
cebedor §.  15'.    Aqtielles   nada  podem  receber  ,  mas  só  o 

'Recebedor  assinando  logo  §.  16.  Os  Corregedores 

era  Correição  se  informem  se  os  Capitaes-raóres  ou  outros 
Officiaes  escusão  indevidamente  algumas  pessoas  da  Orde- 
nança,  se  lhe  levão  peitas,  vexão  o  Povo  ,  ou  por  outro 
modo  prevaricão  em  seus  Offícios,  €  tirem  testemunhas  e 
procedão  corrtra  os  Officiaes  culpados  dando  appejlação  e 
aggravo  para  quem  ElR^i  nomear  :  €Ste  processo  he  sum- 
martssirao:  se  o  culpado  he  Senhor  de  Terra  ou  AJcaide- 
raór  remettem  o  ireslado  das  culpas  aElRei  §.17:  a  omis- 
são nas  cousas  deste  Regimento  encarregadas  aos  Correge- 
dores he  caso  de  Residência  Cp.  iS.  Fcrreir,  t*  4.  Cp.  3. 
».  f2.  Syst.  Reghn. 
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Novçmbro  24.    Regim.  das  Llzirias  e  'Paues  ^  para  bem 

se  aproveitarem ,  e  as  mais  terras  da  Contadoria  dei' 

laSy  e  boa  arrecadação  da.  R.  Fazenda. 

JljL  R  rende  m-s€  porquantía  certa ,  enao  ao  3*",  4."prin^ 
cip.  Todas  asLizirias  era  terras  novas,  ainda  de  éreos,  que 
se  criarem  no  Tejo  e  seus  braços  sáo  da  Coroa  j  por^ 
que  Lisboa,  Sáníarera,  e  as  outras  terras  ao  redor , logo  que 
tomadas  aosMouros-,  forao  contadas  eapplicadas  á  Coroa 
Cp.  I.  Forma  da  repartição  da«  terras  pelos  La- 
vradores, para  bem  se  aproveitarem :  gados  e  criados  qu^ 
clles  são  obrigados  a  metter  nellas  Cp.  2.  3.  5*.  .ç^-lo/^íl- 
^i,    — Os  lavradores  não  tirem  o  pão  das  eiras  sem 

estarem-  pagas  as  rendas  RR.:  dêclaraçóes  Cp*  4.  • . 

Os  mesmos  em  outras  terras:  declarações  Cp. 6.62^  '^ — - 

Sua  obrigação  sobre  a  limpeza  e  conservação  dos  vallados 

e  cómaros  Cp.  7.  ^.   Os  Officiaes  das  Lisirias 'sao 

Provedor,  Almoxarife,  Escrivão,  Guardador-es ,  Vaqueiros 
&c.  Cp.  II.  12.  13.  14.  Gados  e  bestas  nas  Lisirias:'  suas 
coimas  e  marcas, Cp.  14.  a  18.,  63.  a  ó^.  — ^ — '• — «Fazer 
presas  nellas,  abrir  boqueirões  nos  vallados,  apanhar  jun- 
co Cp.  16.  27. Ninguém  ahi  traga  armas  Cp.  28».- 

—— — ^ —    Como  os- Officiaes  delias  possão  arrendar  e  lavrar 

ahi  Cp.  30.  Authoridade  e  obrigações  do  Provedor 

c  Contador  Cp.  32.  a  40:  dos  Almoxarifes  Cp.  41.  a  48  > 
resistência  feita-lhe  Cp.  45".-  46 :  devassas  que  tirão  annuaU 
•mente  Cp.  47:  do  Mestre  das  Valias  Cp.  5*0:  do  Recebe-.. 
dor  da  Fabrica  Cp.  5'r.  53  :  dõs  Guardadores  Cp.  54.  ^f: 
dos  Alcaides  Cp.  5-6.  57.  67;  — — -^ —  Fórma-dos  arrenda^ 
mentos  das  Lisirias :  esterilidades'  Cp.  36.  a  39. .  Arrenda- 
mento das  coimas  Cp.  49.  Pagamento  dás^  ferias  aos  Valia* 
dores  Cp.  5:2.    Arrecadação  e  distribuição  das  penas  deste 

Regim.  Cp.  58.  5-9.    Nos  Contos  do  Reino  se  to-? 

mera  contas  aos  Almoxarifes  e  Recçbedx)r  Cp.  60.  > • 


Regrm,  das  Lí-zif4as-^^Fdèes.> 
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Salários  das  licenças    que  se   dão  aos  Lavradores  'Cp.  68 

^Im.    •-■ '^'^17'  Fevereiro  4.    Apontara,  addiciónados 

ao  cit.  Regira.  ficao  já  eirados.  — ^-^-fc^-  '  1664.  MarçQ'5^. 
Der.  Nas  Lisirias  e  Paus  não  se  dém  terras  a' párticukrés 
senão  na  forma  dos  Regimentos  ordinários ,  sem  dispensa 
alguma  :  nem  se  recebao  petições- -eiTi  contrario.  <^  -  ■-■ 
J1696.  Outubro  3.>  Alv.  O  Regim.  is-jó.  Novembiro  2.4:  se 
observe  comas  seguintes  deelàraçóes:  As  terras  se  arrendem 
jiâo  já  a  rends'  certa,  mas  ao:^..®  4.^  ,  e  ainda  ao  meio  §.1.. 
1.  Aos  Officiaes'nã'0  se  derà  terras  de  arrenda m-ento  ou  por 
outro  titulo  sem  licença  do  Gonseiho  da  Faz.  §.  3  :  sobre 
medir-se  o  pão  nas  eiras  §.  4:  os  Alcaides  serão:  o^- Medi- 
dores §.  5" :  situação  e  fórraa  das  eiras  §.  6.  ■. Lavra- 
dores que  tracem  h umas  terras  V.  gr.  a*  3.^  outras  a  4;*^ 
§.  7, No  tempo  das  eiras  não  vão  a  ellas  as  batei- 
ras-carregar  de  tâbjjâ  c  c.  §.§.  -u  ::  ■;-  Preferencia  dos  La- 
vradores  de  Villa  Franca  e  outros  §.  9.    —   Eistimos 

das  terras  que  os  Lavradores  deixão  baldias  para  pastos  §. 
K).T  -r--^-^— •  .Os  'fructos  áos'  dríados'  dos  Lavradores  ve-nhão 
terabem  á  partilha  §.-iié  s-i^----r-í-  A:rr  e-ndaraento^dás  terras^ 
para  meloaes  §.  12^  jy^íáj^j*.  í^é-giM.  /.  2.  j5J  310.;     i  - 

.  ,  ...  Ke gim.  dos  Paús^-    •^H■^,'í5i 

Ninguém  lavre  nelles- sem  arrendamentos  feitos  Cp.  i-. 
0  Lavrador  não  pode  trespassar  terra  a  outro  sem  licença 
dos  Ofíiciaes  Cp.  2:  hè  obrigado  a  seínear  toda  a  sua  ter- 
ra ebemv  ficando  por  semear^  ou  perdendo-se  a  sementei- 
ra>  por  culpa  sua ,  paga  pdo  estimo  :  caso  dá  esterilidade 
Cp.  3  :  situaçãa  ê  forma  das  eiras  Gp.^  4':  Lavrador  que 
traz  huma  terra  v."  ^r.  de  3'.^ /'outra  de  4.^,  não  misture 
o  pão  Cp.  5.:  modo  de  conduzir  o  pão  para  aseiras  Cp.  6: 
Gados  e  animaes  andar  nos  Paus  Cp.  8.  9.  Segar  nelles  her- 
"vaou  pao,  Cl*  cáçarCp.  TO.  11  :  abrir  boqueirões  Cp.  1^2. 
Gs' GffiGÍaes<delle!S  nio  lavrem  ahi  Cp.  14  Appiicação  das 
penas  dos.  estimose  das  rtiais  deste  Regim.  Cp.  15.  Os  Al- 
moxarifes poderaapenarlíomenâ/  transportes  &c^  |)ara  ot 


^8         i$y6.    Regím.  das  Liztrias  e  Taues. 

serviço  da  terra  ,  pelos  preços  communsCp«  i6.  Resistência 
raos  Oftíciaes  Cp.  17.  As  Justiças  os  auxiliem  Cp.  18.  O 
.Conraior  tira  devassa  sobre  as  transgressões  deste  Reriín, 

Cp.  19,  Fim.  No  Syst.  Regím.  t.  2.  />.  315'.  — — 1545"! 

Janeiro  23.  Prov.  R.  Suspeições  postas  aos  AlraoxariFes 
das 'Lizirias:  sendo  julgados  suspeitos,   conhece  das  causai 

o  Contador:  rrecurso  delle.    1^45-.  Junlio  11.  AIvu 

Os  estimos  das  terras  das  Llzirias  e  Paus  não  ^e  arrende^m 

fnas  se  cobrera  por  administração. ^608.  Julho  2t! 

AIv.  Barqueiro  ou  Pescador  não  vá  ás  eiras  das  terras  das 
Lizirias  tirar  pão  ^  sem  licença  do  Almo^tarife.  No  Cit^ 
S^st.  Regimj.  -  ^  ^  . 


1^'   ;','-    >       l'Íl!IJ   *l.ll.   IjXl    >■ 


.0    f)  íor!?Jo  3  BOní?í  ^  ^Í{^V  at. 
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:  "©líttíb.  léi     .i^  Lv.  São  nuFIas  e  iacret|uíveís  ^s  Pos- 
íturas  da  Camará  de  Lisboa,  ^ue  forem  feitas  em  prejuízo 
^dos  direitos  ou  contracto  da  Alfandega  da  mesma  Cidade 
43U  de  outras  quaes^uer ;  ^co^uosp  proceda  a  este  respeito- 
Sysu  Regim,.   X\\^\  i>tt\i  .tí<Vp^>\  ... 


■■■■  <..y :.:':--        ■:.^  ,—  ■    ■  :;K,  ;    .    Ki 

outubro  I.  Regím.*  do  'Juízo  do  tombo  dos  Bens  dãi 
V  ^&roã'\Aci  Qomarca  de  Santarém^  e  sua  Cotttadp-.zJ 
:       ií     ^  ria  e  AlmoxarifadoSji    ,  -  t 

*'  •  •  >  afa  ofcoííj 


A 


Chando-se  na  dita  Comarca. ic  nos  Campos  Lizirias  e 
Paus  sonegados  ,  e  descaminhados  muitíis  prédios  foros 
direitos  e  mais  cousas  pertencentes  á  R.  Coroa  ,  vá  alli  o 
Juiz  do  'ilombo  (o  Desejoibargador  Cosme  RangeJ),«pro« 


Regi  nu  do  Juizo  do  Tómío  âa  Coroa* 
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ceda  na  forma  s-eguinte:  Requeira  por  Alvarás  de  Éditos, tí 
pregoes  de  nove  dias  aos  que  tiverem  naquelleDistricto  ms- 
referidos  prédios,  rendas  &c.  pertencentes  á  R. Coroa  eFa^ 
zenda  ou  ás  Ordens  Militares  e  Mestrados,  e  os  que  cota 
çlles  tem  prédios  confinantes,  sem  excepção  dos  Clérigos  ^ 
Conventos  ,  Concelhos  &c. ,  c  a  suas  mulheres  para  qu^  eiji; 
certo  prazo  sob  revelia  venhâo  mosrrar-lhe  os  seus  tifu- 
los ,  fazer-lhe  as^  d*eclaraçÔes  necessárias,  e  assinar  perante 
elle  os  seus  reconhecimentos,  princ.  Cp.^1.  2.  3.  4»-  Veja  os 
títulos  edeclaraçpeg^  que  fazem-,  e,  se  reconhecem  econfes- 
são  serem  as  ditas  cousas  e  direitos  da  Coroa  e  Fazenda, 
manda  lavrar  termo  que  assjnao  os  seus  Procuradores-  Cp^^. 
Náo  tendio  elles  diávida  nos  limites  manda  fazer  medição  e 
demarcação  das  propriedades  por  marcos  e  dívisdes  conhe- 
cidas ,  coftí  declaração  4os  posR8Ídore&  ,  4os  seus  ti  tu  los , 
do  quanto  pagão  delIas^,  e  quanto  pertence  á-  Coroa  ;  pro-^ 
cedendo  em  tudo  sum  ma  riam  ent^é  Cp*  6.  E  parecendo-lhe 
que  as  possuem  indevidamente  ,  ouvido  ©•  Procurador  da- 
Coroa  na  <litâ: Coraar^ra,  fincarão  ÍQgo  citados  para^  todos  os 
autos  judiciaes  até  final  sentença  ,  -e  se  registará  no  l-ivro> 
do  Tombo  o  que  convier  dos  seus  titulos  Cp.  y.  Ik  respei- 
to dos  que  não  comparecerem  faça  sequestrar-lhe  osfructos 
c  rendiraenros  das  ditas  cousas  até  que  apresentem  seus  tí- 
tulos Cpi  8 :  e  sendo  ellcs  ausentes  fora  do  Reino  ?  Gp.  9; 

^ Huma  vez  feitas  as  ditas  demarcações ,   seja  nulla 

e  inallegavei  toda  a?  posse  que  posteriormenfe  seachtr  que 

as  exc«4e  ou  contraria.  Cp.  10.  -—  Informações;  que  o 

Juiz  deve  roraar  a  respeito  dos  Paus  eLizirias  ,  excitando 
víarii^s  Cpp»  do  Rcgira.  delias  Cp.  11.  12.  13^  14.  -.. 
Goívhece  eiEciusi vãmente  de  toda«  as  ditas  demarcações  e  di- 
jigencias ,  ainda  entre  partes:,  pertencendo  o  senhorio  da$ 
cousas  contro vertridás  4  -Coroa  Cp.  1 5^.,  — — ^  Acha ndó^ 
incultas  terra?  dá' Coroa  ou  Ordens,  ^ue  seja  fUtil  beneficiar 
©u  romper,  ou  pontes  que  se  devão  aíli  fazer,  dê  conta  á 
Mezá^a^  Fazenda  Cp..  16,.  17.  18. Sendò-lhe  pos- 
tais suspeições,  proceda  todavia  ,  tomando  por  Adjunto  o 
Jtiiz  de  Fora  mais  vizinho  :  defclarações  Çp,  ai,  — 


40     15'  8-6/    Re  gim, '  do  Juízo  do  Tombo  da  C^rõa^ 

Processo*  sií mm ario"  dõs'feitos  dá  sua  competência  :  recur- 
sos delle  -Cp.  22.  Sua  alçada  Cp.  23  ,  e  salários  Cp.  24, 
Officiaes  qiie  poderá  empregar:  as  Justiças  Ihedem  todo  o 
auxilio  Cpi^i^.  27.  28.  Os  Escrivães  lhe  dem  os  livros  e 
papeis ,  que  pedir  Cp.  ^6^  Syst':  'Rcgim.. ...  Vê  a Reform, 
ijQ^.  Julho  2^  eDícr.iji^.  Fevereiro  !$!> 

■ ';•    fu:-í.riiiiiÂ:jíiT'-.|í  jó  .©-"E-i    I  5*  8  7, 

OutBbrO'i5Q:';i^^^m>  íi^iíZ  Alfandega  de  Lisboa f. 
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„  Entumas  embarcações  podem  entrar  nos  lugares  da 
barra  de  Lisboa ,  nem  descarregar  mercadorias  algumas  sem 
liceBça  da  Alfandega  ,  sob  certas  penas  Cp.  i.  a  4.  Como 
sé  proceda  com  as  que  surgirem  no  lugar,  marco,  e porto 
da  franquia  Cp.  5-.  7. 12.  13  ,  com  as  que  subirem  dahi  âci- 
líia  Cp.  6.,  com  as  que  vierem  fretadas  para  fora  de  Lis- 
boa Cp.  7;  com  asqu€  não  trouxerem  fretamento  Cp.  9., 
com  as  que  tomarem  e-ste  porto  pòr  caso  fortuito  Cp.  10., 
cora  as  que  ancorarem  entre  as  torres  de  S.  Gião  e  Belém 
Cp/ii^.%^'ie  éòm  as  que  surgirem  defronte  da  Alfandega, 

antes  de -alguém  desembarcar  Cp.  14. 15'.  - — Na  Me- 

'2a  dâ'  Alfândega  se  assentãò  os  rces  da  carga  que  trazem 
'•asembarcaçées  por  entrada  Cp.  16  :  Fórmá  da  descarga 
'das -mercadorias  Cp.  17.  21 ':  Sendo  muitas  a  descarregar 
Cp.  19  :  Em  quanto -estão  por  descarregar  ninguém  pôde  ir 
aí  ellas'  Cp'.'-20.  Antes  de  se  haveré-m  por  descarregadas  se 
lhe'  dãobus^cas:  tómadias  do^ue  se  achar  não-manifestadp 
Cp.  ?.íií'-  2 y.-^-^-;—.  '  '■  - '  As  mercadorias-  dêsCayrê^adàs^-sè 
recclhso  immèdiafamente  na  Alfandega  Cp.  25".  Como  e 
quardò  esta  se  abra:  sua  se^urarça  Cp.  26  a  29.  O  Prove- 
dor delia  distribue  as  ccfupaç6es  pelos  Feitores  :  ^obriga- 
ções ,dçstes  e  dos  Escrivães  Cp.  30.  31.  Não  se  li- 
ra ite  aos  Mejcadores  e  donos  das  fazendas  tempo  de  as 
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despachar,  e  âe  pagar  os  direitos  Cp.  32.  Abertura  e  des-í 
cripção  das  pacas  e  fardos  das  mercadorias  para  serem  sel- 
lada«  e  despachadas :  toraadia  das  sonegadas  Cp.  33.  a  35^. 

Gomo  se  seliem  Cp.  36. Escriptos  que  os  Feifores 

dão  ás  Partes  para  se  despacharem  epezarera  as  fazendas 
Cp.  37.  38.  Como  se  despachem  e  avaliem  na  Meza-Cp. 
39.,  e  se  lancem  nos  livros  as  addições  delias  com  as  res- 
pectivas avaliações  Cp.  40.  41.  — ;  Não  sendo  as  Par- 
tes contentes  da  avaliação,  pagão  adizima  em  espécie  de 
dez  peças  huma ,  e  a  Siza  a  dinheiro :  declarações  Cp.  42, 
Receita  dos  direitos  das  miudezas.  Cp.  42.  -— —  Descri- 
ptas  e  despachadas  as  fazendas,  como  se  tirão  da  Alfande- 
ga :  perdim^nto  das  que  se  acharem  de  raa:is ,  ou  differen- 
tes  das  despachadas:   cotejo  cora  os  livros  da  Receita  Cp. 

44.  a  47-  Fato  e  roupa  usada  e  miudezas  que  não 

devem  direitos  Cp.  48.  5 2.  O  despacho  das  fazendas  que  os 
não'devem  he  separado  ,  e  se  declara  a  razão  da  isenção 
Cp.  ^.  $ov  -^—r — -  Coraose  despachemos  assucares  dos 
Senhores  de  Engenhos  do  Brazil  Cp.  5-1. 

Até' aqui  as  fazendas  entradas  por  foz. 

Como  possão  entrar  por  terra  pannos  finos  e  sedas  de 
Hespanha  Trazidos  por  Nacionaes :  avenças  requeridas  para 
isso  Cp.  5' 3.  a  64.  Forma  da  sua  avaliação,  descripçãoj  e 
despacho  na  Alfandeg"a :  seu  descaminho  Cp. 56.  a  66.  Ós 
Estrangeiros  podem   importar  sedas    sem    aveiiça    Cp.  ó^. 

^~ Os  barcos  que  trouxerem  mercadorias  pelos  portos 

de  terra  vão  direitos  ao  cães  d' Alfandega  Cp.  6y,  Por  el- 
I-es  não  se  podem  importar  as  fazendas  que  dos  Paizes  es- 
trangeiros CGstumão  entrar  por  foz,  ú.  excepção  dos  ditos 
pannos  e  sedas  na  dita  forma  Cp.  68. 

Quem  tiver  fazendas  por  qualquer  modo  descaminha- 
das, sendo  das  qiie  pertencem  á  Alfandega  ,  è  não  sendo 
defezas,  raanifestando-as  ao  Provedor  da  Alfandega  e  na 
ausência  delle  á  Meza  ,  evita  todas  as  penas  ,inclusivífmen- 
t€  o  perdira-ento  delias :  fórraa  deste  rrianifesto  , '6  da  con- 
ducção  delias  á  Alfandega  e  da-  sua  escrriíítufa^lo  -:   porém ' 
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se  çstivssem  já  denunciadas,  tomadas,  ou  embaraçadas  não 
aproveita  o  manifesto  Cp.  69.  70.  71. 

As  mercadorias  pertencentes,  á  Alfandega  de  Lisboa,' 
que  a  ella  vjerera  dog  pojtos  do  Reino  por  foz ,  e  de  fora 
delle  por  mar  ou  por  terra  pagão  10.  por  100.  de  dizima , 
e.  10.  por  100.  de  siza  por entrada:  declarações  e excepções 
Cp.  72. 

Entrando  no  porto  desta  Cidade  embarcações  fretadas- 
para  fora  do  Reino,  ex]uerendo  seus  donos  descarrega-las 
não  para  gastar  as  fazendas ,   raas   por  evitar  o  perigt)  da 
mar  ou^  para  as  baldear  para  outros  navios,  o  poderão  fa-i 
zer  com  licença  da  Alfandega  pagando  4,  por  100.  delias, 
e  obrigando-se   a^tornar  a  carrega-las  para  fora    do  Reino^ 
dentro  de  três  niezes  :  declarações  Cp.:  73..  Em  que  easos 
não  se  concede   esta  licença  Cp.  74..  Forma  da  descarga:, 
desta  sfazendas,  seu  recolhimento  na  Alfândega,  dèscripção 
e-. despacho  para  se  tomar^em  a  carregar  Cp.. 7 5".  a  78:  Cor- 
njo  se. proceda  na  sua  baldeação,  isto  he,  na  mudaaça  do 
navio  em  que  vierão,  para  outro  que  esteja  a  partir -.para  fo^ 
ra  do  Reino,  sem,que  vãò  á  Alfandega   Cp.  79..- Penas  da? 
baldeação  feita,  ainda  para  bateis  ou  barcos  ou.destes  para 
o  navio,  sem  licença  da.  Alfandega  Cp.  5^o.    As  fazendas  a 
quê.  assim  se  concedeo  a  condição  dós  4,  por  lop.  só  por 
mar  podeni  ser  reexportadas ,  e ,  se  forem  levadas  a  portos 
de  mar  destes  Reinos ,  pagarão  inteiramente  os  direitos  ahi 
estabelecidos  sem  desconto  dos  d i tos. 4.,  por  10a ^  qae  já 
pagarão  Cp.  81. 

Forma  do  despacho  dOs  assucares  e  mercadorias  impor-  - 
tadas  em  Lisboa  da  Ilha  de  S.  Thomé  Cp.  82.  e  8^.. 

As  mercadorias  desello,  que  costumão  ser  selladas  na^ 
Alfandegas,  sendo  achadas  sem  elle  em  Lisboa  e  «eis  legoas 
ao  redor  e  15*  pelo  Tejo  e  nas  duas  margens  dellé,  se  per- 
dem ,  e  osportadores  delias  são  castigados ,  além  das  penas 
ordinárias  dos  descaminhos  Cp  84. :  sendo  pannos  finos  e  sedas 
de  Hespanha,  e  retalhos  delles  Cp.  85".  86.  O  Provedor  sen- 
do informado  de  haver  em  Lisboa  mercadorias  não-selladas 
manda  dar  yarejos  nas  casas  ou  Jojes  suspeitas  g  inventariar 
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as  fazendas  aprehendidas:  forma  destes  varejos:  àelies  ije- 
nhuns  privilégios  eximem  Gp.  87.88.  As  fazendas  dos  leal- 
lamentos,  isto  he,  as  que  lealdao  as  pessoas  que  tem  pri- 
vilegio para  não  pagarem  direitos  por  serem  para  gasto  dê 
sua  casa ,  serão  selladas  só  cora  o  sello  de  chumbo:  fórnaai 
de  as  sellar  Gp.  89:  estas  não  podem  vender-se:  pengs  dos 
ditos  privilegiados  se  as  venderem  ,  e  dos  que  as  comi^rà- 
rem  Gp.  90.  — — —  Os  Mercadores ,  que  quizerem  vendei^ 
a  outros  partes  das  peças  selladas ,  tornem  a  leva  las  á  Al- 
fandega para  serem  selladas  nas  partes  em  que  se  partirem  r 
por  isso  não  se  pagão  mais  direitos  Cp.  91 :  cautelas  naéri- 
trada  e  sahida  delias  da  Alfandega  Gp.  91.  92. 

Gomo  se  proceda  na  Alfandega  cora  as  mercadorias  des- 
caminhadas, aprehendidas  e  trazidas  pelos  Officiaes:  sua  des- 
cripção,  autuação,  lançamento  em  receita,  c  guarda  Gp. 
93.  a  i)6.  Sendo  achadas  comsellos  falsos ,  o  Provedor  tira 
-devassa  ,  prende  os  culpados ,  e  os  remette  com  a  culpa  aos 
Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda:  em  que  casos  mais  o  Prove- 
dor tira  devassa  por  descaminhos  e  extravios  de  direitos  Gp. 
96.  Quando  não  houve  apprehensão  de  fazendas  nem  dos 
infractores,  raas  simplesmente  sedenuncião  ao  Provedor  fa- 
zendas descaminhadas  ou  quaesquer  penas  critties  e  infrac- 
ções deste  Foral  ,  pergunta  elle  as  testemunhas  nomeadas 
pelas  Partes  eas  mais  que  lhe  parecer  ,  e  achando  pro- 
Nvado  o  que  baste  manda  formar  auto:  como  proceda  uke- 
íriormente,  e  bem  assim  nas  denuncias  secretas  Gp.  97. 98^ 

— Estes  feitos  dos  descaminhados  e  das  penas  incursas 

são  sentenceados  pelo  Provedor  e  Escrivães  da  Meza  a  vo- 
tos; e  como  Gp.  99.  100.  Alçada  da  Meza  a  respeito  del- 
íles:  aválião-sê  as  fazendas  para  a  regular:  recurso  das  Par- 
tes contra  esta  avaliação :  fora  da  alçada  osOfficiáes  ãppel- 
láo  offíciosaraente  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Goroa  e  Fa- 
zenda das  íuas  sentenças  absolutórias  Cp.  ioi.  Alçada  do 
Provedor  quanto  á  imposição  de  penas  Cp.  loi.  102.  Fór- 
fma  do  processo  dos  ditos  descaminhados ,  e  das  penas  cri- 
mes deste  Foral :  são  sumraarios,  e  lhe  assiste  o  Procurador 
4a  Alfandega:  defeza  das  Partes  Cp.  103.  Se  os  donos  das 

F  2 


44  ^^7*    Regim.  ã'a 

mercadorias  tomadas  por  descaminhadas  estão  ausentes,  e 
o  caso  traz  mais  penas  que  operdiraenro  delias ,  v.  g.  do- 
bro, tresdobro ,  não  se  dá  vista  dos  autos  a  seus  Procura- 
dores sem  depositarem  avalia  das  ditas  penas:Cp.  104.  Du*" 
mnte  est€S  processos  sendo  necessário  benefíciar-se  asfazen* 
das-  aprehendida«  para  se  prevenir  alguma  avaria  j  podem 
as.  Partes  obter  da  Meza  despacho  para  avaliadas  as  rece^ 
berem.  sobre  fiança  depositaria  e  penhores  de  ouro  e  prata  1, 
ou  para  á  Meza  fa^zer  vendellas  era  leilão  e  depositar-se  o 

seu  producto:  forma  deprocedernistoCp.  loy.  106.^- 

As  sentenças  dos  ditos  feitos  são  extrahidas  do  processos 
passão  pela  Chancellaria  dós  Contos,  e  o  Provedor  as  exe- 
cuta fazendo  arrematar  as  fazendas  julgadas  boa  tomadia: 
nellas  não  podem  lançar  as  Partes- a  quem  forao  tomadas  í, 
os  tomadores ,  os  Officiaes  ou  Contractador  da  Alfandega-c 
forma  desta  execução  e  arrematação  Cp;  107.  e  109-  Do 
seu  producto  se  dá  a3.Vpa.rte  ao  tomador ,  e  duas  á  R.  Fa- 
zenda :  forma  desta  escripturação  Cp,  108.  Estas  execuções 
pertencem  rexclusi  vãmente  ao  Provedor,  ou  as  sentenças  eat» 
bâo  em  sua  alçada  ou  tenliãa  subido  por appelláção  aojui- 
zo:^diOá  Feitos  da  Fazenda;. sem- embargo  deq.uaesquer  prir 
vilegios  de  Juízos  privativos ,  pois  a^  todos  prefere- o  do  rra- 
vedpir-nas  dividas  e  dependências  da  Alfandega,  e  as  Justb- 
ças-do  Reino  curaprão  os  seus  precatórios:  havendo  embar- 
gos nestas  execuções  o  Provedor  os  remette  aos  Juizes  que 
derão  as^sentenças  Cp.  109. Como  o  Provedor  pro- 
cederá no^  despacho -dos  outros  negócios  da  Alfandega  ,  que 
não  forem  descaminhos  e  penas  crimes :  processo  das  causas 
sobre  direitos- e  mais  cousas  da  Alfandega :  nestes  casos  se 
appella  ou  aggrava  delle  para  a  Meza  da  Fazenda  da  Re- 
partição do  Reino ,  não  já  para  o  Juizo  dos  Feitos  Cp.  1 10. 
iir.  112. Resistências  feitas  a  Officiaes  da  Alfan- 
dega sobre  cousas  de  seus  Officios-:  o  Provedor  tira  devas- 
sa delias,  pronuncia  e  prende  os  réos  ,  e  os  remette  com  a 
culpa  aojuizo  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda:  declarações 
Cp .  99. 

Os  direitos  da  Alfandega  importando  até  20^  reis- se 
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pagão  no  acto  de  despachar  as  fazendas ;   excedendo  se  pa- 
gão nos  prazos  aqui  declarados  com  espera  ,   e  á  vista  das 
addiçòes  que  as  Partes  assinarão  no  JivroCp.113.  114.  Es- 
tes direitos  equaesquer  dividas  da  Alfandega  se  cobrão  exe- 
cutivamente requerendo-se  primeiro  os  devedores   para  pa- 
gar:  forma  desta  execução  Cp.  114:-  As  verbas  dos- livros 
da  Alfandega,  os  assentos  feitos   nos  livros,   aquelles  que 
38  Partes  tiverem  assinado,  tem  virtude  de  Escriptura  pú- 
blica: dos  despachos  e  sentenças  sobre  estas  execuções  eseus 
embargos  se  recorre  aojuizo  dos  Feitos  da  Fazenda  por  se- 
rem actos  contenciosos  entre  partes  Cp.  115'.  Seguranças  a 
respeito  dos  devedores  fallidos  e  ausentes  :  asaddiçdes  dek 
les  se  carregão  em  receita  sobre   o  Executor  d' Alfandega 
para  elle  promover  a,  sua  cobrança  Cp.  115'.  Como  se  pro- 
ceda quando  os  bens  dos  devedores  estão  litigiosos  ou  em- 
•bargados  por  mandado  de  outros  Julgadores  por  outras  di- 
vidas Cp.  11^.^  Neste  caso,  ouqxia-ndo  os  mesmos  bens  não 
^o  suffícientes-,  o  Executor  procede  executivamente  contra 
os  bens  dos  fiadores,  e  não  os  havendo  contra  os  devedores 
»dosditos  devedores :  porém  estes  últimos  serão  convencidos 
,©m  processo  ordinário  perante  o  Provedor.    Se  os  direitos 
procedem   de  mercadorias  alheias  que  os  ditos  Mercadores 
tállidos  despacharão  pertencentes  a  outros ,  não  bastando  os 
.bens  delles  e  de  seus  fiadores   e  devedores",  se  faça  cxecu- 
-ção  em  processo  ordinário  nas  mesmas   raerca<iorias  sendo 
-achadas  ém  poder  dos  ditos' fallidos  ou  por  e lies  vendidas 
a  outros :   Destas  execuções  dará  o  Provedor  vista  ao  Pro- 
curador dos  Feitos  das^  Alfandegas ,  e  aos  Contractadores 
delias  Cp.  117.   Forma  da  execução  nos  devedores  dos  dc- 

Yedores  Cp.  ii^. As  sentenças  e  despachos  da  Me- 

za  da  Alfandega  sobre  quaesquer  matérias  são  executadas 
pelo  Executor  delia  cora  recurso  para  o  Provedor:  forma 
da  execução  Cp.  118;  O  producto  de  todas  as  execuções  se 
entrega  ao  Thesoureiro  Cp.  119.- — Livro  que  have- 
rá para  as  fianças  Cp.  120. 

Forma  de  os  Prelados,  Ecciesiasticos,  Cômmendado'». 
res  e  mais  Privilegiados  iealdarem  as  cousas  necessárias  pa* 
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ra  o  gasto  de  suas  casas ,  que  mandão  vir  de  fora ,  para  o 
fim  de  não  pagarem  direitos  delias  :  como  se  verifiquem  es- 
tes requisitos  Cp.  122.  Oslealdamentos  verificados  seassen- 
tão  em  livros  Cp.  123:  os  privilegiados  são  obrigados  a  des- 
pachar na  Alfandega  as  cousas  lealdadas,  ecomo  Cp.  124: 
para  as  cousas  que  comprarem  dentro  do  rio ,  barra ,  e  fran- 
quia de  Lisboa,  ou  da  Alfandega  não  aproveita  o  privile- 
gio: pagão  inteiramente  os  direitos  delias,  e  como  se  arre- 
cadem Cp.  121.  Os  nâo-privilegiados  também  podem  leal- 
dar  em  Janeiro  as  cousas  necessárias  para  o  gasto  de  suas 
eaças ,  para  o  eíFeito  de  pagarem  deHas  só  dizima  ,  enão  si- 
za:  forma  deste  lealdamento  Cp.  125'. ,  e  quanto  aos  fructos 
a  novidades  de  suas  rendas  que  lhe  vierem  de  fora  da  Al^ 
fandega  o  Provedor  limitará  os  que  lhe  serão  necessários  pa- 
xá gasto  de  suas  casas ,  e  lhos  despachará  também  sem  sl- 
za  como  se  tivessem  sido  lealdados:  O  mesmo  quanto  áquel- 
Jas  cousas  que  se  costumão  mandar  de  mimo  ,  e  que  lhe 
mandarem  graciosamente ;  precedendo  as  devidas  informai- 
^ôes  Cp.  126. 

Em  que  casos  pei^encem  á  Alfandega  de  Lisboa  os  di^ 
Tcitos  dos  Escravos  d' Africa  ,  e  dos  que  se  vendem  no  Bra- 
çzil ,  ou  em  2.^  mão  Cp.  127. 

As  fazendas  das  Partes  em  quanto  estão  dentro  da  Al- 
fandega para  pagarem  os  direitos  não  podem  ser  embarga^- 
das,  salvo  por  precatórios  dos  Juizes  Executores  da  Fazen- 
da R.  por  dividas  delia.  Similhantemente  os  ordenados  ju- 
ros tenças  e  desembargos  postos  na  Folha  do  Assentamen- 
fto  da  Alfandega  não  podem  ser  embargados  nem  ainda  por 
Precatórios  dos  ditos  Executores  ,  e  só  por  Despacho  do 
Voador  da  Fazenda  sendo  apresentado  na  Alfandega  Cp.  128. 

As  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras  não  podem 
partir  sem  haverem  despacho  da  Alfandega  ,  apresentando 
primeiro  nella  os  dos  Almoxarifes  e  Officiaes  das  respecti-- 
Vas  Casas  Fiscaes  Cp.  129.  e  ultimo.  No  Syst,  do  Regirn» 
/pm,.  2.  pag,  I. 
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Asas  idè  aposentadoria  só  sé  dèm  aos  Ofíiçiaeô  e  Mo- 
radores do  número  da  Casa  R.  ,  aos  dá  R.  Fazenda  e  da 
Justiça  ,  aos  da  Casa  da  Supplicaçâo  ,  e  ás  pessoas  que  se- 
guem a  Corte  em  razão  de  seusOfficios;  e  a  ninguém  mais 
sem  sque  o  Aposentador-mór  primeiro  dê  conta  a  ElRei 
€pv  I.'  -^-' •  O  Pertendénte  das  casas  deposite  logo  pe- 
nhores ao  aluguel  de  seis  raezes,  os  q  tia  es  pagará  posto  que 
nelles  nao  as  habite  :  e  não  querendo  ficar  nellas  outros  seis 
Biezes,  o  notifique  assim  ao  dono  quinze  dias  antes  de  sa- 
Kir;  exceptua  o-se  os^que  andão  eonti  nua  mente  no  R.  servi- 
ço ,  e  os- Moços  dò  n.°  da  Camará  R.,  os  quaes  jargão  as 
casas  em  qualquer'  tempo  pagando  o  aluguel  á  proporção 
do  tempo  Cp.  2.  3.- 5*.  O  Pertendénte  quando  pede  as  ca- 
sas jure  perante  o  Aposentador  da  Corte  que  não  as  tem  pró- 
prias em  que  commodamente  possa  viver ,  e  que  as  pede 
para  si  Cp.  4.:  efeito  o  dixodepos[to  manda  o  Aposentador 
notificar  o  inquilino  para  que  as  despeje  era  lies  dias ,  sob^^ 
dez  cruzados  para  eaptivose  Meirinho  Cp.  5.  O  Privilegia- 
do também  pódé  pedir  casas  para  seus  criados  jurando  que 
sao  seus  familiares  ecom  ordenado  Cp.  6.  Acceitadas  huma 
vez  por  elle  ascasas  não  lhe  são  dadas  outras,  salvo  com 
sauito  lícita  causa  Cp*  7.  G  Aposentador  da  Corte,  o  da 
Cidade,  o^  de  Évora  c  Santarém  guardem  as,  ordens  da 
Aposentador^mór,  e  estando  elle  presente  nãódem  casas  de 
aposentadoria  :sem  sua  aathoridadei  Cp.  %,^ As  ca- 
sas nãO  se  dem  por  preço  maior  que  o  em  que  andarem, 
verificado  por  juramento  do  inquilino  :  se  não  tém  andado 
alugadas,  sejaavaiiado  oaluguel  pelo  Aposentador  da  Cor- 
te e  o  da  Cidade  com  o  Escrivão  da  Aposentadoria ,  e dis- 
crepando se  siga  o  voto  de  dois  dellès  Cp.  9.  11;   — 

Sendo  necessário  fazer  nas  casas  reparos  para  commodida- 
de  do  Aposentado,  será  requerido  o  dono  ou  seu  feitor  por 
ordem  do  Aposentador  da  Corte,  p^raqs  fazer  em  certo  pra^. 
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zo,  passado  o  qual  o  Aposentado  os  pode  fazer  á  custa  do 
aluguel  cora  permissão  do  Aposentador,  fazendo-se  de  tu- 
do Auto,  liquidada  a  despeza  pelo  seu  juramento  Cp.  10. 

O  Privilegiado  que  trazia  alugadas  humas  casas  e 

as  deixou  não  pode  pedi-las  depois  poráposentadoriaCp.  11. 

* Ao  Privilegiado   que  vive   etn  casas  alugadas  não 

pode  òdono  delias  levantar  o  aluguel,  salvo  se  fez  nas  mes- 
mas bemfeitorias  consideráveis  Cp^  11.  —  O  Aposen- 
tado não  pode  ser  tirado  das  casas  naquelle  anno,  ainda  que 
o  dono  queira  ir  para  ellas  ,  ou  o  comprador  a  quem  as  ven- 
desse Cp.  12,.    Qiianto  aos  Privilegiados  que  tem 

ajítísentadoria  á  custa  da  R.  Fazenda  por  Provisões  particu- 
lares ,  o  Escrivão  da  Aposentadoria  tenha  estas  registadas 
em  livro  separado  j  e  querendo  elles  casas  de  valia  maior 
que  as  das  suas  Provi-èões  ,  pagarão  o  excesso  á  sua  custa 

Cp.  13.    — ^ Sendo  as  casas  de  ausente    ou  menor,  O' 

Aposentador  da  Cidade  arrecada  os  alugueis  eospenhore&y 
dando  fiança  ao  pagamento  ou  restituição  delles :  como  se 

proceda  nisto,  e  nos  depósitos  Cp.  14  a  18.    ■ —   Ha»- 

.vendo  dúvida  sobre  o  despejo  se  decida  cm  três  dias  Cp.  i6[. 
>'^  '•  Os  donos  das  casas  sendo  moradores  ou  presentes 
na  terra,  e  querendo  receber  os  penhores,  se  lhe  entregão, 
(não  sendo  menores)  e  os  restituem  logo  que  receberem  os 
alugueis,  do  que  tudo  se  fazem  termos  assignados  no  livro 
dos  depósitos  Cp.  19.  A  todo  oiterapo  que  o  Aposentado 
quizer  pagar  o  aluguel  e  remir  o  penhor,  o  pôde  fazer  ^  de 
que  se  fazem  os  termos  convenientes ^Cp.  20.  22.  O  depo- 
sitário pode  obrigar-se  ao  dono  pelo  aluguer  sem  receber 
penhor,  e  consentindo  elle,  assim  se  fará  Cp.  21.  O  Apo- 
sentador depositário  não  entregando  o  penhor  no  devido 
dia,  ou  entregando-o  differente  oudamnifícado ,  he  Suspen- 
so Cp.  21.  ' —i———.  Se  o  Aposentado  não  paga  o  aluguel 
,no  tempo' do  vencimento ,  o  Aposentador  da  Corte  manda 
requere-lo  para  pagar  em  dez  dias,  e  pnra  arrematação  do 
penhor;  e  passados  elies  o  e^xecuta  e  arremata  este  na  for- 
ma da  Grd.  Cp.  23. O  Escrivão  da  Aposentadoria 

vi^ltp  todos  os  raezes  as  casas,  e  constando  que_  o  Aposen-- 
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tado  não  mora  nellas  e  as  trespassou  a  outros,  o  Aposenta- 
dor  faz  que  estes  as  despejem  e  entreguem  aos  donos ,  e 
prender  o  Aposentado,  o  qual  perde  para  sempre  o  seu  pri- 
vilegio Cp.  24.  25-.;  porém  com  justa  causa  approvada  pe- 
jo Aposentador-raór  pode  o  aposentado  alugar  as  casas  a 
outrem  durante  o  tempo  da  sua  aposentadoria  ,  nao  as  que- 
rendo o  dono  Cp.  26.   Assiduidade  do  Escrivão  do 

Aposentadoria  em  seu  offício ,  livres  &c.  Cp.  27.  Distinas 
ção  dos  Officios  de  Aposentador  da  Corte  e  Aposentadc- 

da  Cidade  Cp.  28.  29.  ■ —   As  casas  era  que  seus  donor 

viverem  não  se  podem  dar  de  aposentadoria,  excepto  em 
caso  urgentissimo:  podem  sim  todas  as  que  andão  alugadas 
precedendo  ordem  Regia  e  informação  do  Aposentador-raór, 
com  a  única  excepção  de  serem  de  pessoa  que  goze  do 
privilegio  de  aposentadoria  passiva  Cp.  30;  porém  este  pri- 
vilegio só  aproveita  se  o  Privilegiado  andar  em  actual  ser- 
viço Real,  efor  do  número  Cp.  31.  Rpl  que  se  fa- 
rá das  aposentadorias:  na  repartição  delias  se  siga  a  ordem 

do  Aposentador-mór  Cp.  32.  O  Escrivão  vence   os 

salários   dos  Escrivães    da  Cidade  Cp.   33.    Este 

Regim.  tem  lugar  em  Évora  e  Santarém  quando  a  Corte  se 

demora  alli  mais  de  hum  raez  Cp.  34.  35-,  36.  ~ O 

Aposentador  •  da  Corte  e  os  das  ditas  Víllas  elegera  o  de- 
positário dos  penhores  Cp.  35-.  36.  O  Aposentador- 
mór  faz  executar  este  Regim.  e  as  penas  delle  Cp.28.  Co- 
nhece exclusivamente  das  duvidas  e  dependências  de  apo- 
sentadorias Cp.  39.  40.,  e  dos  aggravos  tirados  dos  Apo- 
sentadores  da  Corte  e  da  Cidade  de  Lisboa  Cp.  41.  Tira 
annualmente  devassa  dos  Officiaes  da  Aposentadoria  sobre 
o  cumprimento  de  seus  officios,  e  dá  conta  do  resultado  a 
iLiRei  Cp.  42.  Os  Ministros  &c.  cumprão  o  que  eile  man- 
dar aonde  a  Cone  estiver.  Cp.  43.  44.  No  Syst.  Regim. 
tom,  4.^.  189.  -^  * 


i. 
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Janeiro  21.  Prov.  R.  Para  não  se  tirarem  Certidões  dâ 
íiiatricula  da  Mordomia-mór  sem  despacho  do  Mcrdorao- 
mÓY ,  e  como. 


Anno    de    ifÇi» 

Julho  30.     Reghn.  àa  Meza  da  Vereação  âe  Lisboa, 
aàdicionado  em  30  Novembro. 


c 


OmpÕe-se  a  Camará  de  hum  Presidente,  seis  Vereado- 
res Letrados,  que  sejão  Desembargadores  ,  osquaes  dividâo 
«ntre  si  as  obrigações  da  governança  da  Cidade ,  regulan- 
do-se  pelas  Ordd.  e  Provv.  não-derogadas  pelo  presente  Re- 
gimento Cp.  I.    Meza  da  Vereação:  lugar  e  precedência» 
do  Presidente,  Vereadores,  Escrivão,  dois  Procuradores  da 
Cidade,  quatro  dos  Mesteres,  Conservador,  e  dos  outros 
Ministros  que  costumão  ser  ouvidos  em  Vereação  Cp.  2. 
Dias  e  horas  de  Vereação  Cp.  3.4. 5*.  Officios  do  Presiden- 
te: preside,  propõe,  dá  ordem  aos  negócios:  manda  entrar 
a  responder  as  Partes :  toma  os  votos ,  dá  o  seu  por  derra- 
deiro: vence  a  pluralidade  delles  :  sendo  iguaes  ,  procede  a 
•patte  em  que  for  O  Presidente :  ordem  no  despacho  Cp.  ^. 
6.  7.  Os  votos  se  dão  em  segredo :   sahem  os  que  não  hão 

de  votar:  declarações  Cp.  8. Os  ordenados  dosOF- 

íiciaes  e  mais  pessoas  que  os  vencem  á  custa  do  Senado  se 
pagão  por  mandado   do  Presidente  ,   ou  por  Folha  Cp.  9. 

. As  rendas  da  Cidade  se  arrendão  em  pregão  ,  guar- 

dando-se  o  Regim.  da  R.  Fazenda  em  quanto  for  applica- 
■  vel  Cp.  10.  -— — ^  A  Meza  toma  contas  ao  Thesoureiro 
de  dois  era  dois  annos  ao  menos:  durante  ellas  he  nom^eado 
outro  que  sirva  em  seu  lugar  :  ficando  alcançado,  não  he 
restituido  aoofficio  sem  pagar  inteiramente  Cp.  11.  Forma 
e  ordem  dos  pregoes,  das  assinaturas,  e  despachos  Cp.  12. 
j2.  O  Presidente  fax  executar  os  condtmnados  nas 
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penas  das  Posturas,  Regimentos  &c.  sem  modificação  Cp.- 
14. ,  e  frarar  tudo  o  que  convier  aobora  governo  da  Gida4 
de  e  sua  Fazenda  ,  e  ao  breve  despacho  das  Partes  Cp.  15'. 

'^ OsOfficios  da  data  da  Cidade; só  sejao  providos  em 

pessoas  hábeis,  estando  vagos ,  e  nunca  com  supervi  vencias 

Cp.  17. Não -se.concedao  esperas  aos  Rendeiros  fi 

devedores  da  Cidade,  salvo  por  Provisão  R,  Cp.  18,.  ■.;  .   ;"':  i.  •[ 
No  principio  do  anno  trata  a  Camará  cora  Mercadores  soè 
bre^a  importação  de  pão  de  fora  do  Reino ,  e  fica  este  nd- 
gocio  incumbido  jio  Vereador  encarregado   do  Terrelr©  do 
Trigo    Cp.  19.  O  rae5rtio  corà  os  Marchantes  sobrte  o  prb> 
yiraento  de  carnes  e  gados  Cp.  20.    -^- — -    O  Presidente 
invpedido  he  substituído   por  cada  hum   dos  Vereadores  ás 
semanas,  principiândo-se  pelo  mais  antigo  Cp.  21.  Tt-írí^-H? 
Os  seis  Vereadores  dividirão  entre  si  os  objectos  exíerií):res 
na  fórma  seguinitc.Cp.  ii.    Hium  sei-virá  de  Provedcíf^rrvó^ 
da  Saúde  e  Hospita l  dè.S.  Lazaro :  seus  officios :  vigiâ=.-S0ír 
bre  os  Ofíiciaes  da  Saúde  para  que  cumprão  seus.Regimen» 
tos  ,  e  sobre  o  estado  e  cousas  deíJa  :  terac-onFerencias  coõi 
o  Provedor  e  Empregados  delia  em  casa  própria  Cp.  23,  , a 
2^. -Outro  tem  a-^^seu  cargo  aiirapeza  da  Cidade  ,  dasruas^ 
canos,  sumidouros :  vigia:  sobre  os  AJmotacés  da:  limpezaj: 
íaz  executar  os  que  -não  tiverem  bem  limpas  as  testadas  da? 
suas  casas:  formação  dos  autos  contra  os  culpados  Cp.  27, 
a  32.  Outro:  cuida  das  Obras  publicas  da  Cidade:  visita  as 
-que  se  andão  fazendo  ,  e  os  bairros  delia  todos  os  mezes 
4>ara  se  informar  dos,  reparos  e  calçadas  que  se  devera  fa- 
-zer  :   se  ha  edifícios  rui/iosos  obriga  os  donos  a  repara-los 
logOj.e  especa-los:  tem  conferencias  comos  Mestres  eOf- 
ficiaes  das  obras -da  Cidade  Cp,  33.  337.  Outro  tera  a  ins- 
pecça^o  dos  açougues,  curral ,  e  carnes:   vigia  para  que  os 
lobrigados  e  Marchantes  cumprão  suas  obrigações.,  que  ha- 
ja abastança  de  carnes  na  Cidade,,  como  se  parta  e  pezé, 
que  se  passem  e  cumprão  as  cartas  de  vezinhança , ,  que  se 
tiremas  devassas  e  guardem  as  providencias  relativas  a  es- 
te objecto  ,  cjue  mo  hajartalhosiifóra  jd©5'  açougues  srem 
-embargo  de ^iiaesquei:  Provisões  e  privilégios,  qmeia^ooa 
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se  derogáo:  destina  os  talhos  nos  açougues:  procede  con- 
tra os  infractores  Cp.  38.   a  46.    Outro  he  incumbido  do 
Terreiro  do  Trigo,  moendas,  e atafonas:  providencea  pa- 
ra a  abundância  de  trigo,  farinha,  e  pío :    faz  cumprir  as 
Posturas  ^obre  estes  objectos  e  o  Regira.  do  Terreiro   de 
Trigo:  prove  sobre  a  entrada  esahida  dopao:  cuida  de  que 
hum  Desembargador  nomeado  annualmente  por  ElRei  tire 
devassa  dos  monopolistas  e  atravessadores  do  p^o :  visita  o 
Terreiro  :  havendo  Contractadores  que  se  obriguem  a  tra- 
zer pão  da  terra  ao  Terreiro,  vigia  para  que  cumprao  suas 
obrigações,  e  quaes  estas  sejão :   faz  visitar   por  hum  dos 
Almotacés  das  Execuções  os  navios  de  pão  ,  que  vem  de  f- 
ra,  para  se  vender  opportunamente  Cp.  47.  a  ^ç.  Tira  ca- 
da anno  huraa  devassa  dos  Officiaes  e  Ministros  do  Ter- 
reiro,  e  sentenceia  os  culpados  em  Camará  sem  recurso  Cp. 
jç.  Outro  finalmente  he  encarregado  da  Almotaceria  ,  Exe- 
cuções, e  Ribeira:  visita  com  os  Almotaces  das  Execuções 
esta  e  as  Praças  sobre  os  mantimentos  e  mais  cousas  queal- 
li  ye  vendem :  vigia  sobre  aquelles  e  seus  Escrivães ,  Rega» 
teiras,    Pescadeiras  ,   e  mais  vendedores  daquelles  lugares» 
se  fazem  enganos  ao  Povo  ou  excedem  os  preços  taxados; 
e  manda  fazer  autos  contra  os  culpados  e  os  sentenceia  sura- 
mariamente  era  Camará:  vigia  sobre  os  Carvoeiros,  provi- 
mento e  carreto  do  carvão :   promove  a  execução  das  Leis 
e  Posturas  sobre  os  ditos  objectos:  Cp. 60  a  71.  O  Pescado 
aiâo  se  venda  debaixo  das  cabanas  Cp.  68  ,  o  mesmo  e  a  le- 
■nha  e  carvão  não  se  venda  pelas  ruas  Cp.  67.  69.  Cada  hum 
destes  seis  Vereadores  ordena  em  Camará  as  Posturas  con- 
•venientes  ao  bem  dos  objectos  de  seus  respectivos  pelouros 
-Cp.  71  :  tem  autoridade  sobre  os  Officiaes  respectivos  aos 
mesmosi  como  procede  contra  elles:  despacha  seus  feitos 
em  Camará  sem  recurso  Cp.  37.  no  fim.    A  repartição  dos 
ditos  Pelouros  se  faz  annualmente  por  sortes,  ou  podendo 

ser  sem  elias  Cp.  72.  O  sello  da  Camará  anda  por 

todos  os  Vereadores  aos^annos,  principiando  pelo  mais  an- 
tigo: serão  selladas  todas  as  Cartas,  que  passãopelaChan- 
■cellaria  Cp.  73,  .      ,>—  Obrigações  do  Escrivão  da  Ca- 
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mara  Cp.  74.  Ditas  dos  2  Procuradores  da  Cidade:  rrazem 
varas  vermeliias  Cp.  75'.  Os  quatro  Procuradores  dos  Mes- 
teres promovem  em  Camará  o  bem  da  Cidade  e  Povo  dei- 
la  Cp.  76.  EUes  e  os  Vinte  e  quatro  não  podem  ser  reelei. 

tos  se  não  tendo  passado  seis  annos  Cp._77.  a  80.    . 

Quando  se  houver  de  tratar  em  Camará  cousa  tocante  a  al- 
gum Membro  delia  ou  de  seus  parentes  até  3.°  gráo ,  sa- 
hirá  este  delia  Cp.  yg.  No  Syst,  Regim,  t.  ^.  p,  124.  Vé- 
1592.  Outubro  10.  Prov.  R, 

15-91.     Nov.  20.     Regim.  da  Fazenda, 

Cria  o  Conselho  da  Faz.  R. ,  era  que  se  tratem  todos 
os  negócios  delia  que  até  agora  se  tratavão  nos  três  Tribu- 
naes  do  Reino  ,  índia  ,  Africa  e  Contos :  compõem-se  de  huru 
Vedor  e  4  Conselheiros,  eOfíiciaes:  negócios  exceptuados. 
Sjst.  Regim, 


Anno     de     I5'9  2. 

Outubro  10.  Prov.  R.   de  Regim,  dos  dois  procuradores 

da  Cidade. 

S 

!•  ^  Eus  offícios  e  direitos  :  assistem  ás  vereações  :  o 
mais  antigo  substituo  o  Escrivão  impedido  :  Jembr.1o  em 
Camará  o  que  mais  convier  ao  bom  governo  da  Cidade: 
para  o  que  a  visitao  frequentemente  ,  e  acompanha  cada 
hum  o  Vereador  quando  visita  os  seus  respectivos  pelouros. 
§.  I.  215-.  16. 

Promovem  os  Feitos  da  Cidade  §.  3.15'.  Vigião  so- 
bre a  receita  e  arrecadação  das  penas  das  Posturas  e  obser- 
vância do  que  se  acordar  em  Camará  §.  4.  a  12. 

Achando  alguém  era  actual  transgressão  de  Postura  da 
Camará,  o  prendem,  e  fazem  fazer  por  qualquer  Official 


5^4      T5'9^*     R^g^^'  ^f^^  Procuradores  da  Cidade. 

de  Justiça  autos,  e  os  remettem  aos  AlraotacesCp.  8.  Vão 
no  meio  das  Processões   da  Cidade  dando-lhe  ordem    §.9. 

, .   Não  se  podem  principiar  obras  na  Cidade  ,   nem 

abrir  alicerces  novos  ou  velhos  sem  licença  da  Camará  pa- 
ra os  mesmos  se  cordearem  ,  e  nada  se  tomar  do  Público: 
a  este  acto  assiste  hum  dos  Procuradores,  oSyndico,  ou 
Juiz  do  Tombo,  o  Escrivão,  hum  Medidor:  os  cordeamen- 
tos  se  lanção  em  livro  próprio  declarando-se  a  medição,  e 
confrontação,   e  assinão  os  sobreditos  hum  assento:   deste 

livro  se  dao  certidões  ás  Partes  §.  10.  Requerem  a 

favor  da  Fazenda  da  Cidade ,  e  assistem  ás  contas  doThe- 
soureiro  Cp.  11. Em  Meza  votão  iS  os  Procura- 
dores dos  Mesteres  por  sua"aatiguidade:   2.**  os  da  Cidade 

g^  i2.     ^—  Duas  vezes  no  anno  será  visitado  o  Termo 

da  Cidade:  forma  destas  visitas:  examina-se  o  estado  dos 
carainhos,TOCÍos'publicos  &c.;  se  delles  tem  sido  tomada 
alguma  parte ,  e  sobre  o  que  se  achar  se  fazem  em  Cama- 
rá os  assentos  convenientes  §  13. Tem  cada  hum 

hum  livro  €m  que  apontão  o  que  cumpre  ao  bem  da  Ci- 
dade para  o  requererem,  dividido  em  3  titulos  i.**  das  ren- 
das da  Cidade:  i.^  daspenas  e  coimas  nao-demandadas  pe- 
los rendeiros  a  lempo:  3.^  de  tudo  o  mais  §.  17.  18.    No 


Anno 


D 


E        1600. 


■  Agosto  6.  l>Lv.  (guando  vagarem  os  lugares  dos 
Médicos  das  Relações  eTribunaes,  ellas  possao  eleger  Me- 
dico livremente,  com  tanto  que  seja  Christao  velho:  e  tam- 
bém do  número  dos  Porcionistas  da  Universidade  se  os  hou- 
ver, pois  serão  preferidos.  No  Jorn.C^imbr,  ».  20.  p^^i^* 


íji  v.ii-x 


-«ta 


Anno     de      1603. 


5^ 


Outubro  25-  V.^.  R.  Pe?so.^s  mecânicas  não  sejao  ad- 
fnitiidas  a  ler  no  Desembargo  do  Paço,  salvo  sendo  gran^ 
dês  Lerradosj  os  filhos  dosPiJoros  não  são  reputados  raes : 
os  nobres  sejao  preferidos  em  circunstancias  iguaes.  Peré 
de  M.  R,  Res,  var,  .  ^ 


K    N 


NO       DE 


I  6  04. 


Fever.  7  JTX  Lv.  Reforma  eaccrescenta  oRegira.  do 
Senhor  Rei  D.  Sebastião  sobre  os  trinta  Estudantes  Porcio- 
nistas  de  Medicina  e  Cirurgia,  que  haverá  na  Universida- 
de, e  o  pagamento  de  seus  Partidos  á  custa  das  Rendas  dos 
Concelhos.  No  Jorn.  Coimbr.  n.  29.  pt.  i.  p.  25-0. 

Março  5-.  Alv.  I.  Faculta  ao  Duque  de  Bragança  D. 
Theodosio  o  privilegio  de  entrarem  em  Villa  de  Conde  só 
os  seus  Ouvidores.  Sous.  Prov.  L.  6.  n.  250. 

Março  5-.  Alv.  II.  Concede  ao  mesmo  Duque  de  juro 
e  herdade  i-óra  da  Lei  mental,  que  os  providos  porelle  nos 
Officios  deVilJa  de  Conde  levem  Regimentos  da  sua  Chan- 
ceJlana,  sendo  os  mesmosda  Chancellaria-mór  do  Reino. 
C/V.  Sous,  ^.249. 

Nov.  4.^  Senr.  do^  Juizo  da  Coroa.  O  Prior  e  Visitador 
da  VilIa  d'Ata]aia  nâo  se  intrometta  nas  contas  e  eleições 
das^  Cohfrarias ,  como  cousa  pertencentte  á  Jurisdicção  R. 
L.""  I.  do  Regist.  da  Proved.  de  Thomar  p,  89. 


Anno    DE   1 60. ó.. 

Nov.  28.  Vv.  R.  ao  Vice-Rei  da  índia  D.  Martinho 
Anonso  de  Castro.  Remette-lhe  a  L.  aue  prohibe  a  nave- 
-gaçao  e  residência  dos  Estrangeiros  nas  Conquistas,  deixa n- 
ilo  a  sua  prudência  e  zelo  a  execução  delia.  N.  B.  Deve 
ser  a  L.  16.  Junho.  Qrou  Jur,b\ik  tQm.  4-  p-  478, 


y« 


An  NO    DE    1607. 


Janeiro  27.  V_>.  R.  ao  Vice-Rei  da  índia.  Recom- 
menda-llie  que ,  recolhendo-se  a  Goa  da  expedição  contra 
os  Holiandezes,  deixe  nos  mares  do  Sul  huraa  suFficiente 
esquadra,  para  cujo  Capitão  lhe  inculca  André  Furtado  de 
Mendonça.  Grot.  Jur.  hell.  t,  4.  p.  478. 

Março  29  Alv.  Prohibe  os  chinchorros,  redes  nocivas  a 
criação  dos  peixes,  das  quaes  usavão  os  pescadores  de  Setú- 
bal. J.  I.  14.  Cartor,  de  Setúbal.  L.°  Mathoso  foi.  122. 

Setembro  24.  Prov.  Ds.  A  Camará  de  Thomar  possa 
assentar-se  nas  Igrejas  em  cadeiras  d' espaldas^,  conforme 
o  privilegio  concedido  pelo  Senhor  D.  Sebastião  á  de  San- 
tarém :  O  Corregedor  não  se  assente  junto  delia.  L.^  de 
Cardoso  da  Camará  de  Thomar  p.  44- 

Setemb.  30.  Prov.  Ds.  A  Camará  de  Thomar,  estando 
exposto  o  Santissimo,  se  assente  em  cadeiras  rasas,  e  não 
d' espaldas.  Cit»  L.^  de  Cardoso  p.  44. 


10.  X  R< 


Anno  de    1608. 


Maio  19.  X  Rov.Ds.  O  Corregedor  nao  se  assente  nas 
Igrejas  unido  á  Camará,  nera  em  cadeiras  d' espaldas.  Cit, 
L°  de  Cardoso  p,  49. 


^    /  Anno    de    1609. 

Maio  29.  O  Ent.  Ds.  Em  virtude  de  C.  R.  para  ficar 
servindo  de  regra.  O  conhecimento  dos  litigios  sobre  os 
bens  dos  Bispos  adquiridos  imuiíu  B.cclesia  pertence  ao 
Juízo  Ecclesiastico.  Osor.  de  Fatr.  R.  Res.  57.  /;.  288. 

Setemb.  3.  Alv.  do  Arcebispo  de  Lisboa.  Os  Párocos 
declarem  com  verdade  o  que  se  lhe  perguntar  sobre  lega- 
dos pios.    N.B.  Fem  junta  d  Bvlla  que  applicou  aoH&S' 


léOp» 


57 


pitai  R.  de  S.  José  os  legaetos  nao-cumpridos  do  Arcebis' 
pado,  com  o  Alv,  \K,  Março  1614.  Coll,  i,  n.  i.  d  Ord, 
L,""  i.  /.  16. 


%  A 


Anno   de    i^pi. 


Março  20.  jC\  Lv.  de  Mercê  do  Titulo  de  Conde  de 
Tentúgal  de  juro  e  herdade  a  D.Francisco  de  Mello,  Con- 
de deste  Tituio  e  Marquez  de  Ferreira.  Souz,  Prov,  L,  9. 
».  17. 


Anno   de    1612^ 

Julho  31.  XV  Lv.  Os  Vigários  Geraes  do  Brazíl,  não 
cumprindo  a  3.*  Carta  Rogatória  do  Juizo  da  Coroa ,  sejão 
emprasados  para  virem  na  i."  embarcação  dar  pessoalmente 
na  Meza  do  Desembargo  do  Pa^o  a  razão  <io  seu  procedi- 
mento.  L.^  do  regist,  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro, 

Novembro  22.  Alv.  Regula  a  erecção  da  Villa  de  Pe- 
niche^, desmembrando-a  da  deAtouguia  daBalêa;  e  lhe  dá 
o  Sizão  (direito  de  5.  por  100.  no  pescado)  do  qual  se 
deduz  i.*'  a  Terça  Real,  2.^  o  Jantar  ou  Colheita  perten- 
cente ao  Conde  de  Atouguia  ,  (hoje  da  Coroa)  3.''  20^ 
reis  para  j)artidos  dos  Estudantes  Médicos  da  Universidade , 
4-  9,(í)  reis  para  o  Escrivão  c  Thesoureiro  da  mesma  ren- 
da do  Sizão,  ficando  a  Villa  de  Atouguia  desobrigada  de 
todos  estes  encargos,  5."  51(1)800 reis  para  o  Concelho  d'A- 
tou^uia ,  6.°  o  remanescente  se  reparte  entre  os  Concelhos 
de  ambas  as  Villas.  *    NaCam,  de  Peniche  L."  dasPro- 


Este  remanesceme,  como  já  terçado,  deve  ajuntar-se  aos  dois 
terços  dos  ditos  Concelhos ,  liquides  da  R.  Terça,  contra  o  que  achei 
praticado  alli.  ,  *  -.1 

H 


Anno    de    i6i6. 


u  A 


Janeiro  2*  XXLv*  Dá,  á  Meza  da  Consciência  toda  a 
jurisdicção  sobre  os  bens  dos  defuntos  e  ausentes  do  Ultra- 
mar.    Me  11.  Freir.  J.  J,  C  p.  164. 


Ánno   i>e    16  I  9. 

.Abril  12.  V-^.  R.  I.  Participa  a  Camará  de  Thomar  á 
^ua  vinda  a  PortugaLj  e  manda  eleger  Procuradores  para  aã 
Cortes,  que  se  íião  de  convocar  nadita  Villa  a  20  dejMaip» 
Zjf  de  Cardoso  na  dita  Camará  p.  75'.  -f» 

' — -  22     C*  R.  n.  á  Camará  de  Thomar.  Participa -lhe 

que  as  Cortes  se  farão  nesta  Villa.  Cií^  L.^  de  Cardoso 
p.?7,  -  . 

27     L.  de  Regira.  do  Cereràonial.com  que  ElRei 

4ôve  sèh  r^ebixio  nas  terras  TÔndei  «entrai.     Cit.JLf  ^Car- 

'  Maio  IO.  CR.  á  Camará ;  de  TíiomariParticipa-lhe 
que  as  Cortes  se  farião  era  lÀiho^kv^-Çit^.Li^^-iiei^Cardasé 

i  Toq  .\  hh   oiio-!Íb)  oI:sièÍ    > 
^  E  .  íl$,<^  |^-,.3T   p.  "«.j    ..jbc;b 


Â  K   N  o      &  S 


AÍJr^  21.  XjL  Lv.  Os  Vereadores  n^o  façao  eÍeiç8es  e 
arcémaiajôes  sem  assistência  dos  Mesteres,  ,Q>.  1/.°  dt 
Cardoso  -b,  112.  t^.'     •        ,.       A> 


v:>      'jTí 


:.'"t  g 


Anno  de   1628. 


D 


Agosto  24.  X^  Cr.    ( alias  t/ík'.)'  Repert.  v.  Cartas 

impetradas  d* ElRei  not.  f,p.  341.  cem  o  dia  26. 
> 26.    Der.  cu  C.  Rv  Vê  Agosto  74  Der, 


Anno  de   1629. 


sr 


Janeiro  29.  X   Rov.  M*  G)nsc.  sobre  os  Provimentos' 
que  os  Officiaes;  dos  Provedo.reS'  devem  tirar  deste  Tribunal. 


rr^ 


'TTT 


inh 


:.  V^.R. 


^Jlí  %  O^  f  P^^  ;     ;|  030. 


Julho  21.  V-!^.R,  OsTribunaes  vão  á  Procissão  do  Cor- 
po de  Deos.  Regist,  da  Supplic,  LS*  9.  p.  192.  ?^. 
25"  C,  R.  Os  Desembargadores  Cavalleiros  da  Or- 
dem de  Christo  vão  nar  Procissão  do  Corpo  de  Deos  de 
manto  como  os  mais  Cavalleiros  :  e  sendo  Cavalleiros  de 
outra  Ordem  ,  ou  não  o  sendo  vão  sem  manto  detraz  do 
Governo*     Regist,  da  Supplic^  L.  9,  p.  197* 


Annq  de    1632, 

.  ^    Regim.  do  Ver  o  Pezo> 


c 


_  Onsta  de  Posturas  do  Senado  de  diversas  datas ,  u 
gr.  de  i^^xtrans criptas  no  Syst.  Regim..  t.  ^.  p.  464.  a 
479,  das  quaes  eis^aqui  o  summario/-.  Casa  do  Ver  o  Pe* 
zo:  Juiz  da  Balança :  dias  e  horas  de  despacho  Cp.  i.  Ahi 
se  recolhem  todas  as  mercadorias  obrigadas  a  esta  casa , 
para  .se  pezarejTT ,  quaes  são  biscouto,  assucar,  mel,  azeite, 
«umagre  &c.  Cp.  2.  Forma  de  as  pezar  e  despachar  Cp. 
3.  Os  donos  querendo  vendellas  declarão  ao  dito  Juiz  opre- 
^O  por  jurarbento  escripto  no  livro  :  declarações  Cp,  4.  f. 

O.  7,  — Que  direitos  pagão  as  mercadorias  por  se  pe- 

zarem ,  e  por  cada  noite  que  ficarem  na  casa.  Cp..  12.  13. 
renas  dos  que  as  forem  pezar  a  outra  parte  Cp.  17.  Deto- 
dos  os  mantimentos  e  de  outras  cousas  tem  a  Gamara  o 
terjo  para  o  fazer  vender  ao  Povo  Cp.  24.  25'.  As  Jiiercâ>- 

H  2.  .:>i"  íjtfíí  eb 


6o 


I Ó32. 


dorias  logo  que  pezadas  são  escripturadas  pelo  Escrivão  da 
Balança  Cp.  29.  e  seg.  Declarações  sobre  o  azeke  Cp.  33. 
a  35-.  Providencias  varias  Cp,  37.  O  Vereador  do  Pelouro 
da  Alraotaceria  e  o  Procurador  da  Cidade  visitão  o  Ver  o 

Pezo  Cp.  28.  173 1.  Fever.  13.  Acord.  Juiz  Coroa. 

Os  direitos  da  Variagena  e  Ver  o  Pezo,  isto  he,  das  varas 
e  pezos  pertencem  á  Camará  de  Lisboa  por  antigo  costu- 
me 5  posto  que  não  conste  que  estes  tributos  fossem  impos- 
tos por  authoridade  R.     Cií.  Syst,  Regim, 


a.-. 


Anno   dê    1635'. 


r*  V^ 


Setembro  13*  V^  Arfa  da  Princesa  Margarida  sobre  ú 
estabelecimento  do  Real  d'  agoa.  L,"^  de  Cardoso  da  Ca- 
mará de  Thomar  p,  8^ 


An  NO   DE    163^. 


A 


Ss.  geral.  Declara  que  o  conselho  Régio, 
que  pela  Bulia  da  creaçao  do  Bispado  de  Leiria  deve  inter* 
vir  no  provimento  das  Dignidades  Conesias  e  Benefícios  d*» 
quella  Sé,  tem  força  de  consentimento,  e  se  estende  a  to- 
^as  ellas  e  elles:  que  a  mesma  Cathedral  he  de  Padroado 
K.,  por  ser  fundada  e  dotada  pelo  Senhor  D.João  IIL  com 
muitas  despezas  da  Coroa ,  e  com  outras  rendas  do  mesmo 
-Padroado.     Cite  no  Der*  179^'.  Março  3. 

Abril  30.  L.  de  Confirmação  do  privilegio  concedido 
aos  Moedeiros  pela  L.  25'.  Janeiro  1521,  Feg.  tom.  12,  d 
X)râ,  l.  2.  t.  62*  ruhric.  n.  12^.  p.  503. 

iMaio  20.  Ordem.  No  dia  do  Corpo  de  Deos  se  repar- 
tão  pelas  ruas  as  Justiças  do  Crime  Cível  e  Órfãos,  e  sen- 
do necessário  se  cíiamem  os  Officiaes  da  Alfandega,  Casa 
da  índia  &c.    Regi  st, ^  da  ^upplic,  h  9.  p*  231, 


<i6^6. 


éí 


Julho  26.  A\v.  Dos  que  se  charnão  ás  Ordens:  se  serão 
feraettidos  ao  Capellao-mór,  ou  ao  seu  Ouvidor.  Synops. 
das,  LL,  ante  Alv»  17  Novembro  1  .$  i  3^ 


'■±' 


t'A  ^' 


u3  g-lfeq 

"'bnánp 


Anno   de    1Ó38. 

Maio  8.  jl\  Lv.  II.  Dá  ao  Duque  D.  João  ÍI.  de  BíigiH^ 
ça  licença  para  fazer  citar  o  Procurador  da  Coroa  peio  di- 
reito que  entendia  ter  á  Vilía  de  Guimarães    Sous,  Proij. 


L."  4.  fí.  107.  ..      -1 

^ 8     ÁIv.  lil.  Para  o  Duque  principiar  a  d^iaji^a 

ào  Alv.  II.  desta  data.     C/>.  Sous.  n.  108.  ,;  l,r-'..ur^„ 

Junlio  4.     Gart.  de  Doação  de  Duque   de  Guirnâraés^a 

D.  João  IL  Duque  de  Bragança.     Sous,  Prov.  L.  4. ».°  107. 


Anno   de   1639* 


ir.  Alv. 


'^Outubro  15'.  X\.  Lv.  Para  Pero  d*  Avellar  Sotto-maióf 
ir  assentar  o  Real  d'  agoa  ,  e  o  áccrescentamerito  da  4.*  par- 
te no  Cabeção  das  Sizasdé  Thoraaf,  conforme  o  Re,grra. 
31  Outubro  1636,  e  instrucç.  21  Outubro  e  14  e  21  No- 
vembro deste  anno.  L,  de  Cardoso  da  Cáni,  de  Thomar 
f.  196  )^.^  e  210.  ^^ 

• 21     Instrucç.  Vê  Outubro  I5'  Alv. 

Novembro  14     Instrucç.  Vê  Outubro 
— -        2,i     Instrucç.  Vê  Outubro 


15" 
15 


Alv. 

Alv. 


TQ.  Jr 


A  NNÓ    DE     l640à 


Maio  19.  X  Rov.  Das  sentenças  condem  natóriasdec- 
mas  senão  dê  vista  nos  próprios  autos  para  embargos:  nem 
se  tome  appellação  sem  deposito.  Regist.  da  Proved,  de 
Thomar  L,%  2>  d' Abrantes  f.  74. 


6à 


16 4G. 


': Agosto  6  AIv.    Em  matéria  de  coimas  não  haja  PrivI- 
lôgrados.   .Guerr.  PriviL  Cp.  iS,  n.  123. 

Dezembro  8.  C-^R.iL  ao  Alcaide-mór  deThomar  pa-. 
ra  ir  a  esta  Villa  levar  á  Camará  huma  C.  R.  desta  data 
pafâ  se  fazer  a  Acciamação  do  Senhor  D.  João  IV.  ,  não 
estando  já  feita,  LJ^  de  Cardoso  da  dita  Camará  p,  221* 
■f.  222.  '  '   "■  í    -   . 

__« — -7^713  C.,R^  i  Camgra  de  Thomar.  Agradece-lhe  e 
áps  moradores  deste  '^ilía  4:^^odo  porqae  se  hou  verão  quan*» 
do  o  levantarão  Rei  ti'est^â;lR^Qtnos.     Ctt;  :h°^  de  Cardoso 

fí,  223.'' 

.     . —  ,26      .0  R.  á  Camará  de  Thotjn ar, para.  se  elege- 
rem dois  Procuradores  'para  as  Cortes,;'qu'e  se  haviâp  de 

celebxar  emXi^boi  • -Ç/r./iL.^  p,  223, ,■'   ".-     ^    *  ' 

T  r^  ri  ,      "  'T        t      '  ."H         ' 


■líj Jf^  i.  V   J 


n^4í4; 


Anno   de    1641. 


A 


Janeiro  28.  Jr\.  Lvp  a  requerimento  das  Cortes ,  prohi- 
be  pôr-se  pensões  em  Benefícios  a  favor  de  Estrangeiros, 
Osor.dePatr/R.p.jo-n.io,  '  ^'i' [,.^à  r, -.^ 
,:M9rço.2Í.,Res,  Vé  Abril  15-  ProvJ^^V^,^;: 
'Abril  "45;.,  Pròv.*  em  virtude  daRes.  22  Março  para  não 
se  passarem  guíàs  pára  circularem  ho  Reino  os  géneros  é 
mercadorias ,  por  não  serem  necessárias.  L°  de  Cardoso 
da  Camará  de  Thomar  p,  226,       , 

,  18     Der.   Baixando  aos   Tribunaes   petições  cora 

Avisos  de  remissão. para  se  consultarem,  sendo  os  seus  ob- 
jectos âíO  expediente  dos  mesmOs  , 'lhe  defirão  sem  consul- 
tar, posto  que  os  Avisos  o  mandem  :  fação-se  listas  dos 
despacho,  e  consultas  para  que  as  Partes  saibão  o  estado 
de  suas  petições..     Regist.  do  Cons.  da  Faz.  L."  de  1641. 

Junho  2,     Alv.  Aumentou  o  valor  da  prata.     Cit.no 
':âl'v-.  9  Junho  1643. 
fei-g  '.■■"  .7     Der,  Cit.  na  Prov.  Ds.  12  Junho. 

Novembro  22.     Alv.  Os  Thesoureiros ,  Almoxarifes  ^  ç 


IÓ41. 


61 


Recebedores  íeduzão  a  decima-  dâs  Tenças ,  jufos ,  e  orde- 
nados, que  pagarem,  e  a  façãoi entregar  ao  Thesoureiro/Gc^ 
ral  da  mesma.     L*de  Cardoso  da  Cam.  dg  Ihomarp,  ^j^nit^ 


■r:c  . ,3 


^\. 


j'-tw<P%''~''S  'n-TTr'^ÀH^-3-t ': 


-"V- 


"T.tt7^-)'}'*y  li  Èb  pi 


.n3Ut> 


ÁNNCJ'  DE   'i 642. 


Fevereiro  4.  V!^  Àrf.  de  Confirmação  da  Doação  feita 
âo  Mosteiro  d'Alcobaçape|o  Senhor  D.  AíFonso  Henri^ques. 
SouSé  Trovi  L*  7.  n>  24.  v 

Agò^t,Q  .1;  C  Ri  á"Camarâ  4s:Thottiar  para  se  elege- 
rem Procuraciores  para  as  Cortas  .de  15*  SetemhrQ*!^,^!-^ 
Ca^^dfyso.  da  dít4  C^m*  p^:  249.  ^        C      •  ■  ~  '^^  " 

Da;çeínbro:  30.  V  ^Iv*,  Nas  eleições  dos  Mesteres  votcip 
sòmp^te/^Ffiaiajesexanlifiados  e.  de  loja  aberta.  1j°  ãeCav-^ 


tTodêTtítT 


.vi  A    .1  oí!íiLf[_ 
0"i3^^i■iã^^?"•q^■a  ^è  .ismofiT' ■ 


.v\ 


:> 


Ànno  de   Í643Í 


-.í,vr  .,f 


:3ibi^^  8o,n 


'  'Jineíro  4d/ .nL'Lv'.'  "Devássè-se  dos  Offíciaes  de  Justiça » 
posto  que,  sogeitos  a  Residência.  uolL  lén.j.,  aQ^a^.rLu 
\.  61^.  He  ò,  mesmo  4e  26 ,. Julho  ,iópj  ^efçicMadQJ^^  ^çme 
do  òenhor  D.  ^oao  IV.        •  -.-.f./  "     • 

Outubro  20,^  CR.  á  Câmara  de  Thorríar/para  e|eger 
Procuradores  para  as  Cortes  de  1643.     í°  de  Cardoso p.zy^^ 

Novembro  29,.  A|v.ÍÍ.  Dá  nova  forma  ao  Despacho 
do  Gabinete.  Soús.  Frov.lJTj  n.  i^*  e Hist.  gen-rtom-)^:* 
p,  202. 


A  NN  o     DF.     1644. 

Maio  2.  O  Ent.  sobre  a  distribuição  entre  os  dois  Es- 
erivães  dás  Capete  dê  Lisboa.  QoiU  i,n*%,  d  Ord,  h  i .r.  1 6. 


^4 


i644* 


Julho  25'.  Ass.  Ds.  Declara  ser  caso  de  devassa  :lrar  o 
cadáver  do  condemnado  do  lugar  onde  foi  posto  por  execu- 
ção da  sentença.     Peg.  t.^.  d  Ord.  gloss.  ^7,,  72.  z,      ,    . 

SetemBro  23.  Alv.  Continue-se  na  arrecadação  e Tom- 
bo da  Represália.     L."  i.  reformado  do  dito  Tombo, 

Novembro  10.  Alv.  Isenta  descargos  de  Guerra  os  Cor- 
tadores dos  açougues,     Cit,  na  Prov.  17  Abril  175"  3. 


Si, ^,-,-.'5,. 


D 


•ÀnIí^õ  'D^E-'1[^5r. 


,4.  o- 


-  Janeiro  17.  JL/  Cr.  Espórtulas.  Vem  no  Repert.vb.Es^ 
^or tuias  serão  not.  cerh.  o  anno  de  1646. 

Maio  26.  Carta  da  Rainha  á  Camará  de  Cintra.  A' vis- 
ta dos  pfiviiegioB  Goncedidos-lhe  por  EIRei  para  as  suas  ter- 
ras, manda  á  Camafa  que  hãò  consinta  que  o  Provedor  de 
Torres  Vedras  entre  alli  sobre  cousas  de  seu  Officio.    Ms, 

Junho  I.  Alv.  Do  trigo  dos  Celleiros  do  Almoxarifado 
de  Thomar  se  pague  primeiro  ao  Prelado  e  Vigários ,  que 
aos  Padres  de  Christo.     Çam.  de  Thomar  L*"  de  Cardoso 

—  23  Prov.  Cons.  da  Rainha  ao  Juiz  de  Fora  e  Pro- 
vedor da  Villa  de  Cintra ,  para  que ,  se  o  Provedor  de  Tor- 
res Vedras  pertender  entrar  em  razão  de  seu  Officio  na  dití^ 
yilla ,  lhe  entregue  a  sua  inclusa  Carta ,  e  persistindQ  eiii 
entrar  o  prenda  e  a  seus  Officiaes.     Ms. 

Outubro  18.  Der.  para  se  executarem  as  penas  senten- 
ceadas  contra  os  que  tinhão  perpetrado  Bulias  d' apresenta- 
ção dos  Benefícios  de  Padroadp  R.  Cit,  no  Alv,  18  Ja-^ 
fieiro  1646. 

Dezembro  30.     Alv.  Vê  1642.  Dez.  30.  Alv. 


Anno    de    1646. 
Janeiro  17,    Der,  Vê  1645'.  Jan.  17  Der, 


A  N  N  o      DE       1^47. 


6y 


L 


'.  Todas  as  Mercês  se  registem  na  Chancellaria 
e  Tribunaes  com  o  sinal  da  rubrica  de  S.  Magestade  ,  e 
lembrança  da  Portaria  ,  porque  se  passarão.  Franç.  a  Mend, 
t.  2.  />.  442.  append.  de  Res.  RR.  n.  65:. 

Dezembro  17.  Prov.  As  madres  dos  assudes  do  rio  Na- 
bão eraThomar  estejão  sempre  abertas  ,  pena  de  serem  der- 
ribadas mediante  conta  da  Camará  aElRei.  Cam.  deTho- 
mar  L.°  de  Cardoso  p.  283. 


A  N  N  o     DE      164 8e 


..A 


Fevereiro  7.  -ZTV  Lv.  Lançamento  da  Decima:  tarifa  do 
trigo  a  15-0  ,  azeite  a  25'o  reis.  Cam,  de  Thomar  L,^  de  Car^ 
4o s o  p.  283, 


An  NO    DE    1649. 

Junho  r8.  âTx.  Lv.  e  Sentenç.  do_Juizo  da  Coroa  de  8 
Abril  i65'5'  e  12  Agosto  1656,  eAlv.  8  Agosto  165-7.  Ao 
D.  Abbade  Geral  de  S.  Bernardo  pertence  a  data  de  todos 
os  officios  das  Villas  dos  Coutos  de  Alcobaça ,  excepto  os 
das  Sizas  ,  e  os  declarados  na  Certidão  adjunta.  Regista 
ms  Livr.  do  Mosteiro  d^ Alcobaça, 


Anno    DE    IÓ5'0. 


c 


Março  ^.  V^  Ertidâo  da  execução  da  ordem  do  Rege- 
dor para  não  se  intimarem  suspeições  aos  Desembargadores 
no  caminho  para  a  Rçlaçâo.  ColU  2,  á  Ord.  L.  3.  t,  21. 
§.  $.  n,  I.  "  I 


^ 


■«a— W^^li—^^w^ 
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é6 


1650. 


Novembro  30.  C.  R.  Os  Juizes  de  Fora  das  Cabeças 
de  Comarca  são  Juizes  privativos  dos  crimes  dos  Auxiliares, 
Çam,  de  Thomar  L.°  de  Cardoso  p.  30o. 


A  N  N  o    DE    16)  r. 


Julho  12.  X\.  Es.  He  parte  do  Regira.  da  Decima  de 
19 Junho  i65'2,comoo  Alv.  13  Novembro  175'!.  Impressa, 

Julho  28.  Ass.  tomado  em  presença  d*  ÉIRei  c  do  Prín- 
cipe. D.  Pedro  de  Lencastre  preceda  âos  Condes ,  por  ser 
filho  do  Duque  d'Aveiro.  Repert.  2.  p.  243  da  impress^ 
Vicent, 


Anno    de    165" 3. 


P 


Junho  14.  X  Rov.  Ds.  Os  Provedores  e  Corregedoreg 
não  levem  salário  das  posses  das  Igrejas  do  Padroado  R.  e 
das  Coramendas.     Cam.  de  Thomar  L.^  de  Cardoso  p^-^-^i^ 


■rt — ii'iv'ij 


c 


A  N,N0     DE     IÍ54. 


Março  13.  V^.  R.  II.  Modo  de  se  comprariam  cavaN 
los  para  a  Tropa.     Cam.  de  Thomar  L.°  de  Cardoso  p.  336)^. 

Março  13.  C.  R.  HL  Os  Offíciaes  de  guerra  não  se  in- 
tromettão  nas  cousas  de  Justiça  e  do  governo  das  Camará?. 
Cam.  de  Thomar  L.^  de  Cardoso  p.  337. 

Março  31.  CR.  Participa  ter-se  passado  Alv.  a  reque- 
rimento de  Cortes  para  os  Çapitães-raóres  serem  tiennaes , 
e  darem  residência  ,  a  fira  de  se  oç.correr  ás  vexações  que 
íazião  aos  povos.    Cam*  de  Thomcuç  Z<»^:  de  Cardoso p,  337 1*_ 


mm 
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Abril  24.  AIv.  Por  occasião  de  alguns  Poderosos  faze- 
rem coutadas  no  Rio  Lima,  impedindo  a  pescaria  em  hum 
rio  público  e  coramum  a  todos  sem  para  isso  terem  Doa- 
ção ou  Privilegio,  prohibe  que  alguém  faça  coutada  na  pes- 
caria do  dito  Rio  sob  5'0  cruzados  para  o  Concelho  e  dois 
annos  de  degredo  para  Africa ;  as  quaes  penas  os  Correge- 
dores executem,  nao  consentindo  as  ditas  coutadas.  Jorf?. 
Coimb.  n.  10  p.  343.  Foral  grande  da  Cam»deViannaf.  223. 

Maio  6.  Alv.  Os  Militares  da  guarnição  do  Castello 
de  Vianna  não  obriguem  ( o  que  fazião  )  os  pescadores  a 
chegar  ao  Cães  que  está  junto  delle,  e  querendo  peixe,  vão 
compra-lo  aos  lugares  era  que  se  costuma  vender,  sob  50 
cruzados  para  o  Concelho  ,  e  dois  annos  de  degredo  para 
Africa.     Jorn.  Coimb.  n.  10.  p.  236, 

Maio  8  Alv.  OsOfficiaes  dos  direitos  RR.  do  pescado 
de  Vianna  foz  do  Lima  não  obriguem  os  pescadores  a  ir 
pagar  a  dizima  do  pescado  ao  Cães  de  Melchior  Ribeiro, 
lugar  menos  público  ,  mas  seja  dizimado  nos  lugares  cos- 
tumados.    Jorn.  Coimbr.  n.  10.  p.  237. 

Agosto  17,  Alv.  de  Mercê  ao  Senhor  Infante  D.  Pedro 
da  Quinta  de  Queluz ,  que  fora  do  Marquez  de  Castello 
Rodrigo.     Sous,  Frov,  L.*^  7.  n.  5-4. 

Outubro  13  Alv.  Sendo  inform.ado  das  curas  que  An- 
tónio Rodrigues  soldado  tem  feito  com  palavras  ^  lhe  ac- 
crescenta  40(|)  reis  em  Seu  soldo  annual  com  obrigação  de 
assistir  no  Exercito  para  curar  os  Militares  pelo  dito  modo. 
Jorn.  Coimb.  ;^.  45-.  pt.  i.  p.  219.  e  regist.  na  Contador. 
^0  Exerc.  do  Alemt.  liv.  3./.  loi. 


iii\  •ifjyi;'»: 


^ 


..s 


Anno    de    t-^S S' 


,or  o 


íí.  ,-, 


Abril  8.  LJ  Ent,  Vé  1649  Junho  18  Alv. 

Maio  7.     Alv.  de  assentamento  de  75*0(1)  reis  ao  Senhor 
Infante  D.  Pedro  pelo  Titulo  de  Duque  de  Beja,  igual  ao 
4os  íaais  Duques.     Sous,  Frov.  L.  7^  n.  55'. 
'  .     I  2 


!ag"iBwnww 


Junho  9.  Res.  Devassas  extraordinárias  não  secoramet- 
tão  a  Ouvidores  de  Donatários,  ainda  aos  da  Casa  de  Bra- 
gança.    Cam.  de  Thomar.  L.  de  Cardoso  p.  -^^6. 

Junho  17.  Alv.  As  pataeas  do  Peru  de  duas  columnàs 
corrao  neste  Reino  por  serem  de  boa  prata.  Cam.  deTho- 
mar  L.  de  Cardoso  p.  ^^6. 

Setembro  17.  Cart.  de  Doação  da  Villa  de  Serpa  ao 
Senhor  Infante  D.  Pedro.     Sous.  Pro.  L.  7.  n.  $6. 

Novembro  3.  Alv.  de  Mercê  ao  Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro das  Lisirias  de  Golegã ,  Borba ,  Mochoes  ,  e  Silveira  , 
que  forão:  da  Casa  de  Villa  Real,     Sous.Prov.L.y.  n.6o<. 


Ann  o   DE    16^ 6, 

Agosto  12.  O  Ent.  Vê  1649  Junho  18  Alv- 
Outubro  12.     Cart.  de  Mercê  ao  Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro das  Saboarias  do  Porto,  Minho,  e  Tras-dosrMontes. 
Sous,'  Frov.  L.  7.  n.  61. 


Ann  o   DE     165^7. 

Janeiro  9.  jLjL  Lv.  d^  Licença  a  D.  Pedro  de  Menezes 
para  trocar  huma  sua  Igreja  de  Padroado  R.  por  outro  Be- 
neficio.    Osor.  de  Patr.  R.  p.  273. 

Junho  20.  Alv.  Confirma  o  Morgado  instituído  pela 
Senhora  D.  Catharina  Duqueza  de  Bragança.  Sous.  Prou. 
L.  6,  n,  219. 

Agosto  8.     Alv.  Vê  1649  Junho  18  Alv. 


iSM 


Anno   dè    105"  9* 


ép 


Maio  18.  X  Rov;  Ds.  As  dívidas  da  R.  Casa  de  N.  Se- 
nhora de  Nazareth  se  cobrem  como  as  Reaes,  dos  devedo- 
res e  seus  herdeiros.     Nos  Livr.  da  Casa.  ,  á 

At^osto  4.     L.  Aumenta  20  por  100  no  valor  da  moeda, ;  | 
Solan,  Commé  ao  Regim.  das  Minas  p.  58.  \ 


Anno   de    1660* 

Abril  16.  XX  Egim.  Coroo  seria  assistido  o  Senhor  D. 
AíFonso  VI.  quando  se  lhe  deo  casa.     Sous.  Prov.  L.  7  n.  45-. 

. 17     Res,  As  Relações  não  conheçâo  dos  prezos  á 

ordem  do  Desembargo  do  Paço.     Répert.  vb.  Desemb.  do 
Paç.  d  d  Proxis.  not.  a. 

Setembro  19.  ,  Addicionamento  aoRegirn.  27  Setembro 
'I6í6  da  R.Cása  de  ÍSÍazareth.  Pòr  elle  o  Provedor  de  Lei- 
ria he  Juiz  Privativo  de  todas  as  causas  da  R.  Casa  ou  ella 
seja  o  A.  ou  R.,  rubrica  os  livros  Cp.  29  e  faz  os  Provi- 
mentos cónVenienteè  ao  bem  dá  mesma  Cp.  36:  no  tempo 
das  contas  tira  devassa  dos  Mordomos  daquelle  anno  e  ou- 
tro atraz  sobre  descaminhos  da  Fazenda,  e  infracções  des- 
tes Capítulos  j  do  Escrivão  sobre  erros  ou  falsidades  ,  do 
Reitor  eCapellães;  e  procede  contra  os  culpados  dando  ap- 
pellação  e  aggravo  ,  e  fazendo  emendar  os  damnos  pelos 
seus  bens  :  e  sendo  Ecclesiasticos  procede  pelas  penas  do 
Regimento ,  dando  conta  ao  Desembargo  do  Paço  Cp.  26  : 
preside  aos  arrendamentos  da  Casa  Cp.  i  :  faz  pagar  as  Oc- 
dinarias  do  costume  aos  Arrabidos  do  Convento  da  Magda- 
]ena  ,  ás  viuvas  ou  donzellas  pobres,  eá  Misericórdia  da  Pe- 
derneira Cp.  4  13:  O  mesmo  Addicionaraento  regula  a  for- 
ma da  eleição  da  Meza  >  a  qual  não  estando  feita  pelos  San- 
tos faz  o  Provedor  cora  o  seu  Escrivão  Cp.  27  :  estabelece 
o  cofre,  e  livros  das  contas,  declarando  os  Clsvicularios 
Cp.  y.  6.  lõ  :  regula  os  leiloes  para  a  venda  das  Morta- 
lhas offerecidas  a  Nossa  Senhgra  Cp.  13,  14. 15'*^  a  arreca* 


RBHB 


JO 


i6óo. 


dação  e  administração  do  trigo  e  mais  géneros  Cp.  17;  da 
cera  Cp.  18;  das  esmolas  Cp.  11 ;  das  medidas  Cp.  20 ;  e 
as  obrigações  do  Reitor  e  Capellães  Cp.  21,  Regist.  nos 
Liv,  da  Casa. 


■,.A 


Anno   de    1661, 


Maio  16.  J.  \.  Lv.  Coniirraa  o  Addicionaraento  19  Se-» 
tembro  1660.     Regist,  na  Casa  de  N azar  et  h* 


,.A 


Anno  de   1662, 


Maio  9.  m\  Lv.  Isenta  os  moradores  de  Tliomar  da 
obrigação  de  passar  o  Tejo  para  os  carretos  de  guerra. 
Cam.  de  Ihomar,  L.  de  Cardoso  "p-  ^yj* 

Agosto  20.  Alv.  Concede  ao  Senlior  Infante  D.  Pedro 
licença  para  tirar  cada  anno  mil  quijitaes  de  Páo-Brazil» 
Sous.  Rrov.  L.  j.  n,  6$,  ^ 


Anno   de    1663. 


L 


Setembro  12.  JL/.  Prohibe  que  os  Jesuitas  ou  outros 
Religiosos  tenlião  o  governo  temporal  dos  índios  do  Bra- 
zil.     Inserto  na  L.  7  Junho  175" 5'. 


Anno   de    1665:, 


D 


Janeiro  2.  L^  Cr.  Faculta  ao  Infante  mandar  vir  outros 
mil  quintaes  de  Páo-Brazil ,  além  dos  do  Aly.  20  Agosto 
i66z.    Sous.  Prov,  L.  7,  n*  66. 


A    N    N    o        DE        1666. 


71 


Abril  13.  'tX  Lv.  Instiiiie  feira  franca  nosirio  de  Nossa 
Senhora  de  Nazareth  nos  dias  da  romagem.  Nos  Liv.  da 
Casa. 


Anno    de    1667* 


Outub.  I.  X!k  Lv  O  Recebedor  das  Sizas  não  dando 
fiança  a  contentamento  da  Camará  ,  possa  esta  eleger  outro. 
Cam-  àe  Thomar  L.  de  Cardoso  f.  39. 

Nov.  ^2.  Renuncia  do  Reino,  que  faz  o  Senhor  D.  Af- 
fonsoVÍ.  em  seu  Irmão  o  Senhor  Infante  D.  Pedro.     Sous» 

^vov,  L*  7  ft.  69- 

.^ —.^  22  Der.  O  Procurador  da  Coroa  concorrendo  com 
o  da  Fazenda  ,  falia  priraeircreste*  Peg,  d  Ord.  L.  i.  t.  y* 
frinCé  né  lo,  p.  336. 


Anno   de    1668. 


^   A 


Janeiro  27.  J^  Uto  de  juramento  do  Senhor  D.  Pedro 
II.  como  Regente  do  Reino.     Ms* 

Abril  18.  Ord.  do  Reged.  em  virtude  do  Der.  13  do 
corrente :  Póera  200  cruzados  para  as  despèzas  da  Relação 
aos  Carcereiros  que  deixarem  sahir  prezos.  Coll.  2.  d  Ord. 
L.  I.  í.  77.  n.  i. 


P 


Anno   de    1669, 


Julho  5*.  X  Rov.  Os  Desembargadores  Presidentes  de 
Alçadas  não  podem  assentar-se  era  corpo  de  Gamara,  Cam» 
de  Thomar  Í.  Cardoso  p.  390.  t-       ' 


i66ç. 

Setembro  2.  Res.  O  Aposentador  não  tem  jurisdiçção 
nos  arruamentos  dosofficios  e  lojas,  osquaes  pertencem  ao 
Senado.     Negreir.  ad  L^g.  Crim.  Cp.  26  n,  112  /?.  385'. 

Outubro  24.  C.  R.  Participa  mandarera-se  novamente 
Governadores  para  as  Comarcas.  Cam.  deT^homar.h.Car' 
dosop.i^l. 


An  NO   DE     1672, 


Janeiro  29.  -17  Rov.  M.  Consc.  IV.  Ofíiciaes  dos  Pro- 
vedores não  servem  sem  Provimento  daMeza  daConsciea- 
cia.    Ms. 

Março  7.     AIv.  Cria  o  Almoxarifado  de  Lagos  em  be- 
neficio das  farailias  transportadas  de  Tangere.  C/V.  noprinc, 
do  Ah.  25'  Agosto  1770. 
■ 7     Alv.  Vê  1745'  Dezembro  2  AIv. 

Novembro  i.  Alv.  Confirma  as  condições  do  contracto 
dos  Portos  secos. 

• — ■  28     Alv.  Para  se  fazer  tombos  dos  bens  dos  Con- 
celhos.   Ms. 


An  NO   is>E    1675'. 

Março  13.  X  Ort.  Em  virtude  da  Res.  f  Outubro  1674 
relativa  aos  Ministros  da  Junta  dos  Três  Estados.  Franç^ 
t.  2.  append.  Res.  Reg.  n.  40. 

Dezembro  4.  CR.  Faculta  á  Meza  da  R.Casa  deNa- 
zareth  mandar  abrir  açougue  no  sitio  pelo  preço  daVilla  d,?i 
Pederneira.     Regista  nos  Liv,  da  K.  Casa. 


íçrí^TçraTOW*?" 


Anno   de    1676. 


n 


Agosto  21.  Ia,  Es.  Reduz  os  cinco  Juizes  d'Orfáos  de 
Lisboa  a  quatro  ,  e  os  gradua  era  Correição  (ordinária). 
Regist.  na  S  o  cr  et,  do  Senad.  Peg.  í,  14.  dOrd,L.  i./.  88. 
».  13. 


Anno  de    1678. 


,.A 


Abril  30.  1.  \  Ss.  No  impedimenfo  de  hum  dos  Juizes 
da  Coroa  sirva  o  Companheiro.  Repert.vb.  Regedor  avir 
sard  Nõt. 

Julho  20.  Der.  Cit.  no  Índice  Chronologico  com  o  anno 
de  1679.  ■^^f^  informação  deve  ser  tirada  era  segredo  por 
Iium  Ministro  da  Corte.  Junto  ao  Regim.  das  Mercês, 

Dezembro  28.  Der.  Serviços  deixados  a  pessoas  indianas 
nâo  admittem  remuneração.  Mell.  Freir-  J,  J,  Civ,  7.  2. 
/.  I.  §.  8.  nçt. 


Anno   de    1679. 

Março  6.  x\  Lv.  Vê  1669  Março  6  Alv. 

Maio  12.  Regim.  do  Ver  o  Pezo :  inclue  muitas  Postu- 
ras. Sist.  nov.  dos  Regim»  t.  5*.  p.  464  e  seg, 

Agosto  16.  Regim.  Para  se  tomar  contas  aos  Almoxa- 
rifes das  Ilhas.  Sist.  Regim.  t.  3.  />.  335-. 

Dezembro  11.  Ass.  em  Cortes.  Dispensa  por  esta  vez 
somente  as  Cortes  de  Lamego  para  casar  a  Senhora  Infan- 
te D.  Isabel  com  Victor  Amadeo  Duque  de  Sabóia.  Sous. 
Frov,  L.  7.  n,  135'. 


K 


Mi 


74 


Anno    de    1680. 


D 


Janeiro  15'.  JL^  Cr.  Dispensa  a  favor  dos  Procuradores 
•de  Cortes. os  annos  que  exige  o§.  i  e  17  do  Regiiu.  das  Mer- 
«cês  para^edirem  despacho  deserviços.  Junt.ao cit.Regim. 

Maio  15'.  Prov.  do  Principe  Regente  para  se  repartir 
pelos  Povos  conforme  o  Regiráento  das  Decimas  o  milhão 
offerecido  pelas  Cortes  de  1679  para  o  casamento  de  sua 
Filha  D.  Isabel  cora  Victor  Amadeu  Duque  de  Sabóia  ,  to- 
cando ao  Estado  Ecciesiastico  120  mil  cruzados.  Cam.  dê 
Th  ornar  Regist.  f.  16. 

Junho  25.  Alv.  Manda  vender  á  Casa  do  Infantado  o 
Reguengo  de  Vallada  por  ioo(J  cruzados.  Sous.  Prov.  L, 
7  n.  147. 


Anno  de    r6Si. 


C 

110  II.  v^. 


Maio  II.  V^.  R.    Circular  aos  Cabidos  pela  occasiáe^ 
ào  roubo  da  Igreja  de  Odivellas.    Sous,  Prov,  L.  7.  n.  80. 


Anno   de    1683. 


>  O 


Feven  10.  Vj/  Rd.  Ved.  da  Faz.  Excita  todas  as  que 
se  tem  passado -sobre  a  plantação  de  amoreiras.  Cam,  dt 
Thomar,  L.  Farra  f,  30. 

Setembro  12.  Prov.  Propinas  pelos  lutos  dos  Soberanos 
-'sre 'pagão  pelas  rendas  dos  Concelhos  só  aos  Juizes  ,  eOfficiaes 
<ias  Camarás  inclusivamente  o  Thesoureiro ,  Alcaide,  e  Por- 
-teiro.  Cam,  de  Thomar,  L.  Faria  f.  '6j, 


An  NO   DE    1684. 


n 


R 


Es.  Concorrendo  Moedeiro  com  Fanailiar  do 
S.  Officio  siga  o  A.  o  foro  do  R :  O  mesmo  dispoz  o  Av. 
1685'  Julho  28.  Repert.  njh,  Moedeiros  da  Cidade  not. 

Abril  13.  Alv.  e  Instrucçôes  sobre  os  lançamentos  das 
«izas ,  dadas  a  Ministros  a  quem  forão  incumbidos.  Cam. 
de  Thomar  L.  Cardoso  f.  417. 

Setembro  25-.  Prov.  R.  e  Res.  As  justificações,  que  se 
fizerem  no  Juizo  de  índia  e  Mina  para  se  tirar  dinheiro  do 
cofre  dos  Defuntos  e  Ausentes,  se  façâo  por  testemunhas 
conhecidas  pelo  Escrivão  ou  Enqueredor  do  mesmo  Juizo , 
o  que  se  declare  nos  depoimentos ;  e  não  sendo  conhecidas , 
apresentarão  as  Partes  duas  testemunhas  fidedignas  conhe- 
cidas dos  ditos  Officiaes ,  as  quaes  abonem  cora  juramento 
a  identidade  e  domicilio  das  taes  testemunhas  e  a  razão  de 
saber  que  tem,  do  que  se  farão  os  termos  e  declarações  ne- 
cessárias nos  autos  ,  além  das  mais  diligencias  dp  estilo. 
Ms,  remett,  ao  Jui^o  d^  índia  e  Min,  e  d  Thesour,  Ger, 
dos  Captiv, 


Anno   de    i6%^. 


A 


Março  19.  /Hl  Lv,  OD.  Abbade  do  Mosteiro  deBou- 
$0  não  use  do  titulo  de  Capitâo-mór,  nem  seintrometta  nas 
eleições  da  Camará:  pertendendo  demandar  os  povos  por 
alguns  direitos  provenientes  da  Coroa  ,  o  faça  perante  as 
Justiças  Ordinárias,  e  não  perante  o  Conservador  do  Mos- 
teiro. Peg.  t.  12,  á  Ord,  L.  i,  tit,  45-.  §.  5.  p.  149. 

Julho  28.  Alv.  Faz  mercê  á  Casa  do  Infantado  de  hu ma 
Tença  de 45-8,1)75:0  reis  na  Alfandegado  Porto.  Sous.Prov. 
L.  7.  n.  147. 

Agosto  29.  Prov.  Os  Juizes  d' Órfãos  levem  da  conta 
do  tutor  hum  só  salário  ,  posto  quesejão  muitos  os  Órfãos: 
Os  Avaliadores  e  Partidores  não  vão  ás  Correições:  as  par- 
tilhas se  facão  nos  lugares  das  residências  dos  Juizes.  Cam< 
de  Thomar  L.  Cardoso  f.  420. 

Outubro  20.     Alv.  Vê  Í740  Março  20  Fj^ov. 

K  a 


7é 


Anno  de   1687. 


Junho  7.  A  Lv.  Peg,  t.  12.  âOrã,  L.i.  ttt,6i  d  Ru- 
brtc,  n.  121.  Vem  no  Ind,  Chron,  com  a  data  9  Jgosto, 


Anno    de    i 658. 


Setembro  18.  X  Rov.  O  Corregedor  da  Comarca  he  Juiz 
das  suspeições  posras  ao  Provedor,  Juiz  de  Fora,  e  Ordi- 
nários da  Comarca ,  e  as  advoca  das  terras  onde  correrem 
ainda  perante  Juizes  árbitros:  O  Provedor  conhece  das  pos- 
tas ao  Corregedor.  Cam.  de  7homar  L.  Fonceca  f.  ij6. 


Anno    de    i6%^, 

Novembro  10,  XV  Es.  Para  se  formarem  acertadamen- 
te os  embargos  na  ChanceIJaria  contra  as  Mercês  e  Senten- 
ças que  porella  passão,  introduzio  hum  estilo  antigo,  que 
se  desse  algum  termo  aos  Advogados,  confíando-se-Ihc  os 
autos:  Este  estilo  não  he  contrario  a  alguma  Lei,  e  tende 
a  evitar  a  sagacidade  dos  litigantes  e  dos  Escrivães  que  se 
apressão  a  tirar  as  sentenças  dos  processos,  para  não  serem 
embargadas:  a  execução  do  mesmo  compete  aoChanceJIer- 
mór  do  Reino,  que  para  este  íim ,   e  para   as  mais  cousas 
do  seu  offício  tem  direito  de  chamar  a  sua  casa  e  mandar 
os  Escrivães  da  Junta  dos  Três  Estados  e  doAposentador- 
mór,  (com  quem  se  suscitara  questão)  sem  que  estas  Au- 
thoridades  possão  ordenar  o  contrario.  Na  Jorn.  Caimb,  n. 
46.  pt,  2.  p.  25-2. 

Dezembro  6.     Der.    Recommenda  as  avaliações  para  o 

pagamento  dos  Novos  Direitos ,  as  quaes  se  renovem  quan-^ 

do  as  Partes  o  requererem ,  e  havendo  duvidas  se  decidão  a 

favor  delias  &c.  L.  3.^  das  Ordens  dajunt.  dos  3  Estad, 

remett.  d  Chancelh  mor. 


A  N  N  o    D  È     I  6()0. 


17 


D 


Cr.   Appfova  o  estilo  de  os  Corregedores  do 

Crime,  e  Juizes  da  Coroa  e Fazenda  despacharem  por  si  só 
as  petições  de  aggravo.  Repert.  vb.  Escrivão  não  assen- 
tara, not.f.  T   r         T^  r 

Outub.  II.     Alv.  Concede  licença  para  a  Infante  D.  Isa- 
bel testar  até  a  quantia  de  5*0^  cruzados.    Sous.  Prev.L, 

7  sob  n>  139.  '  _ 

Outubro  13.    Res.  Vê  Dezembro  14  Prov. 
Dezembro  14.     Prov.  Junt.  3   Estad.  passada   por  Res. 
15  Outubro  sobre  os  novos  direitos  dosofficios  das  três  Or- 
dens Militares.  L.  3.  àas  Ord.  da  cit,  Junt  d  Chancell.  mor. 


A  N  N  o     DE     l6p2. 


julho  ig  X"\És.  AòDesenàbargo  do  Paço  pertence  dar 
licenças  aos  Ministros  de  Bragança  e  Infantado  para.sahi* 
rera  dos  lugares.  Repert.  vb.  Juiz  de  tora  não  pode  not.  i» 

Setembro  19.  Dcn  Faz  mercê  á  Infante  D.  Luiza  filha 
éo  Senhor  Rei  D.  Pedro  II.  das  Coramendas  de  S.  Maria 
das  Amoreiras ,  e  de  Monsaraz.  Sous.  Prov.  L.  7.  n.  150. 


An  NO    DF,  1693. 


r.  Pr( 


Fevereiro  5*.  X"  Rov.  Ds.  Logo  que  os  Visitadores,  Vi- 
gários Geraes,  ou  Provisores  entrarem  nas  Comarcas  serão 
prevenidos  para  não  se  entremetterem  com  as  contas  das 
Confrarias  ou  outras  coUsâs  da  JurisdicçãoR.  comminação 
de  irem  responder  ao  Desembargo  do  Paço,  e  se  com  ef- 
feito  o  fizerem  serão  notificados  para  irem  dentro  de  cinco 
dias  apresentar-se  á  dita  Meza.  Provedor.  deThomar.  L,i. 
f.  83, 


li/i'  M 


Março  2.  AIv.  Faz  mercê  ao  InFaníe  D.  Francisco  das 
Commendas  da  Ega  ,  Dornes,  e  Castdlo-Branco.  Sous, 
FrQv.  L.  7  n-  14?. 

Maig  27.     Res.  Vé  1694  Março.  26  Prov.  C.  Faz. 

Julho  15-.  Prov.  Para  se  reputar  EccJesiastica  huraa  Con- 
fraria  hs  necessário  que  a  Authoridade  Ecclesiastica  inter- 
viesse no  raesrao  acto  da  sua  instituição;  pois  a  approva- 
çâo  superveniente  nao  lhe  tira  a  natureza  laical,  ainda  que 
os  Confrades  consirttão.  ProDed.  de  Thomar  L.i.f,  8c  e 
repart.  d' Abrantes  f.  iff^.  J      y  } 

r^ — """.^^  Proy.  Ds,  Sejão  notificados  os  Mezarios  das 
Gonfranas  cora  pena  de  prizâo  para  não  entregarem  aos  Pá- 
rocos ou  Visitadores  os  livros  das  contas  delias :  os  Eccle- 
siasticos  que,  sendo  intimados  para  comparecer  noDesem? 
bargo  do  Paço  ,  não  satisfizerem  ,  incorrerão  em  desnatura- 
lização. Prove  d.  de  Thomar  L.i.f.Si,e  Repart.  d'Abran~ 
tes  f.  1^6,  P^é  Fever.  ^  Prov.  Ds. 

Outubro  29.     Res.  Cít.  no  §.  24  do  Ah.  iy6^  Outubro  6. 


AnNO    DE    i6'94. 

Março  16  X  Rov.  Cons.  Faz.  passada  pela  Res.  27 
Maio  1693.  Suspende  as  ordens  sobre  a  plantação  das  amo- 
reiras ,  havendo  mostrado  a  experiência  que  servem  de  ve- 
xação aos  Povos  ,  e  que  estas  não  secrião  em  algumas  ter- 
ras.  Camará  de  Thomar  L.  Fonceca  f.  218. 

Maio  22.  Alv,  Manda  fazer  o  encanamento  do  Mon- 
dego: arrecadação  dos  dinheiros  para  esta  obra.  NaSecret. 
Junt.  3  Estad. 

Agosto  6.  AIv,  O  Corregedor  de  Thomar  tire  em  Cor- 
reição devassa  dos  que  arrancão  estacas  da  margem  do  Te- 
jo ao  lo_ngo  da  Quinta  da  Cardiga  ,  e  lhe  imponha  a  pena 
de  20  dias  de  prizão  e  huma  muleta  àe  1^  réis,  em  dob^O 
pela  2.'  vez.  Correi ç.  de  Thomar  L.  Holbeche  f.  31. 


An  NO   DE    1695'. 


79 


c 


Agosto  22.  V^.  de  Mercê  de  30^  cruzados  anniiaes 
ao  Senhor  Infante  D.Francisco,  assentados  nas  Alfandegas 
;de  Lisboa  e  P^orto.  Sous.  Prov.  L.  7  n.  142. 

Setembro  16.  Prov.  passada  pela  Res*  9  do  Gorrente. 
Sranç.  cit.  d  cit^  Res. 


A  N  N  o     DE     16^6  . 

Janeiro  23*  x\  Lv.  Confírraa  as  condições  do  Contra- 
io do  .tabai:o  pana  o;Rorto,  Guimarães,  Yianna  &c.  Im- 
presso. 

Abril  27.  Der.  Para  se  lançar  o  Habito  de  Christo  ap 
Príncipe  D.  João  (depois  Senhor  D.  João  V.)  e  a  seu  Ir- 
mão o  Infante  D.  Francisco.  Sous*  Prov.  L.  7.  n.  100. 

Maio  2Ó.  Der.  O  Aposentador-mór  observe  o  Regim. 
7  Setembro  1590,  e  não  dê  Aposentadoria  a  pessoas  não- 
contempladas  nelle.  Synops.  Chron.  ao  cit.  Regim. 

Junho  I.  Der.  Forma  de  se  passar  Certidóes  do  Argui- 
■vo  da 'Casa  de  Bragança.  í^o  cit.  Arc^iiíM     ;         ^      " 

Dezembro  11.     A 1  v.  Repart ição  do  Contracto  das  Terças» 


D 


AtsI  NO   :d  &     16^9 7» 


Dezembro  3.  \-J  Cr.  Para  se  tratar  nas  Cortes  ^m  pri- 
meiro lugar  da  successão  ao  Reino  dos  filhos  do  Irmão 
d'ElRei  no  caso  de  não  haver  Descendentes  d'Ella.  Sous, 
Prov»  L.  7.  «.  8^. 


C 


A  NNO     DE 


169S. 


Abril  21.  V^^  Art.  de  Doação  ao  Senhor  Infante  D. 
Francisco  das  Villas  de  Vimioso,  Aguiar  da  Beira ,  e  Casa 
de  Bobadella ,  que  fora  o  da  Casa  de  Linhares,  cora  todos 
•os  d  irei  to^s  rendas  e  padroados,  Sgus,  prov.  L.j.n.  143. 


■  k 


I 


1698. 

Der.  Vê  9  Prov.  Junt,  3  Estad. 
g  Prov.  Junt.  Três  Estad.  em  virtude  do  Der.  6 
do  corrente.  No  fim  do  presente  anno  cesse  no  Reino  a 
Contribuição  dos  usuaes  ,  como  se  pedira  e  resolvera  nas 
Cortes:  no  anno  seguinte  principie  a  ter  lugar  a  nova  ad- 
ministração do  tabaco.  Cam.  de  Thomar  L,  Foncecaf,  136  y. 

Agosto  16.  Der.  Para  o  Corregedor  do  Crime  da  Cor- 
te no  feito  crime  de  hum  Hespanhol  prezo  acceitar  o  Pre- 
catório do  seu  Conservador  e  lhe  deferir  ,  suspendendo  a 
causa  até  a  decisão  desta  questão  de  jurisdicção.  No  lugar 
çlt.  no  Ind.  Chron. 

Setembro  20.  Res.  Forma  e  validade  das  Certidões  que 
se  passão  do  Arquivo  da  Casa  de  Bragança.  No  Arquiv. 
da  Junta  da  mesma. 

Dezembro  2.  Alv.  Foreiros  ao  Convento  do  Carmo  de 
Lisboa.  Vê  175-7  Julho  23  Alv. 


Março  24.  Ofint.  Juiz.  Coroa,  O  Prior  daVilla  do  Pe- 
drógão (do  Crato)  não  se  entremetta  na  presidência  das 
eleições  das  Confrarias,  e  a  deixe  ao  Juiz  Ordinário  que  ti- 
nha coramissão  do  Provedor  da  Comarca,  ao  qual  perten- 
ce este  acto  de  jurisdicção  R.  Proved.  de  Thomar  L.  i ./.  90. 


:c 


Anno   de    1701 


Março  23.  V^  Onsult.  do  Desembargo  sobre  o  assum- 
pto do  Av.  7.  Abril  1775". 


Anno    d  k    1702. 

Maio  13.  X  Rov.  Ds.  Observera-se  todos  os  Alvv.  e 
Provisões  sobre  privilégios  dos  Çaptivos.  Oliv.  de  mun. 
Provi s,  Cp,  3./.  ^6, 


■  MlrfWMIlÉilfci  ^1  M  1^  o. 


1702. 


St 


Agosto  3.  Reso  AosForelros  e  Caseiros  da  Religião  de 
Ma  Ira  ,  estando  matriculados  nas  Companhias  dos  Privile- 
giados de  Malta  ,  se  guardem  seus  Privilégios.  Çertidãojí^i 
Janeiro  1707.  Regim.  t.  f. />.  625'.  .     ijirlA 

Setembro  16.     Offic.  Vê  1803  Agosto  16  Der, 


ffj    f  l'.!'--"^'^''' f' 


Anno    de    1703. 


p 


Fevereiro ....  X  Rov.  Ds..  O  Vereador  servindo  pelo 
Juiz  de  Fora  tçm  a  lodos  os  respeitos  a  representação  des- 
te, excepto  os  casos  em  que  a  Lei  determinar  o  contrario. 
Remett.  ao  Correg.  de  Lamego:  no  Repert.  vb.  Alçada  do 
^ulz  de  Fora  not.  j. 

Junho  20.  Der.  Não  pertence  ao  Desembargo  do  Paço, 
mas  á  Meza  dos  Aggravos  por  via  de  Assento ,  interpretar 
as  Ordenações.  Repert*  vb,  Corregedor  da  Corte  do  Crime 
not.  b. 


Anno   de    1705', 


A 


Jufhò  TO  Jr\  Lv.  A  mesma  disposição  do  Der.  17  Se- 
tembro. Cam.  de  Thomar  L.^  desde  lyOj^.  f.  13. 

Julho  28.  Cart.  de  Doação  ao  infante  D.  Francisco  das 
Lizirias  de  Montalvão  e  Morraceira  ,  das  Quintas  de  Povos 
e  Castantieira  e  seus  Senhorios ,  e  de  Chileiras  e  seus  Pa- 
droados ,  e  do  Mochão  do  Esplendião.  Sous.  Frov.  L.^  7 
71,  144. 

— •  3T  Prov.  Junt  3.  Estad.  Para  se  fazer  no  Con- 
vento de  Christo  de  Thomar  hum  Cofre  para  a  Decima  im- 
posta era  1704,  cujos  tresCIavicularios  a  Camará  elegeria, 
£am.  de  Ihomar  L.^  desde  1704.  /.  14, 


Zi 


ANNQ  de  170  ^r 


Janeiro  ri.  ±\  Lv.  Suppre  a  idatle  doInfanteD.  Fran* 
cisco  para  governar  a  sua  Casa.  Sous.  Prov.  hP  j,  n.  14F. 

Abril  4.  Carr.  de  Doação  á  Câsa  do  Infantado  de  qoct 
reis  de  tença  de  juro  eherdade  assentados  no  Almoxarifado 
de  Cintra,  Sotfs.  Prov.  L.°  7.  n,.  147. 

Julho  14.  Car/.  de  Doação  ao  Infante  D.  Francisco  do 
Palácio  da  Bemposta  e  Casas  que  forão  do  Monteiro- tnór. 
Sous.  Prov.  L.  7.  n.  145'. 

— 20     Cart.   de  Padrão  de  l:740(J)  reis  de  Juro  que 

se  vendeo   á  Casa   do  Infantado  para  sustentação  dos  Ga- 
.pellães  da  Bemposta.  Sous.  Prov.  L^  ^.n.  145".- 

Agosto  r.  Cart.  de  Doação  ao  Infante  D.Francisco  da 
Quinta  da  Murteira  ,  e  Terras  das  Marmotas  e  ou  trás.  Sous, 
Prov.  L.  7.  n.  145*. 

' —   I     Res.  Dispensa  o  Cp,  49.  do  Regim^  dos  Goní» 

tos.  Franç.  a  Mend.  t,  2.  app.  n,  34. 
•    ■  ' —   18     Der.  A  pena  do  Cp.  26  do  Regím.  das  Apo- 
sentadorias só  tem  lugar   no  Privilegiado  que  trespassa  to- 
das as  casas  ou  a  maior  parte  delias.  Regim.  t.  4.  />.  200. 

Setembro  13.  CR;  OJBispo  do  Rio  de  Janeiro^  Ic^o 
que  Ihesejão  intimados  os  Recursos,  deve  suspender  o  pro- 
cedimento de  que  se  recorre,  "Na  Reiaç.  do  Rio. 
— ~ —  30  Prov.  As  Camarás  não  se  assentem  nas  Igre- 
jas em  cadeiras  d'espaldas  estando  o  Santíssimo  exposto, 
mas  em  bancos  rasos.  Cam.d-^Thomar  L.°  dejãv  lyo^f^^ô. 

Outubro  28.  CR.  Continue  a  decrraa :  dobrç-se  a  s-i- 
za  :  tire-se  mais  huma  terça  dos  Concelhos.  Cam*  d^^Lho- 
mar.  L.  desde  1704 /i  21. 

Novembro  5'.  Dcf*  i.°  O  aCtual  Juiz  d a«  Cáfilas  da 
Coroa  coiitinue  e  acabe  o  Tombo  delias,  qu^  principiar^  e 
Thoraé  Pinheiro  da  Veiga  e  em  que  trabalhara  dcs.de  1619 
até  1659,  e  obrigará  es  Administradores  a  satisfazer  os  en- 
cargos delias  não-cumpridos:  2.*^  Tomará  contas  desprendi- 
mentos das  vagas:  3.^  Poderá  devassar  de  qualquer  d^ca- 
minho  das  Capellas  ou  de  seus  rendimentos:  e  dará  conta 
de  tudo  o  que  obrar,   4.®   Qiiem  denunciar  huma  Capei- 


i 


!a  por  vaga  á  Coroa ,  não  proseguiiido  a  denuncia  por  an- 
no  e  dia  ,  perderá  o  direito  adqiUridO,.  e  se  conriniiará  ná 
denúncia  pelo  Procurador  da  Coroa  ,  sêiri  que  se  ádraittâ 
ségUndâ  ,  salvo  se  a  este  parecer  que  será  utiJ ,  no  qual  ca- 
so a  poderá  receber  o  Juiz  dasCapellâs  fazendo-se  declara- 
ção disso:  4.*^  Publiqiie-se  porEditaes  que  quem  denunciar 
huraa  Capella  usurpada  á  Coroa ,  ainda  que  seja  o  mesmo 
possuidor  intruso,  à  haverá  eiB  sua  vida.  No  Re^ist,  das 
-dit.  Capeil.  f,  ^Z  f-       ■  ■ 


Anno   de    1707c 


r.  A 


Janeiro  15-.  jTYUto  de  juramento  do  Senhor  D.  João  V. 

Fevereiro  15-/  Prov.  Ds.  Ás  causas  da  R.  Casa  de  Na- 
zarethcorrâo  perante  o  Provedor  de  Leiria  breve  esumma'- 
íiara€ntev-è  tenhâo  appelk^o  só  devolutiva.  Nos  Liv,  da 


Aníío  de   170^ 


ii,   V^ 


Kevef oiro  ící.  V^  Aft,  de  Doação  âo  Iníantado  da  Ca- 
sa da  Feira,  tft^^j.  Pr^íz;.  Xi^  7.^.  147. 

Maio  1,9.  Prov.  Os  Corregedores  nas  Processões  e  Igre- 
jas nao  se  assentem  unidos  ás  Camarás ,  nem  etó  cadeiras 
d' espaldas.  Cam,  d^  Thjimar  ,L/ Cardoso  f.  4^. 


Anno    dk    1709. 


?no  -rcstH-OÊÍíSíO 


V:ft, 


Já-neirè  4^.  /\  Lv.  Em  beneficio  dos  lagares  da  Ordem 
4e  Ciirísto  do  termo  de  Thomar  e  Pias  não  possão  leyar-se 

L  2 


§4  1709» 

a  lagarea  de  fora  as  azeitonas  ahi  produzidas :  O  Provedor 
tire  devassa  contra  os  lavradores  e  lagareiros :  penas  delles, 
Cam.  de  Thomar  LP  desde  1704./.  5-1. 

Janeiro  24  Der.  Faz  mercê  á  Capella  R»  da  tença  de 
i:6oo(|)  reis  assentada  n'Alfandega  de  Lisboa  ,  além  do  que 
nella  já  levava,  Cod,  Patriarc.  t,  i.  p.i^ 

Março  5".  Av.  Os  Ministros  dos  Bairros  de  Lisboa  tem 
aposentadoria  dentro  dos  respectivos^  e  podem  para  esse  fira 
ser  expulsos  quaesquer  privilegiados.  Franç.  a  Mend.pt>2, 
L.  I.  Q>.  2.  §.  7.  fi.  2227. 


Jlnno   de    1710. 


Fevererrú  15".  JL  Rov.Ds.  Passada  jíeIaRes.  15  do  cor" 
Tente.  Os  herdeiros  dos  fallecidos  ab  intestato  não  sejâo 
obrigados  a  fazer-lhe  suffragios :  quanto  aos  fallecidos  com 
testamento,  se  guarde  o  que  nelle  se  declarar:  OsPrvOVedo- 
res  e  mais  Justiças  vigiem  se  os  Párocos  fazem  excessos  a 
este  respeito ,  ehavendo-os  facão  autos  disso  e  osreraetrão 
ao  Desembargo  do  Paço  fazendo  intiraar-lhe  que  appareçao 
no  Tribunal  a  dar  á  razão  do  Seú  procedimento.  Camar, 
de  Thomar  L.  desde  1704.  f-J^-  Fé  i^l^  Janeiro  21  Ah, 

Maio  9  Alv.-  Dá  o  R.  Beneplax:ito  á  Bulia  Apostolatus 
ministério  ^  que  creòir  na  Capellk  R.  hurtia  Collegiada  in- 
signe ,  e  lhe  unio  os  rendimentos  das  Igrejas  de  S.  Maria 
e  S.  Salva.dor  de  Odemira.  Cod.  Patriarc.  t,  1.  p*  ij,   • 

A  N  NO     DE     171  I, 

Setembro  25'.  Á\  V.  Faculta  ao  Capellão-raór  entrar 
com  suas  carruagens  €  de  sua  familÍA  no  pateo  da  Capella 
R.  Cod,  TítuL  fçm*  i.  p.  60, 


I7II' 


Sy 


Novembro  2.  Alv.  Concede  a  Vicente  Francisco  Nego- 
ciante de  Lisboa  licença  para  restaurar  a  pescaria  do  coral, 
<jue  antigamente  houvera  na  costa  do  Algarve,  e se  perdera 
pelo  decurso  do  tempo  ,  com  as  condições  e  privilégios  aqui 
declarados.  No  Jorn.  Coimbr.  n,  2.p.  86.  P^ê  a  Memoria  ahi. 


Ánno    de    i-^ií. 


Janeiro  26.  X^  Cr.  A  Junta  dos  Três  Estados  lance  no- 
vamente desde  ly  de  Fevereiro  seguinte  o  usual  no  Reino 
com  derogação  de  todos  os  privilégios;  impondo-se  4  fs. 
por  arrátel  de  carne,  e  5'  (em  Lisboa  6)  porcanada  de  vi- 
nho. Cit.  na  Prov.  3  Fevereiro.  Vê  'janeiro  26.  C.  R.  I, 

Fevereiro  i.  C.  R.  circular,  em  execução  do  Der*  26 
Janeiro.  Cam.de  Thomar  L.°  desde  1704  jP.  132  f, 

r —  3     Prov.  L  Junt.,3Estadv^  passada  pelo  Der.   2& 

Janeiro*  Anda  junta  ao  Regim,  dos  usuaes  de  1674. 

3     Prov.  IL  Junt.  3  Estad.  ao  Provedor  deCoim- 

bra  para  arrematar  ou  administrar  ò  usual  instaurado  pelo 
'Der.  26]a:n€íto*NaCafíí:ad.-  Ger.  de  Guerr.  L.  dos  Avis. 

Março  27  Der.  Cif.  na  Synops.  Chronol.  d  L.  18  De- 
zembro 1520.         -0^  :i 


Ánno    de   i 7 1  3" 


Agosto  T.  .r\.  Es.  Vé  21  Prov- 
-— ^ —  21  Prov.  passada  pela  Res.  i.^  do  corrente  para 
nao  se  pagar  usual  dos  gados,  que  o  ereador  mata  para  os 
seus  usos.  Camar,  de  Thomar  L.  desde  1704/.  142. 

Dezembro  22.     Prov.  Os  Ecclesia^ticos  não  paguem  usual 
do  que  jurarem  ser  para  seu  gasto^  era  quanio  não  chega 


u 


tm- 


o  Breve  quô  se  impetrou  ;  paguem  porém  do  que  venderem  , 
porquê  o  pagamento  recahe  sobre  os  compradores:  ao  la- 
vrador de  20  pipas  se  isentem  duas  &c,  Cam.  de  Thomar 
h,  desde  1704/,  148. 


Anno   de    1714. 

Abril  15-,  XvEs.  Vê  Maio  10  Prov. 

Maio  iq.  Prov.  passada  pela  Res.  15-  Abril.  Bos  vinhos 
éstruidos  não  se  pague  usual ,  derogado  o  tt.  i.  Cp.  2.  do 
Regim. ,  por  se  dever  fazer  a  cobrança  no  consumo.  Come 
de  Thomar  L,  desde  1704/'.  170* 


■A— ^■^■■^ja^WiiNM^^^y  m\éXw 


ÂNNO    Df      1715^. 

Fevereiro  7.  jlJ  Cr.  Vê  20  Prov4<  : 

20     Prov.  passada  pelo  Der.  7  do  corrente*  O  Jshr 


ça mento  e  cobrança  do  dobro  da  siza  se  faça  sem^sepaía- 
ctío  da  singela.  Cam,  de  Thomar  L.  desde  1704. /í  ^[7=7. 

Março  9.     Cart.  Pat.  Vê  Abril  26  C.  R. 

Abril  26.  C.  R.  Proclama  a  paz  de  Útrecht  com  Fi- 
lippeV.  de  Hespanha  feita  a  6  Fevereiro-,  e  confimada  por 
Cart.  Pat.  de  9  Março.  Camar.  de  Thomar  L.  desde  1704 

/.  184. 

Maio  16.  Prov.  Authorisa  os  Provedores  para  poderem 
presidir  ás  eleições  das  Confrarias  emetter  de  posse  os  elei- 
tos ,  não  devendo  consentir  as  presidências  aos  Párocos. 
Frov.  de  Thomar  L.  i.  da  repart.  d^ Abrantes  f.  98. 

Setembro  20.  C.  R.  Para  o  Bispo  da  Guarda  levâíifar 
as  censuras  que  irapozera  ao  Corregedor  por  elle  ter  cum- 
prido huma  Ordem  da  Meza  da  Consciência.  Negreir.  ad 
feg.  crim.  Cp,  23  ».  <)6, 


A  N  N  o     DE     iy  I  6. 


% 


Novembro?.  1^  Prov.  Df.  i.^  Das  caixas  das^smoías  à^ 
R.  Casa  de  Nazareíh  tenha  humá  chave  o  Provedor  de  Leie 
ria,  outra  o  Administrador  ou  em  seu  impedimento  o  Rei- 
tor,  outra  hum  dos  JV^^ordomos:  O  Provedor  faça  abrir  hu- 
ma  vez  no  anno  as  caixas  em  presença  da  Meza  e  raetter 
era  GoFre  o  dinheiro  cora  a  devida  escripturação ,  e  â  casa 
das  Mortalhas  e  celleiro  do  trigo  dasquaes  são  os  mesmos 
Clavicularros,  e  presida  ao  leilão  e  arrematação  de  humas  e 
outro  ,  tendo  precedido  os  annuncios  convenientes  :  faça  a 
arremataçno  das  medidas,  presida  á  eleição  do^'  2  Morda" 
tnos  e  4  Deputados  com  vmo  decisivo  ,  rubrique  ós  •livros 
e  em  acto  de  Correição  tome  as  contas  da  receita  e  despe- 
'iza.  Nos  Lív.  da  R.  Casa.  *^ 

Dezembro  18.  Der.  Faz  mercê  a  Mezí  Capitular  da' 
Capella  R.  de  io:0O0(D  reis  perpétuos  assentados  na  AífaiK 
dega  do  Tabaco  eCasa  dos  Cincos,  com  preferencia  a  qual- 
quer outro  pagamenro.  €aâ,,tj$i4h  tom.  t.  p.  148, 

•j 21     C.  R.  ao  Bispo  do  Algarve.   Remette-lhe  o 

Motu  Próprio  de  Clemente  XI. ,  que  erigio  a  Capella  R. 
^m  Igmja  PatríBrcal  ,/  para  elle  o  sent«ncear  por^^.âuffi 
flGs  Juizes  nomeados.  Gé?í^  íií^M  i^?«.  í;^^^  j^  p.r. 


Aniíq-  de    1717,- 


Fevereíro  15'.   J_^  Cr.  Ch.  noínâ.Chron.  com  o  dia  ti. 
Junno  22.     AIv.  passado  em  virtude   do  Der.   15  Feve- 
^eiro.  <^od.  TituL  tom-  1' p>  20:^. 


A  N  N  o  í)  E    I  7  I  80 

Julho  18.  X  Rov.  A05  Pedidores  da  Santíssima  Trin- 
dade se  guardem  os  Privilégios  dosCaptivos.  Qliv^demtln, 
Frovís.  Cp.  S'  p'  ISS* 


88 


ijiS, 


Julho  19  Ordem  Junt.  3  Estad.  circul.  Os  Emprega- 
dos na  Rederapçâo  dos  Captivos  não  sejão  obrigados  ao  en- 
cargo das  caudelarias.   0/iv.  de  mun.  Prov.  Lp,  3.  />.  115', 


Anno   de      1719. 

Abril  I.  V-^  •  I.  de  Doação  ao  Paíriarca  de  Lisboa  dç 
^20  marcos  de  ouro  cada  anno  ,  pagos  pelos  Quintos  do 
Brazil.    Sous.  Prov.  L.  7.  ú.  113.  Cod.  Titul.  t.  i.  p.  288. 

~ I     C.  II.  de  Doação  ao  Patriarca  da  Lisiria  da  Foz 

do  Almonda.  Sous,  Prov,  L.  7.  ».  114.  Çgd.Titul,  íom.i^ 

f"   2-92!» 


Março  14.  JL  Rov.  M.  Gonsc.  Contem  varias  providen- 
cias  sobre  os  bens  dos  defuntos  e  ausentes.  Dirigida  ao 
Provedor  da  Comarca  do  Ouro  Preto,  Syst,  Regim,  t,  a, 
^,179. 


Anno   de    1721. 

Junho  18  Frov.  M.  Consc.  circular.  Execução  da  I^. 
2  Novembro  1671.  Ferreir,  prat.  crim.  tr,  1.  p.  21. 

Julho  19.  Av.  Nas  Igrejas  a  que  forem  SS.  Magesta- 
des  esteja  huma  das  Dignidades  ou  Cónegos  da  Patriarcal, 
que  for  avisado ,  para  Lhe  deitar  agua  benta.  Cod,  Tituh 
tom.  I.  p.  373.  .TA 

Novembro  15'.    Der.  Vê  174^  Maio  22  Der. 


Anno   de    1722. 


1.  X 


Janeiro  24.  JT  Rov.  IV.  Participa  ao  Vedor  Geral  da 
Beira  a  nova  Regulação  da  Tropa  feita  pelo  Der.  20  Agos- 
to 1715'.  e  29  Dezembro  1721.  Sjst,  velh.  Regim.  t,i.p, 
5'o ,  dito  novo  t,  ^.  p.  5-83. 


Anno   de    1723* 


R 


Agosto  31.  X\Es.  II.  Declara  o  Cp.  69  das  Ordenan 
ças  de  1708 ,  para  se  entender  das  licenças  concedidas  pe- 
los Commandantes  e  Governadores  das  Praças,  e  o  Cp.  37 
para  se  entender  dos  Officiaes  que  se  ausentão  sem  licença , 
ou  que  a  excedera  :  declaração.  Thesour,  Ger.  Nort,  L,  4. 
f.  76  f.  Comp.  Syst,  p.  127. 

Dezembro  4.  Av.  ao  Conde  de  Aveiras.  Representa* 
çâo  feita  pelos  Condes  sobre  a  precedência  e  honras  con- 
cedidas ás  Dignidades  e  Cónegos  pelo  Alv.  24  Dezembro 
1716.  Cod,  Títul.  tom.  I.  ^.  173. 


Junho 


I.  V^.  R. 


Anno -DE    1724. 


/^^  ,1805'  Junho  1:8  Formulário, 


Anno   de    iji^, 

Novembro  15*.  X  Rov.  Sobre  disputa  entre  o  Provedor 
de  Castello-Branco  e  Juiz  de  Fora  de  Penamacor,  decide, 
que  a  rubrica  dos  livros  das  coimas,  e  prover  os  Escrivães 
das  Achadas  pertence  ao  Provedor,  por  se  ter  assim  prati- 
cado desde  1717  ,  e  por  lhe  competir  o  conhecimento  da 
^^*'Ç?'  S"e  se  deduz  das  coimas.  Provedor,  de  Thomar  L. 
i.f»  80  da  Repart,  de  Abrantes, 

M 


€^  1726» 

Dezembro  13.  Prov.  C.  Faz.  O  Regim,  de  28  Outubro 
I5'9S  se  ap|>lique  aos  Pinhaes  dos  Medos.  Miscellan.  à^Al- 
hert*  B^údrigues  Lage  tom.  5'. 


.P 


Anno   de    1728. 


Fevereiro  3.  í   Rov*    Privilegio  dos  soldados  da  Guar- 
da R.  Negreir.  àd  Leg.  Crim.  pag,  171. 
Maio  4.     Port.  Passada  pela  Res.  18  Março. 


A  5^  N  o     I3£     1729. 

Maio  4».  X  Ort,  Vé  t8õo  Março  17. 

Junho  20.  Prov^  Os  proprietários  das  casas  dos  arrua^ 
mentos  doáfcate-folhas  5  ^uardamissinelros  ,armeiros  ,  friei- 
ros ,  e  latoeiros  não  possão  afforal-Ias  ou  arrendal-ias  por 
Biais  àe  d^ez  annos,  ainda  aoíficiaes  destes  officios:  haven- 
do discórdia  nos  preços  dos  -alugueis  se  metlão  Louvados- 
Negreir.  ad  Leg.  Crim.  Cp.  26.  «.103. 

Julho  20  Der.  Authorisa  os  Senados  de  Lisboa .  para  re- 
gular os  géneros  em  que  se  lançassem  os  Impostos  para  o 
aqueducto  das  Aguas-livrtes.  Ristor.  dtste  aqued.impressa. 

Agosto  13.  Prov.  Junt.  Três  Estad.  Só  os  Ministros  da 
Coroa  j  e  náí)  òs  á-e  Donatários  façao  <3S  lançamentos  dos  4 
e  meio  por  100.  Copiada  no  princ.  de  lançam,  antig.  na 
Cam.  de  Thomar. 

Setembro  26.  Dcf.  Apprôva  os  Impostos  regulados  pe- 
los Senados  de  Lisboa  para  o  aqueducto  das  Agoas-livres : 
nomea  Superintendente ,  Procurador ,  'í'hcsoureiro ,  €  Escri- 
vão d^lles.  Jmpress.  na  histor.  deste  ãqutd. 

Nov.  1.  Prov.  Ds.  Excita  a  ^de  5  Fevereiro  1693  ,  c 
manda  executa-la  contra  o  Vigário  Geral  4' Abrantes.  iVd?- 
meãot,  de  Thomar  L.  i.  p.  84. 

,,\  VI.      29    Prov.  Interpretação  do  privilegio  concedido  á 
prdem  de  Christo.  Rejteru  v:^,  J-ugada  fféo  pagão  not% 


f».'íiV  i^>m. 


Anho  de   1730. 


5ti 


II.  X   Ki 


Março  31.  X  Rov,  O  Provedor  nonsee  du  fíiça  eleger 
ero  Camará  o  Recebedor  das  Terças  na  Cabeça  da  Comar- 
ca. Em  Correição  faça  notificar  os  Procuradores  dos  Coq- 
^Ihos  para  entregar  as  Terças  dentro  de  oito  dias  ao  dito 
Recebedor  sob  a  pena  dos  Depositários  judiciaes  e  Reaes^ 
a  qual  se  executará  em  caso  de  omissão.  Proved-^  de  Tàa- 
mm-  L.  1  f,  71  da  Repart*  J'Abrant£s, .  í  ;  ■  ' 


rrr 


r-j,nniw|im,     f^i-ii.'  -i 


D 


ÁnNO     de     173 1; 


Abril  4.  XJ  Per.  Yê  17^3  Ago?to  J3  Per-  ;  .,,  ^.,,^^ 
Maio  12     Alv.  Construa-se  o  aqúeducto  das  f^^yímA.v- 

yres ,  toraando-se  pára  elle  todas  as  aguas^.^ue  se  acjiârea; 

no  seu  delineamento :  forma  da  lua^avaliaçlo  epagai^emo; 

cassa  a  este  respeito  quaesquer  privilégios ,  ainda  láç  Pj^sçaif 

hdíTRíiàot,,  Hístorp  impress.  deste  amed,  .    :        ; 


: !  liJ 


)z\yj'j  n. 


.    .  .Jo rA?/j  zsih  oub'u. 
-7^^í   .-dQ      .oí;  o;Ílyí. 


ÂN,NO     DE     I 

*,«,.  ló.  Jl\  Es.  O  que  sè  (^àr^itia^m^t^í^  míft^ 
jes  contra  as  RR.  Ordens  sedeclaré  nu Hó  por  despacho  do 
Expediente  do  Conselho  de  Guerra^  reduzindo-se  as  cousa? 
á  forma  das  mesmas  ordens  ,  sem  dependência  de  Cons^ka.. 
^       '"  Sjsí.p.  i^.fbesour.Ger.  dçNoríe^I^ív.-^-^f'  f^f^ 
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Março  4.  J-V  Cr.  Vê  Agosto  13  Der. 

Abril  19.     Prov.    Refere  a  I.  de  18  Dezembro  17^2. 
Coll.  2.  á  Ord.  L.  i.  th.  4S.  ».  3. 

29     Prov.  Refere  a  II.  18  Dezembro  1732.  Colh 

2.  n.  4  «  Orí/,  liv.  1.  //V.  48. 
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Maio  7.  Der.  Manda  a  certo  Desembargador  abrir  e 
^er  aberta  ate  nova  ordem  huma  devassa  contra  as  falsida- 
des, nao  so  as  que  na  Corte  se  commettiao  para  alcançar 
Mercês  e  outros  fins  (dasquaes  já  se  tinha  principiado  a 
devassar),  mas  todas  as  que  em  qualquer  matéria  se  tive- 
rem commettido  ou  para  o  futuro  commetterem,  pronun- 
ciando  e  prendendo  os  culpados,  sem  excepção  dos  Cavai- 
leiros  das  Ordens  Militares  a  respeito  dos  quaes  taobera  o 
autboriza  ,  e  procedendo  ás  necessárias  averiguações  em  qual- 
quer parte  e  era  quaesquer  livros  e  papeis  de  Tribunaes  e 
becretarias,  que  lhe  serão  mostrados  j  e  do  resultado  irá 
dandoconta  a  EIRei.  Ms. 

Maio  9.  Prov.  Nas  terras  dos  Donatários  só  os  Prove- 
dores podem  fazer  os  lançamentos  dassizas:  os  mesmos  pro- 
cedaò  a  prisão  cónfrá  os  Recebedores ,  que  recusarem  en- 
^^^B^X  os  dinheiros  delias  á  sua  ordem.  Frovedor.  de  Tho- 
ytar  L.  i,f,  65-.  repart.  d\Abr antes. 

Junho  2.  Prov.  Ds.  Provedores  de  Leiria  indo  com  seus 
Officiaes  tomar  as  conias  da  R.  Casa  de  Nazareth  não  gas- 
tem Gousaalguma  da  mesma  em  aposentadoria,  nem  levem 
resíduo  das  esmolas.  No  L.  da  Casa, 

Julho  30.  Der.  NomeaJuiziRelator  e  Adjuntos  que  jul- 
gassem as  causas  dos  réos  de  falsidade,  culpados  em  ccn- 
sequencia  do  Der.  7  Maio.  A/x.  \;,  ^r   ,... 

Agosto  13  per*  Os  réos  de  induzir  bomens  c  rapazes 
para  assentarem  praça  para  passarem  aos  Estados  da  índia , 
culpados  na  devassa  tirada  pelo  Der.  4  Abril  1731,  e  os  de 
varias  falsidades  culpados  na  que  se  tirou  pelo  Der.  4  Mar- 
ço deste  anno,.  sejão  sentenceados  em  Relação  pelos  mes- 
mos Juizes,  que  forão  nomeados  para  julgar  as  falsidadesr 
pelo  Der.  30  Julho :  Nomea  Escrivaes^  de  todos  os  ditos  li- 
vramentos. Ms. 
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Março  29.  X-/  Cr.  Convindo  haver  Directores  encarre- 
gados de  reduzir  e  conservar  em  boa  ordem  as  Tropas,  no- 
mea  Director  Geral  da  Infanreria  ,  e  outro  da  Cavalleria. 
thesour*  Ger*  Trop*  Nort.  L.S,f./^^j.  Comp.Syst.p.  104. 

Maio  23^  Prov.  Ds.  As  causas  da  R.  Casa  de  Nazâ- 
reth  perante  o  Provedor  de  Leiria  gozem  de  via  executiva 
como  Fazenda  R.  Regist,  na  R.  Casa. 

Dezembro  24.  Prov^Ds.  passada  pela  L- 17 13  Julho  24. 
Nenhuma  pessoa  possa  vender  livros  enquadernados  pelos  lu- 
gares públicos  de  Lisboa ,  cora  pena  de  perder  os  que  fo- 
rem achados  para  os  Livreiros ;  e  só  poderão  sèr  vendidos 
nas  loges  de  Livreiro  examinado  que  tiver  licença  para  isf- 
so  5  ou  por  Mercador  de  livros  estrangeiro  que  tenha  casa 
estabelecida  v  ficão  exceptuados  desta  prohibiçâo  os  papeis 
miúdos  e  não  encadernados,  como  repertórios,  folhinhas ^ 
autos  e  outros  semelhantes  ,  que  costuraão  vender  os  ce- 
gos e  outras  pessoas  miseráveis  para  seu  sustento  ,  por  lhe 
€star  julgada  esta  posse  por  sentença.  Mr. 


An  No    DE    1736- 
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Junho  20.  JT  Rov.  A  Camará,  AIraotacés,  e Juizes  de 
Vintena,  dem  todas  a?  semanas  corridas  aos  vedados,  pena 
de  2Òoq?)  reis  para  as  Terças*  Gamar,  de  Thomar  L.  Garrei* 
rò  p.  j^T,  e  1^0  fi. 

Julho  38.  Ass.  Das  conderanaçoes  de  preceito  não  se  de- 
ve dizima.  Flavieníi  Disserti  6i  h.  4^^  p.  240. 

Agosto  21.  Der.  Approva  asinstrucç.  juntas  para  a  ad- 
ministração da  obra  das  Agoas-livresé  Histor*  impressa  do 
Aqueduct» 


H 
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Janeiro  30.  jTlLSs.Sen.  Serve  de  Regim.  daVariagem, 
direito  segurado  á  Camará  de  Lisboa  por  Sentença  do  Juí- 
zo da  Coroa  de  1731  Fevereiro  13:  O  panno  fabricado  de 
lá  ou  linho,  de  medida.  4e "vara  ,  que  vier  a  Lisboa  e  á  AI^ 
fandega  delia  por  mar  ou  terra  pagará  eiste  direito,  e  quan- 
to: equaes  outros  pannos  Cp.  i.  2.  3.  11*  12.  Este  direito 
se  paga  na  Alfandega  por  quem  despacha  os  pannos:  forma 
da  sua  arrecadação:  çliaraa-se  o  direita  das  Cidades,  isto 
^e,  de  Lisboa  Oriental  e  Occidental:  o  rendeiro  desta  ren- 
xia  assite  na  Alfandega  Cp.  4,  a  19.  Os  ditos  pannos  fabri- 
cados no  Reino  que  vero  á  Casa  dos  Cincos ,  pagão  ahi  p 
direito  Cp.  9.  Forma  de  cobrança  quando  não  ha  arrend^ 
menta  Cp.  ly.  O  Juiz  do  Ver  o  Pezó  cumprirá  este  Re^ 
gim.  Cp.  ulr.  Nio  Syst.  Regim.  t,  f.p.  45'3.  Fé  ly^tNih 
•vemhrp  no  Res.  ^cAmr^'  i  í>  r 

Fever.  9.  Prov.  Ds.  Ninguém  fòínpa  terra  alguma  dos 
matos  clrcumvisinbos  á  R.  Casa  de  Nazareth  da  Cruz  da 
Legoa  para  dentra^e  rpmpendo-a  o  Corregedor  da  Comaj> 
ca  o  embarace.  Regi  st.  na  R,  Casa. 

Novembro  15'.  Pro^^  I>$;  Ò  Corregedor  da  Cotnarca  n^ 
occasião  da  festividade  de  N.  Senhora  de  Nazareth  naocoiir 
sinta  alli  jogos  d'espada  preta  sortes  c  semelhantes  (exer- 
cícios. Regist.  na  R.  Casa. 


Aní*€)    pE     1738. 

Abril  16.  x\  Lv.  Approva  as^n\h$ Rationi cifngrukf 
Religiosa  Christiamrmn  — -^  Remamim  decet.  sobre  as 
rendas  applicadas  á  Patriarcal.    Csd.  TiíuL  tom.,  i.  p^  494. 

Outubro  23.  Der.  Extingue  a  Comraissâo  fejta  ao  Ser 
nado  sobre  as  obras  das  Agoas-livres ,  ecria  ajunta  da  Ad- 
ministração delias :  providencias.  Histor.  impnss.  do  aqued. 


I 
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Janeiro  27.  J-^  Cr.  Mortos  os  Teficionarios  que  tinhâo 
vida  nas  tenças  ,  as  pessoas  que  perrenderern  ter  direito  a 
cilas  requerendo  Apostillas  ao  Conselho  àã  Fazenda ,  este 
as  não  mande  pór  sem  preceder  Consulta  eRes.  Regia,  pe- 
los inconvenientes  que  do  contrario  resultâo.  Regist,  do 
€ons,Faz.L.i6.p.z6^.f. 

Agosto  25-.  Prov.  As  Camarás,  alem  das  corridas  ordi- 
nárias ,  dem  quatro  geraes  a  todo  o  Termo.  Cam,  do  Pe- 
drógão Grande  L*  desde  166$  f»  ip» 
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Janeiro  20.  X  Rov.  Ds.  declarando  a  Ord.  I.  i.  tit. ^í 
<S.  59.  e  40.  I.®  Aos  Provedores  compete  tomar  contas  das 
Confrarias  e  Capellas  fundadas  sem  authoridade  dos  Ordi- 
nários ainda  que  elles  depois  as  confirmassem  ,  das  instituí- 
das por  Clérigos  sendo  administradas  por  Leigos,  edasÇa^ 
pellas  e  morgados  que  tem  impostas  obrigações  annuaes* 
i.^  Os  Bispos  não  podem  tomar  estas  contas  com  o  espe- 
cioso titulo  de  causa  pia  ,  e  só  lhe  compete  epmjnar  em 
acto  de  visita  se  nas  Igrejas  se  célébrao  as  Missas  ordena- 
das pelos  Instituidores  e  visitar  os  altares,  e  quanto  ás  Fa- 
bricas fazer  a  visita  na  forma  do  Concilio.  3.^  Os  Prove- 
dores não  lhe  consintao  fazer  o  contrario,  e  fazendo-o  se- 
jão  emprazados  para  comparecer  em  20  dias  no  Desembar- 
go do  Paço  ,  para  onde  se  remeitão  certidões  de  tudo.  Pro- 
'ved.  de  thomar.  L.  i.  repart.  d' Abrantes  f.  232.  f, 

Fevereiro  22.  Der.  Manda  a  João  Alves  da  Costa  Pro- 
curador da  Coroa  que  vá  tomar  posse  do  Padroado  da  Sé 
de  Lisboa  conferido  á  Coroa  pelo  Motu-proprio  de  Clemen- 
te XIL   Cúd.  Títul.  tom.  2.  p.  í35r.  Auto  da  posse.  ibid. 

Março  2.  Prov.  C.  Faz.  Os  Ministros  cumprão  as  or- 
dens da  Executória  das  Dizimas  da  Relação  do  Porto  sob 
as  p^nas  do  Alv«  20  Outubro  lóSf  ,  e  ajuntem  nas  Resi-; 
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detidas  certidáo  do  cumprimento  delias.  Vemjunt.  ds  Ord, 
da  dita  Executória. 

Maio  19.  Prov.  Os  conderanados  era  coimas  ou  em 
cousa  de  que  haja  terça  Real  não  sejâo  ouvidos  nos  próprios 
autos  sem  deposito:  contra  as  sentenças  não  se  adraittão 
embargos  mas  só  appellação.  Pro^ed,  de  Thopiar  L,  i.  da 
repart.  d' Abrantes,  f,  74. 

Agosto  23.  Ordem  Cons.  Guer,  Como  os  Generaes  das 
Províncias  devem  fazer  e  instruir  as  informações,  que  o 
Conselho  lhe  manda  dar  sobre  os  requerimentos  dos  Mili- 
tares, que  pertendem  passar  para  a  lista  dos  incapazes  ou 
para  outros  Regimentos  e  Companhias,  ou  escusar-se  doR. 
serviço.  Theseur.  Ger.  do  Nort.  L.  7./.  5-3.  Comp.  Syst.p.  86. 
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Junho  14.  LJ  Cx.  Noraea  o  Corregedor  do  Crime  da 
Corte  e  Casa  para  conhecer  privativamente  das  falsidades 
presentes,  e  das  que  para  o  futuro  opcorrerera  naconformi?- 
dade  dos  Der.  7  Maio  e  3oJuIho  1733  ,e  na  falta  de  qual- 
quer dos  Adjuntos  ahi  designados  nomeará  outros  o  Chan- 
celler,  que  serve  de  Regedor.  Ms. 


'  Anno    D. E    174-2. 

Fevereiro  2.  X  Rrov.  Os  Maraposteiros  dos  Captivos 
intromertendo-se  a  tomar  contas  ás  Confrarias,  os  Prove- 
dores osprendão  debaixo  de  chave  ,  e  dera  conta  ao  Desem- 
bargo do  Paço.  Proved,  de  Thomar  Repart.  d' Abrantes 
L.  I.  f.  116. 

Maio  9.  Av.  Extingue  os  Ajudantes  de  Carapo,  eman^ 
da  conservar  só  dous  ^o,s  Governadores  das  Armas:   extin.- 
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gue  os  Tenentes  e  Trombetas  de  Cavallos  das  Ordenanças 
da  Corte  e  Termo  ,  e  o  Gentil-Homem  da  Artilheria  das 
Fronteiras.  Não  se  despache  no  Conselho  de  Guer- 
ra Requerimento  de  soldado  para  Praça  de  incapaz  sem  pre- 
ceder Consulta,  verificadas  as  clausulas  da  Res.  9 Outubro 

1717.  Os  Capellães  e  Cirurgiões  dos  Regimentos 

assistão  nos  Hospitaes.  Thesour.  Ger,  do  Nort.  L.yf.  11^ 
f.  Comp.  Syst.f.  ^^, 

Setembro  23,  Der.  Aeceita  no  Reino  a  Congregação 
da  Missão  de  S.  Vicente  de  Paulo,  e  Iht  concede  3:200(j[) 
reis  de  património  e  a  Casa  de  Rilhafolles:  do  que  se  lhe 
passou  AIv.  de  8  Janeiro  1743»  -^^  Cons.  íaz,  L,  9  dos 
Dcr.f.  264,  e  L.  reformado  f.  to8. 

Dezembro  12.  Prov.  C.  U.  Vê  1800  Março  17  Prov. 
CUltr. 


An  NO   DE   1743^ 


A 


Janeiro  8.  JDlI-v.  Vê  1742.  Setembro  23  Der. 

Janeiro  14.  Der.  Faz  mercê  á  Patriarcal  de  humas  ca- 
sas ao  Arco  dos  Pregos.  Cod.  Titul.  tom,  2.  p.  2^5'. 

16     Offic.  do  Secr.  d'Estad.  dos  Negoc.  Éstrang. 

de  S.  Mag.  Britannic.  a  Carvalho  e  Mello  Ministro  de  Por- 
tugal em  Londres  {depois  Marquez  de  Pombal) .  Os  Vas- 
sallos  Inglezes ,  que  commetterem  violência  nos  Domínios 
de  Portugal  ,  serão  prezos  processados  e  castigados  pelas 
Authoridades  do  lugar  do  delicto ;  o  que  terá  lugar  ainda 
quando  o  insulto  seja  commettido  contra  inimigos  de  Por- 
tugal (quaes  erão  então  os  Hespanhoes)  ;  e  quando  os  delin- 
quentes forem  officiaes  de  navios  de  guerra  Tnglezes ,  pois 
não  gozão  neste  caso  de  alguma  isenção.  Ms.  do  Marquez 
de  Pombal. 

Fevereiro  27.  C,  R.  ao  Gov  das  Arra.  do  Alemtejo. 
Em  veneração  devida  á  Dignidade  Episcopal  fação-se  ao 
Arcebispo  e  Bispos  \f  Évora .  Elvas ,  e  Portalegre ,  a  cada 

"^  N      ' 
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hum  nas  Terras  e  Praças  da  sua  Diocese  ,  as  mesmas  cor- 
tezias  militares  que  se  fazem  á  R.  Pessoa.  Regist.  no  cit.  Gov. 

Abril  7.  Der.  Faz  mercê  á  Patriarcal  de  sete  m.oradas 
de  casas  em  Lisboa  ,  cujo  rendimento  applica  á  Fabrica  dei- 
la.  Cod.  Titul.  tom.  2.  p.  2^6, 

: —  19     Offic.  do  Govern.  das  Arm.  do  Alemtejo  ao 

Commandante  da  Praça  de  Jerumenha.  Remette-lhe  copia 
da  C.  R.  27  Fevereiro,  e  lhe  declara  que  as  honras  consis- 
tem em  salvar  ao  Bispo  d'Elvas  quando  entrar  e  sahir  da 
é'tk  Praja  ,  formâr-se  o  destacamento  que  nella  se  acHar 
pe^^ndo  em  armas,  tocar-lhe  a  marcha  ,  fazerem-ihe  osOf- 
íiciaes  a  corte/ia  de  espontão:  o  que  lãobem  se  praticará 
nas  guardas  poronde  passar;  porém  aporta  não  selhemct- 
terá  guarda.  Regist.  no  cif.  Gov. 

Setembro  18.  Offic.  Participa  huma  Re5.  R.  pela  qual 
se  resolveo,  que  os  Auditores  das  Praças  devem  ir  a  casa 
dos  Governadores  delias  para  se  sentencearem  os  processos 
militares,  como  os  Auditores  geraes  vão  a  casa  dos  Gene- 
raes.  Regist.  da  Cam.  do  Porto.f.  162  i^.  Compil.  Syst.p.^g. 

Novembro  7.  Prov.  C.  Ultr.  Vê  1800  Março  17  Prov. 
C.  Ultr. 

Dezembro  i  r.  Der.  O  Regedor  recommende  aos  Mi- 
nistros as  rondas  e  guarda  dos  Bairros  de  Lisboa  de  dia  e 
de  noite.  Franç.  a  Mend.  tom.i.L.^  i.  Cp.  2.  §.  y.  fj.  2217, 


c 
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Abril  25',  V^  Art.  de  Doação  á  Fabrica  da  Patriarcal 
dos  Juncaes  d'AIcamé  ed'Alem  no  Termo  de  Villa-Franca 
de  Xira  com  quanto  lhe  accrescer  até  o  Tejo.  Cod.  litul. 
tom.  2.  p.  321. 

Maio  21.  Cart.  de  Doação  á  Fabrica  da  Patriarcal. 
Augmenta  a  doação  de  25-  Abril.  Cod.  Tit.  tom.  2.^0. 324. 

Dezembro  7,  Cart.  de  Doação  ao  Caoido  Patriarcal ,  pa- 
ra que  nas  terras  que  lhe  pertencerem  ^  á  sua  Fabrica  pos- 
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sa  nomear  Almoxarifes,  Escrivães,  Alcaides,  Guardadores 
e  mais  Offíciaes  com  a  mesma  authoridade,  que  tem  os  das 
Lizirias  da  Coroa.  Cod,  Tit.  tom.  2.  p,  336. 


Anno  de    1745'. 

Janeiro  5'.  Jl\  Lv.  Faz  mercê  á  Patriarcal  das  terras  no- 
vas e  juncaes  d' Azambuja  com  as  mesmas  cláusulas  da  Doa- 
ção 25-  Abril  1744.  ^^^'  Titul.  tom,  2,  p.  341. 

Março  18.  Estatut.  do  Colíegio  dos  Reis  de  Villa- Vi- 
çosa. Sous.  Prov.  L,  6.  n.  268. 

Maio  22.  Der.  Dá  a  todos  os  Empregados  no  serviço 
da  Patriarcal  aposentadoria  activa  e  passiva,  ampliando  o 
Der.  15"  Novembro  172 1 ,  que  só  a  concede  aos  Principaes. 
Impresso, 

Julho  5.  Bulia  de  Benedicto  XIV.  Applica  á  Patriarcal 
-O  dizimo  que  os  seus  bens  e  possessões  pagavão  a  outras 
Igrejas.  Cod.litul.  tom.  2-  p.  346. 

Agosto  10.  Prov.  Confirma  a  jurisdicçaò  do  Tribunal 
da  Bulia  da  Cruzada.   Negr.  ad  leg.  Crim.  cp,  24  n.^  27. 

■ 29     Regira.  das  Fronteiras.  Syst.  Regim.  tom,  5'. 

p,  416. 

Dezembro  2,  AIv.  Extingue  o  Almoxarifado  e  Conta- 
doria estabelecidos  era  Lagos  pelo  Alv.  7  Março  1672  a 
favor  das  famílias  vindas  deTangere.  Cit?no  Alv,  z$  Agos- 
to ,1770  princ. 


.c 
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Março  i.  V^  Art.  de  Doaçtò  á  Fabrica  da  Patriarcal 
daLiziria  —  Paul  da  Morra<:eira--e  seus  accrescímos,  cora 
as  mesmas  clausulas  da  Doação  de  15?  Abril  17^44.  Cí?^, 
27/.  /.  2,  p,  589* 
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Março  3.  Cart.  de  Doação  á  Fabrica  da  Patriarcal  das 
duas  Lizirias  da  Morraceira  d'AIhandra  e  Corte  dos  Cavai- 
los  d' Azambuja,  com  as  mesmas  clausulas  da  Doação  de 
2^  Abril  1744.  Cod.  Tit.  t.  2.  p.  393. 

Abril  25-.  Bulia  de  Benedicto  XIV.  Faculta  ao  Colle- 
gio  Patriarcal  reformar  ou  renovar  os  prazos  e  fazer  quaes- 
quer  contractos  sobre  os  bens  da  sua  Igreja,  intervindo  duas 
terças  partes  dos  votos  dos  Collegiaes  e  approvação  do  Pa- 
triarca. Cod.  Tit.  tom.  2.  p.  369. 

Junho  15'.  Prov.  Permitte  ao  Corregedor  de  Thomar 
levar  pelas  devassas  de  Commissão  que  tirar  dentro  da  Co- 
marca fora  de  Correição  os  mesmos  salários  que  por  Pro^ 
visão  lhe  forão  taxados  para  fora  da  Comarca.  Cam.  de 
Thomar  L,  Carreiro  p.  24-^. 

Julho  4.  Prov.  Ds.  A  favor  dos  pescadores.  Níegreir. 
ad  Leg.  erim.  cp.  24.  n.  100. 

' 21     Cart.  de  Doação  do  Couto   de  Fonte-arcada 

ao  Collcgio  da  Patriarcal  com  authoridade  de  nomear  Jus- 
tiças ,  como  fazião  os  antigos  Arcediagos.  Cod.  Tit.  tom.  2. 
p.  401. 

Outubro  13.  Prov.  Ds.  ao  Corregedor  de  Guimarães  pa- 
ra dar  posse  ao  Procurador  do  Collegio  Patriarcal  do  couto 
doado  lhe  pela  Carta  de  21  Julho. 

Dezembro  22.  Der.  Recommenda  á  Junta  das  Obras 
das  Aguas-livres  os  Der.  21  Agosto  e  28  Setembro  173^. 
Hist.  do  aqued.  das  mesmas^  impresso. 


Anno   de    1747. 

Janeiro  19.  X  Rov.  Faculta  aos  Ofíiciaes  das  Camarás 
cncoimar  hum  só  com  o  Escrivão  ou  outro  Official ,  ou  com 
huma  testemunha.  Cam.  de  Thomar  L.  Carreiro  p.  348. 

Abril  18.  Res.  de  Cons.  do  Cons.  Guerr.  O  Marquez 
de  Abrantes  donatário  da  Fortaleza  de  S.  João  da  Foz  e 
seu  Tenente  se  conservem  na  posse  de  serem  independentes 
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do  Governo  das  Armas  do  Partido  do  Porto,  conforme  as 
suas  Doações  :  declarações  respectivas  ao  bom  serviço  da 
mesma^  e  á  sua  relação  com  o  dito  governo.  Thesour.Ger. 
do  Nort,  L.  8./.  37.  Comp,  Syst,  f*  9$. 


AnNO     DE      I74B. 

Julho  8.  jl\  Lv.  Pelo  registo  de  huraa  Mercê  se  pague 
o  mesmo  que  se  pagou  ao  Official  pelo  feitio  da  Carta  ou 
Alvará.  Confirmado  no  Alv.  l  Agosto  1777  §.  10. 

Setembro  17.  Av.  çircul  Não  se  executem  Breves,  Or- 
dens &c.  da  Guria  Romana,  e  do  Núncio  ou  outros  Mi- 
nistros do  Papa  sem  terem  o  Beneplácito  Régio.  Collecç* 
Jozef.  tom.  2.  p.  244  iSf.  ^<9  §.  56  do  Recurs.  do  Procur, 
da  Coroa. 


A  N  N  o     Ô  E     I  74^. 
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l^evereíro  15".  X\  Es.  de  Corisuít.  Ds.  As  LL.  3  Abrií 
1609  e  23  Abril  1723.  sobre  as  distribuições  não  compre- 
hendem  os  Tabelliãeâ  de  Notas.  Na  Secret.  do  Desemb. 
Repart.  do  Minho  e  Trás  dos  Montes. 

Setembro  2.  Res.  Deroga  huma  de  1700  para  serem 
triennaes  os  Capitães-móres  do  Brazil.  Syst.  Regim.  t.  4. 

' ly     Der.  Pelo  qual  se  passou  o  AIv.  15*  do  corrente. 

• — ■' '  ío  Prov.  Aos  Juizes  de  Fora  ^  e  não  aos  Provedo- 
res ,  pertence  rubricar  os  livros  das  Gamaras  e  dos  Contra- 
ctadores  das  Terças.  Camar.  de  Thomar  L.  Carreiro f./^6o.i^^ 
Outubro  ir.  Despacho  da  Junt.  3  Est.  Participa  huraa 
Res.  R.  de  Gonsulta  sua,  pela  qual  se  manda  que  aos  Mi- 
litares devedores  á  mesma  R.  Fazenda ,  se  não  faça  nunca 
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maior  desconto  em  seus  soldos  que  o  da  3.'  parte  ,  ainda 
que  elles  tenhâo  feito  maiores  consignações  a  seus  credores. 
Franç.  t.  i.  f.  205'.  n.  132.  Comp.  Syst.  p.  246. 

Novembro  28.  Der.  A  Junta  da  Casa  do  Infantado  use- 
do  mesmo  Regira.  da  Junta  da  de  Bragança.  Cit. por  Mel- 
lo Inst,  Civ,  L.  2.  p.  87  mt,  ao  §.  5*8. 


An  ND  pf:      175'a. 
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Abril  9.  JL\.  Es.  O  fardamento  das  Tropas  se  faça  pe^ 
la  administração  da  Tenencia  ;  a  Junta  dos  Três  Estados 
faça  cortar  as  fardas  pelos  padrões  costumados.  Thesour, 
Ger.  Nort.  L.  8.  f.  118.  Comp.  Syst.  p.  273. 

Junho  16.  Av.  Os  Corregedores  dos  Bairros  precedão 
entre  si  nas  visitas  das Cadêas  pela  antiguidade,  sem  atten- 
çâo  a  terem  alguns  Beca  honorária.  Supplic.  L.i/\.p.  119, 

Agosto  II.  Der.  Noraea  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello  Secretario  dVEstado  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  e 
Diogo  de  Mendoça  Corte  Real  dos  da  Marinha  e  Ultramar. 
Supplic.  L.  14.  p.  80. 

Agosío  29.  Der.  Para  se  repicarem  os  sinos  e  darem 
salvas,  no. dia  7  Setembro,  em  que  o  Senhor  D.José  I.  ha- 
via de  receber  o  preita  e  homenagem  dos  Grandes  Eccle- 
siasticos  e  Nobreza.  Supplic,  L,  14.  p.  $6. 


An  NO  DE   175' I. 


Feyereiro  14.  XV  Es.  Vê  Fevereiro  19  AIv. 

19     Alv.  de  confirmação  dos  privilégios  dos  IG4 


Moedeiros  e  Officiaes  da  Casa  da  Moeda  de  Lisboa,  na 
fórraa  que  lhe  tem  sido  concedidos,  por  servirem  sem  emo- 
lumento! algum.    N.  B.    Estes  privilégios  são  declarado» 


I  ÊL^  MTttJ-^.  >^  .' 
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na  Carta  de  142:;  Novembro  8  conteuda  na  de  i5'96Setem* 
bro  18,  e  estas  nade  1636  AbriJ4,  pelas  quaes  osditos  Em- 
pregados são  isentos  de  lhe  tonaarem  assuâs  cousas,  defin- 
ias e  talhas,  portagem  ,  jugadas,  de  servir  nas  Fronteiras, 
e  da«  Posturas  dos  Concelhos  e  Corregedores  :  gozâo  de 
aposentadoria  passiva  ,  e  da  activa  no  seu  Bairro  ,  a  qual 
lliQ  he  dada  pelo  seu  Alcaide  da  Moeda  :  o  qual  he  Juiz 
privativo  das  causas  crimes  ou  eiveis  movidas  contra  elles; 
dá-lhe  mancebos  e  mancebas  para  os  servirem  por  soldadas 
segundo  as  taxas  dos  Concelhos  :  geralmente  lhe  são  con- 
firmados os  sçus  bons  usos  e  costumes  ,  que  sempre  houve- 
rão.  Passado  pela  Res.  j/{  Fevereiro  175'  i  e  regi  st.  na  ChãU'^ 
celL  do  S.  D.  José.  I.  L.  83  p.  269  f. 

Junho  3.  Av4  Os  Ministros  ,  nãoassim  os  Officiaes  ,  da 
Relação  assistão  á  Procissão  do  Corpo  de  Christo  levando 
tochas.  Na  Si^pplic.  L.  14 f,  iiy. 

• -^_  16     Porr.  Os  prezos  das  Terras  da  Casa  e  Estado 

das  Bainhas  se  sentenceera  em  Relação,  e  nunca  era  visita. 


An  NO   t)E   i/^i. 


P 


Fevereiro  28.  X.  Orf.  Jtjnt.  Trés  Estad.  Para  se  resti- 
tuírem os  novos  direitos  que  se  tinhão  pago  do  provimen- 
to de  Chanceller  das  Ordens,  por  decidir  a  Res.  9 Feverei- 
ro que  os  mesmos  não  se  devem  dos  Officios  e  Cargos  de 
que  ElRei  faz  mercê  por  direiro  próprio  de  Governador 
e  Perpetuo  Administrador  das  Três  Ordens  Militares;  mas 
So  dos  que  nomea  pelo  direito  que  nellas  tem  como  Dona- 
tárias da  R.  Coroa*   Ms. 

Março  28.  Der.  O  lunar  de  Procurador  da  Fazenda  do 
ultramar  seja  hum  dos  do  número  da  Casa  da  Supplicação, 
como  he  o  âa  Faz.  do  Reino  ,  do  qual  foi  desannexado: 
occupe-se  com  elle  hum  dos  Lugares  Extravagantes,  que 
para  esse  fim  supprime ,  ficando  o  Ministro  que  nelie  esta- 
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va  etnlugar  supranumerário  até  o  haver  ordinário.  Supplic. 
L.  14  f'  192-.  Secret.  Reino  L.  ^  f.  298  5^. 

Maio  $.  Der.  Decidindo  as  questões  suscitadas  entre  o 
Vereador  Geral  do  Partido  do  Porto,  e  o  Superintendente 
da  Ribeira  do  Douro  sobre  os  cortes  de  madeira  que  sefa- 
ziâo  dentro  de  duas  legoas  do  mesmo  rio  para  as  Fortifi- 
cações ,  fi-quem  estes  pertencendo  á  inspecção  do  mesmo 
Superintendente,  que  terá  sempre  fabricada  humasufficien? 
te  porção  delias,  e  artifices  peritos:  declarações.  Ihesour. 
Ger.  do  Nort.  L.  8./.  77.  Comp.  Syst.f.  97. 

Dezembro  7.  Der.  Concede  400^^  reis  de  ordenado  ao 
C|ianceUer-mór  do  Reino,  e  ao  da  Supplicação ;  e  100  reis 
de  assinatura  de  cada  papel  de  Chancellaria ,  não  a  tendo 
maior  por  outra  Mercê.  Na  Supplic, 'L.  14/.  177. 

„ 26       Der.  O  lugar  deChanceller  da  Casa  daSup- 

pllcaçâo  he  incompatível  com  o  de  Procurador  da  Coroa* 
Supplic.  L.  14.  p.  17^' 


^NNO    DE    i7S3f 


Janeiro  8.  J_-/  Cr.  As  presas  sejão  sentenceadas  no  Con- 
selho da  Fazenda.  Supplic.  L.  14. />•  179. 

Março  12.  Letras  Apostólicas  de  Benedicto  XIV.  sobre 
a  conifirmação  e  renovação  dos  privilégios  da  Ordem  de  S, 
João  de  Jerusalém. 

Abril  7.  Av.  Participa  a  Res.  24.  Março.  Regist,  na. 
Cam.  de  Thomar  L.  de  Carreiro  f.  438  ^433»  ^ 

Junho  18.  Rcs.  Não  se  estipule  mais  a  condição  10  do 
contracto  dos  Assentos  sobre  a  jurisdicçao  dos  Vedores  Ge- 
raes  nas  causas  dos  Assentistas ;  porém  tanto  das  causas  cri- 
mes destes  e  dx)s  mais  Officiaes  dos  Assentos  ,  como  das 
eiveis  que  exigem  discussão  ordinária,  sejão  Juizes  privati- 
vos os  Auditores  Geraes.  Até  agora  nos  processos  crirai- 
íiaes  dos  ditos  sobre  as  culpa?  de  proverem  os  Assentos  cora 
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máos  ma-ntifflentos  era  cumulativa  a  jurisdicçâo  dos  Vedo- 
res Geraes  cora  os  Auditores  Geraes.  Contad.  Ger.  Guerr. 
jL.  30./.  149.  Franç,  tom,  2.  n.  1786.  Comp,  Syst.  p.  $1- 

Junho  30  Der.  A  Fabrica  da  pólvora  seja  administrada  por 
conta  da  R.  Fazenda :  as  fabricas  e  seus  instrumentos  sejao 
logo  entregues  a  quem  nomear  a  Junta  dos  Três  Estados , 
a  cujo  governo  ficão  sogeitas,  devendo  a  mesma  consultar 
iogo  as  regras  convenientes  para  se  formar  o  Regimento 
desta  administração.  Franç.  a  Mend.  t.  2.  /.  430  n.  45'.» 
Contad.  Ger.  L  3./  ii4-  Comp.  Syst.  p.  loz.  ^ 
'  Setembro  4.  Der.  O  Procurador  da  Fazenda  seja  oilvi- 
do  e  presente  era  todas  as  causas  da  S.  Igreja  Patriarctl ;? 
da  Reverenda  Fabrica ,  que  5e  julgarem  no  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Coroa ,  camo  o  Procurador  delia  já  o  lie  por  outro 
Decr.  Supplic.  L.  14/.  226  f.  Se  cr  et.  Rein.  L.dos  Dcr.f-i^- 
—  it  L.  Pfohibe  aos  Jesuítas  ou  outros  Religiosos 
ter  o  governo  temporal  dos  índios  doBrazil.  Fem  incorpo- 
rada  na  L,  7  Junho  175-5  e  em  .outras  partes  com  o  anno 
de  1663. 

Dezembro  20.  Der.  Os  que -nao  chegarão  ater  cabimen- 
to nas  tenças  não  transmittem  por  sua  morte  algum  direito 
a  seus  herdeiros*  No  Cans»  Faz* 


Anno   de    175' 4» 


D 


Janeiro  12.  J_-/ Cr.  Excitando  as  Disposições  anteriores  , 
declara  incorapativeis  os  Officios  e  Empregos  Políticos  cora 
os  Postos  Militares  até  o  de  Sargento-raór  de  Batalha  inclu- 
sivamente; de  sorte  que  pela  promoção  de  pessoas  Milita- 
res para  ^empregos  Civis  ,  fiquem  logo  vagando  os  Postos 
Militares ,  e  dá  desde  já  por  vagos  os  que  se  acharem  nos 
termos  do  presente  Decreto.  Esta  incompatibilidade  porém 
não  comprehende  os  Mestres  de  Campo  Generaes.  "Kernet- 
tido  ao  Conselh.  Guerr,  Regist.  na  Ihesourar,  Trop..  de 
^orto  L,  Alçwão  f,  1  ly.  f, 
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"  fjulho  5*.  Av.  Aos  Officiaes  que  passao  de  huma  para 
outra  Província  se  abone  hum  mez  de  soldo  para  a  sua  mu- 
dança, conforme  a  Res.  15- Novembro  1715-.  Thesour^Gen 
Nort.  L.  9./.  30  f.  Comp.  Syst,  p.  240. 

■ —  1$     Av.  Por  occasião  de  numa  Ordem  R.  relativa 

a  huma  Vedoria  e  remeitida  a  hum  Encarregado  do  Go- 
verno das  Armas ,  declara  que  taes  Ordens ,  depois  de  posto 
JieJlas  o  zí  Cumpra-se  e  Registe-se ,  =j  devera  ser  reraet» 
tidas  em  original  á  Vedoria.  Comp.  Syst.  p.  81. 

Novembro  29.     Res.  Vê  Dezembro  30  Der. 

Dezembro  30.  Prov.  Ds.  por  Res.  29  Novembro  175*4. 
Faz  Mercê  ao  Cabido  da  Sé  de  Coimbra  de  que  o  Conser- 
vador da  Universidade  seja  Juiz  Executor  de  suas  rendas ; 
não  devendo  porém  a  suà  jurisdicção  estender-se  além  dos 
rendeiros  rameiros,  seus  fiadores  e  abonadores,  e  lavrado- 
res que  tiverem  deixado  em  suas  casas  os  dizimos  foros  ou 
jiensoes  ,  que  iramediatamente  se  deverem  ao  Cabido  :  Quan-^ 
to  aos  devedores  de  fructos  que  os  Rendeiros  venderem  do» 
celleiros,  ficaráó  sogeitos  á  execução  só  os  que  por  titulo 
tíspontaneamente  c  sem  engano  se  obrigarem  a  ella ,  e  em 
íjenhura  caso  se  proceda  contra  os  nomeados  devedores  do* 
Rendeiros,  seus  fiadores  e  abonadores,  sem  que  estes  este- 
jão  primeiro  executados  em  seus  próprios  bens  :  As  Partes 
jSejão  ouvidas  na  forma  estabelecida  nas  execuções  da  R. 
Faz.:  Sendo  muitos  devedores  de  huma  Freguezia  se  incluãa 
em  huma  só  Ordem,  e  por  todos  se  rateiem  Os  salários  del- 
ia e  do  Caminheiro.  Ms. 


.D 
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Abril  3.  J_-/  Cr.  No  Jnizo  da  Coroa  não  se  conheça  de 
Recurso  interposto  nas  causas  sobre  a  obrigação  que  as  Or- 
dens Religiosas  das  Conquistas  tem  de  pagar  dizimo  dos  fru* 
ctos  das  terras  e  fazendas  de  que  usão ,  qualquer  que  seja  o 
despacho  ou  Instancia,  de  que  se  interponha:  pelo  prejuí- 
zo que  destas  demoras  resulta  á  R.  Faz.  Supplic*  L*l^  p» 
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,  Abril  i2.  Der.  Na  Repartição  do  Coiísellio  da  Fazei|- 
da  náo  pôde  servir  pessoa  alguma  desde  o  Vedor  até  o  ml« 
nimo  OfíiciaJ  ,  ou  seja  provido  de  povo  ou  reconduzido,, 
sem  tirar  Carta  ou  Alv.  no  R.  Nome  e  pagar  os  direitos 
novos  e  velhos ,  ainda  que  sejão  Officiaes  nomeados  ^elos 
Conselheiros  e  Escrivães  da  Fazenda,  Donatários.,  ouQUtraiS 
pessoas  que  tenhão  poder  de  nomear  e  prover  ,  huma  vez 
^e  os  nomeados  venção  ordenado  ou  emolumentos,  Re' 
gíst,  na  Proved.  de  Thoma}"  L.  i.  das  Provis.  f.  218. 

Junho  5:.     Der.  Em  cada  huma  das  Villase  lugares,  don- 
de annuaimente  costumão  vir  Aceifeiros  trabalhar  nas  Lizi- 
jias  de  Riba-Tejo  ,   sejão  estes  matriculados  em  Relações., 
exactas,  e  com  copias  delias  reraettidos  aos  lugares  das  mes- 
-mas  Lizirias  em  que  trabalharão  no  anno  próximo  passado. 
Os  que  não  chegarem   aos  ditos  lugares  ou  delles  deserta» 
^•em  sem  licença   das  Camarás  dos  mesmos,  ou  excederem 
^s  taxas  dosjornaes,  serão  autuados  prezos  e  reraettidos  ao 
Kegedor  daSupplicação,  paranella  serem  verbalmente  jul- 
-gados   e  condemnados  em  dois  annos  de  trabalhos  em  fer- 
ros nas  obras  publicas  de  Lisboa.   Os  Aceifeiros  serão  dis- 
tribuidos  pelas  Camarás  dos  lugares  das  aceifas  entre  os  la- 
vradores conforme  os  moios  de  pão  que  cada  hum  lavrar. 
As  pessoas  que  desencaminharem  para  o  seu  serviço  osacei- 
-feiros  que  houverem  sido  distribuídos  a  outrem ,  ficaráô  pri- 
vados dos  que  lhe  couberão  na  distribuição,  pagarão  ano- 
. veada  a  perda   que  causarem  ,  e  trazendo  terras  da  Coroa 
lhe  serão  tiradas  e  passadas   aos  lavradores  cujos  aceifeiros 
í desencaminharão.  Provedor,  de  Thomar,  L,.  i. /*.  213. 
■ '.    Agosto  4.     Der.  A  disposição  do  Alv.  4  Fevereiro  Cp. 
-I.  §.  4  não  deve  praticar-se  com  os  riéos  presos,  os  quaes 
i|)odera  embargar  as  sentenças  sem  depositar  as  conderana- 
■çôes,  como  d'antes  se  pvaúcãva.  Na  Supplk.  L.  i$f.^,f* 
•.-    Setembro  3,     Alv.    Augmenta  as  penas  do  Alv>   1709. 
cjaneiro  19. 

—  30    Der.  I.   Extingue  a  Meza  do  Bem  Comraum 

jdo  Comraercio  e  degrada  os  seus  Deputados,  por  huma  in- 
;;|gyD,leAte  Representação  .que  dirigira  a  S.Magestade,  amea» 
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çando  sediçte  populares  senão  mandasse  revogar  a  L.  da 
instituição  da  Companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão  de  7 
de  Junho,  Ms.  do  Marquez  de  Pombal. 

Setembro  30.  Der.  II.  Cria  a  Junta  do  Coramercio  em 
lugar  da  Meza  do  Bem-Comraum  extincta  por  Der.  desta 
data.  Ms,  do  Marquez  de  Pombal, 


D 


Anno   de   1756. 


Maio  12.  iV  Cr.  Os  OfHciaes  de  Ajudante,  Capitfay 
e  Sargento-mór  de  Infanteria  não  cobrem  seus  soldos  sem 
fazerem  constar  por  certidões  do  Engenheiro-mór  do  Rer- 
Bo ,  que  se  achao  effectivamente  empregados  no  exercicio 
de  Engenheiros,  ou  ao  menos  hábeis  para  elle  ;  salvo  es- 
tando Jicenceados.  Thesour,  Ger^  Nort,  L.  9.  /.  81.  it* 
Comp.  Syst,  p,  23^. 

20  Instrucç.  de  Regim.  aos  Recebedores  e  Escri- 
vães dos  4  por  100  nas  Alfandegas  doReino,  confirmadas^ 
pelo  Der.  14  Abril.  Impressas, 

—  22     Alv.    As  madeiras  produzidas  nestes  Reinor^. 

transportadas  de  huns  a  outros  portos  delles  em  embarca- 
ções nacionaes ,  gozem  do  mesmo  rebate  nos  direitos  de  en- 
trada e  sahida  e  da  mesma  forma  de  arrecadação ,  que  es- 
tá concedida  á  Companhia  Geral  do  Maranhão.  Impresso, 

27     Prov^Ds.  por  Res.  6  Outubro  1755' 6  21  Maio 

3756  ao  Superintendente  da  obra  da  Barra  de  Aveiro.  Gs 
dois  reaes  antigamente  impostos  em  cada  quartilho  de  vi- 
nho e  cada  arrátel  de  carne  na  Villa  de  Aveiro  se  applr- 
quem  ao  pagamento  do  Cabeção  delia  por  15:  annos:  Além 
delles  a  dita  Villa  e  seus  Ramos  e  roda  a  Comarca  de  Es- 
gueira contribuão  com  hum  novo  real  no  mesmo  vinho  e 
carne  para  a  dita  obra  da  Barra,  em  quanto  ella  durar.  2^o 
yorn^  Coimbr.  n,  28  pt.  i.  p.  216  e  na  dita  Super int, 

Agosto  23.     Breve  de  Benedicto  XIV.  Determina  a  sup- 
pressao  união  e  incorporação  do»  Mosceiros  de  Freiras  àc 
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Portugal  q"^  P°^  arruinados  ou  faltos  de  rendas  ou  ni- 
miamente'endividados  não  podem  subsistir.  ^.,  ^^  es- 
tabelecimento dos  dotes  de  Freiras  se  observe  a  forma  de 
consignação  de  Tenças  annuaes,  que  se  pratica  no  da  Con- 
ceição de  N.  Senhora  da  Luz.  Impresso  na  Collecç.  ctt.  no 
índice  ao  Der.  21  Novembro  1789- 

Agosto  ^i.  Instituição  da  Companhia  da  agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro,  em  53  Capp.,  confirmada  pelo 
Alv.  10  Setembro.  Impressa» 


An  NO   DE   1757» 

Janeiro  31.  JcL  Dir.  Vê  ié5'9  Janeiro  3^  ^^^^'    , 

Abril  14.  Der.  O  Procurador  da  Coroa  assista  a  causa 
entre  os  Padres  Camillos  e  os  Clérigos  de  Santa  Justa  so- 
bre a  edificação  do  Convento  daquelles,  que  se  fazia  por 
licença  de  S.  Magestade ,  sustentando  os  direitos  d'  ElRei 
sobre  o  dito  Convento  e  a  posse  em  que  está  a  R.  Coroa 
de  fundar  em  qualquer  lugar  de  seus  Dominios  Igrejas  e 
Mosteiros  sem  dependência  do  consentimento  de  alguma 
pessoa  Ecciesiastica.  Na  Supplic»  L.  16  f.  $j. 

Junho  15-.  Der.  II.  O  Alv.  4  Maio  não  procede  nos  in- 
ventários que  forem  feitos  nas  casa^  em  que  Jalleeerem  as 
pessoas,  sujos  bens  forâo  inventariados,  senão  depois  que 
pela  partilha  se  separarem  para  pagamento  de  credores  na 
parte  em  que  lhe  forem  adjudicados;  os  quaes  havendo  de 
ser  vendidos  em  quanto  a  herança  se  achar  indivisa,  o  se- 
jão  nas  ditas  casas  aonde  se  houverem  inventariado.  Mf, 
Remett,  ao  Desembargo. 

Julho  23.  Alv.  Confirma  o  Alv.  2  Dezembro  1698  aqui 
incorporado,  para  que  osemfiteutas  do  Convento  do  Carmo 
de  Lisboa  apresentem  seus  titulos  para  se  lhe  fazer  novo  en- 
cabeçaraento.  Impresso  e  junto  ás  causas  do  Convento. 

Outubro  12.  Acord.  da  Alçad.  na  Relação  do  Porto  so- 
bre os  265  réos  proiiunciados  n^  devassa  pelo  tumwlio  ere^ 
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helliio  acontecido  na  ditaCidade  com  o  fira  de  se  extinguir 
a  Companhia  dos  Vinhos,  pelo  qual  muitos  forão  enforca- 
dos emfoTcaslevantadas  no  campo  da  Alameda,  postas  nel- 
-las  suas  cabeças  ,  seus  corpos  esquartejados  postos  em  ou- 
tras por  vários  sítios  da  Cidade  ,  seus  bens  confiscados,  e 
seus  nomes  declarados  .infames  para  fiihos  e  netos  :  outros 
^punidos  com  xiiversos  castigos  conforme  as  circumstancias. 
Impresso,       >j 
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Fever.  6.  ^  \.V.  Tendo-se  ordenado  que  os  navios  es- 
trangeiros quesahem  dos  postos  do  Reino  sejão  visitados  ao 
tempo  de  isua  sahida ,  para  não  s^e  embarcarem  nelles  Ma- 
rinheiros Pòrtuguezes ,  sejâo  estas  visitas  praticadas  no  Por- 
to não  já  pelo  Juiz  doOime,  mas  pelos Offíciaes  deGuer- 
-ra  que  nomear  o  Governador  das  Armas  ,  para  a  boa  e 
Iprorapta  expedição  dos  navios,  Thesour,  Ger,  do  Nort,  L* 
<9/*.  12.2  f,  Comp.  Syst,p,  ^j, 

Março  I,     Der,  Reserva  á  sua  R.  Nomeação  immedia- 
;ta  e  independente  de  Consulta  os  quatro  lugares  de  Chan- 
celler  da  Supp.licação ,   Procuradores  da  Coroa  e  Fazenda , 
-e  do  Ultramar,,  para  prover  nelles  os  Ministros  que  Ihepa- 
•recer,^attendendo  mais  ao  bom  serviço  dos  lugares,  que  á 
antiguidade  ou  graduação  dos  providos  ;  E«tes  sahindo  da 
Suppiicação  para  quaesqijerTribunaes  não  poderão  conser- 
var os  ditos  lugares  sem  nova  Mercê,  SupplicL.  16  f.  83  f, 
.^  Junho  10.     Av,  Secr,  Rein.  ao  Engenheiro  Polchet  para 
,f][ue  vá  logo  com  certos  Adjuntos  á  Villa  de  Aveiro  tirap 
huma  exacta  Planta  do  Terreno  que  jaz  desde  o  Rio  Vou^ 
ga  até  a- Barra,  novamente  aberta  na  dita  Villa:  providen- 
ceia  sobre  a  prontificaçãp  de  transportes  e  o  vencimento  de 
seus  soldos  relativamente  a  este  objecto.  No  Jorn.Coimhr^ 
».  28.  pt.  1,  p,  218  e  na  Superint.  d^Aueir.  L.  i.  f.  21^ 
Julho  14.     Av.  Secret.  ao  Desembargo  do  Paço.  Remef? 
^íç-]he  O. Der,  desta  díita  para  ahi  se  registar.  Ms^ 
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Julho  T4  'Der,  As  Pessoas  nomeadas  para  Desembarga- 
dores do  Paço  ficão  tendo  as  honras  deÇons^lkeiros  natos  j( 
e  o  Ford  da  Casa  R.:  e  como  pela  Secretaria  d' Esrado  se 
lhe  passão  á  vista  dos  Decretos  das  suas  nomeações  as  Car- 
tas de  Conselho,  assim  os  Alvarás  de  Foro  se  lhe  expeção 
pela  Mordomia-mÓF  sem  dependência  de  requerimento  ou 
diligencia  sua.  Ms.  remett.  ao  Mordomo-mór, 

Julho  15'.  Artigos  de  Regulação  dos  Seguros  da  PraÇ^ 
de  Lisboa ,  approvados  pek  Aly.  11  Agosto  17.01.  7^<?  ciu 
Alv. 

Setembro  i.  Av.  ks  licenças  dadas  aos  Militares  por 
motivo  de  banhos  não  induzem  veneimeijto  de  tempo  esol-» 
do,  á  excepção  das  concedidas  para  as  Caldas  da  Rainha: 
annuUa  a  Prov.  Junt.  3  Estsd.  i  Março  1742  em  cpíitrario» 
T^hesour.  Ger.  Tr&p,  Nprt.  L.^f.i  34^.  Camp.  Syst.p.  239* 

Outubro  31.  Res.  For  oeçasilo  da  eleição  de  hujçQ  Sar- 
gento da  Ordenança  para  Recebedor  dos  4  e  meio,  deçla-!^ 
ra  que  só  as  Tropas  pagas  são  isentas  dos  Empregos  civis 
c  encargos  da  Republica  para  não  serem  constrangidos  a, 
serviilos  involuntariamente :  da  mesma  isenção  gozao  os  A\i-. 
Xíliares  pelo  Der.  22  Março  1751  v  porém  aao  as  Ordenan- 
ças ;  e  quando  alguma  destas  se  julgar  aggrayada  em  ser 
eleita  para  algum  emprego  civil  deve  rçcorrer  ao  Tribunal 
competente,  ou  dar  ©Governador  das  Arenas  conta  a  El- 
Rei,  sem  jamais  se  intrometter  a  isentalla  por  Dejspa^ho. 
seu.  Thesour.  Ger,  Nort,  L.  g  f.  I4tl-  Çomp,Systép,ii^.>, 

Novembro  14.  Res.  I.  Excita  o  Der.  .-17  Jj^neirp  37^9^ 
sobre  as  tenças.  No  Com.  Faz,  •   .      ••' 

14     Res.  11.  de  Cpnsult.  da  Junt.  Çommerc»    Dá 

aos  Officiaes  pelas  fazendas  que  seqiieimão  10  por  jpo  con- 
tados em  qualquer  quantia  sem  restricção  alguma.  Çit.  Junt, 
L,  3.  das  Cônsul t,  f»  24. 

Dezembro  16.  C.  R.  Separa  do  Governo  das  Armas, d^a 
Província  da  Beira  todo  o  território  que  jaz  do  Mondego 
pela  estrada  que  vai  de  Coimbra  ao  Porto  pela  parte  da 
mar,  e  o  incorpora  no  Governo  do  Partido  do  Porro,  en- 
carregando  ao  Governador  deste  qyç  4es^e  já  prpYideneçJe, 


Ill 
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para  a  sua  defensa.  Thesour,  Ger.  do  Nort.  L.  o  f.  i^o  \^ 
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*  i  *  .  V^*  R.  ao  S.  Padre  Clemente  XIII.  Dá-lhe  parte 
de  martdar  sahir  os  Jesuítas  de  seus  Estados,  Collecç.  de 
Brev,  Pontif.  e  LL.  RR.  n,  15-, 

Janeiro  4.  Der.  Os  Réos  do  sacrílego  insulto  feito  na 
Pessoa  d'ElRei,  que  tiverem  culpa  provada  ,  alleguemsuas 
defezas  em  hum  só  processo  e  por  hum  só  Procurador ,  que 
por  ora  será  o  Desembargador  Eusébio  Tavares  de  Siquei- 
ra,  o  qual  se  encarregará  de  os  defender  sem  escusa  ou  re* 
plica  alguma,  de  sorte  que  não  padeça  a  innocencia ,  nem 
a^eulpa  mesmo  seja  castigada  além  da  sua  devida  propor- 
ção, a  qual  não  he  da  R.  Intenção  que  seja  excedida  ainda 
com  os  pungentes  estimulos  de  tão  inaudita  atrocidade.  Ms. 
Marquez  de  Pombal, 

~ 19     (alibi  18)  Der.  Os  capitães  e  rendimentos  dos 

bens  confiscados  aos  réos  do  sacrilego  desacato  de  3  Sctem? 
Iro  1758  sejão  recolhidos  em  hum  cofre  separado  do  Dou- 
tor Pedro  Gonçalves  Cordeiro ,  Juiz  da  Inconfidência ,  o  qual 
com  jurisdicção  privativa  e  exclusiva  porá  todos  os  bens 
delles ,  assim  patrimoniaes  como  da  Coroa ,  em  distincta  ar? 
recadação  na  fórraa  mercantil  ,  e  conhecerá  de  todas  as 
causas  activas  ou  passivas  sobre  elles  e  suas  dependências, 
sentenceando-as  sumraariamente  em  Relação  com  os  Ad- 
juntos que  nomeará  ,  nomeando  tãobem  Escrivão  dos  de^ 
positos  e  casos  concernentes  ao  mesmo  Fisco.  Remett.  ao 
mesmo  como  Chance ller  que  servia  de  Regedor,  Regist.  no 
cit,  Juízo, 

Fevereiro  9.  Res.  Os  Offícios  que  ElRei  prove  como 
Grão-Mesíre  não  pagão  novos  direitos;  mas  só  os  que  prô? 
ve  como  Donatário:  osmixtos  pagão  araetade  dos  mesraoSf 
2^a  Junt*  dos  3  Estad, 
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Março  12.  Der.  Noraea  hum  Desembargador  da  Sup- 
plicação  no  exercício  de  Procurador  Fiscal  para  assistir- a 
todas  as  causas  e  sua«  dependências  ,■  concernentes  aos  benà 
confiscados  e  sequestrados  dos  téàs  dondemnádos  na  Senr. 
da  Inconfidência  de  12  Janeiro  ,  e  aos  dOs  Rieligiosos  dã 
Companhia  de  Jesus.  Remett.  ao  E^eged.da  Supplic.  Ré- 
gist.  no  dito  Juízo,        ^f  rtri.n;,..    .1: 

Julho  19.  Der.,  IT.  Párticipándóiaõ  Conselho  dê  Guerra 
a  C.  R.  1758  Dezembro  16  j  declara  que  as  Povoações, 
por  cujos  centros  passa  a  estrada  de  Coimbra  ao  Porto  e 
seus  Termos ,  ficão  pertencendo  ao  Governo  do  Partido  do 
Porto  ,  exceptuada  a  Cidade  de  Coimbra  e  seU  Termo, 
que  fica  ^^QvXQnzonáo  áo^^à^i^úvz,  Thesour,Ger,  Nort,  L.  9 
f,  IJ2.  f.  Comp.  Syst.  p.  99. 

Agosto  II.  CR.  Regula  a  forma  e  condições  da  arre- 
matação dos  fardamentos  para  as  Tropas ,  que  queria  fazer 
ajunta  de  administração  das  Fabricas  de  Lanifícios  das  três 
Comarcas,  é  da  sua  remessa  aos  armazéns  da  Thesouraria 
de  Lisboa  ,e  .ás  Vedarias  das  Provindas:  os  pannos  devem 
passar  nas  Alfandegas  livres  de  direitos.,,  e  acompanhados 
das  competentes  guias.:  annos  da  arrematação :  guarda  do 
dinheiro  remettido  á  dita  Administração;  ajustamentos  de, 
s\\2Ls ^çont^s,, Thesour.  Gep  Nort..  L..^/.  18^2.  Gomp,  Syst. 

Outubjò  i.  Per.  Devendo  a  Universidade  ser  plenamen- 
te informada  das  Leis  que  se  publicao,  como  a  fonte  don- 
de se  derivãçx  as  doutrinas  para  a  boa  execução  delias,  se 
lhe  remettâ  logo  huma  completa  Collecçao  de  5'0  exempla- 
res de-cada  huraa  das  que  tem  sido  promulgadas  no  Reina- 
do d' ElRei,  e  assim  se  pratique  para  o  futuro.  yorn.Coimb, 
n.  21  p.  94. 

Outubro  5.  Pastor,  do  Patriarca  sobre  a  extincçao  dos 
Jesuitas.  -^Z!^-  ^'  iBf' 
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$^f0nraíâçãoo43eiia©KÍda  pelo  Ministério  Portu- 
gU€Z  :^.Fi^jíi^seod'AI,rBaík  de,, Mendonça  Ministro  Pieni- 
poteUciftriQ^jijaCyria  deRoraa  para  participar  a  S.  Santida- 
de o,  pro^.p4'irtíeii:to  onien^do  por  ElR^i  çom  o  Cardeal  Nun- 

Janeiro"/.  Alv.  Confirma  os  46  adjuntos  Capp.  dosEs- 
t^tittos?  p^rrícuJares  ou  í^irec tório  Económico  para  o  gover- 
ijQ  intçéor"da  Co;mpanbÍ4  Geral  de  Pernambuco  e  Paraíba. 
'  M?riq  5'>;í  i)<-r...firovideiiteiaparaque  a  execução  do  Con- 
tracto d^4rreraat;gçãQ^do  fardamento  das  Tropas  regulado 
na  C.  R  it  Agosto  175:9  se  facilite  sem  ruina  dos  Fabri- 
cantes, dos  pannos..  ThesouK^.Qer.l^»rt.  L.o,/.!//.  Comp, 
o^st,.p,  276. 
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JaríHro/.  VL;.R.  Bi  estabelece  em  Lisboa  em  lugar  dos 
outro^  uTe^i-sGõIíegiôs,  que  havião  sido  éxtinctos ,  oR.Col- 
légiòdfe  Nobres  para  nel.le  sç  educ^feni  cem  Porcionistas 
distrndtòs  ppr  nascimento.  '        '  ;. 

Abril  1%.  A  vi  A  Secretaria  do  GoVerrtò  íás  'AVmàs  "dó' 
Partido  do  Portp  se  estabeleça  no  mesmo  ,pé  das  mais  Se- 
cretarias das  Próvinéias.  Thesour.  Ger.  Nòrí.  %'.  o  f.  2X0. 
Conip.  ^yst. p.  100.  ■     ■    '  '^   "■■'■'' 

Juiiho  9.     Alv.  A  favQrda  Fabrica  da  ffoma. 
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Março  22.  V^.  R.  A  Fortaleza  deS.Joáo  da  Foz  pç- 
Jas  mesmas  RR.  Doações  não  he  isenta  da  authoridade  do 
Governador  das  Armas  do  Porto :  este  pois  a  faça  guarne- 
cer e  prover  como  for  conveniente.  Thesour,  Ger.  do  Nort, 
Lív.  9/.  248.  f,  Comp.  Syst.f,  96. 
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7.     Av.  Nas  Folhas  nâo  se  lancem  quintas  partes 

dos  lugares  inteiramente  vagos  ou  sejáo  de  Presidentes  ou 
de  Ministros;  pois  a  Regulação  só  tem  lugar  quando  esres 
estão  impedidos   por   enfermidade   ou  ^]^pnc}^j   y.e  iSoi, 

Março  27  Der,  .  • 

L_  21-     Der.  Os  bejis  .incofporadQS  no  Fisfo  ,e  Cama^ 

ra  R.  pela  Sentenç.  da  Inconíid.  12  Janeiro  17,^9  ?  *^'v-  2,5 
Fevereiro  1761  que  se  acj^o  arruiiiadps  ppr  falta  de  repa- 
ros e  fabrico,  e outros  que  exigem  grandes  despezas  parap 
seu  reparo  ,  se  afforem  pelp  iiiaior  lanço  com  a  nat^ireza 
laudemio  €  condições  que  parecerem  justas  ,  precedendo  as 
diligencias  costumadas,  e  assistindo  pactuai  Procurador  fis- 
cal.   Repieít,  ao  Juiz  da  Inconfiâe^pia.    Regi  st.   no  dito 

Juízo.  .  ^    .,.         ^,  , 

Agosto  26.     CR.    Regula  e  facilita  a  forma  do  paga- 
mento das  Tropas  quaudp  não  estão  nos  seus  Quartéis,  mas 
constituem  hum  Bxercito  volante ,  como  actualmente  suc- 
cede  ás  das  Províncias  do  Norte,  declarado  o  Der.  31  Ju- 
lho. Thesour.  Ger.Nort.  L.  1,0./,  79-  Comp.S'yst.  p.2^^. 
Outubro  22.     Av.  Havendo  se  remettido  alguns  Milita-^ 
res  prisioneiros  ao  Governador  das  Armas  do  Porto  ,  lhe  de- 
clara quanto  aos  Officiaes ,  que  devem  ser  recebidos  com  to- 
da a  civilidade   e  mandados  para  alguma  terra  interior  das 
iProvincias,  donde  não  secommuniquem  facilmente  comos 
portos  de  mar,  dando-se-lhe  os  soldos  que  vencem  as  Tro- 
pas .de  S.  Magestade  ,  e  querendo  elles, escrever,  para  suas 
casas  entregao  abertas  as  cartas,   as  quaes  ,se  remettem   á 
Praça  mais  visinha  ,  da  qual  depois  se  recebem  as  respostas 
tãobem  abertas:  quanto  aos  soldados ,  são  remettidos  a  al- 
guma terra  ou  1  gar  fechado,  donde  não  possão  fugir  nem 
dar  informações  perigosas,  e  se  lhe  dá  o  seu  pão  de  muni- 
ção e  40  reis  por  dia.  Tkesour.  Ger.  Nort.  L.  10 f.  10^.  f. 
Comp.  Syst.  /?.  233. 
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Abril  29.  i~\  Lv.  Visto  achar-se  o  Cirurgião-mór  do 
Reino  equiparado  ao  Fisico-mór  por  Res.  RR.,  lhe  facul- 
ta nomear  Escrivães  aos  seus  Comraissarios  ,  ficando  estes 
officios  com  â  mesma  natureza  das  Commissoes;  e  nomear 
Serventuários  aos  seus  Escrivães  e  Meirinhos ,  quando  fo- 
rem impedidos  de  impedimento  não-perpetuo  :  exercendo 
todos  elles  os  seus  empregos  como  os  do  Fisico-mór  do  Rei- 
no. No  yorn,  Coimbr.  n.  37.  pt.  \.  p.  14. 

Julho  30.  Der.  Para  execução  das  LL.  9  do  corrente  se 
reraettâo  do  R.  Erário  ás  Thesourarias  Geraes  das  Tropas 
as  quantias  arbitradas  para  pagamento  das  Praças  effecti- 
vas,  de  sorte  que  sempre  exista  nellas  hum  mez  de  soldo 
antecipado:  forma  destas  remessas:  os Thesoureiros Geraes 
não  tirem  dos  seus  Cofres  algum  dinheiro  para  quaesquer 
usos  illegaes,  sob  graves  penas:  como  as  ditas  quantias  re- 
ínettidas  se  levem  em  conta  ao  Thesoureiro-mór  do  Erário. 
Theseur.  Qer.  Nort,  L.  r.  /.  8,  Comp.  Syst.  p.  225'. 

Agosto  I.  C.  R.  ao  Conde  Reinante  de  Schauraburg 
Lippe  sobre  a  conservação  das  antiguidades  dos  Militares 
Jid  acto ,  que  se  fazia ,  de  transportar  os  seus  Assentos  das 
Listras  das  Vedorias  para  os  Livros  de  Registo ,  para  o  que 
serião  os  mesmos  conferidos  em  presença  dos  Coronéis  e 
Sargentos-móres.      ''."!•- 

Dezembro  15-.  AvÍ''ÍS'ecret.  Rein.  ao  Juiz  de  Fora  de 
Aveiro.  Declara  pertencer-lhe  fazer  o  lançamento  das  Si- 
zas,  como  se  pratica  nas  mais  Villas  do  Reino.  Regist.  na 
Correiç.  de  Ave  ir,  f.  16%  f^ 


,.A 


Anno   de  1764. 


Maio  29.  jL\.V.  Secret.Rein.  O  Corregedor  faça  exa^ 
ctaraente  observar  a  integridade  que  deve  haver  nos  lança- 
mentos da  Decima.  Quanto  aos  bens  dos  Ecciesiasticos  c 
Regulares  situados  em  seu  districto ,  lhe  lance  decima  em 
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quanto  pelos  títulos  que  lhe  apresentarão  não  lhe  cons- 
tar que  sâo  isentos  delia  ;  e  taes  são  os  rendimentos  de 
natureza  Ecclesiastica ,  os  íjens  que  por  Lei  herdarem  ,  e  as 
casas  de  sua  habitação  e  uso ;  não  assim  os  que  receberão 
de  outras  pessoas  Ecclesiasticas  ,  por  compra  ,  herança  ,  ou 
doação  ainda  era  património,  os  que  Iheforão  trespassados 
em  fraude  da  Lei ,  as  casas  que  têm  para  alugar ,  as  terras 
que  romão  de  arrendamento,  as  Capellas  instituídas  por  ou- 
tros Clérigos  ,  os  dinheiros  dados  a  juro,  osmaneios  de  ne- 
gócios que  fazem  directa  ou  indirectamente  ,  ainda  por  advo- 
gacia:  dos  quaes  todos  devera  pagar  decima.  Remett.  ao 
Correg.  de  Thomar ,  e  regist.  na  Camará  f.  M  f.  do  L^ 
Fonceca, 


Anno   de    1765'. 
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Janeiro  8.  jíTV  V.  Os  Ofíiciaes  que  na  primeira  Patente 
tiverem  soldo  dobrado,  continuarão  a  vencello  dobrado  nas 
seguintes  Patentes,  a  cujos  gráos  forem  subindo.  Thesour, 
Qer.  Nort.  L.  1.  f.  100  f.  Comp.  Syst.  p.  238. 

Abril  17.  Postur.  Sen.  Reforma  ,  quanto  ás  penas,  a 
Posr.  reiativa-  aos  que  comprao  e  vendem  os  víveres,  que 
se  consomem  em  Lisboa. 

Julho  30.  Der.  Revoga  huma  sentença  do  Conde  Apo- 
sentador-mór  quedeterminára  aposentadoria  em  hum  dos  sí- 
tios que  oAlv.  12  Maio  175'8  isentou  delias  por  serem  des- 
tinados para  a  Bolsa  do  Com  mareio  e  habitação  dos  Com- 
merciantes  ,  e  manda  que  os  Ofíiciaes  delle  assinem  termo 
de  não  usarem  mais  de  pretextos  frívolos  para  pôr  aposen* 
tadorias  nos  ditos  lugares,  sob  irremissivel  privação  de  seus 
officios.  Regrst.  na  Secret.  Rein.  L.  4. />.  164. 

Agosto  7.  Der.  O  Conde  Aposentador-raór  havendo  da- 
do de  aposentadoria  huma^  casas  sem  segurança  dos  alu- 
gueis, por  preço  inferior  ao  em  que  andavão,  e  impedido 
entrar  nellas  a  seu  dono,  lhe  manda  que  faça  restituir  esfe 
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ao  livre  uso  das  mesmas ,  e  pagar-lhe  logo  os  alugueis  era 
que  as  casas  andavão  ,  tendo  entendido  que  para  o  futuro 
ficará  responsável  e  subsidiariamente  obrigado  pela  fallen- 
cia  dos  alugueis  das  casas ,  que  der  de  aposentadoria  sem  a 
devida  segurança.  Remett.  ao  mesmo  Aposent.  mór, 

Setembro  25'.     Res.  Vé  Outubro  3  Prov.  Ds. 

Outubro  3.  Prov.  Ds.  passada  pela  Res.  25"  Setembro. 
Dispensa  a  Lei  para  o  Marquez'  de  Lavradio  poder  embar- 
gar segunda  vez  huraa  sentença  (da^  qual  tinha  pedido  Re- 
vista) por  ter  achado  de  novo  documentos  insertos  na  Chan- 
cellaria  e  depositados  na  Torre  do  Tombo ,  attendendo  á 
qualidade  dos  documentos ,  e  com  declaração  que  esta  des- 
pensa não  servirá  de  exemplo  senão  para  casos  em  que  os 
novos  documentos  sejão  idênticos ,  isto  he  ,  insertos  nos  li- 
vros da  R.  Chancellaria.  Cartor.  Fisc.  autos  do  Conde  de 
Avintes  f.  298. 

Outubro  16.  Prov.  Junt.  3  Estad.  Excita  os  §§.  23  e 
^\  do  Regim.  das  Caudelarias  relativos  ao  salário  dos  Es- 
crivães, que  o  podem  levar  pelo  que  fizerem  além  dasobri- 
gações  do  Regim.  Not.  de  19  Fevreiro  1749  ^^  §*  S  ^^ 
Regim.  impressas, 

Dezembro  9.  Der.  L  Os  Cirurgides-móres  dos  Regi- 
mentos de  Infanteria,  Marinha,  e  Artilheria  venção  soldo 
de  Alferes  de  Granadeiros.  Thesour.  Ger.Trop.Nort.L.i. 
f,  106.  Comp.  Syst.  p.  231. 

9       Der.  n.  Os  Ajudantes  dos  Regimento?  deln- 

fan,teria  venção  9(^)000  reis  pormez,  sem  embargo  doCap. 
25*  do  Novo  Regulam.  Thesour.  Ger,  Nort.  L.^i.f.  106 
f.  Comp.  Syst.  p.  232. 


An  NO    DE    1766. 


Janeiro  3..  J_>^  Cr.  Os  Ajudantes  dos  Cirurgiões  dos  Cor- 
pos de  Infanteria  Cavalleria  e  Artilheria  venção  120  reis 
de  soldo ,  e  sendo  Cirurgiões  approvados  requeirão  a  S.  Ma- 
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gestade  para  lhe  ser  augmentado  conforme  o  seu  préstimo. 
Thesour.  Ger,  Nort.  L.  I./.  106  f.  Comp.  Syst.  p.  232. 

Maio  12.     Ed.  J.  Coram.  Vê  1796  Junho  27  Ed. 

Junho  12.  Der*  Os  Picadores  dos  Regimentos  de  Caval- 
Jeria  venção  iO(|)ooo  reis  de  soldo  por  mez  ,  com  as  mesmas 
condições  dos  Officiaes.  Thesour,  Ger,  'Mort.  L.  i.f.  107. 
Comp.  Syst.  p.  11%.    ... 

Agosto  2.  Alv.IL  Concede  indulto  geral  aosdelinquen- 
te«  das  Ilhas  chamadas  dos  Açores,  com  as  excepções  cos- 
tumadas. ^  .. 

Outubro  II.  Der.  Noraea  hum  Desembargador  da  Sup^\ 
plicação  Juiz  Privativo  das  dividas  RR.  Pretéritas,  isto  he,'.. 
das  vencidas  até  o  armo  de  176 1 ;  cessando  por  esta  Cora-- 
missão  todas  as  que  em  diversos  termos  forão  estabelecidas 
pela  Res.  22  Maio  175'é,  e  Der.  30  Dezembro^  1761,  e  re- 
duzindo-se  o  de  16  Janeiro  1762  restrictamente  aos  termos 
nelle  expressos  sem  extensão  alguma;  incJuindorse  na  dita 
Commissão  as  Executórias  dos  quatro  chamados  do  centro 
do  Conselho  e  dos  Contos  ^o  Reino,  Tabaco,  e  Casa  de 
Bragançg  e  mais  Repartições  da  R.  Faz,  sem  excepção  al- 
guma: das  quaes  Executórias  os  dinheiros  serão  logo  reraet- 
tidos  ao  Erário  R.  cora  os  papeis  das  contas,  e  os  autos  em 
quaesqu:§r  Juízos  ou  Repartições  que  se  acharem  se  remettão  , 
nãa  obstante  qualquer  prevenção,  ao  Juiz  privativo ,  pa- 
ra os  proseguir  ,  e  sentencear  era  Relação  com  Adjuntos 
nomeados  pelo  Regedor  com  assistência  dos  Procuradores 
da  R.  Faz.  e  das  Repartições  respectivas.  Ms. 

Outubro  24.  Der.  Extingue  a  Alfandega  abusivamente 
estabelecida  na  Concha  de  S.  Martinho  (Comarca  de  Al- 
cobaça )  sob  pretexto  de  Doação  R.  para  arrecadação  dos 
direitos ,  que  pelo  Foral  da  Villa  de  Selir  do  Porto  perten- 
cião  ás  Senhoras  Rainhas,  osquaes  tem  cedido  aos  Próprios 
da  R.  Coroa,  e  são  a  diziaia  por  entrada  e  sahida ,  e  di- 
reitos do  pescado  e  de  todas  as  cousas  que  entrarem  pela 
foz  ou  barra  na  forma  do  Foral  da  dita  Villa.  Vê  17Ó9 
Maio  23  Der» 
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Janeiro  18.   ITV.  Es.  Vé  Março  9  Prov. 

Março  9.  Prov.  Ds.  era  virtude  da  Res.  18  Janeiro. 
Confirma  as  sentenças  que  tinhão  julgado  valiosa  a  nom'ea- 
ção  do  prazo  da  Quinta  de  Gatão,  sem  erabago  de  se  poder 
ainda  disputar  a  validade  do  testamento  em  que  foi  feita, 
conforme  a  doutrina  de  muitos  Doutores,  muitas  vezes  se- 
guida neste  Reino ,  segundo  a  qual  se  sustentão  as  nomea- 
ções de  prazos  feitas  era  testamentos  nullos  ou  revogáveis ; 
a  qual  he  talvez  a  mais  conforme  ás  leis  do  Reino  e  aoDi^ 
reito  Romano,  pois  estes  bens  não  se  recebera  dos  imme- 
diatos  antecessores ,  mas  a  successão  delles  se  regula  pelas 
primeiras  investiduras  e  concessões  dominicaes.  Regisí.  no 
Desemb. 

Agosto  4.     Res.  Vé  Dezembro  22  Prov. 'Ds. 

Dezembro  22.     Prov.  Ds.  passada  pela  Res.  4  Agosto. 
NaL. -23  Julho  1766  não  se  comprehendem  os  terrenos  dos 
Concelhos  contiguos  ás  Cidades  eVillas,  nos  quaes  se  per--' 
tendão  edificar  casas ,  pois  as  Camarás  podem  afforallos;  e 
para  que  haja  regularidade  e  ordem  tanto  nos  affora mentos 
como  na  constucção  dos  edifícios  eruas,ó Provedor  da^Go-:' 
marca  faça  com  pessoa   practica  o  regulamento  dos' ditos' 
terrenos ,   e  procedendo  á  avaliação  dos  chãos  e  foro  que 
cada  hum  delles  deva  pagar  á  Camará,  os  adjudique  aos 
que  pèrtenderem  edificar,  fazendo  lavrar-lhe  titulos  depra- 
sos  emfateosins,  em  que  seja  Parte  o  Procurador  da  Gama- 
ra :   depois  do  que  dará  conta   ao  Desembargo  declarando 
os  nomes  dos  emphiteutas  e  os  foros  arbitrados,  para  se  ex- 
pedir huraa  Provisão  de  Confirmação  Geral ,   que  se  regis- 
tará na  Gamara.    Remeti,  ao  Proued.  de  Themar  e  ahi  re-- 
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A  N  N  G     «  E      T7Ó8. 


Janeiro  28.   ír\  V.  Regula  as  rações  e  dietas  que  seda- 
rão aos  doentes  nos  Hospitaes  Militares  ^  os  soldos  e  diárias 
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dos  Padres  Enfermeiros ,  do  Fiel,  Serventes ,  Cosi nheiro , 
e  as  luzes :  além  disto  nada  se  abone.   Thesour.  Ger,  Nort. 

Fevereiro  4.  Carta  do  Conde  de  Lippe.  Forma  e  regras 
das  Propostas  para  os  Postos  vagos  que  fazem  os  Chefes  dos 
Regimentos:  suas recoramendaçoes  para  reformas  ouaggre- 
gaçóes:  direitos  dos  Officiaes  aggregados.  CompiLSy st, p. 11  r. 

Abril  21.  Prov.Ds.  O  Provedor  de  Leiria  rodos  os  an- 
nos  na  occasião  de  tomar  as  contas  da  R.  Casa  de  Naza- 
reth  tire  devassa  contra  os  que  furtão  lenhas  do  pmhal  e 
matos  dentro  da  Cruz  da  legoa  para  a  parte  do  mar,  cor- 
tâo  pinheiros,  rompem  terras,  ou  introduzem  gados:  rece- 
ba querelas  e  denuncias  pelas  ditas  cousas;  pronuncie  e  pren- 
da os  culpados  e  lhe  imponha  huma  muleta  de  iO(|)reis  pa- 
gos da  Cadeia  para  a  Fabrica  da  Senhora ,  e  dois  annos  de 
degredo  para  Africa,  além  da  reparação  dodamno.  Regist. 
na  R.  Casa, 

Junho  15-.  Der.  i.°  Revoga  huma  sentença,  pela  qual 
hum  Réo  fora  condèmnado  pelo  Alraotace-mór  cm  acção 
de  juramento  d'alma  sem  ser  esperado  á  segunda  audiên- 
cia; sem  que  obste  o  attestado  estilo  da  Correição  do  Cível 
da  Corte  de  serem  os  Réos  alli  era  toda  a  quantia  conde- 
mnados  logo  na  primeira  audiência  ,  o  qual  he  bárbaro  e 
contrario  á  Lei.  2.°  A  Jurisdicção  do  Almotace-mor  he  li. 
initada  para  certa  espécie  de  causas  ,  c  conseguintemente 
improrogavel  a  outras  ainda  que  as  Partes  consintão,  ou  que 
a  acção  sela  simplesmente  de  juramento  d' alma.  Regist, 
na  Secret,Rein.L.  i.  dosDcr.f.iis^  Fem  no  índice  Chro- 
noL  com  o  anno  de  17$^'  , 

Setembro  6.  Prov.  Ds.  ao  Provedor  de  Leiria ,  o  qual 
compellindo  huma  Confraria  a  dar  contas  das  Capellas  que 
administrava,  edefendendo-se  esta  oppondo  por  via  de  em- 
bargos e  aggravo  huma  Bulia  e  posse  em  contrario  e  a  na- 
tureza de  Ecclesiastica ,  lhe  declara  que  tome  contas  adita 
e  outras  Confrarias,  que  lhe  parecer,  não  obstante  os  em- 
bargos e  Aggravos,  os  quaes,  seiorem  julgados  provados , 
farão  direito  para  o  futuro. 
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Novembro  8.    Pastoral  de  D.  Miguel  da  Aanimciação 
Bispo  de  Coimbra^  na  qual  sendo  informado  (diz)  que  o 
homem  inimigo  não  cessa  de  sobre  serainar  a  cízania  de  es- 
píritos preversos  entre  o  bom  trigo  da  fé  e  da  moral,  e re- 
soluto a  náo  eommunicar  com  os  peccados  alheios,  nem  fa- 
zer-se  participante  das  obras  infructiferas  das  trevas  pela  sua 
dissimulação  e  silencio ,  guando  he  obrigado  a  publicar  dos 
lugares  mais  altos  os  invioláveis  direitos  de  Deos,  e  mani- 
festar aos  seus  súbditos  os  laços  que  no  campo  da  Igreja 
tem  armado  o  nosso  commum  inimigo ;  vai  oppôr-se  como 
muro  a  esta  corrente  inundante  de  doutrinas  varias  e  pere- 
grinas, que  se  tem  derramado  na  Cidade  de  Coimbra,  e 
teme  que  passem  a  toda  a  Diecese,  cujos,  autores,   filhos 
iníquos  e  zelosos  da:  iniquidade ,  como  caçadores  do  Infer- 
no armão  laços  á  innocencia  e  redes  á  piedade,  impedem 
se  adore  o  verdadeiro  Deos,  applicão-se  com  o  veneno  de 
suas  sciencías  ou  para  melhor  dizer  de  sua  ignorância  a  pri- 
var os  fieis  de  huma  vida  mais  nobre. que  he  a  do  espirito, 
e^intentâo  confundir  pontos  de  disciplina  com  verdades  da 
Fé  e  daMoral,  e  os  bem-ordenados  poderes  do  Sacerdócio 
e  Império  com  a  dissimulada  ordem  entre  ambos,  epôr  ar- 
tificiosamente em  paralklo  as  seitas  mais  abomináveis  com 
a  Religiio  santa  e  immaculada ;  mas  infelizmente ,  porque 
estes  Autores  victimas  dos  Anjos  das  trevas  ,  como  impu- 
gnão  a  verdade ,  perdem  a  paz ,  e  com  as  suas  próprias  ac- 
inas  se  ferem  sem  misericórdia;  dos  qfuaes  parece  disse  Je- 
remias =í  Quomodo  ãicitis:  Sapi entes  nos  sumus ,  et  lex 
I>omim  noMscum  est>  Vere  mendatimn  operatus  est  sti' 

lus  mendax  Scribarum :   Confusi  sunt  sapientes Ver- 

hum  enim  Domiui  projecerunt  et  sapiemia  nulla  est  ineis» 
Pel®  que  adverte  aos  Confessores  ai  obrigação  de  suspender 
ou  deferir  a  absolvição  sacra  mental  aos  que  repugnarem!  obc^ 
decer  á  vo»  de  Deos  intimada,  nesta  Pastoral  ,  lencto  011 
ouvindo  ler  taes  escríptos  mais  funestos  que  as  letras  de 
Urias*  Ms. 

Dezembro  2*    Res.  de  Consulta  ,  pela  qual  a  Meza  Cen- 
sória pozera  na  sua  R.  Presença  os  temerários  absurdo»  em 
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que  se  precipitara  o  Bispo  deCoimbra  pelaPastorâl  quefez 
estampar  em  data  de  8  Novembro  deste  anno ;  não  devendo 
prevalecer  a  piedade  particular  aos  Públicos  Institutos,  que 
nella  são  atacados  e  dissolutos  com  tantas  lezôes  da  Sobe- ^ 
rania  ,  das  consciências  dos  Vassallos ,  e  do  socegõ  público. 
Pelo  que  ,  tendo  já  dado  as  providencias  convenientes ,  a 
Meza  proceda  quanto  ao  mais  na  forma  das  Leis  e  do  seti 
Regimento.  Ms.  do  Marquez  àe  Pombal, 

Dezembro  9.     C.  R.  ao  Cabido  da  Sé  de  Coimbra.    O 
Bispo  dessa  Cidade  D.  Miguel  da  Annunciaçâo  havendo-se 
manifestamente  levantado  contra   as  LL.  6  Maio  176$  ,Q 
2  ec  Abril  do  presente  anno,  espalhando  nesta  Dieceàe  C 
nesta  Corte  debaixo   de  simulados  titulos  vários  papeis  se- 
diciosos ,  oíFensivQS  aos  mais  sagrados  direitos  da  R.  Coroa 
e  ao  socego  público  ,  fazendo  passai-los  occultamente  as 
mãos  dos  Párocos  para  estes  illaquearem  as  consciências  de 
seus  Freguezes  sem  preceder  o  R.  Beneplácito  •,  es]>alhândo 
a  intitulada  Pastoral  de  8  Agõsio  próximo  passado  etíi  ríia- 
nuscripto  contra  o  geral  costume  dos  Bispados  do  Reino, 
segundo  o  qual  nâo  podia  correr  sem  ter  sido  estampada 
com  approvação  R.,  e  havendo  pelo  mesmo  facto  dacoití- 
posição   e  dispersão  daqtíelles  papeis  e  Pastoral  ficado  seríi 
necessidade  de  sentença  incurso  em  notórios  crimes  deLe^a 
Magestade,  pelos  quaes  se  perde  todo  o  privilegio  e  foro 
que  não  seja  o  do  R.  e  iraraediato Conhecimento ,  ena  dis- 
posição das  citt.  LL.  e  penas   por  ellas  impostas  aos  què 
conspirão  para  as  ofFensas  da  R.  Magestade  ou  para  a  ruí- 
na do  Reino  e  perturbação  do  socego  público  ,e  conseguin- 
temente  reputado  morto,  e  o  Governo  desse  nispado  vago, 
lhe  significa  como  Protector  do  Concilio  Tridentino  que 
na  forma  delle  constitua©  hum  Vigário  Capitular  sem  re- 
serva alguma  de  jurisdicção  em  quanto  não  houver  Prelado 
Diocesano;  e  Lhe  será.  mui  agradável  que  seja  eleito  o  Des- 
embargador Francisco  de  Lemos  de  Faria  Juiz  Geral  das 
Ordens  Deputado  da  Inquisição  por  confiar  delle  que  bem 
cumprirá  suas  obrigações.  Ms.  p 

Dezembro  11.    Assent,  em  Conselho  d'  Estado  na  Pre- 
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sença  de  S.Magestade.  Conforraando-seS.Magestade  com 
os  pareceres  das  Consultas  do  Desembargo  do  Paço  e  R. 
JVIeza  Censória  sobre  a  Pastoral  de  8  de  Novembro ,  que  o 
Bispo  de  Coimbra  fizera  espalhar  pelos  Párocos  do  seu  Bis- 
pado para  prohibir  os  livros  nella  declarados ,  se  assentou 
que  S.  Magestade  não  podia  justa  e  decentemente  dispen- 
sar-se  de  mandar  proceder  contra  osRéos  de  tão  abominá- 
veis culpas    e  contra  a  dita  perniciosa  Pastoral  ;  pelo  que 
mandou  o  Mesmo  Senhor   que  nesta  conformidade  se  to- 
masse este  Assento  e  se  expedissem  as  Ordens  necessárias. 
Regi  st.  na  Se  cr  et,  do  Reino  L,  àos  Nes:oc.  de  Roma  sob 
Ciem.  XIV, 
Dezembro  13.     Der.  Vé  Dezembro  1$  Res. 
Dezembro  14.     C.  R.  á  Universidade.   Sendo  a  esta  in- 
decorosa a  conservação  dos  Regulares  que  tomarão  part^ 
no  systema  dos  Jacobeos  Beatos  e  Reformados ,   os  quaes 
pertendião  encobrir  a  sua  ambição  e  cubica  com  os  exterio- 
res pretextos  de  pertendida  maior  perfeição  Religiosa  ,  apar- 
lando-se  do  commum  das  suas  respectivas  Profissões  ,  in- 
ventando novos  modos  de  vestir  e  calçar  e  novas  tonsuras 
e  exquisitas  regras  e  oraçóes  não-approvadas  pela  Igreja , 
Gomo  se  podessem  ser  mais  pios  que  a  mesma  Igreja ,  ou  es- 
ta necessitasse  daquelles  particulares  e  estranhos  accrescen- 
tamentos  de  piedade,  levantando  com  o  fingimento  desta 
Jiuma  sedição  scismatica  nas  suas  respectivas  Communidades 
com  ruina  dos  patrimónios  disciplina  e -reputação  das  mes- 
mas, até  o  ponto  de  seoffender  tãobem  o socego  público  j 
e  havendo  feito  nesta  matéria  reprehensivel  abuso  das  suas 
graduações  Académicas   os  Mestres  Th eologos  da  Ordem 
dos  Cónegos  Regrantes  e  dos  Eremitas  Calçados  de  Santo 
Agostiiiho   e  da  Congregação   de  S.  Bento,  sejão  estes  lo- 
go riscados  dos  livros  da  Universidade  cominhabilidade  pa- 
ra mais  não  serem  admittidos   nas  aulas  nem  ainda  como 
assistentes,  pois  a  todos   os  respeitos  serão  nella  reputados 
por  mortos.  Ms. 

Dezembro  if.     Res.  deConsuIt.  da  Mez.  Censor,  remet- 
tida  por  Der.  3  dito  ao  Desembargo,,  que  consultou  sobre- 
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ella  em  9  do  mesmo.  O  Autor  da  Pastoral  de  8  Novembro 
está  notoriamente  ineurso  em  rebelliâo  ,  sedição ,  exalta  trai- 
ção :  Nos  crimes  políticos  e  de  Leza  Magestade^nâo  gozão 
os  Ecciesiasticos ,  de  qualquer  dignidade  que  sejão,  de  isen- 
ção alguma  do  Poder  temporal  segundo  a  pratica  de  toda 
a  Europa  illuminada;  o  que  he  conforme  ao  Direito  natu- 
ral e  Divino ;  pois  especialmente  nos  segundos  perdem  pe- 
lo mesmo  facto  o  fundamento  da  immunidade  Ecclesiasti- 
ca,  e  íicão  reduzidos  á  condição  de  outros  quaesquer  Réos. 
Regista  na  Secret.  Rein.  no  L.  zu  Sedição  do  Bispo  de , 
Coimbra.  =:  Ms.  do  Marquez,  de  Pombal. 

Dezembro  23.  Sent.  Mez.  Censor,  com  assistência  do 
Procurador  da  Coroa  contra  a  Pastoral  manuseripta  do  Bis- 
po de  Coimbra  de  8  de  Novembro :  ordena  que  a  mesma  co- 
mo sediciosa  e  infame  seja  lacerada  e  publicamente  queima- 
da com  pregão  na  Praça  do  Commercio  pelo  Executor  da 
Justiça,  esupprimidos  os  seus  originaes  ou  exemplares.  Es- 
ta sentença  será  affixada  nos  lugares  públicos  de  Lisboa,  e 
das  Provincias.  Impressa  com  o  notável  exame  e  Relação 
que  da  mesma  V as t oral  se  mandou  fazer  em  plena  Meza, 

Dezembro  30.  Res.  Sobre  os  prazos  das  Ordens  Mili- 
tares ,  só  para  eíFeito  de  continuarem  a  fazer-se  em  vidas  con>- 
forme  os  Diffinitorios  da  Ordem  j  que  he  o  ponto  sobre  que 
unicamente  versou  a  Consulta  da  Meza  da  Consc.  de  23 
deste  mez.  Na  Meza  da  Consc.  Secret.  de  Bandeira.  Vê 
J.  II.  81. 
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Março  8.  JZV  Es.  As  éguas  de  Lista  possao  conservaf-se 
até  14  annos  de  idade ,  não  estando  por  outro  principio  in«- 
capazes    Notas  impressas  em  iç  FetJereiro  1794.' 

Março  29.^  Letras  Patriare.  Li«boa.  Estabelecem  com  a 
R.  appVovaçâo  o  Regira.  da  arrecadação  e  distribuição  das- 
rendas  da  S.  Igreja  Batriarcal  de  Lisboa,  determinado  pe- 
las de  2  Janeiro  1748. 
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"Abril  4.  Reis.  de  Consult.  da  Junt.  Comraerc.  Os  fre- 
tes dos  navios  se  paguem  sem  concurso  nem  rateio.  Na  Se- 
cret.  da  ^unt. ,  e  na  do  Rein.  Vê  Maio  6.  B^es, 

Maio  6.  Res.  de  Consult.  da  Junt.Commerc.  declaran- 
do o  Alv.  13  Novembro  17^6  §.  22  AJv.  10  Junho  ijiyj  e 
Res.  3  Setembro  176 1  debaixo  das  denominações  de  Sol- 
dadas e  Salários  se  comprehendem  os  fretes  dos  navios , 
com  os  quaes  somente  secostumão  pagar  aquelles  aos  ma- 
rinheiros e  officiaes.  2.°  Os  mesmos  fretes  sejão  deduzidos 
Ros  concursos  dos  credores  do  monte  maior  dos  bens  dos 
devedores  sem  attenção  a  hypothecas  reaes  ou  pessoaes,  a 
favor  dos  donos  dos  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  sen- 
do as  dividas  procedidas  de  fazendas  entradas  nestes  Reinos. 
Regist.  na  Secret.  Rein» 

Maio  23.  Der.  A raj^iando  ode 24 Outubro  1766,  per- 
itvitte  a  entrada  de  todos  os  barcos  na  Concha  de  S.  Mar- 
tinho ,  Comarca  de  Alcobaça  ,  e estabelece  para  a  arrecada- 
ção dos  direitos  na  Villa  de  Sclir  do  Porto  hiima  Mèza 
composta  do  Juiz  Ordinário,  de  hum  Recebedor  e  Feitor 
nomeado  por  EIRei  cora  ordenado  de  5C(|)  reis  pagos  pela 
TBesraã  arrecadação  e  com  certos  emolumentos,  e  do  Es-^ 
crivão  das  Sizas,  (*)  As  embarcações  logo  que  chegarem 
darão  entrada  nesta  Meza  para  serem  registadas  e  visitadas 
pelo  Feitor  e  seu  Escrivão,  praticandò-se  o  mesmo  na  sa- 
bida. As  fazendas  sonegadas  ao  manifesto,  as  estrangeiras 
que  não  se  ajustarei^  com  a  guia  da  Alfandega  de  Lisboa 
(de  cuja  descarga  depois  devem  trazer  Certidão  conforme 
D  Cp.  24  do  Regira.  das  Alfandegas)  serão  tomadas  por 
perdidas.  O  Juiz  fica  tendo  toda  a  jurisdicção  volun- 
tária e  contenciosa  para  conhecer  das  denuncias  e  tomadias 
relativas  aos  direitos  devidos  pelo  Foral  da  dita  Villa  de 
Sei  ir  ,  e  sendo-lhe  trazidas  fazendas  descaminhadas  ou  de 
contrabando  manda  fazer  auto  delias  ,  e  de  tudo  conhece 
verbalmente  e  de  plano,  dando  appellàção  eaggravo  para  p 


(*)     Hoje,   extincta  a  Viila   á-  Sellr  do  Ptvrto,  serve  0  ]uiz  de 
Fora  de  Óbidos  e  o  Escrivão  das  Sizas  de  Alfeizaráo  e  S.  Martinho. 
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Provedor  e  Contador  da  Comarca,  confofitíe  o  Alv.  de... 
1698.  (*)  Quanto  ás  outras  denuncias  e  tomadias  não^re- 
lativas  aos  direitos  do  dito  Foral,  remei  te  os  processos  coai 
as  fazendas  e  Réos  ao  Conservador  Geral  da  Junta  doCòra- 
mercio,  conforme  o  Alv.  1$  Outubro  1760.  Regíst.  na 
Cam.  de  S.  Martinho  e  na  Froved,  de  Leiria  * 

Junho  28.  Port.  Er.  Providenceia  contra  os  abusos  no 
modo  de  se  pagarem  os  direitos  dos  vinhos  è  aguas  arden- 
tes, que  se  introduzem  em  Lisboa  por  deposito  para  embar^ 
que.  Mesa  dos  'vinh.  L.  r./.  5'9» 

Julho  4.  Res.  Excita  o  §.  4I  do  Regim.  das  Candelá- 
rias de  1692.  Not,  de  ig  Fevereiro  1794  /?<?§  9  do  Regim. 

. 6     Res.   Aos  Caminheiros  que  se  expedirem  pela 

Repartição  das  Caudelarias  se  pague  a  20a  reis  por  dia : 
não  seexpeçâo  porém  para  as  terras  que  tem  Correios  o  que 
se  repetio  em  ordem  de  23  Fevereiro  1787.  Not.  de  i^  Fe- 
vereiro 1794  ^0  §.  11  do  Regim. 

Outub.  6.  Der.  Instaura  o  Procurador  Fiscal  das  Decimas 
(-para  que  agora  nomea  hum  Desembargador  da  Supplicação) 
o  qual  assista  e  seja  parte  nas  causas  que  se  moverem  na 
Superintendência  Geral  das  Decimas  da  Corte  e  Termo',  e 
nas  que  das  Superintendências  do  Reino  vierem  por  appel- 
laçâo  ou  aggravo  ao  Conselho  da  Fazenda  ,  donde  serão 
remettidas  ao  Juizo  dos  Feitos  delia  aquellas,  que  o  dito 
Fiscal  entender  que  necessitâo  de  maior  indagação ,  reque- 
rendo-0  assim  ao  Conselho,  Remett.  ao  cit.  Conselho. 

Dezembro  12.  Carta  En-cyclica  do  Papa  Ciem.  IV.  aos 
Prelados  da  Igreja  Catholica  no  principio  do'  seuí  PoBtifiGa- 
do.  Exhorta-os  a  que  ponhâo  todo  o  cuidado  efif  iQMfef  os 
preceitos  relativos  á  Divindade  e  ao  seu  Culto,  eâobedka*- 
cia  que  os  Povos  devera  aos  Reis.  Ms. 

— 1 2i     Letras  Apostólicas  do'  Mesmo  a  todos'  osíFíeis 

do  Mundo Christâo ,  coneede-lheJubileoíUn'iversâ'lfli3  prin- 
cipio do  seu  Pontificado. 


(*)  O  lagar  de  Selir  do  Porto  he  hoje.  do  Termo  de  Óbidos  e 
váo  as  appellaçóes  ao  Provedor  de  Leiria  ,  o  qual  como  Coiíiador 
desta  Villa  toma  táobem  as  contas  ao  dito  Feitor. 
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Janeiro  17.  XV  Es.  de  Consulta  Ds.  para  não  se  passa- 
rem Cartas  de  Legitimação  sem  citação  dos  Iierdeiros. 

Fevereiro  6.  Res.  Isenta  de  ter  égua  de  Lista  a  quem 
tiver  cavallo  de  marca.  Foi  revogada  pelaR.es.  29  Novem- 
bro. Not.  de  19  Fevereiro  1794  ^^  ^*  ^-  ào  Regim, 
— 8  Port.  Junt.  3  Estad.  As  sentenças  dos  Superin- 
tendentes das Caudelarias  que  conderanão  aoencargo  deter 
eguà  se  executem  sem  embargo  de  qualquer  recurso  ,  em 
quanto  não  se  mostrar  melhoramento.  Not.  de  i^  Fe  vereis 
ro  1794. 
.;•.'■ :.  ■:-.  Í3  V  Prov.  Vè  1802  Desembro  4  Res. 

Abril  2i.     Edir.  M.  Cens.  Prohibe  vários  livros. 

Maio  19.  Der.  Nomea  primeiros  Escripturarios  da  Con- 
tadoria do  Senado  tirados  dos  extinctos Contos  do  mesmo, 
Gom  ordenado  de  25'0(|)  reis  ,  e  segundos  ditos  tirados  de 
Praticantes  da  Aula  doCommercio  com  ordenado  de  I25'(ô 
reis:,  huns  e  outros  tem  natureza  de  serv^entias  amovíveis, 
e,  bem  como  o  Contador  Geral,  gozão  de  accesso  aos  Lu- 
gares do  R.  Erário  e  aos  mais  Empregos  úteis  da  R.  Faz. 
Junta  do  Coramercio  e  do  mesmo  Senado:  para  o  que  este 
os  proverá  ,  quando  vagos,  só  em  sugeitos  que  tenbâo  fei- 
to os  estudos  da  dita  Aula  com  boa  reputação.  Remett,ao 
Senado  e,  regi  st.  no  L.  i.  f.  26. 

Julho  4.     Breve  para  a  suppressão  de  vários  Mosteiros. 
10     Breve  de  Ciem.  IV".    Desmembra  do  Arcebis- 
pado de  Évora  as  Comarcas  de  Beja  e  Ourique,  e  as  erige 
em  o  Bispado  de  Beja. 

Agosto  10.  Der.  Manda  impor  silencio  nas  causas  pen- 
dentes sobre  arrendamentos  longos,  prohibidos  peloAIv.  3 
Novembro  1757  ,  devendo  ficar  livre  e  desembaraçado  o 
afforamento  dehumas  terras  quetinhão  sido  arrendadas  da- 
quelle  modo  depois  do  cit.  Alv.  Remett.  ao  Desembargo, 

Novembro  29.     Res,  Vê  Fevereiro  6  Res, 
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Janeiro  2.   IA  Es.  Os  Lavradores  paguem  Real  d  agua 
do  vinho  de  sua  lavra  que  venderem  por  grosso  ou  miudo, 
derogado  o  Regim.:  amplia  a  todo  o  Reino  as  Djsposiçces 
de  4  Setembro  e  12  Outubro  1657,  e  n  Junho  e  26  Ou- 
tubro 1765:.  Inserta  na  Prov,  11  Outubro  1785-.    Kegist. 
na  Proved.  de  Thomar  f.  133 ,  e  na  Prov.  17  agosto  il^àj 
regi  st.  ibid.f.  154.  .        j     • 
24.     Alv,    Tendo  presentes  os  motivos ^de  incon- 
ciliável contradicçâo  era  que  estes  Reinos  se  achão  com  os 
outros  Estados  Soberanos  da  Europa  sobre  hum  ponto  tao 
serio  qual  o  da  boa  reputação  e  honra  dasFamilias,  "^P°J^ 
que  os  Hebreos  convertidos  e  seus  descendentes,  que  desde 
a  fundação  da  Monarquia  tinhao  sido  indistinctamente  re- 
putados hábeis  para  haver  os  Empregos  públicos  e  direitos 
da  Nobreza  ao  exemplo  da  Corte  de  Roma  e  dos  mais  Rei- 
nos da  Europa,  principiarão  a  ser  inquietados  até  era  suas 
sepulturas ,  notando-se  seus  descendentes  com  huma  perpe- 
tua infâmia  inhabilidade  e  segregação  de  seus  compatriotas 
até  o  fim  do  mundo ,  como  se  pela  expiação  do  baptismo 
não  fossem  adscriptos  ao  número  dos  filhos  da  Igreja ,  vio- 
lando-se  deste  modo  a  promessa  feita-lhe  pelo  Senhor  Rei 
D.  Manoel  no  Alv.  i  Março  15-07  e  confirmada  pelo  Se- 
nhor D.  João  III.  na  sua  Cart.  16  Dezembro  15'^4í  p  ^^5" 
cando-se  a  utilidade  pública  e  da  Coroa  com  a  inutilisaçao 
de  tantos  Membros  do  Corpo  Politico ;  ao  qual  erro  sedeo 
a  maior  extensão  pela  ociosa  curiosidade  dos  Genealógicos 
espalhando  huma  preoccupação  tão  fortemente  impressa  na 
credulidade  pública,  que  se  excogitárao  subtilezas  especula- 
tivas para  desenterrar  aquelles  em  outro  tempo  proscriptos 
defeitos,  e  pela  preversidade  dos  Jesuítas  inimigos  communs 
e  malignos  inventores  detodas  as  discórdias  empenhando-se 
cm  fazer  grassar  a  dita  sediciosa  divisão  de  puros  e  impu- 
ros: não  devendo  subsistir  mais  tempo  estes  resíduos  da  pra- 
vidade Jesuítica  destructivos  da  honra   dasFamilias  e  da 
união  Christã   e  civil  ,  ordena  o  seguinte  :    i,^  Nenhuma 
pessoa  deve  ser  julgada  inhabil  pelos  Tribunaes  eConsisto- 

R. 
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rios  do  Reino,  excepto  unicamente  os  descendentes  em  lí- 
sha  direita  de  pessoas  sentenceadas  e penitenciadas  por  cri- 
me de  apostasia,  provando-se  as  sentenças  por  documentos 
públicos  e  authenticos.  2.^  Esta  inhabilidade  he  perpetua 
para  a  successao  em  vinculos  ou  outros  bens  por  meio  dos 
<5uaes  possa  perpetuar-se  a  memoria  de  pessoas  tão  infames; 
porém  quanto  a  Empregos  e  Serviços  públicos  não  se  es-> 
tende  além  de  filhos  è  netos.  3.*^  A  pessoa  ,  que  huma  vez 
for  julgada  hábil  em  algum  dosTribunaes  onde  se  trata  de 
ingenuidade  e  legitimação ,  fique  considerada  tal  nos  outros 
Tribunaes  ,  sem  que  a  justiça  da  Sentença  de  habilitação 
possa  tornar  a  ser  controvertida.  4.^  Pelo  contrario  se  a  sen- 
íença  for  dei  inhabilitaçao ,  poderão  os  inhabilitados  re<|U€- 
tQY  no  mesnlo  ou  em  outro  Tribunal  novo  exame  e  senten- 
ça ,  á  qual  sendo  de  habilitação  requererão  com  ella  a  re- 
forma da  primeira  :  em  connícto  de  Tribunaes  será  prefe- 
rida a  sentença  de  habilitação  á  de  inhabilidade.  Regist.na 
Secret.  R.ein.  e  remett.  aos  Tribun. 

Pever,  23.  C.  R.  ao  Regedor.  Não  se  executem  penas 
t-ís  nos  réos  militares  sem  primeiro  serem  degradados  das 
honras  e  uniformes  militares.  Na  Supplic.  L.  17  f'  225*. 

Maio  27.  Av.  ao  Cabido  do  Porto  em  Sé  vaga :  Des- 
approva  asinnovações  que  elle  em  cartas  antecedentes  tinha 
dado  conta  a  S.  Magestade  haver  praticado  depois  do  fale* 
cimento  do  seu  Bispo ,  devendo  primeiro  representar-Lhe  os 
íDotivos  que  tinha  para  alterar  o  que  se  achava  estabeleci^ 
do  pelo  Prelado  e  esperar  a  sua  R.  Resolução.  Reduza  pois 
tudo  ao  primeiro  estado  ,  e  declare  as  rasões  que  houver 
jpara  as  novas  promoções  dos  lugares,  que  apontara:  e  não 
raça  despeza  alguma  sem  preceder  Approvação  R. ,  mas  ne- 
cessita ndo-se  de  algumas  promptas  providencias,  o  partici" 
pe  a  S.  Magestade  para  resolver  o  mais  conveniente  áquel- 
ía  Santa  Igreja  ,  de  que  he  Padroeiro  e  Protector.  Regist', 
%a  Secret,  do  Reino  L.  6  f.  82. 

Julho  27.  Res.  As  eleições  dos  Superintendentes  da« 
Caudelarias  se  facão  como  as  dos  Capitães-móres:  no  im* 
pe4im«iWo  OU  falta  áúks  mio  95  Corregedores ;  aug«ien- 
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ta  os  fundos  requeridos  pelóRegim.  p'áfá  ^ítídu^I*  adbri» 
gação  de  ter  égua:  suspende  asinstrtícçôeè  i^ Outubro  173Ó 
juntas  ao  Regirn.  Nõt.  de  19*  FéVereífó  17^4  aús  §f.  í  4 
12  do  Reffim.  .., .     .    ^.  »   _ 

Agosto  IS".     Alv-   Erige  értt  Gidadê  â  Villâi  dê  Piiíàeí. 
Regi  st.  na  Cantk  da  mesma. 
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Maio  27.  A  Lv.  Hum  Ministro  da  Relação  do  í*orto 
seja  Juiz  Executor  e  privativo  das  rendas  dosextinctos  Mos- 
teiros dos  Cónegos  Regrantes  de  Santo  Agostinho ,  hoje 
unidos  ao  R.  Mosteiro  de  Mafra  ,  que  he  de  Padroado  e 
Protecção  R.:  Elle  as  cobre  executivamente  como  Fazen- 
da R.  ,  e  com  a  jurisdicção  dos  Provedores  e  Contadores 
da  Comarca  :  seu  ordenado  e  emolumentos ,  modo  do  seu 
provimento.  Impresso. 

Junho  15.  Ed.  Sen.  Occorre  ás  cavillaçoes  e  fraudes  que 
praticâo  no  Ver  o  Pezo  os  que  alíi  vendem  azeites  e  outros 
géneros  de  Partes  pelo  miúdo ,  e  os  abusos  que  na  mesma 
tem  introduzido  a  Companhia  dos  Homens  de  trabalho  ou 
Moços  das  quartas.  Impresso. 

• 20     Der.   O  Chanceller  da  Supplicaçao  substitua 

o  Intendente  Geral  da  Policia  nos  seus  impedimentos.  Sup^ 
plic.  L.  18  p.  7  f* 

Agosto  7.  Der.  Declara  que  huma  viuva  e  filhos  de 
Moedeiro  que  litigavao  no  Juizo  da  Com  missão  estabele- 
cida pelo  Der.  12  Setembro  1771  gozão  ahi  dos  mesmos 
privilégios,  de  que  gozarião  na  Conservatória  da  Moeda, 
Regist.  na  Supplic  L.  dos  Decr.f.  19. 

Agosto  28  C.  R.  ao  Honrado  Marquez  de  Pombal  Lu- 
gar-Tenenre  d'ElRei  na  fundação  da  Universidade  de  Coim- 
bra (*).  Havendo  (ElRei)  conhecido   por  Consulta  da 


(  *  )    Tal  he  o  sobscripto, 
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Junta  da  Providencia  Litteraria  o  estado  de  total  ruina  em 
que  as  Artes  e  Sciencias  se  achavão  na  Universidade,  de- 
pois que  os  seus  bons  e  louváveis  Estatutos  tinhao  sido  des- 
truidós  para  se  lhe  substituir  huma  Legislação  caviJlosa  e 
sinistra  fundada  sobre  maquinações  de  huma  ignorância  ar- 
tificial ,  e  encarregado-a  de  formar  huma  nova  Legislação, 
pela  qual  as  mesmas  se  perpetuem  nella  era  estado  flo'ren- 
te  por  meio  de  regras  úteis  e  luminosas,   assim  o  cumprio 
a  mesma  Junta  pondo  em  sua  R.  Presença  os  Novos  Esta- 
tutos para  as  Faculdades  Theologica  e  Juridica   e  para  as 
Sciencias  Naturaes  e  Philosophicas  ,  aosquaes  dera  força  de 
X^eis  a  C.  R.  deRoboração  desta  mesma  data:  E  porquanto 
no  estabelecimento  e  execução  dos  mesmos  Estatutos  e  no 
mais  que  he  Concernente  á  boa  ordem   da  Universidade  j)o- 
derão  occorrer  incidentes  que  exijão  immediatas  providen- 
cias ,   confiando   no  préstimo   e  fidelidade   com  que  (elle 
Marquez)  se  emprega  no  seu  R.  Serviço  e  no  dito  estabe- 
lecimento  promovendo-o  desde  o  seu  principio   em  S.  R, 
Presença  com  infatigável  desvelo  e  guiando-o  com  os  seus 
claros  conhecimentos  e  com  a  sua  experimentada  experiên- 
cia ,   lhe  ordena  que  passando  logo  á  mesma  Universidade 
revestido  não  só  de  todos  os  poderes  que  forão  concedidos 
a  seu  5".°  Avô  Balthesar   de  Faria  i.^  Reformador  e  Visi- 
tador da  Universidade  peloAlv.  de  17  Outubro  .75'5',  mas 
ainda   dos  que  os  Senhores  Reis  costumavao  reservar  para 
si  e  que  Lhe  pertencem  como  Protector  da  Universidade  e 
como  Rei  e  Senhor  Soberano,  os  quaes  todos  nelle  delega, 
faça  restituir  e  restabelecer  nella  as  Artes  e  Sciencias,  fa- 
zendo publicar  os  ditos  Estatutos,   e  removendo  quaesquer 
impedimentos  quepossão  embaraçar  a  prorapta  execução  de 
suas  RR.  Ordens  e  das  mais  que  verbalmente  lhe  tem  da- 
do relativamente  ao  governo  litterario  e  económico  da  mes- 
ma ,    obrando   em  tudo  como  seu  Lugar-Tenente  com  illi- 
luitada  jurisdicção  para  os  ditos  effeitos:  E  manda  ao  Rei- 
tor Lentes    e  mais   Empregados  e  Pessoas   da  mesma   que 
cumprão   e  guardem  o  que   por  ç\\q  ihe  for  ordenado   aos 
ditos  respeitos,  RegUt.  na  JJmversid, 


"jru^L.-^^saryssag^ 
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Sètertibrò  12;  CR.  ao  Arcebispo  de  Braga,  lendo 
mandado  proceder  á  separação  dos  vinhos  de  ramo  edeera^ 
barque  das  terras  do  Alto  Douro  em  adegas  difFerentes,  e 
tirar  sobre  isso  devassa  ,  se  conhecco  que  os  EccJesiasticos 
do  Arcebispado  erao  os  mais  escandalosos  era  corromper 
os  vinhos  legaes  de  embarque  com  os  verdes ,  até  o  ponto 
'^e  aconselharem  aos  seus  Freguezes  e  penitentes ,  que  nãó 
são  obrigadas  no  foro  interno  à  obedecerás  Jeis  sobre  tal 
objecto  ,  e  de  induzirem  testemunhas  a  jurar  falso  ;  pelo 
que  deve  dar  providencias  para  fazer  ccs^sàr  os  referidos  ab- 
surdos tendentes  á  infidelidade  e  rebellião.  ^      ^ 

Outubro  II-  C.  Ki  ao  Honrado  Marquez  de  PorabaL 
Tendo  sido  applleada  pelo  Vigário  Capitular  de  Coimbra 
de  acordo  com  o  Marquez  de  Pombal  a  Igreja  e  o  que  mais 
necessário  fosse  do  Collegio  da  dita  Cidade  a  beneficio  da 
Sé  Cathedral,  que  para  eíle  deve  ser  transferida,  do  am- 
plíssimo festo  daquelle  vastíssimo  edificio  faça  o  mesmo 
Marquez  as  divisões'  e  âppíicáçécs  mais  úteis,  ou  seja  em 
beneficio  da  Universidade,  ou  da  Cidade,  ou  das  Provindas 
do  Reino:  e  quanto  ás  ruínas  do  Castello  dá  mesma  Cidar 
de  e  terrenos  que  seàchâo  era  seu  recinto,  poderá  applical- 
los  ao  estabeleciraento  do  Observatório  e  das  casas  e  offi- 
cinas  necessárias  para  os  Professores  d' Astronomia  ,  e  guar?? 
da  dos  Instrumentos  ópticos.  No  Jorn.Coimbr.  pt.2,n^^<) 
p.  %^6i 

17     Prov.  do  Marquez  de  Pombal.  Em  virtude  das 

CC.  RR.  11  Outubro  e  28  Agosto  restitue  e  incorpora  na 
Universidade  o  Collegio  das  Artes  e  Humanidades,  do  qual 
os  denominados  Jesuítas  a  tinhãò  esbulhado  etn  I75'5',  e 
que  o  Senhor  D.  João III.  fundara  para  berço  de  bellissima 
Instrucção  da  Mocidade  nobre  e  civil  das  Províncias  septen- 
trionaes  do  Reino  :  o  mesmo  será  logo  separado  do  outro 
edificio,  que  antes  sérvio  de  Collegio  Jesuítico,  demoliíi- 
do-se  as  communicaçóes  que  dolosamente  se  estabelecerão 
entre  ambos  ,  bem  como  os  muros  rústicos  com  que  oPateo 
nobre  do  mesmo  Collegio  foi  taobera  dolosamente  detijr* 
pado.  No  Jorn,  Coimh.  n^  29  pt,  2.  pi  297. 
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Novembro  6.  C  R.  ao  Honrado  Marquez  de  Pombal 
•  proroga-lhe  as  faculdades  concedidas  nas  CG.  RR.  28  Agos- 
to e  II  Ourubro  para  ficar  correndo  por  elle  ,  como  seu 
Logar.Tenente,  oexpediente  do&  negócios  da  Universidade 
cm  conformidade  das  mesmas  por  meio  d€  Consultas  e  Re- 
soluções verbaes,  como  está  praricando  na  Mordomia-mór 
que  exercita.  No  Jorn,  Coimhr.  n.  29  pt,  2. />.  293.  ' 

-- — —  27  A-v.  ao  Presidente  da  Meza  Censória,  para  a 
mesma  fazerobserv^r  a  inclusa' Portar,  do  Marquez  de  Potn- 
hal  Visitador  da  Universidade  de  5-  Outubro,  pela  qual  se 
reprova  o  abuso  chamado  Civilidade  ou  estilo  de  os  Lentes 
e  Officiaes  da  Universidade  não  receberem  ou  restituírem 
as  propinaS' determinadas  para'  os  seus  respectivos  Empre- 
gos. Na-  Jorn*  Cúimbr,  n,  ^^.  pt.  2.  p.  292, 


AlíNO    DE     1773. 
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Março  4.  l_y  Gci  cit,  n©  de  6  Abril  §.  2. 

Agosto  31.  At,  aa  Presidente  da  Meza  Censória^  Re- 
mette-lhe  por  copia  as  CC.  RR.  28  Agosto  e  6  Novembro 
J772,  e  a  Provisão  que  o  Marquez  de  Pombal  em  virtude 
éellas  passau<  para  restituir  á  Universidade  o  R,  Collegio 
das  Artes,  de  que  os  Jesuítas  a  tinhão  expoliado,  No^or»^ 
Coime.  n.  29  pt*  2.  p,  292. 

Novembro  5.  Prov.  Junt.  3  Estad*  em  virtude  de  Res. 
Os  Superintendentes  das  Caudelarias  não  sejâo  suspensos 
nas  Residências  ,  que  delles  sre  tinao,  em  quanto  não  lhe  re- 
sultar culpa.  Vê  1794  Feveniro.  18  Not. 
— -r- — ~  14  Ed-  Sen,  Vê  Dezembro  14. 
.  ■■'.-'i-j  •-  17  Av.  Excita  a®  LL.  e  Ordens:  Militares  para 
não  se  abonar  mais  a  Militar  alguns  vencimentos  de  soldo 
no  tempo  era  que  estiver  com  licença ,  declarando  geral  o 
§.  2.  Cap.  14  do  Regulara,  de  Infanceria.  Thesour.  Qer, 
Nort,  L.  T.f.  Ill  ^.  Comp,  i^ys^l.  p.  239  f, 

Pezembro  1.3,,    Ay.  Regula  os  ca^valLos  e.  forragensí  que 
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se  devera  dar  aos  Officiaes  doEsrado-Mâior  dos  Regimen- 
tos de  Cavalleria  ,  e  do  seu  pequeno  Estado*  Thesmr,  Ger. 
Nort,  L.uf-m  f'  Comp.  Sysí.p.  S97^ 

Dezembro  (ou  Novembro)  14.  Ed.  Sen.  Qualquer  pes- 
soa possa  aprehender  e  apropriar-se  os  porcos  que  achar  pe- 
las ruas  de  Lisboa.  Impresso  por  Ga/bardo. 


Aniío    de    1774' 
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Janeiro  29.  X  Rov.  Ds.  Nà  execução  da  L*  9  Julh© 
1773  e  sua  declaração  de  14  Outubro,  não  deve  ojuiz  ad- 
mittir  mais  que  o  Requerimento  da  Parte  que  quer  apro- 
veitar-se  da  providencia  delias ,  mandando  notifícar  as  Par- 
tes para  em  três  dias  nomearem  Louvados  peritos,  commi- 
nação  de  os  nomear  á  sua  revelia,  e  serão  ajuramentados i 
effeituada  a  avaliação  procede  por  despacho  ás  adjudica- 
ções, feito  primeiro  ò  depósito  e  pondo-se  o  negocio  nos 
termos  dascit.  LL.  Deste  despacho  não  competem  embar- 
gos nem  outro  recurso  senão  o  de  Petição  ao  Desembargo 
do  Paço.  Ms. 

Fevereiro  1.6.  Prov;  JijR^'3  Estad.  ao  Ouvidor  de  Ou- 
rem para  não  tirar  a  Residência  éos  Officiaes  das  Caudela- 
rias  daquella  Comaíca ,  ^porque  entrando  íneik  o  Provedor 
de  Thonrar  toca  a  est€  tiralk  ;conforme  a  Res.  16  Maio 
'Regist.  na  cit.  juntai. 

Maio  28.  Edit.  Sen.  ÂrtendendoaTJsdamna^u^íue  fa- 
zem as  cabras  nas  fazendas,  ninguém  ipessa  te4as  ou  ^ndar 
com  ellas  para  vender  o  leite  fora  dosipums  de  Lisboa' den- 
tro de  duas  legoas  em  roda  da  mesma  Cidade  :  e  sendo  ahi 
achadas  qualquer  poderá  aprehendellas  para  si,  e  prender  o 
conductor,  para  ser  punido  conforme  b  sua  culpa.  Impres- 
so par  Galhardo^ 


1^6 
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Janeiro  ir.  1  \^V.  Os  Officiaes  Militares  em  quanto  pre- 
sos por  causas  crimes  não  recebem  soldos;  porém  sendo  li- 
vres por  sentença  ,  se  lhe  restituão  logo  os  soldos  do  tempo 
da  prisão.  Thesour,  Qer.Nort.  L»  i.f,  112f.Cemp.Syst, 
f.  245-. 

31  C.  R.T.  ao  Patriarca,  para  encarregar  aos  Pá- 
rocos de  Lisboa  e  seu  Termo ,  que  no  tempo  da  desobriga 
em  acto  de  cobrarem  as  suas  conhecenças ,  cobrem  laobem 
áez  reis  decâda  pessoa,  que  serão  entregues  pelos  seus  The- 
soureiros  annualmente  até  o  fim  de  Maio  no  Cofre  da  Mi- 
sericórdia. Ms. 

,  Março  r.  Res.  de  Consulta  do  Cons.  Faz.  As  adjudica- 
ções de  que  trata  a  L.  9  Julho  177;?  tem  lugar  ainíia  a  res- 
peito das  fazendas  incorporadas  na  R.  Coroa,  ou  pertencen- 
tes ás  Ordens.  "Regi st.  no  Cons.  Faz,. 
— 17  Av.  Regula  a  qualidade  das  rações  que  os  Mé- 
dicos e  Cirurgiões  dos  Hospitaes  militares  receitem  aos  doen- 
tes nas  moléstias  agudas  ou  chronicas:  abole  o  uso  da  gali- 
nha ^  c.  :  os  Administradores  reraettao  todos  os  mezes  á 
■decretaria  hum  mappa  dos  doentes  que  se  curarão,  com 
declaração  do  número  e  qualidade  das  rações  que  sedespen- 
-dêrâo.  Ihesour.  Ger.  Nort.  L.  i.f.  113.  Comp.  Syst.p.  289. 

Abril  7,  Av.  ao  Desembargo  do  Paço,  para  ir  ao  Pa^ 
lacio  de  Salvaterra  de  Magos  fazer  a  função  annual  dos 
Perdões  de  6."  feira  Santa ;  para  o  que  se  ordenara  ao  Pro- 
vedor dos  Armazéns  que  tivesse  na  véspera  escaleres  prora^ 
ptos  para  conduzir  os  Ministros,  o  Escrivão  da  R.  Cama- 
rá ,  e  seus  creados ;  os  quaes  esperarião  em  Salvaterríi  pela 
^ua  torna-viagera.  (*) 


Ti^ 


C  ^  )  Os  Ministros  e  Officiaes  cíiegandp  na  5.'  feira  a  Salvaterra 
acháráo  na  ponte  postadas  por  ordem  de  S.  Magestade  carruagens  da 
Casa  R. ,  que  os  conduzirão  ao  Palácio  do  Monteiro-mór ,  aonde  o 
Inspector  da  Ucharia  tinha  mandado  apromptar  huma  Meza  d' Esta- 
do para  os  Ministros ,  e  as  outras  convenientes  •,  e ,  feita  na  6.^  feira 
a  Função  dos  Perdões  como  se  faria  em  Lisboa ,  se  reerabarcáráo  no 
Sabbado  de  n^anhá  par<t  esta  Cidade, 


ffí?5fÇS:C?írH^r»*c?í^f*^'^^ 
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Maio  2.    Bulia.  Isenta  os  Lentes  daUniversidade  de  re- 
sidir nos  seus  Benefícios.  Vê  1786.  Janeiro  26  Av.  II. 

2     Res.  Vê  Julho  13  Prov.  Ds. 

—  24  Der.  O  Contractador  da  Mitra  do  Porto  obri- 
gando os  Procuradores  de  João  Baptista  Locatelli^a  presiar 
fianças  e  pagar  o  direito  de  i  por  loo  do  algodão  impor- 
tado no  Reino  para  as  suas  Fabricas,  do  qual  lhe  conce- 
dera isenção  a  condição  4.  doAIv.  18  Setembro  1769  com 
derogação  de  quaesquer  Leis  Regimentos  e  estilos  em  con- 
trario ,  fundando-se  em  huma  Doação  feita  ao  Bispo  e  Ca- 
bido do  Porto  contenda  no  Foral  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel ,  declara  insubsistente  a  dita  Doação  no  presente  caso 
por  ser  aquella  isenção  estabelecida  a  favor  da  utilidade  pu- 
blica, e  conseguinteraente  comprehendida  na  dita  geral  de- 
rogação de  Leis  e Regimentos:  pelo  que  fiquem  sem  etfei- 
to  as  fianças  prestadas,  eserestituáo  os  direitos  percebidos. 
Remettido  ao  Cons,  Faz.  Mell.  Inst,  Civ.  L  2.  t.  3.  §.  64. 

Junho  23.  Der.  i.^  Nas  adjudicações  de  que  tratão  as 
LL.  9  Julho  e  14  Outubro  1773 ,  só  se  deve  pagar  siza  do 
preço  das  avaliações ,  e  nao  das  compensações  ou  accresci- 
mos  que  se  mandão  dar  aos  vendedores  a  titulo  decompen-, 
sacão ,  e  se  restituão  as  que  se  tem  pago  de  outra  forma  : 
2  ^  As  mesmas  avaliações  se  devem  precisamente  fazer  ac- 
cumulando  em  huma  só  somraa  os  rendimentos  que  o  pré- 
dio houver  produzido  nos  vinte  annos  próximos  preceden-J 
tes.  Regíst,  na  Supplic,  L.  19.  p.  92. 

Julho  13.  Prov,  Ds.  passada  pela  Res.  2  Maio.  Os  Cor- 
regedores das  Comarcas  examinem  todos  os  annos  se  ha 
cárceres  nos  Conventos  dos  Religiosos,  e  as  culpas  porque 
se  achem  presos  alguns  delles  ,  pergunta ndo-os  para  esse 
fira  e  aos  seus  Prelados ,  a  fim  de  serem  soccorridos  contra 
a  tirannia  destes  no  caso  de  a  haver;  para  o  que  darão  lo- 
go conta  ao  Desembargo  do  Paço.  Regist.  na  Correição 
de  Thomar, 

Agosto  17.  Res.  de  Consult.  Ds.  Como  as  aguas  de  que 
se  trata  são  particulares ,  pertence  o  dominio  e  posse  delias 
gos  donos  das  quintas  onde  nascem  ;  nem  o  decurso  delias 

S 
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]3€lló  ribeiro  por  onde  desagoão  nos  prédios  inferiores  po- 
dia como  natural  produzir  argumento  a  favor  dos  donos  des- 
tes, salvo  se  tivessem  titulo  de  compra  feita  aos  primeiros, 
Òu  assude  ou  canal  de  manufactura  permanente,  que  fizes- 
se presumi-lo:  porém  por  equidade  os  donos  das  ditas  quin- 
tas depois  de.se  aproveitarem  das  referidas  aguas,  não  po- 
derão divertir  os  sobejos  para  fora  do  dito  ribeiro,  por  on- 
de até  agora  decorrerão,  em  ódio  dos  segundos,  e  por  es- 
tes serão  os  mesmos  repartidos  por  dias  e  horas,  mediante 
'Jium  prudente  arbitrio  de  Louvados  nomeados  a  contenta- 
mento das  partes:  não  obstante  quaesquer  sentenças  contra- 
rias. Regist.  na  Secret.  Rein.  L.  das  Consult.  do  Ds, 

[Novembro  2.     Rês.  Vé  Novembro  15.  Prov.  Ds. 

"—— 15'.     Prov.  Ds.   por  Res.  2  dito.    Os  herdeiros   le- 

*^itimos  de  huma  mulher  septuagenária  (*)  representan- 
ido  ao  Desembargo  do  Paço  que  cila ,  seduzida  por 'pessoas 
•estranhas  á  sua  familia  ,  liia  desperdiçando  e  alienando  toda 
ia  casa  em  seu  prejuizo  por  meio  de  nomeações  doações  e 
tontractos  clandestinos  e  simulados,  declara  i.®  que  posto 
'c|ue  a  nomeação  de  prazo  quando  he  ordenada  para  o  tem- 
po da  morte  não  necessite  de  insinuação;  com  tudo  a  exi- 
ge quando  por  ella  se  transfere  logo  em  vida  ao  nomeado 
os  bens  foreiros  e  o  direito  delles,  por  ser  nesse  caso  doa- 
ção inter  vivos  :  2.^  declara  nullos  os  ditos  contractos  e 
"doações  simuladas  e  extorquidas  em  prejuizo  dos  herdeiros 
legitiraos  e  manda  ao  Corregedor  da  Comarca  que  ponha 
■era  sequestro  os  bens  de  raiz  assim  doados,  e  os  ainda  não 
alienados,  ou  sejão  livres  ou  emfiteuticos,  e  os  dinheiros  a 
jliro  notificados  os  devedores  para  não  lhe  entregarem  os 
Capitães  ,  fazendo  descrever  o  ouro  e  prata  lavrada  e  rao- 
^el  precioso  que  lhe  for  achado,  e  entregando-lhe  só  os  ren- 
dimentos dos  ditos  bens  de  raiz  para  a  sua  sustentação. 
Remettida  ao  Corregedor  de  Coimbra, 

Dezembro  23.     CR.  ao  Patriarca.  Participa~lhe  ser  ne- 


(*)     Da  Comarca   de  Coimbra  ,    a  cujo   respeito    houve  táobêm 
fepresenu^áQ  dg  iUusrrc  Jurisconsuiio  Pascoal  José  dç  Mello. 
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cessario,  que  a  execução  da  Bulia  de  Beiledicto  XlV.  em 
beneficio  da  reedificação  das  Igrejas  de  Lisboa^,  sejla  delega- 
da a  Joaquim  Salter  de  Mendoça. 


An  NO    DE    1776. 


14.  jl\ 


Março  14.  JTW.  Approva  o  adjunto  Plaifo-dbsEnl^ 
pregados  no  Armazém  Provincial  do  Porro ,  Grêado  porAlv. 
34  Maço  1764  para  boa  arrecadação  dos  géneros  respecti- 
vos ao  fornecimento  dos  Exércitos  :  regula  seus  soldos.  The- 
sour.  Ger.  NorP.  L.  l.  f.  116.  Comp.  Syst.  p.  226. 
. 15-  Av.Secret.Rein.  ao  Arcebispo  da  Bahia.  Ven- 
do S.Magestade  a  inclusa  Petição  do  Vigário  Geral  ,  e  Mi- 
nistro da  Meza  Archiepiscopal  desse  Arcebispado,  era  que 
repf-senta  a  notória  violência  que  lhe  fizera  em  o  depor  <losí 
ditos  Empregos,  que  servia  ha-mais  de20  630  annos,  man- 
da significar-lhe  que  deve  logo  restituillo  aos  mesmos  em- 
pregos de  que  por  hum  procedimento  accelerado  e  ultrajan-í 
te  usando  de  poder  absoluto  o  depozera  ,  o  que  não  podia 
fazer  sem  que  elle  houvesse  sido  citado  e  ouvido  e  guarda- 
dos em  seu  livramento  os  termos  impreteriveis  por  Direito 
Natural  e  Divino:  violência  manifesta,  a  qual  se  costuma 
fazer  cessar  pelo  meio  de  Recurso ,  á  qual  porém  S.  iV  a- 
gestade  houve  por  bera  obviar  cameraríacnente  attendei  do 
ao  decoro  do  seu  caracter ,  para  não  o  expor  á  estrepitosa 
publicidade  do  Foro  nas  referidas  circunstancias.  Ms. 

Julho  22.  Av.  Estabelece  o  methodo  do  adjunto  Plano 
para  os  Coronéis  e  Coraraandantes  dos  Regimentos  forma- 
lizarem as  Informações  dos  Officiaes ,  Officiaes  inferiores  , 
e  Cadetes,  as  quaes  conforme  o  Novo  Regulam.  Cp.  13  §. 
2  devem  remerter  cada  três  mezes  aS.  Magestadè.  Com- 
pL  Sy st.  p.  log.  ^    ' 

Agosto  28.  Der.  Accfescéntà'á'éàda  hum  dos  Regimen- 
tos do  E:xercito  três  Compaíihias  ,  fiéahdo  consistindo  eni 
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dez,  das  qiiaes  duas  serão  de  Granadeiros  para  cubrifem  òs 
flancos.  7hesour,  Ger.  Nort.  L.  i.f,  142.  Comp.  Syst.p.  381. 
Agosto  29  Res.  Accrescenra  20  praças  de  soldados  a  ca- 
da Companhia  dos  Regimentos  d'Artilheria.  Participada  á 
Thesouraria  era  Av.  30  Outubro  para  pagamento  do  soldo  das 
ditas  praças.  Thesour,  Ger.  Nort.  L.  i./.  142.  Comp.  Sy st. 

Julho  30.  Prov.  Ds.  As  adjudicações  dos  prazos  feitas 
por  força  da  L.  9  Julho  1773  "^o  induzem  amortização  do 
domínio  directo,  a  qual  só  se  verifica  mediante  o  pagamen- 
to de  20  annos  de  foros  e  três  lauderaios  ,  e  he  essencial- 
mente dependente  do  consentimento  de  ambos  os  Senhores 
directo  e  útil ;  porém  só  induzem  huraa  alienação  de  que 
se  deve  ao  Senhor  hum  só  laudemio  calculado  pelo  justo 
valor  da  cousa  adjudicada ,  sem  entrar  neste  calculo  a  ter- 
5a  parte  que  o  emfíteuta  leva  de  mais  ,  não  como  preço 
mas  como  compensação  pela  coacção  que  lhe  he  feita;  o 
que  já  se  acha  declarado  a  respeito  da  siza.  Remett.  aos 
Correged.  do  Civ.  da  Cidade. 

Novembro  29.  Der.  Providenciando  ao  governo  destes 
Keinos  durante  a  sua  actual  moléstia,  ©encarrega  á  Rainha 
sua  muito  amada  e  prezada  Mulher  para  o  exercitar  cora 
toda  a  suprema  Jurisdicção  e  alto  Poder  R,,  confiando  das 
suas  RR.  virtudes  que  administrará  Justiça  aos  seus  fieig 
Vassallos,  e  obrará  era  tudo  o  mais  cora  o  acerto,  que  de- 
seja. O  Marquez  de  Pombal  envie  a  todos  osTribunaes  hu- 
ma  copia  do  presente  Decreto  por  elle  assinada.  Na  Sup- 
plic.  L.  iS  p.  117. 


An  NO   DE   1777. 

Janeiro  28.  Z\  V,  SecnRein.  ao  Corregedor  de  Coim- 
bra ,  para  que,  quando  houver  de  reraetter  alguma  lei  ou 
ordem  aos  Concelhos  reunidos  em  hum  só  districto,  man- 
de huma  só  ao  Juiz  de  Fora  delk,   Jorn,  ÇoMr.  n,  43. 


ir^aa)£ix>ffj»gat?<s?tr'*^^ 


Fevereiro  25'.  Av.  Secret.  Rein.  Fechètn-se  os  Tribu- 
naes  por  8  dias  pela  morte  do  Senhor  D.  José  I.  Supplia 
L.  18/.  123. 

Março  5*  Der.  Atténdendo  á  grande  e  distincta  estima- 
ção que  o  Augustissimo  Senhor  Rei  D.  José  seu  Pai  fez$ 
sempre  da  Pessoa  do  Marquez  de  Pombal,  e  deferindo  á 
petição  deste ,  lhe  aceeita  dimissao  de  todos  os  Lugares  e 
Empregos,  que  serve,  e  lhe  dá  licença  para  se  retirar  ásilá 
Qiiinta  de  Pombal:  Conserva-lhe  durante  sua  vida  os  orde- 
nados de  Secretario  dos  Negócios  do  Reino,  e  lhe  faz  mer- 
cê ,  por  graça  especial ,  da  Commenda  de  S.  Thiago  de  La- 
nhoso da  Ordem  deChristo,  reservando  delia  oscaidos  pa- 
ra as  despezas  das  Armadas,  em  conformidade  do  Breve  dei 
S.  Santidade  e  do  Der.  12  Junho  1754.  No  Jorn.  Coimb. 
fí.  46  pt.  2.  p:  25-4.  ^  , 

8     Av.  Secret.  Rein.    Para  os  Tribunaes  irem  ao 

Beja-Mâo  da  Rainha  N.  St  pela  sua  elevação  ao  Thronò^ 
Supplici  L.  18/*.  124* 

Maio  3.  Av.  Secr.  Guerr.  A  reza  determinada  nos  Re- 
gulam. Militares  deve  consistir  no  Terço  do  Rosário,  e  ss 
fará  nas  horas  que  julgarem  mais  commodas  os  Comman- 
dárités  dos  Regimentos  óu  os  Governadores  das  Praças* 
Comp.  Syst,  />•  331*      , 

.■  í;^i     Auto  dé  Levantamento  ejuramento  (Accla- 

inação)  da  Rainha  N.  Senhora  D.  Maria  L  Impresso  na 
Typografia  Reg-  em  1780. 

Junho  12.  Der.  Declara  estar  completa  a  Promoção  ge- 
ral do  Exercito  de  12  janeiro  i75'4,  para  que  para  o  futu- 
ro a  antiguidade  dos  Postos  de  igual  graduação  se  regule 
pelo  assento  dás  Praças  nas  respectivas  Thesourariasi  e  a 
dãs  Patentes  de  igual  graduação  e  assentaraerito  de  praça 
se  regule  pela  maior  ou  mais  antiga  graduação  dos  Postos 
immediatamènte  anteriores.  Thesour.  Ger. Norte  L.  i-/". 4. 
Comp,  Syjt.  p.  360. 

. 28     Av.  Secret.  Rein.  ao  Govern.   das  Arra.  do 

Alemtejo.  Para  que  faça  exactamente  observar  a  C.  R. 
1743  Fevereiro  27  sobre  as  cprtezias  Miiuaras  aos  Prelados. 
Regist.  no  dt,  Qôv,^ 


I4i 
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Julho  23.  Res.  de  Consiilt.  do  Senado.  Só  os  livreiros 
de  Officio  possão  vender  livros,  cora  a  unlca  excepção  que 
os  cegos  irmãos  da  Confraria  do  Menino  Jesus  da  Igreja  de 
S.  Jorge  de  Lisboa  poderão  vender  ainda  os  de  folio,  sen- 
do usados  e  em  2."  raão ,  conforme  a  sua  antiga  posse.  C*) 
Regi  st.  no  Senado  L,  i.f.  127. 

Agosto  20.  Der.  Cria  o  Conselho  de  Justiça  no  Con- 
selho de  Guerra  para  julgar  os  processos  militares.  Collecç. 
das  LL.  militar,  t.  r. 

Setembro  27.  Av.  Secr.  Guerr.  Manda  restituir  com  os 
vencimentos  do  estilo  aos  Quartéis- Mestres  ,  Capellães  ,  e 
Cirurgioes-raóres  dos  Regimentos  de  Cavalleria  oscavallos 
das  suas  praças,  que  se  lhes  havião  descontado  por  Av.  15' 
Novembro  1773.  I^esour.  Ger,  Nort,  L.  i.f.  23.  Comp, 
Syst.  p.  398, 


Anno    de    17^8. 


Janeiro  5'.  1.  \  V.  Secr.  Guerr.  Os  Commandantes  dos 
Regimentos  nas  suas  propostas  para  os  Postos  vagos  observem 
exactamente  o  Cp.  13  do  Regulam.,  e,  quando  pelo  me- 
recimento singular  de  alguns  devão  alterar  aquella  ordem , 
declarem  individualmente  os  motivos  porque  o  fazem. 
Comp.  Syst.  p.  347. 

■!-«' — — -  16  Alv,  Renova  os  privilégios  concedidos  a  Julião 
Pereira ,  Neveiro  da  Casa  R. 

— : 31     Av.  III.  Extingue  os  Capellães  dosHospitaes 

Militares ,  devendo  servir  de  taes  os  Religiosos  dos  Conven- 
tos de  S.João  de  Deos ,  e  quando  nelles  os  não  houver,  ou 
Os  Hòspitaes  forem  fora  dos  ditos  Conventos  ,  sirvão  por- 
turno  os  Capellães  dos  Regimentos  da  guarnição  da  Praça 


(*•)    A  Consulta  do  Senado  excluía  osGegos  de  vender  livros  em 
folio ,  ainda  que  usados, 


/  ^.^  j,^  y/v^  Ti^.r".'"-'"^;^.'*^ •w^t.>.?ifc.\^*rwK?vfc.--v^V'  ■  .^ 
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("íratava-se  da  de  Almeida).    Tbesotír,  Ger.  Nort,  L.   r. 

/•  43  f- 

Março  30.     Der.  Declarando  o  Novo  Regulara.  Cp.  18 

§.  13  ,  ordena  que  os  Governadores  d^s  Praças  esrejão  sugei- 
•tos  aos  Encarregados  do  Governo  das  Armas  das  respecti- 
vas Províncias,   como  se  praticava  antes  do  cit.  Regulam. 
Thesour.  Ger.  Trop.  Nort.  L.  i-fs^^-  Comp.  Syst.  p.  82. 
Março  31.     Der.     A   felicidade  dos   Povos   dependendo 
muito  da  prorapta  administração  da  justiça  ,  a  qual  he  dif- 
íicil  conseguir-se  no  estado  da  presente  multiplicidade  e  an- 
tiguidade de  Leis,   estabeleça-se  huma  Junta  de  Ministros 
sábios  e  zelosos  do  bem  commura  (*),  os  quaes  se  congre- 
guem ao  menos  huma  vez  por  semana  sob  a  presidência  do 
Visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  Ministro  e  Secretario 
-d' Estado,    para  examinar  as  Leis  extravagantes   e  a  Orde- 
^nação  do  Reino,  a  qual  não  he  da  sua  R.  Intenção  que  seja 
de  todo  i^bolida  pela  boa  acceitação  que  tem  tido  dos  Vas- 
sallos,  e  por  não  se  obrigar  ao  estudo  de  hum  novo  metho- 
do  os  Ministros  costumados  aos  antigos  Códigos.  Esre  exa- 
me se  reduz  a  indagar  quaes  leis  estão  antiquadas,  revoga- 
das ,  ou  variamente  interpretadas  ,  e  quaes  devera  ser  refor- 
madas  ouinnovadas;  para  quesendo  tudo  presente  a  S.  Ma- 
gestade ,    se  vá  sobre  as  suas  Resoluções  compondo  o  Có- 
digo. As  matérias  serão  distribuidas   pela  fundamental  or- 
dem dos  cinco  livros  da  Ordenação ,  e  para  cada  huma  no- 
mea  Compiladores,   os  quaès  apfesentarão  o  que  forem  es- 
•crevendo  ás  discussões  da  Junta,  trabalhando  debaixo  da  ins- 
pecção e  methodo  que  o  dito  Presidente  lhe- prescrever  e.de 
sorte  que  todos  tenhao  presente  a  obra  toda.  E  entendendo 
a  Junta  sèfèm  necessários   alguns  exames   nos  A fq uivos  ou 
Secretarias  quaesquer  o  representará  a  S.  Magestade,  para 
'mandar  expedir  as  ordens  necessárias.  Ms. 

Abril  8.  Der.  Faz  mercê  aos  actuaes  Gontractadores 
do  novo  Assento  do  Tabaco  d' Hespânha  ,  de  que  em  quan- 
to tiverem  marigotes  de  tabaco  inferior  logrem  a  preferen^ 


(*)    Declara  seus  nomes. 
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cia  entí-e  os  mais  negociantes  para  a  venda  delles,  regula- 
do o  seu  número  pela  Junta  da  Administração  do  Tabaco. 
Impresso, 

Maio  ir.  Der.  Tendo-se  formado  para  a  extracção  dcs 
tabacos  do  Brazil  huma  Sociedade ,  na  qual  senão  fez  men- 
ção de  Catalan  o  Pai ,  e  havendo-se  este  ingerido  nella  fin- 
gindp-se  Sócio ,  o  exclue  da  mesma  fazendo  tirar-IIie  os  Li- 
vros e  Cofre,  e  assinar  termo  de  não  se  intrometter  mais 
nella  ,  ficando-Ihe  salvo  o  direito  para  deduzir  o  que  lhe 
competir  por  alguma  promessa  feita-lhe.  Impresso. 

Julho  14.  Av.  Secret.  Rein,  em  virtude  de  Res.  Os  Mes- 
tres de  Officios  e  artes  fabris  possão  acceitar  Aprendizes 
maiores  de  treze  annos ,  derogado  o  Av.  em  contrario ,  não 
tendo  porém  mais  de  dezoito,  nem  devendo  os  ditos  Mes- 
tres abusar  desta  ampliação  para  encherem  as  suas  Corpo- 
rações de  hum  número  prejudicial  á  conservação  delias. 
Kemettído  ao  Senado. 

Av.  Para  correr  tempo  e  soldo  aos  Officiaes 


-  20 


Militares  (que  servem  na  Beira),  não  he  necessário  que  se 
apresentem  com  suas  Patentes  na  Thesouraria  Geral  das 
Tropas ,  bastando  apresentar-rse  aos  Commissarios  delia  na 
Província.  ThesouríGer.  Nort,  L.  i.f,  $<),  Comp.Syst.p.  225'. 

'■ —  24.    Res.   A  Res,  20  Dezembro  1736  e  Alv.  22 

Março  1746  relativamente  á  preferencia  dos  Tenentes  das 
Companhias  dos  Coronéis  na  ordem  de  fazer  o  serviço  das 
mesmas ,  ficarão  inobserváveis  pelo  estabelecimento  da  actual 
disciplina  ,  a  qual  deve  guardar-se.  Thespur,  Ger^  Nort» 
L.  i.f.  86  f,  Comp.  Syst  p,  332. 

Agosto  8.  Der.  Revogando  o  Alv.  2  Janeiro  1765' ,  sir- 
vão  de  Vereadores  vitalicios  no  Senado  de  Lisboa  quatro 
Ministros  escolhidos  d' entre  os  mais  graduados  e  mais  há- 
beis para  cuidarem  do  bem  público  e  do  Senado,  quesejão 
Aggravistas  da  Supplicaçâo ,  ou  da  graduação  dos  que  costu- 
mão  ser  providos  para  os  Tribunaes.  Terão  de  ordenado 
i:2Dp.(|!)  reis,  e  accesso  conforme  os  seus  merecimentos  ás 
mesmas  honras  e  Mercês  cora  que  costumão  ser  premiados 
os  Ministros  dos  outros  Tribunaes.   Remettido  ao  Senado, 


1778. 


Setembro  15'.  Der.  Suspende  o  §.  5'  da  L.  2$  Junho 
1760  e  a  de  20  Outubro  1763  para  o  fim  somente  de  que 
nas  causas  crimes  assim  ordinárias  como  summarias  de  Lis- 
boa e  das  Províncias  se  guarde  inteiramente  a  Ord.  do  Rei- 
no relativamente  á  ordem  de  as  processar ,  e  á  concessão, ou 
-negação  das  Cartas  de  Seguro  e  Alvarás  de  fiança.  Esta 
disposição  comprehenderá  tãobem  todos  os  livramentos  que 
não  estiverem  agora  findos  por  ultima  sentença.  Remeít, 
ao  Desembargo,  Na  SuppUc.  L.  18.  p.  288. 

• —  i8     Av^  Sobre  o  fim  da  criação  da  Casa  pia.  Cit» 

m  Repert.  Ger,  das  LL.  Extravag.  Vb.  Casa  pia. 

Novembro  5*.  Av.  Contem  à  relação  dos  géneros  com 
que  deve  ser  fardado  cada  hum  soldado  dos  Regimentos  de 
Infanteria  e  Cavalleria  das  Províncias  do  Norte :  os  Cora- 
mandantes  dos  Regimentos  são  encarregados  de  cuidar  de 
«eus  fardaraeRtos,  os  quaes  só  pertencera  aos  soldados  com 
praça:  os  sobejos  dos  géneros  se  appliquem  a  beneficio  dos 
§  Idados  no  concerto  de  suas  fardas,  ihesour,  Ger»  Nortv 
X.  I .  /.  9 1  }^.  Comp.  Syst.  f,  25*5', 


Anno   de   I779«' 

Janeiro  17.  xV  Lv.  Cria  a  Academia  Jl.jas_Sciencias 
de  Lisboa.  L.  i.  ào  registo  delia. 

Fevereiro  18.  Der.  DeOfficiae§  despachados  na  mesma 
promoção  e  que  tirarão  ao  mesmo  tempo  as  suas  Patentes , 
se  algum  por  estar  destacado  ou  por  outro  modo  empre- 
gado no  R.  Serviço  não  se  apresentar  na  TJiesouraria  a  fa- 
zer o  registo  no  mesmo  tempo  era  que  os  outros,  não  ser-^ 
virá  de  prejuízo  esta  demora  á  sua  antiguidade;  porém  se 
lhe  fará  na  Thesouraria  o  Registo  do  mesmo  tempo  que 
os  outros.  Thesour.  Ger.  Nort,  L.  i.  f.  116  f. 

Maio  7.  Res.  Permitte  vender  os  potros  filhos  das  éguas 
de  Lista  de  qualquer  idade  ,  não  sendo  para  fora  do  Rei- 
|io,  e  fazendo-se  saber  ao  Supef  intendente.  Not,  de  19  F^- 
^çreiro  1794  ao  §.  8  do  Regim. 

X 
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<:  Maio  14/  Der.  Os  Ministros  Ultramarinos  cumpria  ás 
ordens  da  Junta  da  Cruzada ,  e  sera  Certidão  delia  não  se 
Jhe  senteniceiem  as  Residências.  Regist.  no  Conselho  Ul' 
tram*  e  na  cit»  Junta. 

Junho  12.  Der.  Declarando  as  LL.  22  Dezembro  1761 
e  outras  posteriores,  na  o  compete  ao  Conselho  Ultraraari- 
Jio  nem  a  outro  algum  Tribunal  ou  Magistrados  mandar 
fazer  pagamentos  alguns  da  R.  Fazenda  assim  nas  Juntas 
da  Fazenda  como  nas  Provedorias  do  Ultramar  e]lhas,  pof 
ser  isso  privativo  do  R.  Erário,  excepto  o  único  caso  de  se 
mandarem  fazer  por  Cartas  assinadas  por  S  Llagestade , 
rio  qual  serão  participados  ao  Presidente  do  Erário  pelas 
mesmas  Repartições,  por  onde  se  expedirem  as  Cartas  Re- 
gias: ^,^  Como  porém  aa  expediente  dos  ditos  Tríbunaes 
pertence  o  conhecimento  de  muitos  Requerimentos  sobre 
pagamentos,  e  ainda  em  Resoluções  da  Consultas,  quanto 
aos  primeiros  consistirá  o  despacho  final  em  declarar  que 
çstão  nos  termos  de  se  expedir  pelo  R.  Erário  ordem  para 
seus  pagamentos;  e  quanto  aos  segundos  o  Secretario  d© 
Tribunal  fará  ao  Escrivão  daThesouraria-raór  do  Erário  a 
participação  necessária  para  se  expedir  Provisão  de  paga- 
mento, reraetfendo-se  era  ambos  os  casos  na  mesma  for- 
ma os  documentos  que  haja  e  n^o  devao  passar  pelas  mãos  daS 
Partes.  E  quando  alguns  negócios  sejâo  de  maior  gravida- 
de, ou  se  hajão  de  fazer  despezas  ou  pagamentos  no  Bra- 
sil, serão  participados  e  tratados  entre  o  Presidente  do  Tri- 
bunal e  do  Erário.  3.°  O  Presidente  do  Èrario  duvidando 
prudentemente  sobre  algum  pagamento ,  poderá  saber  dos  di- 
stes Tribunaes  os  fundamentos  delle,  4.^  Com  tudo  as  di- 
tas Juntas  e  Provedorias  continuarão  a  ficar  sogeitas  aos 
mesmos  Tribunaes  relativamente  a  quaesquer  informações 
tocantes  ao  R.  Erário.  Regist.  no  Erar,  f.  6. 

Julho  9.  Res.  Com  os  Capellaes  ,  a  quem  se  mandou 
restituir  os  cavallos  pelo  Av.  27  Setembro  1777,  se  prati- 
que o  mesmo  que  com  os  Sargentos-móres  e  Ajudantes  de 
Infanteria  ,  aos  quaes  se  manda  dar  dinheiro  para  a  compra 
delles,  Thesour,  Ger,Non,  L.  i-f,  149.  Comp,Syst.p.  '^^Z* 
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Julho  21.    Der.   Cora  o  fim  de  suspender  as  continuas 
contendas  de  jurisdicção  entre  os  Regulares  e  os  Bispos  do 
Ultramar,  declara  que    i.°  Os  Párocos  Regulares  não  po- 
dem servir  as  suas  Igrejas  nem  exercitar  funções  Pa roquiaes 
«em   a  instituição   e  approvação  dos  Bispos  Diocesanos,  P 
estão  sogeitos  ás  suas  visitas,  nas  quaes  podem  os  mesmos 
inquirir  pela.sua  vida  e costumes,  ecastigallos  pelas  culpas 
coinraettidas  nas  Igrejas ,  executando-se  suas  sentenças  sem 
que  os  Prelados  Regulares  se  Ih^  opponhao ,  nem  tornem  a 
conhecer  dos  delictos  de  que  os  Bispos  já  conhecerão.   2' 
Nenhum  Regular  pode  confessar  e  pregar  sem  expressa  lir 
cença  dos  Bispos  ,  sem  mais  limitação  que  a  de  poderem 
pregar  nas  suas  próprias  Igrejas  Regulares  tendo-lhe  pedi- 
do licença  e  não  lhe  sendo  expressamente  prohibida ,  e  a  de 
confessarem  os  Seculares  seus  commensaes :  3.°  Nas  Gran- 
jas Quintas  e  Fazendas  dos  Regulares  não  ha  isenção  algu- 
ma, c  os  moradores  delias  devem  desobriga r-se  e  desempe- 
nhar as  mais  obrigações  Ecclesiasticas  nas  Paroquias  respe- 
ctivas :  4.'^  Quanto  aos  delictos  commettidos  pelos  Regu- 
lares fora  dos^seus  Conventos,  he  permittido  aos  Bispos  co- 
nhecer delles,  com  differença  que  vivendo  os  Regulares  eiti 
Convento  e  obediência  Regular  ou  estando  fora  em  serviço 
da  Comraunidade  ou  em  Quinta  do  Mosteiro,    podem  os 
Bispos  formar  a  culpa  e  reraetteila  aos  Prelados  Regulares 
para  que  castiguem  os  súbditos  e  lhe  dem  conta  dentro  de 
eerto  tempo,  tendo  os  Bispos  como  Delegados  da  S. Sé  de 
suprir  a  sua  negligencia  ,  e  castigalios  no  caso  de  assim  ò 
não  fazerem  ;  se  os  Regulares  porém  vivem  fora  do  Con- 
vento sem  licenças,  ou  ainda  com  ellas  muito  dilatadas  ou 
em  partes  distantes  onde  não  possão  ser  visitados  pelos  seus 
Prelados,  conhecem  os  Bispos  das  suas  culpas  e  ascasxigãoj 
5.^    Esta  authoridade   dos  Bispos  proveniente  já  do.  Sacer- 
dócio e  Delegação   Apostólica,   já   da  que   Él  Rei  como 
Administrador  da  Ordem  de  Christo  nelles  subdelega ,  será 
por  elles  mesmos  intimada  a  todos  os  Prelados 'RegUlaresi, 
para  que  fielmente  se  verifixque,  ao  qual  fim  osGóvQrnadOf- 
res  e  Ministros  lhe  dem  todo  o  auxilio  que  lhe  .pedirem  : 
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6^.-^  Nas  Relações  naó  se  conheça  de  Recurso  interposto  pe- 
los Regulamentos,  sobre  ponto  que  encontre  o  disposto  no 
presente  Decreto.  Ms,  Remettido  ao  Cons,  Ultram. 

Setembro  i.  Dcr^  Declarando  a  L.  22  Dezembro  1761 
t.  2.  §  31  32.  Os  Contractos  RR.,  que  não  excederem  o' 
preço  de  $0:000^  réis  chegando  os  lançadores  ao  preço  da 
ultima  arrematação ,  se  arrematem  no  Conselho  da  Fazen- 
da sem  necessidade  de  Consulta,  podendo  ahiacceitar-se  aos 
liiesmos  lançadores ,  além  da  obrigação  dos  sócios,  os  fia- 
dores'que  offerecerem  para  melhor  segurança  dos  mesmos: 
nos  que  excederem  a  dita  quantia  chegando  os  lançadoreâ 
á  ultima  arrematação  precederá  Consulta  como  até  agora.' 
2***  Derogando  o  Alv.  7  Abril  175*5',  os  arrendamentos  dos 
Almoxarifados  consistentes  era  fructos  terão  o  vencimento 
e  pagamento  do  i.*^  quartel  em  o  ultimo  dia  de  Setembro 
de  cada  hum  anno  ,  de  sorte  que  quando  findar  o  arrenda- 
mento fiquem  os  rendeiros  devendo  somente  o  preço  de  dois 
cfuarteis,  que  se  hão  de  vencer  no  ultimo  de  Junho  seguin* 
te.  Reg,  no  Cons,  íaz^  ' 

Setembro  30.  Der.  Nas  occasióes  eitl  que  o  Corregedor 
do  Crime  da  Corte  e  Casa  seguir  a  Corte  para  fora  da  Ci* 
dade  de  Lisboa  ,  o  Regedor  nomee  Ministro  que  sirva  eia 
seu  lug^r  cora  toda  asua  jurisdicção :  ficando  validas  as  sen- 
tenças até  agora  proferidas  pelos  Juizes  que  costuraavão  fi*- 
car  era  seu  lú^ar.  Reg,  na  Supplic. 

Outubro  1.  Res.  O  Der.  12  Junho  1777  comprehende 
indistinctamente  os  Officiaes  de  terra  e  da  Marinha,  aos 
quaes  o  Der.  11  Novembro  1768  igualou  na  graduação  dos 
respectivos  Postos.  Decide  conseguintemente  a  antiguidade 
do  Official  que  passa  do  mar  para  a  Terra.  Thesour.Ger» 
\Nõrt,  L.  \,f,  217.  Comp.  Syst.  p.  ^60 
-  Novembro  9.  Av.  II.  Secr.  Guerr.  As  informações  so- 
bre os  Militares  ordenadas  no  Novo  Regulam.  Cp.  13  §.  a 
se  remettão  á  Secretaria  d'Estado  e  ao  Conselho  de  Guer- 
ra só  duas  vezes  no  anno  ,  pelo  S.João  e  Natal.  Comp.Sj/spv 
f,  III.  Vê  1776  Julho  22  Av, 
"■  ij    Der,  Vê  1791  Novembro  íó  Dcrr 
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Novembro  22.  Áv.Secret.Guerr.  em  virtude  do  Av.  9 
do  corrente.  Os  exames,  pelos  quaes  os  Officiaes  dos  Regi- 
mentos  d'Artelharia  serão  promovidos  conforme  os  Alvv; 
ic  Julho  1763  e  4  Junho  1766,  se  farão  na  presença  dos 
respectivos  Commandanres,  sendo  Examinadores  o  Tenen- 
te-Coronel ,  o  Sargento-snór  ,  e  o  Lente  d^  Aula  ,  dos  quaes 
os  dois  primeiros  Postos  estando  vagos  ,  ou  sendo^  alguin 
delles  o  dito  Lente,  serão  substituídos  pelos  Capitães  mais 
antigos  que  os  estiverem  servindo:  Cada  hum  Examinador 
dê  o  seu  voto  por  escrito,  e  o  Comraandante  com  a  Pro- 
posta dos  Examinadores  remetta  os  votos  á  Fecretaria  dos 
Necrocíos  de  Guerra.  Remettião  ao  Governo  das  Armas. 
Coílecç.  das  LL.Milit.  tom,  u  junto  á  Ord.  ()Maiõ  1789, 


D 
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Abril  19.  LJ  Cví  O  Juiz  ordinário  dos  Privilegiados  da 
Religião  de  Malta  como  he  Juiz  Privativo  e  Conservador 
das  Ordenanças  delia  ,  assim  dos  Officiaes  e  Soldados  da 
Companhia  chamada  da  Corte  creada  e  concedida  a  Digni- 
dade Prioral  do  Crato  pelo  Senhor  Rei  D.  Pedro  II.  em  to- 
das  as  causas  em  que  forem  ÁA.  ou  RR.,  não  tendo  elles 
para  esse  fim  mais  a  fazer  que  mostrar  certidão  das  suas 
praças  e. matriculas.  Regist.  na  SuppUcy    ^         _     . 

Maio  13.  Av.  O  Governador  da  Relação  do  Porto  nC- 
mee  para  Juiz  dà  Matricula  dos  Cavalleiros  hiim  Desem- 
bargador Professo  na  Ordem  de  Christo  ,  e  para  Escrivã_ò 
hum  Cavalleiro  de  qualquer  das  três  Ordens  Militares.  L* 
da  Esphera  f.  àf.  _  ,.         . 

Junho  8.  Port.  Faculta  a  António  Pedro  Vergolino  no- 
meado rio  AÍv.  II.  9  Maio  1777  f^zer  imprimir  o  Auto  dá 
Acclamaçáo  que  escrevera.  No  princ.  do  mesmo  Auto. 

Dezembro  6.  Av.  PLecommenda  a  observância  dó  Av. 
1778  Janeiro  $  sobre  as  nomeações  para  os  Postos  vagõ^* 
Çomp^  Sjst,  p,  347, 
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Fevereiro  16.  X\  Es.  As  antiguidades  dos  Militares 
quanto  ao  pretérito  se  regulem  como  presentemente  estão : 
porém  para  o  futuro  serão  reguladas  pelas  datas  dos  Deere* 
tos  e  Resoluções  de  seus  Despachos ;  e  sendo  estes  da  mes- 
ma data  ,  pela  que  huns  tinhão  a  respeito  dos  outros  antes 
de  serem  despachados  em  Postos  iguaes  na  mesma  data:  j 
Deverão  porém  assentar  suas  praças  dentro  de  dois  mezes, 
sobpena  de  perderem  a  antiguidade  resultante  desditos  Des- 
pachos ,  correndò-lhe  ouírosim  o  soldo  só  da  data  do  regis- 
to  na  respectiva  Thesouraria.  Syst.  Regim,  t,  5-.  /.  35-2. 
€owp  Syst.  p,  361, 
^  Maio  14.  Rcs.  A  primeira  nomeação  4os  Postos  infe* 
riores  deCom.panhia  formada  de  novo  pertence  ao  Coronel; 
porém  as  seguintes  nomeações  fícão  na  regra  geral  de  os 
Capitães  os  proporem  aos  Commandantes  dos  Regimentos. 
Comp,  Syst,  p.  35-7. 

Junlio  9,  Av.  Secr^Rein.  ao  Ds,  Os  Requerimentos  re- 
lativos á  administração  da  R.  Casa  de  Nazareth  se  dirijão 
iramediatamente  a  S,  Magestade  pela  dita  Secretaria.  Na 
dita  R,  Casa, 

Julho  23.  Res,  Os  Creados  da  Casa  R,  e  os  Officiaes 
da  Secretaria  d' Estado,  ainda  quando  os  Juizes  procedera 
officialtnente ,  não  sejão  citados  sem  licença,  Mr. 

27     Av.  Aos  pannos  destinados  ao  fardamento  das 

Tropas  não  se  tirem  osorellos,  mas  se  aproveitem  para  re*       . 
guingotes  das  seníinellas ,  e  mantas.  Comp,  Syst,  p.  26c,         | 

Agosto  16.  Der,  Havendo  por  justos  motivos  demitti- 
do  do  exercício  de  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do 
"Reino  o  Marquez  de  Pombal  (*)  mandando-o  sahir  para 
esta  Villa ;  havendo-se  elle  aitrevido  alli  a  formar ,  com  a 
frivola  occasião  dehuma  contrariedade  era  causa  que  se  lhe 
movia,  huraa  apologia  do  seu  passado  Ministério,  a  qual 
desapprovou  o  Der.  3  Setembro  1779  1  e  toraando-se  em 
liuma  Junta  de  Ministros  conhecimento  de  vários  cargos 


(*)     Sebastião  José  ds  Carvalho  c  Mello. 
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é  culpas  que  contra  clle  resultavâo  ,  foi  vencido  hella  que 
ò  dito  Marquez  he  Réo  e  merecedor  de  exemplar  castigo; 
ao  qual  cora  tudo  não  manda  proceder  em  aitençao  ás  suas 
graves  moléstias  e  decrépita  idade,  e lerabrando-se  mais  da 
clemência  que  da  Justiça  ;  Pelo  qUe  ,  perdoando-lhe  as  pe- 
nas còrporaes  que  Ihedeverião  ser  impostas  ,  se  conserve  20 
leguás  fora  da  Côrté  até  nova  determinação,  ficando  sal- 
vos á  R.  Coroa  è  Fazenda  e  aos  Particulares  todo  o  direi- 
to que  tenhão  a  indemnizar- se  pelos  beris-  da  sua  casa  ení 
íua  vida  ou  depois  da  sua  morte.  Regist,  na  Cam.  deTho- 
mar  Li  Nogueira  f.  109  5^. 

Agosto  25-;  Av.  Secr.  Rein.  Encarrega  a  obra  da  Bar- 
ra de  Aveiro  a  novo  Engenheiro  ,  eâperando-se  que  com  el- 
le  viva  o  Superintendente  emboá  harmonia  ,  evitando  ques- 
tões ,  e  tendo  por  único  objecto  o  Serviço  de  Si  Magestá- 
de.  No  Jorn.  Coimbr,  n^  1%  pt.  i.  p.  iiOi 

Setembro  3^  Res.  Vê  Setembro  18  Av^ 
■1  -  -  ■  -  5-  Breve  Apostólico  sobre  os  rendiráentoà  cahidos 
das  Igrejas  vagasi  Vê  Outubro  3  Av. 
-i-^' — -  í8  Prov.  Cons.  Guefr.  Em  -virtiide  da  Res.  3  Se- 
tembro. Nas  Càdêas  publicas  devem  receber-sè  todas  as  pes- 
soas que  a  ellas  são  mandadas  por  Auihoridades,  que  tetti 
jurisdicção  pard  mandar  prender,  ou  sejãoMilit^ares  ou  Ci- 
vis, sem  que  estas  se  possão  oppôr  ásuâ  recepção.  Registo 
nos  Govern.  das  Arnn  das  Provina 

Dezembro  4.  Letras  Apostólicas  de  Piò  VI.  Jliás  nos 
passadas  a  instancias  da  Rainha  N.  Senhora  ,  concedem  mui- 
tas Indulgências,  e  remissões  d«  pcccados  aos  Fieis  que  vi- 
sitarem certas  Igrejas  á  24  de  Março.  Impressai 

-^ — • ó     Av.  Secr.  Reino.  Ao  Superintendi  da  Barra  d'A- 

Veiro  para  franquear  ao  Doutor  José  Monteiro  da  Rocha, 
Lente  Cathedratico  de  Mathemática  ^ue  fíassavá  áquellá 
Cidade  para  visitar  as  obras  da  Barra  è  as  mais  concernen- 
tes a  Hydraudica  ,  todos  os  Projectos,  Planoá,  Mappas,  e 
Maquinas ,  tratando-o  com  toda  a  distincçâo  e  acolhimen- 
to devido  a  hum  Professor  tão  benemérito  e  tão  digno  daí 
íecommendação  de  S.  Magesrade.  N(y  Jorn.  Coimb.  n,  2% 
pt.  lé  p,  21^  e  na  Super int,  d'' Aveiro  1.  i./.  51» 
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Anno   de   1782. 


Janeiro  30.  X\  Lv.  Faculta  a  Pedro  de  Carvalho  Prés*, 
bftero  fundar  hum  Mosteiro  da  Ordem  da  Visitação  de  S. 
Maria,  cora  permissão  de  adquirir  bens  de  raiz,  que  renr 
dão  300(|)  reis.  Ms. 

Março  17.  Av.  Dispensa  o  Medico  do  Hospital  da  Pra^ 
Ça.  d' Almeida  da  prohibição  do  Av.  1775' Março  17,  para 
poder  receitar  aos  enfermos  a  dieta  e  uso  de  galinha ,  ení 
quanto  durasse  a  «scacez  de  outras  carnes.  Thesour.  Ger, 
jSfort.  L.  i,f,  142  ■^.  Comp.  Syst,  p.  289. 
y  Maio  31.  Port.  Junt,  3  Estad.  Authorisa  os  Superinten- 
dentes das  Caudelarias  para  exigir  das  Camarás  informações 
sobre  as  pessoas  mais  abonadas  para  terem  o  encargo  de  égua 
de  Lista :  os  que  se  considerarem  gravados  com  este  encar* 
go  são  admittidos  a  livramento :  Se  a  Sentença  do  Superin- 
tendente he absolutória  ,  deve  elle  appeJJar  officiosa mente, 
e  esta  sentença  se  o  encargo  he  novo  produz  effeito  sus- 
pensivo por  três  mezes  somente,  estando  pelo  réo  a  demora  j 
porém  se  o  encargo  he  antigo  não  produz  algum  effeito 
em  quanto  não  he  confirmada.  Not,  de  10  fevereiro  1794 
ao  §.  2.  ào  Regim, 

Setembro  4.  Res.  participada  pela  Ordem  30  Setembro. 
•  ^  '  V-  .  26.  Prov.  Ds.  ao  Juiz  de  Fora  de  Thoraar.  No 
easq  em  que  a  conta  dos  testamentos  pertence  ao  Juizo 
Ecclesiastico ,  deve  com  tudo  o  Inventario  ser  feito  pelas 
Justiças  Seculares  ,  como  tem  sido  decidido  por  Provisões 
da  Meza  da  Consciência.  Regisí.  na  Cam.  de  Thomar  f, 
160  do  L,  que  principia  em  1778. 

Outubro  22.  Der.  Fez  justiça  o  Conde  Aposentador-mór 
em  negar  aposentadoria  de  huma  loje  a  hum  Mestre  fabri- 
cante de  meias. 

Novembro  12.  Res.  Permitte  aosCirurgiões-móres  dos 
Regimentos  da  Corte,  e  a  todos  os  do  Exercito  usar  de  far- 
da de  Officiaes ,  conforme  o  que  antigamente  se  tinha  usa^ 
do.  Comp.  Syst.  p.  273. 

* 19.     Alv.  Approva  as  adjuntas  Condições  cotn  que 

^e  arrematara  o  Contracto  das  Saboarias  por  três  annos. 
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Dezembro  4.  Der.  Sustenta  a  aposentadoria  na  Rua  Au- 
gusta de  hum  Mercador  de  lá  e  seda,  a  quem  compete  ter 
naquelle  arruamento  a  sua  loge,  e  por  cima  delia  oxom- 
modo  mais  proporcionado  para  sua  família :  nao  podendo 
os  donos  <ias  Propriedades  escolher  iiiquilinos  senão  d  entre 
as  pessoas  das  Corporações  arruadas ,  pois  a  contraria  liber- 
dade reduziria  logo  -os  arruamentos  a  confusão  _  opposta  a 
Lei.  Escriptoriodas  Jposenu  Causa  de  Antmto  d  Almet^ 
da  e  Silva  f  162,.        .íií2BÍ2.3Í23Íí  aonQur 


An  NO   DE,  17B3.  . 

Abril  I.  A  V.  Secr.  Guerr.  Os  Juizes  de  Fora,  que 
sendo  chamados  para  servir  de  Auditores  no?  Conselhos  de 
Guerra,  se  escusarem  sem  que  estejao  legitimâTnente  impos- 
sii>i3itados'-,  incorrerão  no  R.  desagrado.  L.  ^  C^w.  i^í?r- 
to  f.  ^±^:  Gornpil.Syst,  p.do.  ;^  _ 

, ,  8     Prov.  Ds.  Participa  ao  Juiz -de  Fora  do  Porto 

©^Âv^.^i  Abril,  ihídl   '-'ji''"'^!' 

■  'Maio  20.  kd.  Sen.  Prómette  i(|)200  reis  de  premio  a 
tjuem  primeiro  avisar  o  Inspector  dos  Fogos  do  sitio  do  vor 
vè'nd\ó'.  Impresso.  :    xq^jO! 

'^Junho  6.  Der.  A  R^laçio  do  Porto  formada  dos  seus 
MiJiistros  e  Officiaes  acompanhe  a  Procissã-p  do  Corpo  de 
Deos  do  mesmo  modo  que  faz  a  Supplicaçao.  Os  Minis- 
tros Cavalleiros  posto  que  não  levem  manto  por  irem  in- 
4:orporados  no  Tribunal,  matriculem-se  como  Cavalleiros 
era  sinal  de  obediência  a  S.  Magestade  como  Grão-Mes- 
tre.  Regist.  na  Rei,  L.  9  /.  172.  )^. 
,.  ;  .  ..  30  Offic.  Poliç.  em  consequência  de  Av.  da  be- 
cret.  Rein.  sobre  o  levantamento  dos  alugueis  das  casas  era, 
Lisboa.  Remettído  aos  Ministros  Criminaes,  '  > 

.  Agosto  4.    Res.  Pela  qual  se  passou  a  Prov.  C.  Faz.  10. 
Janeiro  1785-.  ';  ■  ' 

— í9     Av.  Secret.  Guerr.   Declara  o  de  30  Junho, 

restringindo-o  aos  termos  dp  Alv.  ^S  Outubro  1764-  .-^J"' 

V 


Novembfd  14..  Kes.  Suspende  o  Escrivão  que  em  míBíi. 
ca  audiência  negara  a  authoridgde  ao  Provedor  dos  Segu- 
íos:  A  JiiÉria  doCommercio  tenlj^a  interinamenie  roda  aju- 
risdicção  pára  o  governo  da  Casa  dos  Seguros ,  e  faça  hu. 
maVReguIaçáo  para  ella.  RegUí.  mSjecret.  dn  R^Jmf.  214, 
.  Dezemhco:v20v  ;íÍ.%...  .Manda  prender  deis  Advogados  de 
Lisboa  poroperrend]ereiB.sus,tentâ;r  que  as  Leis  do  Reino, 
nos  Gásos  que  não  jconcem  espiritualidade  ,  não>  devem  ob- 
servar-se  nos  Auditórios  Ecclesiásiicos.  Na  Sufflic^L,  19 


3líp    ,ihÒ'í  9b,,..g:>'?;í;A^?^Í^Qi^.p,B^    \^%^ 


-?^  M^  ia  íj8.. :  x\^  E§pa<í||^  Ds^   DtecJí  m,  p^y,^  ^^a  Çoa§,^ 
^^m^m4:^^i:i''^J]im^m/XJJfi  não  neces^ta,  de  insittO^gãjÇí 
Sobre  petição  do  Des,  EstemP  José  pereira  Ral,i?^a^    .  ,,4 
Qíítbíbfó  2<:^    ípçf*  i^§  jg^i^  Maio  ;í4  Pj^^í  1_ 

Novembro  19.  Der.  Á  nullidade  de,hum>4G<;ordãp;  qã^ 
^ó4è  ]d:edu?ír-sé  por  simples  Piet^ção  j;,  ttjas  sjó  por  rqêiiO^de 
emb^rgcísi,,  sobre  o§:  qu^é^.d€Íiberje?9  -pof  Ten^^^p.  os  mçsf 
mos  Juizes  qué  o  assinarão,  e  passando  oEe^t-^<  aí^s  Sí*^'gííííí* 
|ep^«?á  no  c^^o:  de  d«se0fdjaí  .X.  19,7^^  *^^M^^&OíÍiél^* 


'•^/.'i'^>...3.'j.  ..o^?fi-Íi''K:^^^  <>   gBt  s;jQ   oho.ji  orrHorn  oh  ap^CI 

-n:  moii  10-^  oincrr.  m^vol  õín   aup  o-.2oq  íoi!3IÍbyb j  zo-tJ 

;^jl";víip  Oíno3  '^í^ífiííjsí'giiJ3^gi  j4§»yfínT  on  zobmoqioD 

'-:)iyi-ocip  pmo3  sjJKiss^fiivi  .^  B   r,i":ri':ib3do  sb  lenta  mu 

P'  '  •-  ;í  '-X  V  ■ "  -^'^^  ^^^  -^■tA'^>5^.  .011 
Prov/ G.Fá5z;  a<3^  Jír^z.'dí^'^1^oni1^o-d^-^ 
ÍÒà  de  Santarém  em  virtude  da  Res.  4  Agosto  1783-.  De- 
clara lhe  qUe  o  Tomba  de  que  está  encarregado  l?e-  resíri-* 
<ítamente  o  da  Comarca  e  Coíitadohia  deSaHtarem  e  AJmòw 
xarifadp  das  Lizirias  e  Paus  ,  e  decide  varias  que°r5es<jue 
jnptivavão  delongas  e  conftictos  de  jufisdic^ío.  RegisU  ft^ 
Çons*  (ia  Faz»  e  no  dito  Juizo*     -  ^ 


i7Sf. 


^ 


Junho  9.  '>  Fbrt.  JoíiTi  3  Eátâd.  í^^rffia  âa  4itfme^ãô'^os 
creadores  da  &  fegti  as  de  Li^â  t  â  v  '«  dô  poíCè&âõ  prejJa  Ffftoriô  , 
cm  que  responderá  o  Pfôtfiiirâ?dof  tíà  R.íFà5!*'i^  pmti^uí  t 
na  sua  .falta  huín  Adv<^^do.  J^>  i^^-  íJ?  ^'érem  l^^^ 
ao  ^  2  do  Rtgím.  ' 

Julho  6.  Alv.  CtíhfimaSído  ás  ca  ÍIR.  ídè  41  Feviè^ 
reiro  1380  (  de  Chdstíò  ^^4&  )  t  i^5>  Jtifíh©  1387  <á€Glif is- 
to 1 349  ) ,  í)'s  pèáGadorè^  fiié^%mtaí^em  'èõflã  rai^-gâ  pela  'bar- 
ra e  porto  de  Selir  paguem  ao  Prior  da  Igreja  Coltègiâda 
de  Óbidos  >ô  dizimòf  íl^  st^d^s  is^èèas  spèscaf^ás  mentido 
primeiro  qué  todas  'e^uaê^ííer''^eíis6ès  |  <3i'fêités'RR  j  de- 
clarando-se  este  pagamento  no  bMíí^#-^^u  ^eSalva'  dâ  AI- 
■fandega  5  ipára  nao  selhepeBi^  dizihiò^em-ôiitfá  parte.  iRe- 

Seteitíbí-õ  22.  Der.  ^s'6  pôi'  lób  tòftéeáidos  pfelo  Air. 
1 8  Outubro  1 7^0  aos  Enli^régàd^os  'èr  Exé*cutOfià'  <íiJs  di- 
vidas 'RR,  pretéritas  lhe  sèrã<í>  piâgiès  lògo^^ue  nó  Ri  Erá- 
rio entrâif-dialTíeiíó j  íaíiòiía^áoi-íáè  ábè  eíeéu^aáóís  Só  õ  què 
íicarr  'liqôido ;  e  deste  ^rfemib  't^fâoôs  Jttízds Eítectítôreis  a , 
os  Fiícíaês  I  ^  meio  ,  ôÍEáci-ivâo  -i  eraíéit) ,"  b  Sollicitadõt  íl 


1   (Mn 


'■^  *.  íl '!  'I  r.  ■''". f )  'fS f*.  rJ  ?  ■'  rr* "'  "^ 


1^;  n  1"  '  T\,  fi- '  • ' 


Abril  i.  'Av.  Hâveíido  ajunta  doGorffrtíèfdb  tiv^hda* 
do  riscar  do  Livro  dos  Seguradores  bsnotties  liéía%ún's  pet 
não  havereiíi  feito  «b  pagâítientõ  da  'fbíísà  'seg'ú'iadà  ,  quah^ 
dô  iitiga^rão  'sòbrè  elíe  cbfn  os  Se^úràdcfe  hb  cb'itipetenTè 
Jttizb  de  índia  è^Mihá  ,  desèlára-íhe  ^havér-^ràticàdo  ihurtl 
procedimento  incompetente;  poisa  Res.  i4Novembfo-i78^ 
a  authorisa  relativamente  á  ordem  directiva  e  não  á  coer- 
citiva da  Casa  dos  Seguros ;  pelo  que  serão  os  nomes  dos 
ditos  Seguradores  restituídos  no  livro,  devendo  a  Junta  re- 
presentar aS.  Magestade  o  que  tiver  contra  elles.  Remett» 
d  Junta  do  Commerc,  Regist.  na  Secret»  Reino.  f.  418. 

V  2 
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,;,.Agosto  25'.  Res*  QueníF  tiver  manada  d'^  dez  éguas  áa 
menoSj  seja  escuso  de  ter  égua  de  lista  em  outras Superiír- 
tendéncias  tendo  tantas  éguas  infantis  quantas  nellas  devia 
ler.  Not,  de  19  Fevereiro  1794  ao  §.  3  do  Regim. 

Setembro  2.  Port.  Junt.  3  Êstad.  Os  Supíerintendentes 
das  Cau-delariaè  nâo  tratem  na  mesmo  Officio  de  differen- 
tes  objectos,  e  r^spondgo  separadamente  a  cada  liuma  das 
crdens  ,  qjP:^  feçeh^ra*i  i^f^^^  i^j^^^ç-y^rf/^fl  ao^.Of  do 

Oútubro:  S. :  K-es^;  OsrFort-firos  dos  Superintendentes  das 
CaudelaYias i^irvão  -de  ,Meirinhips,.  ,J^qt.:  de,,  1,9  ,l*fvereir0 

Nov,e,iaíbro;l4,   ;Acprd;*'^^^^^  da.Coroa.  A  mesnià  de- 

cisão da  Prov.  Ds.  1782  Setembro  2,6;  Mg  Recurso  de,  An^^ 
tonio  Pedro,  de  Thomar.  com  ■.  o  Q^uijidof  da  :Prelazía>/rl 

Novembro  16.  ;  Der.  Hmn  Sirgue  iro  obtendo  do  A  pò* 
senTador-mór  Sentença  que  ma-ndava  despejar  huma  loja  de 
Ferragem  da  Pra^á  do  Rocio  para  elle  entfar  por  pertencer 
aqudle  sitio  ap  seu  arruamento  ,  a^ revoga'  com  o  fundamen* 
to  que  pelo  §.  13  do  Alv.  12  Maio  i75''8  he  a  dita  loja 
perpetuamente  isenta  de  aposentadoria  activa  e  passiva  era 
beneíicio  dos  Proprietários  que  construirão  os  edificios  :  e 
posto  que  pelo  AIv.  22  Maio  1773  a  dita  Praça  esteja  des- 
tinada ao  arruamento  dos  Sirgueiros  ;  cora  ttKÍo-t)s^  arrua- 
mentos não  tocão  á  Aposentadoria -mór  ,  nem  se  regulãa 
pela  pratica  delia;  mas  pertence  essa  jurisdicção  privativa- 
mente á  Junta  doComraerdo,  que  he  a  que  deve  distribuir 
as  accommodações;,  e  que  a  poderá  no  presente  caso  deter- 
minar setn  inconimpdar  o  qwe  está  na  Loja  de  Ferrajeraj 
oqual  não  tem  arruamento  próprio  edeve  sertãobem  con*» 
templado  CqmmerçipQie.  y^Regi^t,  na:^eci^eP^  jâ^ BstMi^^JL*, 


-'J! 


"/ií03TÍb  m.)íno  k   om-umEviísbi  l 

'in.-t«)vr;b  ^  OTvii  On  2oMn'i;3n'! 
TOO   lOvia  3UD0 


^*^^tá,'jf^^f%^^:^^c^vfA;^L-y-.^ 
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^rS  em  qualquer  idade,  até  que  s^^^^^Ç^-^f  "V." 
fua  fedundaçáo.  Nót.  de  19  f.r.r«>»  1/94  "'%■  ^  '^o  ^'- 

^'Fevereiro  13.  Ord.  Junt.  t  Est.  Vê  1769  J""^"/ .'^"; 
Marco  7°  Alv.  Livra  o  ourives  do  ouro  José  Lmz  da 
Silva  das  ínquírações  que  lhe  causâo  oá  Ju.xes  doOfficio. 
Ica"do  isent^o  da  r^egula^ção  deUes  eunicamen_^e  ..boM^^^^^^^ 
do  ajunta  daadministraíáo  dasFabncas  l^X^^lvIrkl 
Livres;  e  Ihepermitte  estabe  ecer  e™ L.sbo^  Xiâ;  dos 
de  manufacturar  peças  de  ouro  ,  P«'» »  =  H^  varias  c6re« 
mestBos  metaes ,  de  pedras  finas ,  e  dou    dos  de  vana  core 

Tnlho  ?i,  Der.  São  nu  as  as  devassas  d  estupro  tiraaas 
4J  da  t  6  Outubro  ,784  por  --<"?. f-°f,°J;;,^,; 
não  assin.  aquellas  qUe  tiverem  s,do  requeridas  pe  as  Parte, 
a  ouem  compete.  Rez>si-  m  Sufpltc.  L.  lO/.  31. 

AE^stoó      Port;  jfnt.  ,.Estad.  As  sentenças  dosSupe  - 
■ÍHttSèmes  das  Caudekriâs  sejão  dadas  por  A^ssor  Letra- 
do.  Not.  de  4  Fevereiro  i794  f  §:  ^  do  Kegm. 
'    Affo^to  17.     Prov.  Vê  T771  Janeiro  3  i^es. 
..«3.  °8      Av.  Secr.  Reino.    Nos  casos   em  que  os  ju^ 
Í;;;;;;;os  devem  ser  pessoae.,  «ao  ^^J^^^c^^ 
reito  darem  se  por  P™""tràr  PesTo íe^g        ^^eVdo 

os'Bi;:rry'-q-t  rendrd:^^^^^^^ 

™íme  te  íh'e  hs 'de  ser 'recebido  -  .eu  Pa  aca  pelo  Ju,z 
5a  Causa  e  hão  querendo,  podem  deputar  pa  a  o  dar 
especial  P;ocurador'revestido  ^e  instrucç6es  por  elles  assi- 
sadas. Remettido  ao  Go^tíermd.  {^  ^'fj^^íq^f-^^^i^^ 
^ 21     Der.  Ordena  que  o  Arcebispo  de  1  tiessalonica 

Inquisidor  Geral  e  seu  Confessor  assista  f  ^^pachojo  Ga- 
binete, e  porellé  seexpeçâo  as  ordens  de  que  o  encarregar. 
Èemettido  ao  Regedor  da  Supplic. 

(»)    T.aia»a-srd7d7põimeoio  do  Bispo  do  Porto  em  causa  con) 
a  Co(n['anhia  dos  Yinhos. 
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Setembro  n.     Convenção  cora  VictofAraadeo  Rei  de 

Sardenha,  pela  quaJ  se  estabelece  reciproca  ig-ualdade  entre 

os  respectivos  Vassallos  a  respeito  deSoccessoes  teltamen! 

rarias  ou  ai;  .f^tesTMo.  Impressa.  Vê  Nv^uembro  loRatiúc 

— —   15-     Res     Participada   cm  Prov.   Cons.  Guerr/ii 

;   t       A?5^  f^S^^retario  do  Governo  das  Armas  do  Port 

to  hum  Offícial  Ajudante  com  o  soldo  de  60^  reis    Í^J- 

so.r.  Ger^Tm,  Non,  L  ^.f.  2^1  f.  Comí^S^níp.'^ 

77^  ^r.  ^í?^-I^«-aoJ«iz  dos  Órfãos  da  ViíJa  de>roen- 

ça  Nova.  Os  filhos  menores  que  forão  demittidos  doS 

de  seus  pais  e  emancipados  por  Provisão  R. ,  ficão  todavia 

^n,  "^T  ^f'l  '""^^  ^  jurisdicção  dos  W*  dos  Orí 

taos,  jiie  lhe  devera  faaer  invèntariD  e  partilhas  sera  em*. 

bai-go  das  Provisões.  Ko  Qarw.  domcL.  respumo 

—  25-  Av.  Secr.  Rein.  ao  Reitor  da  Univèrsidadrò 
L?F^"'M'f'^^^?  dois  Prémios  era  rada  a^no  d^S 
das  Faculdades  Theologica  e  Jurídicas  para  os  Estudantes 
que  nesse  anno  se  mostrarem  pelos  seus  Exames  e  Actos 
mais  dignos  delles:  sendo  cada  hum  de  ^o^  40*  atè  co^ 
reis  conforme  as  forças  do  oofre  da  Universidade,  iv^^  4^, 

r.  ^TS^^^i^'.  Ç^^^^"fí^  áosdis«'ict^'a^iiad4-«H 
ra  a  reedi-hcaçãê,  de  Lisboa  rpebDcr.  3  Dez^embro  17^5-  !t 
^hura  Jul^ad^r  Conheça  dé  Embargos'de  nova  obra  .sWl 
Sc  ^  [^""il"^  ^fposque  competião  aojuizo  dasPropriè^ 
Oâdes,  sénaó  ós  Inspectores  dos  Bairros,  escrevendo  netetãà 

i^^.1^^'^''''^^'  ^"^  dito  Jtfizô  dãs Propriedades  poí 
Igual  dístribiiiçaò,  extracto  o  Escrivão  das  Inspecções-  2  « 

plf  !  ^^'^'  ^^  P'"^^^"^^  ^^^^^  ^  surai^ariaménte  ';  5> 
l-rescrev^  a  fòrtoa  das  arrematâçte^áos  tei-f^nos  e  Wdik 
ros  para   &  referida  t^^ificàgí^,  Megi^t.  ^  St^ppHa^ 

tiar  hum  reo,  que  fugira  da  Cadéa  dé-%14ra.  :. 


^N=k1i^J>S 
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Abril-  2.  Jr\.  Es*  Declarando  a  de  15^  Julho  1771 ,  riao 
se  la;n(;e  égua  de  Lista  onde  não  houver  pastos  comrauns, 
e  havendo-os  baste  que  o  Lavrador  tenha  O  fundo  de 400(|> 
teis.  Noh  de  19  Fevereiro  1794  ao ^.  2  ^<?  Regm. 

^^  e^    Av.  ao  Corregedor  d'Aveiro,  para  a  recepção 

iaqUeíU  Cidade  do  Marechal  de  Campo  Vallaré ,  que  hia 
fxaroinar  o  estado  das  obras  da  Barra  ,  e  formar  o  Projecto 
do  sen  adiàntaràenro.  NoJorn,Coimhr.  n.2%  pt.  i.  /^  220, 

Junho  S'  Quatro  Decretos  sobre  a  R.  Junta  do  Cora< 
mercio.  L  Nomea  o  Inspector  Geral  Presidente  delia  :IL 
Secretario:Deputado:  111.  Deputados:  IV  Juiz  Conservador» 

t      Der.  V.    Nom-ea  quatro  Directores  para   a  Dir 

t^ççao  interina  da  R*  Fabrica  das  Sedas  e  obras  das  àgoas 

Ííivres*ii>i3f»í>?í':!'j  "<'2''  .  .,     •  1- 

,: ■  t6  ;1>r0^.í^s.  As  causas  sobre  privilégios  rçgalias 

re;idas  e  direitos  da  BasjJka  Patriarcal  de  S.  Mana  seja© 
privativa,  e  exckisivaroeraiie  tratadas  no  Juizo  da  Coroai  dâ 
Supplicáção  j  ou  a  mesma  Seja  A*,g.u.  R*  i  ficàadp.  nullas  ais 
Sê  n  tmi^i  pr  of  e  r  i  d  as  ib  ro:  OU  tro  J  w  jzOíj  . 

,^,-n  .c,  1,7..  AIv.  As  caasfls  da  Bàsí-lkà  de  Santa  Mana  se 
tratem  oo^uizo  da  Coroa.  iSV^/^/^/k^  L-  20  ;?.  93*  }^.  ^ 

Setembro  10*     Der.  L    O  Conde   Apesentad<J^-ir^ar  juJj. 
gúe  logo  nulla  elilutilliuma  aposentadoria  que  concedera  , 
r  não  tome  ã  conceder. algutiia  no  rtícinio  da  Cidade  nova 
e  sirios  destinados  para  à  Jtblsá  do  Gommercio,  nt)s  quaes 
peio  §*  13   db  Alv*    12  Maio    175 B   forão  perpetuamente 
probibkdBS  as- aposentadorias  activas^  e  passivas  a  beneficio 
dos  proprietários  que  aJli  edificarão  ,   eujá  pbervancia  esta 
era  inteiro  vigor  e  excitada  pelos  Der.  1 6  Novembro  I7b6 
e  19  e.  24  Dezembro  17B7  ,   não  obstante   o  Alv_    17  Dcf 
?embm:ií757  que  concedeo.  a  aposentadoria  aos  Mercado^ 
tes  de  retalho,  o  qual   se  deve  entender  .derogado  pelo  cir. 
de  1758  como  posterior  e  com  elle  Incompatível  ,  devendo 
considerar-se  irrevogável  á  Graça  de  isenção  d?  aposentado- 
ria pelo  mesmo  concedida  aos  que  concorrerão  para  o  pu- 
blico, e  importante  objecto  da  reediíicacéío  de  Lisboa ,  sen* 
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do  aliás  incompetente  a  jurisdicpo  do  Aposentador-mór 
por  não  lhe  pertencerem  os  arruamentos:  2.^  Levante  Jo- 
go'a  perpetua  suspensão  que  impoz  ao  Advogado,  e  em 
que  lhe  veio  a  irrogar  injúria ;  pois  não  se  acha  nos  autos 
algum  excesso  verbal  nas  suas  Allegaçoes ,  mas  só  huma  boa 
defeza  da  justiça  de  seu  Cliente.  Escriptorio  àas  Aposent, 
nos  autos  de  Pedro  Damião  Raimundo. 

Setembro  20.  Carta  pela  qual  estabelece  a  renda  annual 
de  40  contos  de  reis  á  Senhora  Princeza  D.  Maria  Benedi- 
cta  sua  muito  Amada  Irmã  eNora,  para  mantença  de  sua 
Casa  e  Estado  no  caso  em  que  se  acha  de  viuvez:  Por  on- 
de e  como  será  paga.  Regist.  m  Secret.  Reino  L.  7  das 
Cart.  f.  189  (?  impresso^ 

Outubro  6.  Port.  Junt.  3  Est.  Authorisa  os  Superinten- 
dentes das  Caudel^rias  para  commetterem  diligencias  ás Jii&^ 
tiças  ordinárias;  as  quaes  remetterão  as  vestorias  sem  dei- 
xar treslados  ,  e  conhecerão  de  quaesquer  incidentes  dando 
appellação  e  aggravo  para  a  Junt^.  Not,  de  19  Fevereint 
1794  ao  §.  2.  do  Regim.  >  .      .'..         ;: 

-7 ?5'  Alv.  Imponha-se  silencio  em  todos ;0s  Reque- 
rimentos dos  Juizes  do  Officio  de  Ourives  do  ouro  contra 
José  Luiz  da  Silva  ,  observaudo*sei'nteiramenceoa  Aivi^7 
JMarço  1787.  ■.   'L''.  :••,>  '  :-    .'  aáí   " /::V  ;-:V;!?t:^    ' 

Novembro  6,  Av.  ao  Int.Ger.  Pol.  Declare  aosMiniç^ 
tros  crimínaes  de  Lisboa  e  à  seus  Officiaes  que  não  devem 
prenderalgura  Empregado  do  R. Erário,  sem  preceder  to^ 
da  a  attenção  com  o  Presidente  do  mesmo ,  declara ndo-lhe 
as  causas  do  intentado  procedimento;  excepto  ocaso  de  fla- 
grante delicto^  ou  o  de  tão  fundamentada  suspeição  de  fu- 
ga, que  torne  necessária  a  segurança  da  pessoa;  devendo 
nestes  casos  seguir-se  a  immediata  participação  da  prisão  ao 
lúesrao Presidente,  e  fazer-se  esta  sem  algemas  oucordôes, 
o  que  algumas  vezes  se  tem  praticado  com  incivilidade  e 
ludibrio  estranho.  Ms. 

Dezembro  15.  Der.  L  Deferindo  áSupplica  doViscon^ 
de  de  Villa-nova  da  Cerveira  ,  o  allivia  do  Cargo  de  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  e  o 
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nomea  Presidente  do  R,  Erário  e  R.  Junta  do  Commercio, 
iini-ndo-lhe  o  Cargo  de  Secretario  d' Estado  da  Repartição 
da  Fazenda,  que  tem  resolvido  crear,  €  o  de  Ministro  As- 
sistente ao  Despacho  com  o  mesmo  ordenado  dos  mais  Mi- 
nistros e  Secretários  d'Estado.   Remettido  ao  mesmo  Vis* 

conde,  , , .  .  o       .    • 

Dezembro  15'.     Der.  IL   Noraea  Mininro  e  Secretario 
d' Estado  dos  Negócios  do  Reino  a  José  de  Seabra  da  bilva. 

^ ij.     Der.  III.  Faz  mercê  de  Ministro  e  Secretario 

d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra_a  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho  ,  actualmente  Enviado  Extraor- 
dinário na  Corte  de  Londres. 

. 18.     Av.  Faz  mercê  a  Diogolgnacio  de  Pina  Ma- 

iiique  e  a -seu  filho  de  que  os  vinhos  das  suas  Quintas  sejão 
pelo  Recebedor  da  Meza  dos  Vinhos  proporcionalmente  dis- 
tribuídos pelos  armazéns  e  tavernas  de  Lisboa  para  ahi  se 
venderem  ,  cobrando-se  dos  taverneiros  e  Mercadores  os 
RR.  direitos.   Remettido  ao  dito  Recebedor^ 

^- 29.     Res.    Lente  da  Universidade  despachado  em 

Jugar  honorário  de  algum  Tribràal  ou  Relação  tenha  nellc 
«xercicio  nas  ferias  da  Universidade ,  e  assim  se  declare  na. 
sua  Carta.  Jorn.  Coimb.  n,  2 1  f.  94» 
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Fevçreiro  4.  \J  Cr.  Quando  algum  Magistrado  he  gra* 
áuado  era  Desembargador  do  Porto ,  ou  despachado  fazen- 
do era  outro  Lugar  o  da  mesma  Casa ,  ainda  que  tire  Car- 
ta e  tome  posse ,  não  se  entendem  por  esta  prejudicados 
nas  suas  antiguidades  e  direitos  aquelles  que  âo  tempo  des- 
fie Despacho  lerião  entrada  na  Casa ,  se  nella  tivessem  Lu- 
gares, quaes  são  por  exemplo  os  que  acabarão  de  servir  nas 
Relações  do  Brasil  :  ficando-se  entendendo  que  só  depois 
que  estes  eíFectivaraeme  tiverem  occupado  os  lugares  a  que 

X 


mm 


SéÊm 


íêj 


ij^. 


tinhâo  direito  anterior,   entraráô  aqueíles  na  ordem  e  na- 
mero  dos  Lugares  da  Casa.  Romettido  ao  Desembargo, 

Fevereiro  27.  Ass.Junr.Proto  Mcd.  Observe-se  o  costu- 
me de  votarem  primeiro  nas  conferencias  os  Médicos  mais 
modernos :  os  Médicos  estrangeiros  ou  os  nacionaes  formados 
em  Uni versidades  estrangeiras  para  este  e  mais  effeitos contem 
a  sua  antiguidade  desde  o  tempo  em  que  tiverem  sido  ap- 
provados  peío  Fisico-mcr  ,  visto  que  sem  esta  approvaçáo 
íião  podem  exercitar  Medicina  em  Portugal  conforme  os 
Estatur.  da  Univers.  íiv.  3.  p.  i.  Cp.  1.  t.  7.  §§.  13  e  14. 
Impresso* 

Março  20.  Res.  O  provimento  dos  Offíciaes  inferiores 
d'ãrtiJberia  se  faça  tãobem  por  exames  ,  propondo  os  res- 
pectivos Capitães  três  pessoas,  que  estejão  a  caber  ao  pos- 
to vago,  ainda  que  sejâo  de  outras  Companhias.  Collecç^ 
das  LL.  milít*  tom.  1. 

Abril  6i  Der.  Devendo  sustentar-se  no  Commercio  a 
boa  fé  pela  prorapta  e  sumraaria  execução  das  letras  mer- 
cantis,  as  quaes  sendo  não-acceitas  e  protestadas  devem  sef 
pagas  pelo  passador,  sem  que  a  este  aproveite  defeza  algu- 
ma que  não  seja  a  de  as  mostrar  já  satisfeitas  ou  conven- 
cer de  falsas ,  annulla  hum  Acórdão  da  Relação  que  fora 
daquelles  dois  casos  absolvera  hum  réo  demandado  por  as- 
sinação  de  dez  dias,  e  recommenda  a  este  respeito  a  mais 
exacta  observância  da  Ord.  liv.  2.  t.  25.  Remettido  d Sup-^ 
pUcação. 

Maio  9.     Ordem.  Participa  a  Res.  20  Março. 
•  II.     Der.  I.®  Nas  leituras  dos  Bacliareis  na  Meza 

do  Desembargo  do  Paço  seja  examinador  hum  Desembar- 
gador da  Supplicaçâo  Doutor  graduado  pela  Universidade, 
CiU  hum  Lente  desta  que  se  achar  wz  Cone,  os  quaes  a  Me- 
za nomeará  por  Portaria  sua ,  e  depois  do  exame  a  mesma 
ouvirá  o  parecer  do  Examinador  para  qualificar  o  Exami- 
Dado.  2.°  No  concurso  de  muitos  Bacharéis,  haja  ao  rae-» 
íJQç  três  leituras  por  semana^  Remett.  ao  Desemb, 
.  Maio  13.  Der.  Os  Officiaes  Militares  que  subirem  aos 
?ost05  de  jMarechaes  d^  Campo  9M-Teii€i?íe$  Generaes  do» 
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RR.  Exercifos,  como  já  tem  tratamentos  e  liorii^àã  deter- 
minadas nas  Leis,  assim  sejão  logo  tomados  por  Fidalgos  da 
CasaR.,  expedindo-se-lhe  pelaMordomia-mór  os  seus  cora* 
petentcs  Alvarás  de  Filharaento,  sem  dependência  de  outro 
requisito  mais  que  a  certeza  das  ditas  promoções  ,  e  sem 
que  esta  honra  lhe  seja  contemplada  em  alguma  saiistaçao 
de  serviços.  Remettido  ao  Mordomo-mór. 

Junho  4.  Der.  em  declaração  âo  de  íi  Maio.  O  Exa». 
minador  tem  assento  no  fira  da  M^za  ao  lado  do  Bacharel: 
sendo  Examinador  da  Casa  daSupplicação  tem  voto,  enão 
sçndo  informa  sem  votar  :  O  Aggravista  não  será  nomeado 
para  exame  em  dia  deAggravos.  Remett*  ao  Desembargue 

20.     Port.Governad.  das  Armas  de  Traz  dos  Mon» 

tes.  Approva  por  Ordem  R.  os  adjuntos  Estatutos  da  Aula 
de  Anatomia  e  Cirúrgica  e  do  Curativo  Cirúrgico  do  Hos- 
pital Militar  de  Chaves.  Jorn,  Coimb.  ;/.  31  pt.  i.  p'  34- 
Agosto  íi.  Breve  de  Pio  VL  acceito  e  executado  poí 
Sent.  de  25"  Maio  1792  em  virtude  de  CR.  22  Dezembro 
J789.  Restitue  á  sua  antiga  observância  a  Ordem  deChris- 
to,  annuUandoasContituiçôes  eEstatutos  da  Reforma,  cjue 
na  mesma  se  praticara,  ms. 

Setembro  4.  Av.  Secret.  Reino.  Os  legados  não-cura- 
pridos  do  Arcebispado  de  Braga  pertencem  ao  Hospital  da 
mesma  Cidade  conforme  hum  Breve  de  Clemente  XL  exe* 
cutado  por  Prov.  R.  de  1713  e  confirmado  por  outro  de 
Benedicto XIV.  Peloque  nãosáocomprehendidos  nosAlvv. 
5  Setembro  178Ó  e  9  Março  1787.  Remett.  ao  Desem- 
bargo. 

.. 26,  Port.  Junt.  3.  Est.  Nas  causas  sobre  livra- 
mentos de  ter  égua  de  lista  facão  os  Superintendentes  ajun- 
tar ás  Partes  as  nomeações  pelas  quaes  forao  obrigadas  áquel- 
íe  encargo.  Not.  de  19  Fevereiro  1794  ao  §.  6  do  Regim. 
Outubro  9.  Res.  cm  Cons.  Junt.  Corara.  Approva  as 
Instrucções  adjuntas  para  se  regularera  os  Cônsules  de  Por- 
tugal nos  portos  marítimos  dos  Estados  e  Republicas  para 
onde  navegão  e  comraerceão  os  Vassallos  Portuguezes :  e 
seus  emolumentos.  Impressa* 
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Outubro  9.    C.  R.  aos  Bispos  do  Reino  e  seus  Dominíog 
Kecommenda-lhe  o  ensino  do  Cathecismo  aos  Povos    a  ol> 
servancja  da  regularidade  da  Disciplina,  o  cuidado  de  liãò 
se  adinittirera  ao  Sacerdócio  pessoas  indignas  delle,  a  exa- 
cta averiguação  sobre  a  idoneidade   dos  Párocos  e  sobre  a 
doutrina  e  costumes  dos  Confessores  e  Pregadores,  não  per- 
mittindo  a  pregação  a  Ministros  ignorantes  ou  que   des- 
inintao  com  3  vida  a  moral  que  pregão ,  a  guarda  do  silen- 
cio gravidade   e  respeito  devida  a  Deos  nos  Templos ,   e  o 
trajo  modesto  dos  Ecciesiasticos.  Ms. 
— —       '  26.     Der.  Contem  a  relação  dos  preços  porque  em 
íem^po  de  paz  se  paguem  áspra-ças  do-  Exercito  que  recebem 
íardaraentos  as  munições  e  feitios  das  que  se  lhe  havião  de 
dar  em   género  :  forma  de  se  fazerem  estes  pagamentos. 
^hesour,  Ger.  Nort.  p.  140  f.  Comp.  Syst,  p,  170. 

Novembro  9.  Carta  R.  ao  Senhor  D.  António  seu  rauf- 
to  prezado  Tio.  Cria-o  Grão-Cruz  Claveiro  da  Ordem  de 
Christo ,  primeira  Dignidade  entre  os  Grâo-Cruzes  da  Or- 
dem,  e  poderá  usar  das  divisas  e  insígnias  competentes.  Ms, 
'  ^3-     Av.  ao  Bispo  do  Algarve  remettendo-ihe  o 

-Der.  desta  data. 

Dezembro  14.     Ed.  Mez.  Commiss.  Prohibe  :=2    o  ?aS' 
tor  Fuldo  Cavalheiro  Guarino ,  traduzido  de  Italiano  =j 
Restauração  da  Disciplina  ou  emendas  no  Ceremonial  dos 
Sacramentos  =í   O  2.®  tomo  das  Poesias  de  Paulino  Cabral 
Abbadc  de  Jazende.  Corre  o  impresso» 

• —  22.     C.  R.  Vê  Agosto  II  Breve. 

^  31.     Der.    Noraea  Auditor  da  Marinha  o  Doutor 

Joaquim  Alberto  Jorge,  graduando-o  em  primeiro  Banco  e 
Beca ,  lugar  triennal  ,  com  ordenado  de  400(^  reis  pagos 
aos  quartéis  em  Folha  dos  Armazéns  ,  sem  emolumentos 
nem  assinaturas,  e  receberá  do  Secretario  d'Estado  da  Ma- 
rinha  as  Instrucçdes  e  Comraissoes  que  farão  parte  deste 
Decreto.  Remett,  ao  Desemb*  Paç. 
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taneiro  i.    Cart*  de  L.  Estabelece  era  Lisboa  huma  Aca- 
demia Real  de  Fortificação,  Artilheria  e  t)esenlio,   regu- 
lada pelos  Estatutos  Provisionaes  aqui  juntos.  Mella  se  en- 
sina no  curso  de  4  annos  a  Fortificação  regular  e  irregular 
das  Praças  e  a  de  Campanha,   a  theorica  da  Artilheria  das 
minaie  contraminas,  aArchitectura  civil ,  eaHydraulica  , 
á  qual  pertence  a  architectura  das  pontes,  dos  canaes,  por- 
tos, e  diques  §.  i.  2.    Regula-se  o   número  deveres  e  gra- 
duações dos  Lentes  e  Substittuos  §  3  4  8  9/^  15-,  osexer- 
cicios  practicos  §.  5  ^  .   ^  admissão  e  qualidade  dos  Discí- 
pulos ^.  7 ,  seus  Partidos  §.  Ii  ,   o  serviço  dos  que  se  des- 
íinâo  para  Officiaes  Engenheiros   §.  12  13  ,  os  deveres  do 
Guarda-livros ,  Secretario,   Porteiro  e  Guardas   §*  17-    ^s 
Discipulos  que  tiverem  feito   o  dito  curso  militar  sao  pre- 
feridos nos  Postos  vagos  do  Corpo  de  Engenheiros ,  e  at- 
tendidos  nas  promoções  da  Infanteria  e  Cavalleria  §.  14  15' 
16.  Secret.  Guerr.  L.  3./.  119-  Impr.Comp.Syst.ps^^^ 
_. .   30.     R es.  declarada  pela  de  i  Julho.    Sendo  ne- 
cessário obrígar-se  alguém  a  comprar  cavallo  de  cobriçao, 
fique  gozando  de  isenção  de  ter  égua:  Sempre  que  se  im- 
ponha  encargo   novo   se  proceda  a  vestoria :  Das  vestorias 
ordinárias  não  se  leve  emolumentos   ou  assinaturas ;   as  re- 
queridas pelas  Partes  serão  pagas  pelo  cofre  dascondemna- 
çóes  ,  pelos  bens  dos  Concelhos  ,    e  subsidiariament^e  pela 
R.  Faz. ,   regulando-se  os  salários  pelos  das  Correições ;  o 
que  confirmou  a  Res.  i  Abril  179I  :  Os  potros  que  seven- 
derem  serao  primeiro  marcados,  NoU  de  iç^FeUretrú  1794 
<?<?§.  4  5^  8  do  Regim,  ] 

Março  17.  AIv.  Extingue  a  Superintendência  dos  n- 
íihaes  de  Leiria,  e  seus  Empregados  e  Privilégios:  Nomea 
o  Corregedor  de  Leiria  Juiz  Conservador  dellesj  e  para  go- 
verno e  guarda  dos  mesraOs  lhe  dá  o  interino  adjunto  Re- 
gulara*  da  mesma  data. 

Abril  19.  Prov.  Erar.  ao  Corregedor  de  Thomar  em 
virtude  de  Res.  R.  Para  que  se  observem  rigorosamente  os 
§§.  17  e  18  da  L.  22  Dezembro  1761  reipettendo-se  nos 
prazos  delia  ao  R*  Erário  o  dinheiro  das  Sizas ,  e  á  Conta- 
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dória  Geral  das  Províncias  o  ajustamento  de  todas  as  con- 
tas que  lhe  pertencera  ,  sob  a  execução  da  suspensão  com- 
minada  no  §.20,  pelo  prejuízo  que  do  contrario  resulta 
aos  Tencionarios.  Regist,  na  Correição  de  Thomar  f.  5-3  f, 
-^ 23.^  AIv.  Declara  as  porções  de  soldo  que  vence- 
rão os  Ofíiciaes  do  Exercito  detidos  em  prisão ,  antes  e  de» 
pois  de  sentençeados. 

Maio  10,  Der,  Era  todos  os  Auditórios  do  Reino  se 
observe  a  pratica  authorizada  no  Der.  15- Junho  1768,  (*) 
para  que  na  acção  de  juramento  d' alraa  de  qualquer  quan- 
tia os  Réos  não  possão  ser  condemnados  á  revelia  pelos  ju- 
ramentos dos  Autores  logo  na  primeira  audiência ;  fiquem 
porém  esperados  á  segunda  ,  na  qual  serão  condemnados 
sem  dependência  da  nova  citação  men^cionada  na  Ord.  liv. 
^  ^'  49  §?  !•  Este  Decreto  com  prebenda  tãobem  os  casos 
agora  pendentes.  Regist,  na  SuppUc,  L.  2./.  15-8, 

Julho  i,     Res.  Vê  Setembro  30  Res, 

Agosto  3,  Breve  Ad  Apostolici  de  PioVL  Concede,  a 
instancias  da  Rainha  N.  S.  ,  ao  Bispo  Titular  do  Algarve 
Presidente  da  Junta  do  Melhoramento  das  Ordens  Regula- 
res ,  supprimir  unir  e  incorporar  os  Mosteiros  das  Ordens 
Regulares  de  ambos  os  sexos  não  só  em  Portugal,  mas  nos 
Domínios  Ultramarinos  na  forma  que  declara.  Impresso 
fia  Collecç.  cit,  no  índice  ao  Der.  21  Novembro  1789. 

Agosto  26.  Av.  Approva  o  adjunto  Plano  c  Supplica 
dos  Officiaes  Militares  da  i.'  Plana  da  Corte  e  Regimentos 
do  Alem-Tejo,  pelo  qual  consignão  parte  de  seus  soldos 
para  alimento  de  suas  viuvas  ou  orfãas.  No  fira  de  cada 
mez  se  lhe  descontará  na  Thesouraria  as  parcellas  aqui  de- 
claradas ,  que  importão  quasi  igualmente  hum  dia  de  sol^ 
do  por  mez.  Esta  importância  he  reunida  á  R, Fazenda,  e 
logo  que  fallecer  algum  Official  çontribuente,  a  sua  viuva 
recebe  todos  os  mezes  da  Thesouraria,  mediante  huraa  Cer- 
tidão de  óbito ,  ametade  do  soldo  do  defunto ,  era  quanto 
86  conservar  viuva  ,  ou  se  casar  com  Official  de  Patente: 

•    (*>    Aliás.  175 8. 
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iiao  ficando  por  sua  morte  viuva  ,  mas  filhas  donzellas  ou 
innâs  por  todas  ellas  se  distribuirá  com  igualdade  a  dira 
quantia,  sendo  primeiro  habilitadas  todas  perante  o  Chefe 
do  Regimento  ,  ou  (não  sendo  o  morto  arregimentado) 
perante  quem  nomear  o  Governador  das  Armas.  Este  pro- 
jecto coraprehende  os  Officiaes  contribuentes  ainda  quando 
venhâo  a  ser  reformados.  Thesour.  Ger.  Nort.  L.  i.f.  130. 

CoiTfp.  Syst.  p.  y^S-  ^  ,      j>ci 

Agosto  28.  Av.  Secret.  Rem.  ao  Corregedor  d  Llvas, 
para  estranhar  muito  seriamente  ao  Cabido  daqueJIa  Cida- 
de ,  convocado  á  voz  da  maior  Dignidade  que  nelle  se  achar, 
a  falta  de  respeito  e  obediência  cora  que  se  tinha  portado 
à  respeito  do  seu  Bispo,  constituindo-se  hum  Corpo  acepha- 
lo,  que  não  reconhecia  devidamente  a  authoridad©  do  seu 
Prelado ,  fazendo-lhe  comprehender  que  se  não  correspon- 
der para  o  futuro  ás  piedosas  Intenções  de  S.  Magestade, 
Ella  fará  uso  do  Supremo  poder  depositado  por  Deos  era 
suas  RR.  Mãos  para  o  castigo  dos  díscolos  :  E  fará  regis^ 
trar  este  Av.  nos  livros  do  Cabido,  riscar  o  que  neiles  se 
havia  escrito  sobre  as  presentes  contestações,  e  prender  por 
ic  dias  os  dois  Advogados  que  as  linhao  fomentado,  os 
quaes  assinarão  termo  de  mais  não  se  implicarem  em  ne- 
gócios dos  dois  Partidos  &e.  J^^  cit.  Secret.  L.  dos  Avis* 

Setembro  6.  Formula  das  Leiras  Mercantis  de  que  tra- 
ta o  Alv.  desta  data^  ,     , 

Outubro  2.  Av.  Secr.  Negoc.  Rein.  ao  Provmcial  dos 
Menores  Observantes  dos  Algarves  ,  para  fazer  observar  a 
remoção  de  hum  Religioso  para  fora  do  Bispado  d'Elvâs , 
não  obstante  Breve  em  contrario  authorisado  com  Beneplá- 
cito Régio,  salvo  se  houver  permissão  do  Bispo,  de  quem 
todos  os  Diocesanos,  ainda  Regulares,,  são  súbditos,  e  cu- 
jos direitos  nunca  se  entendem  infringidos  pelo  Benepláci- 
to, o  qual  para  sua  execução  lhe  deve  ser  apresentado.     ^ 

Dezembro  23.  Der.  Extingue  os  ordenados  estabeleci- 
dos no  Der.  de  regulação  da  Junta  do  Infantado  de  13  Maio 
17^8;  estabelecendo  outros,  e  ficando  a  mesma  era  obser- 
vância no  que  por  este  não  for  alterado.    , 
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Dezembro  24,  Av.  Secr.  Guerr.  Manda  executar  o  ad- 
junto Plano  de  Reforma  de  todos  os  Regimentos  de  Arti- 
JJieria  e  Infanteria  do  Exercito.  Thesour.  Ger,  Nort.  L,i, 
f,  125-.  Comjp,  Syst.  p.  381. 

-■ — — ^  30  Av.  Secr.  Guer,  Excita  o  Der.  1 754  Janeiro 
12,  declarando  que  cora  prebenda  só  até  o  Posto  de  Briga- 
deiro ,  e  não  o  de  Marechal  de  Campo.  Thesour.  Ger. 
Nort,  L.  2/.  10  L.if.  127  f.  Comp.  Syst,  p,  128. 


AríNo   PE    1791, 

Janeiro  2.  xjl  V.  ao  Principal  Mascarenhas.  Encarre-» 
ga-Q  da  Presidência  da  Junta  do  Melhoramento  das  Ordens 
Regulares  ,  por  haver  alliviado  delJa  ò  Bispo  Inquisidor 
Geral. 

— ^ 10,     Av.  ao  Bispo  Inquisidor  Geral.  Participa-lhe 

o  assumpto  do  Av.  2  do  corrente. 

^— 17,     Av.  Secret.  Reino  a  Luiz  de  Vasconcellos  e 

Sousa  Presidente  do  Desembargo  do  Paço ,  declarando-lhe 
á  vista  dos  seus  pessoaes  merecimentos ,  a  faculdade  de  vo- 
tar nos  negócios  tratados  no  Tribunal  em  caso  de  empate, 
fe  nos  que  subirem  por  Consulta.  Ms. 

•- — 29.     Av.  Secr.  Guerr.   O  Der.  I75'4  Janeiro   12 

comprehende  só  os  Officiaes  Militares  que  pessoalmente  ser- 
vem os  offíeios  civis  ,  e  não  os  proprietários  que  os  cum- 
prem por  Serventuários  •,  nem  os  Officiaes  Reformados  ,  que 
conseguinteraente  não  perderáõ  seus  soldos.  Thesour.  Ger, 
Nort.  L.  i.f.  129.  Comp.  Syst.  p.  128. 

Fevereiro  3.     Der.   Allivia   da  Dizima   hum  réo  conde- 
-mnado  por  sentenças  dejuizo  deCommissão,  visto  que  ne- 
nhuma regra  da  Chancellaria  manda  paga-la  das  sentenças 
proferidas  em  Juizo  de  Commissão  ,  quando  os  litigantes 
a  não  deveriâo  no  seu  Juizo  próprio  e  ordinário.  Ms. 

• 9.     Av.   Secret.  Neg.  Rein.  ao  Regedor,  para  se 

decidireai  os  assumptos  do  Ass.  ly  do  corrçnte^  cuja  deci- 
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são  depende  dos  Artigos  de  vários  Tratados  ,  para  o  que 
indica  aqui  as  bases  de  decidir.  Fixada  que  seja  a  Jurispru- 
dencia  pelo  Assento,  se  revoguem  em  conformidade  do  que 
se  assentar  os  despachos  anteriores,  cuja  revogação  as  Par- 
tes requererem.  -n  •  • 
Fevereiro  22.  Av.  Secret.  Rein.  ao  Regedor.  Partici- 
pa-lhe  a  satisfação  de  S.  Magestade  pelo  alto  discernimen- 
to com  que  os  Ministros  da  Supplicação  vorárão  no  Ass, 
ic  Fevereiro,  e  a  confiança  que  tem  na  sua  probidade  elit- 
teratura,  e  ordena-lhe  que  mande  logo  imprimi-lo.  iCd-g/Jí. 

fia  Supplic.  ^  _^ 

Março  10.  C.  R.  á  Relação  do  Porto.  Os  processos, 
que  Francisco  d'Almada  Mendonça  Corregedor  e  Provedor 
daquella  Cidade  formar  sobre  os  contrabandos  que  apre- 
hender,  sejâo  por  elle  propostos  e  sen tenceados  em  í^-^^^' 
ção  cora  Adjuntos  nomeados  pelo  Governador  ;  ficando  a 
cargo  do  mesmo  Corregedor  remetter  ©s  contrabandos  ao 
respectivo  Deposito  de  Lisboa  ,  e  as  penas  dos  tresdobros 
ao  Cofre  da  Junta  do  Commercio ,  depois  de  deduzidas  as 
partes  pertencentes  aos  denunciantes  e  Officiaes  de  Justiça. 
Abril  9^  Av.  Secr.  Guerr.  ao  Govern.  de  Trás  os  Mon- 
tes. Os  lugares  deCirurgiÕes-móres,  que  vagarem  nos  Re- 
gimentos daquella  Província ,  não  sejão  propostos  a  S.  Ma- 
gestade sem  que  primeiro  se  proceda  a  exames  públicos  e 
opposiçóes  de  todos  os  Díscipulos  da  Aula  de  Anatomia  e 
Cirurgia  estabelecida  na  Praça  de  Chaves;  regulando  o  Co- 
ronel pelas  informações  dos  Examinadores  a  sua  Proposta 
para  se  conferirem  os  lugares  aos  mais  beneméritos.  Jorn, 
Coimbr.  n,  31.  pt,   i.  p.  38. 

— --^-  28.  Der.  Estabelece  o  accesso  a  qualquer  Posto 
das  três  classes  de  Officiaes  Generaes  efFectivos  reguladas 
pelo  Alv.  15:  Dezembro  1790,  o  qual  fica  unicamente  de- 
pendendo da  R.  escolha ,  sem  que  a  antiguidade  dê  algura 
direito  ao  provimento  dos  ditos  Postos,  ficando  porém  ar- 
tendivel  para  as  reformas  e  mercê.  Impresso  por  Galhardo, 
Comp.  Syst.  p.  107.  jF.  //.  176. 
Maio  18.    Ay.  Secr.  Rein.  ao  Provedor  d' Aveiro.  De- 
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elara  a  L.  28  Março,  para  que  o  producto  das  Imposições 
daquella  Comarca  seja  applicado  em  beneficio  deJla  ,  e  pri- 
meiro ás  obras  do  escoamento  das  aguas  encharcadas  ecor- 
íupras,  e  da  ponte  sobre  o  Vouga.  NoJorn,Coimbr.n,i^ 
pt.  I.  p.  222. 

Julho  6.  Av.  ao  Provedor  d' Aveiro  ,  para  se  pfoceder 
Jogo  cí  abertura  de  iium  Regueirão  ou  Canal,  que  corte  o 
osrhmo  que  divide  o  mar  Oceano  do  interior,  para  dar  sa- 
hida  ás  aguas  encharcadas  ,  e  entrada  aos  barcos  que  he- 
quentão  aquelle  porto  ,  removida  por  ora  a  idéa  de  aber- 
tura de  Barra  ou  Canal  para  entrada  de  navios  ,  visto  ter 
mostrado  huma  custosa  experiência ,  que  nella  se  tem  tra- 
balJiado  debalde  ha  tantos  annos:  encarrega-o  da  dita  aber* 
tqra  sob  certas  direcções.  No  jorn.  Coimbr,  n,  38  pt,  it 
p*  222.  Superint,  d' Ave  ir.  L^  i.f.  60, 
•^ — ~  13.  Av.  ao  Bispo  Inquisidor  Geral  para  que  infe-» 
rinamente  reassuma  a  Presidência  da  Junta  do  Melhoraraenr 
lo,  vaga  pelo  falecimento  do  Principal  Mascarenhas. 

Outubro  8.  Prov.  Ds.  ao  Corregedor  de  Santarém.  Pro-^ 
hibe  ao  Juiz  dos  Órfãos  de  Torres  novas  continuar  a  usar 
de  Vara  branca  ,  por  ser  Jui^  Leigo:,  devendo  usar  sódâ 
vermelha ,  o  qiíe  \\\t  será  intimado.  Regist*  na  Cam.  de 
Torr.  Nov. 

- f4  Alv.  A  negação  de  Carta  deSeguro  aos  Mi- 
litares subsista  só  quanto  aos  crimes  militares  j  não  assim 
quanto  aos  civis  em  que  eíks  por  Direito  fera  lugar  ,  de-i 
vendo  ser  passadas  pelos  respectivos  Auditores  nos  casos  eni 
que  aos  paisanos  as  passâo  os  Corregedores  e  pelo  Conse- 
Jho  de  Justiça  naquelies  em  que  as  passao  os.  Tribunaes, 

" 17.     Resi  de  Consulta  da  Meza  Consc.  A  partilha 

dos;  fruclos  de  huma  Commenda  de  qualquer  das  Ordens 
por  morte  do  Coramendador  se  faça  na  forma  do  Deffinité 
de  S.  Bento  d'Aviz  rt.  5-.  deffin.  12*  Regist,  na  Mez. 

■=^- 21.     Alv.  Dá  providencias  para  o  bom  governo  dos 

Arcenaes  RR.  do  Exercito,  Trens  e  Armazéns  do  Reina 
e  da  Intendência  Geral  das  Fundições  de  Aftilheria  ,  e  La- 
boratórios dos  Instrumentos  beilicos.,  fixando  os  limites  de 
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cada  huniâ  jurisdicçãò:  Ajunta  dos  Três  Estados  tèití  pltí- 
na  inspecção  sobre  todas  as  ditas  Repartições  j  exceptuân-^ 
do  unicamente  a  Fabrica  da  Pólvora,  ficaildo-lh€  àos  ditos 
respeitos  subordinados  os  Governadores  dàs  Armas  e  das 
Praças,  o  Tenente  General  da  Artilharia,  e  o  Intendente 
Geral  das  Fundições  e  Laboratórios  §.  i  2.  Direitos  e  of- 
íicios  do  dito  Intendente  Geral  das  Fundições  §.  3  4  5'  ^  7- 
Regula  as  relações  de  authoridade  entre  o  Intendente  Ge- 
ral e  õ  Tenente  General  dâ  Artilharia  relafivaniènte  ao 
provimento  dos  matêriaêse  munições  fleeèsââfiôs  pâtà  as 
Offícinas,  e  para  ô  ÂrGéHal  R.  §.  5"  ^  seg*  Hum  é^óutro 
recebem  extraôrdinarraménte  ordens  das  SécretaHas  d' Esta- 
do ,  e  as  pãrticipâo  pot  copia  á  Junta  dos  Três  Esfádosi 
Secret.  Guem  L.  de  Regi  st,  f.  10,  Impresso.  Comp.Sysh 
p.  16$, 

-  Novembro  15'.  Breve  Deeet  quam  maxinte  de  Pió  VL 
Faculta  ao  Bispo  Inquisid<)r  Presidente  da  Junta  do  Melho- 
ramento e  seus  Successores  reduzir  é  diminuir  os  eh  cargo» 
e  legados  pios  das  Ordens  Regularas  de  huta  e  outro  se- 
Xo ,  existentes  nósDominios  de  Portugal.  Impresso  náColL 
cit.  m  índice  ao  Der.  21  Novembro  1789. 

. 16.     Der.  rèfiiétiido  ao  Côns.  Faz.   Incorpora  nos 

Próprios  da  R.  .Coroa  o  antigo  âlveo  do  Mondego  desde  a 
Quebrada  até  que  entra  no  alvéo  novo,  e  applica-o,  bem 
como  as  insuas  ou  mouchões  que  houver  no  dito  rio  e  què 
estiverem  nos  Próprios ,  a  beneficio  das  obras  do  seu  enca- 
namento ê  da  agricultura  j  por  commutaçoês  oU  éôtíiõ  for 
mais  útil:  Dá  a  Domingos  Vândeli,  â  quem  pof  Der.  l$ 
Novembro  1779  íiní^^  doado  O  dito  alveo ,  huftía  éómpenw 
sacão  pecuniária. 

19,     Av.  ao  Regedor.    Os  Magistrados  dOs  Tri-- 

bunaes,  que  forem  á  Casa  dã  Supplicação  por  objecto  do 
R.  Serviço,  devem  praticar  a  respeito  do  Regedor  Ou  do 
Chanceller  que  porellé  servir,  todo  o  ceremonialque  a  res- 
peito delles  prâticaõ  os  Mini&tfOs  da  Casa  na  sua  entrada 
estada  t  sahida,  o  que  sempre  assim  se  tífatitíoii  sem  excé- 
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pção  dos  Ministros  dos  outros  Tribunaes,  que  tinhãô  luffa- 
res  na  Casa.  ° 

Dezembro  24*    Av.  Vê  22  Av. 


AnKo   DE    1792^ 

Janeiro  26,  Ji\  V.  Faz  as  seguintes  declarações  sobre 
o  Plano  proposto  pelos  Officiaes  Militares  a  favor  de  suas 
Viuvas^  e  Órfãs  :  os  Officiaes  que  por  impedirnento  não 
assinarão  o^  Plano  ,  poderão  requerer  e  se  lhe  admirtirá  a 
sua  prestação  nas  Thesourarias  Geraes  desde  o  tempo  era 
que  teve  principio  a  1/  contribuição  :  os  individues  que 
posteriormente  forem  promovidos  a  Officiaes,  serão  igual- 
mente adraittidos ,  fazendo-se-Ihe  ©  desconto  desde  a  dará 
do  i.°  vencimento  das  suas  Patentes:  os  Officiaes  reforma- 
dos são  igualmente  admittidos.  Thesour*  Ger^  Nort,  L.  i. 
/.  136  }^.  Comp.  Syst.  p.  327. 

Fevereiro  18.     Av.   Reraette  á  Junta  do  Coramercio  o 
Der.  14  do  corrente. 
" 19.     Breve.  Vé  1794  Abril  2a  Av. 

Março  5".  Der.  Nomea  as  Pessoas  que  sirvão  na  Ju-nfa 
criada  pelo  Der.  20  Outubro  1784.  OV.  na  Der.  24  Maio 
1813. 

— ~ —  6.  Av.  ao  Bispo  inquisidor  Geral.  Remette-lhe 
os  Breves  que  S.  Magestade  impetrou  da  Sé  Apostólica  re- 
lativos ao  melhoramento  das  Ordens  Regulares,  para  que 
possa  publicaílos,  se  Ih^  parecer. 

-  — — ■  lí.  Alv.  Os  Ajudantes  das  Ordens  do  Governo 
rv-í:  ■  ^^^  ^  ^^^  Provincias  venção  os  mesmos  soldos  que  os 
Officiaes  effectivos  do  Exercito  ,  posto  que  delles  nãa  se 
ízesse  menção  no  Alv.  16  Dezembro  1790.  Ihesour.  Ger^ 
Nort,  L,  2/.  177.  Comp.  Syst.  p.  237. 

Abril  7.  Av.  ao  Regedor.  Hum  Desembargador  tendo 
demandado  na  Correição  doCivel  da  Corte  vários  morado- 
res e  suas  mulheres  de  lugares  da  Comarca  de  Bragança  , 
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os  quaes  sao  obrigados  a  desamparar  suas  pobres  casas  e 
lavouras  para  vir  litigar  na  Corte  ,  declara  estes  inespera- 
dos procedimentos  contrários  a  toda  a  humanidade  c  aos 
privilégios  da  Casa  de  Bragança ;  pelo  q  e  se  suspenda  o 
seu  progresso,  bem  como  o  dequaesquer  outras  causas  em 
que  forem  réosVassallos  da  dita  Sereníssima  Casa  penden- 
tes em  qualquer  Juizo  da  Corte,  e  os  autos  de  todas  ellas 
sejão  remettidos  á  Secretaria  da  mesma  Casa  e  Estado  pa- 
ra subirem  á  R,  Presença.  Regist*  na  Supplic^  L,  20  f, 
228  f. 

Maio  2^,     Senti  Vê  1789  Agosto  li  Breve- 
Julho  19*     Av.  Vê  1796  Setembro  13  Der. 

— 27.     C.  R.  ao  Ghanceller  da   Relação  do  Porto, 

Nos  processos  de  que  trata  a  C*  R.  10  Março.  1791  sirva 
de  Fiscal  o  que  for  da  Companhia  do  Douro  ou  por  elle 
seirvir*  . 

Setembro  25'.  Der.  Vê  1795-  Outubro  26  Der. 
^-"  ■  "  26  Av.  ao  Arcebispo  de  Braga  ,  para  que,  á  vis- 
ta das  muitas  petições  chegadas  á  R.  Presença  sobre  as  ex- 
torsões e  violências,  qtie  muitos  ParocOs  praticão  para  ha- 
verem os  Beneos  que  por  uso  e  abuso  pertendem  dever-se- 
]hô  eque  nunca  déVem  exigir-se  pôr  meios  extremos  alheios 
da  caridade  Christã ,  prôvà  sobre  taes  desordens,  e  informe 
€  proponha  os  meios  de  as  fazer  cessar ,  combinando  a  ne- 
cessidade dos  Párocos  com  a  indigência  dos  Freguezes,  a 
quem  elles  ,  quando  recebera  dizimos  ,  não  liecessitao  de 
vexar  por  este  titulo.  Régist»  na  Secret*  do  Reino  L.  i^ 
f'  20  f. 

— - — 7—  28.  Av.  Secf.  Guern  Declarando  o  Plano  do  des- 
coirro  de  soldo  a  favor  das  Viuvas  e  Orfaas  dos  Officiaes 
Militares,  i.^  ficando  ao  Ofíicial  Viuva  e  filhas  donzellas , 
se  reparta  logo  ameiade  por  aquella ,  e  ametadé  por  estas: 
2»**  Casando  a  Viuva  não  com  pessoa  militar  da  sna  qua- 
lidade, se  devolva  o  soldo  ás  filhas  do  Official :  1,,^  Dei- 
xando o  Official  filhas  de  outra  mulher,  ou  illegitimas  por 
clle  alimentadas  e  reconhecidas,  se  reparta  ametade  do  meio 
soldo  por  ellas ,  e  a  metade  pela  viuva :  4.^  Se  o  Official 
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tiver  baixa  ou  for  degradado  &c.  por  crime,  se  repute  mor- 
to, e  se^ reparta  logo  o  seu  desconto:  5-.^  Estes  alimentos 
conservão  a  natureza  de  soldos  militares  ,  e  não  são  obri«- 
'  gados  a  dividas  das  ditas  viuvas  orfâas  ou  irmãas  dos  Of- 
íiciaes.  Thesour.  Ger,  Nort,  L.  2  /.  167.  Comp,  Syst.p,  328. 
Outubro  30.  Sent.  Junt.  Comm.  Julga  Joaquim  Pedro 
Bello  fallido  de  boa  fé  vista  a  regularidade  da  escriptura- 
çâo  dos  seus  livros  e  as  fortuitas  perdas  que  motivarão  a 
sua  fallencia.  Impressa. 

Novernbro  3,  Res.  de  Consult.  Cons.Faz.  Subsisfão  as 
trocas  até  agora  feitas  sem  se  pagar  mais  siza  que  a  respe^ 
ctiva  ao  excesso  dos  valores  das^  cousas  trocadas ,  e  as  Sen-^ 
tenças  que  apoiadas  em  Avisos  e  em  interpretações  violen- 
tas assim  o  julgarão;  porém  para  o  futuro  se  observem  lit- 
teralraente  os  Artigos  das  Sizas.  Mr.-^^i^;^">^4  ^.^■- i»^ 
v!^---^ —   27     Der.  Vê  1705"  Outubro  26  DcrTN''^^^^-^; 

Anno   de    1793. 

A'  íu  Ttoq 
^  V.  Secr.  Cuerr.  O  Thesoureíro  Ge- 

ral das  Tropas  (das  Províncias  do  Norte)  e  seus  Officiaes  são 
reputados  pertencentes  ao  Corpo  do  Exercito,  econseguin^» 
temente  serão  contemplados  no  Plano  da  prestação  do  dia 
de  soldo  a  favor  de  suas  viuvas  eorfãas,  como  osOfficiaes 
Militares.  Thesour,  Ger,  Nort.  L.  if.  204.  Comp.  Syst. 
p.  327.  .        - 

■  Abril  17.  Res.  de  Consult.  da  Mez,  da  Consc.  Os  es- 
pólios dos  Bispos  Regulares  que  só  vencem  Côngrua  ,  como 
os  Ultramarinos,  fallecendo  elles  sem  testamento,  perten- 
ceni  á  sua  Igreja,  isto  he,  ao  Bispo  Successor  para  os  des- 
pender nas  suas  percisôes  Episcopaes,  e  nas  da  sua  Cathe- 
dral,  das  suas  Paroquias,  e  do  seu  Clero.  Regist.  na Me^ 
za  da  Consc. 

Maio  27.     Res.   em  Consult.   da  Junta  do  Commercio. 
As  Fabricas  da  Covilhã  e  Fundão  quando  passarão  pelo  Alv» 
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2  Junho  1788  para  a  administração  dos  Negociantes,  pas- 
sou táobera  o  privilegio  de  cobrarem  as  dividas  delJas  exe- 
cutivamente,  e  com  preferencia  a  outros  credores  sem  tn- 
trarem  em  rateio*  Regist.  na  Sécret.  ãa  cit.  Junta.         ^ 

Julho  14.  Prov.  M.  Consc.  dirigida  ao  Ouvidor  de  An- 
gola em  virtude  da  Res.  17  Abril*  Cit.  na  Frov.  M.  Con- 
sc, ^'y  Janeiro  1800. 

, 27.  Av.  Secr.  Rein.  Achando-se  em  muitas  Ir- 
mandades Confrarias  e  outros  Corpos  de  mao-raorta  dinhei- 
ros, que  ellas  trazem  a  giro  ou  que  estão  accuraulados  era 
seus  Cofres,  o  Corregedor  faça  (peias  actuaes  urgências  pu- 
blicas) ROtificallas  para  não  despenderem  mais  desditos  di- 
nheiros, e  remetta  á  Secretaria  huraa  Relação  delles  cora 
declaração  das  suas  âpplicaçoes^  e  se  são  absolutamente  ne- 
cessarias  :  O  que  tãobem  praticará  a  respeito  de  dinheiros 
existentes  em  Depó&itos  judiciaes,  aque  nsão  se  tenha  d;^do( 
destino*  jfí^rw.  Cfl/^y^f»»*  44 /'í.2«;/''  ^04*  ore'} 

.  Setembro  7.  Av,  -Secr.  Rein.  Declara  ode  27  Julho, 
para  se  entender  que  não  corapreheifde  as  Misericórdias',  o 
Confrarias  do  Senhor,,  os  Sanctuarios  e  Casas  de  devoção 
dos  Povos,  nem  as  Ordens  Regulares  j  e  que  a  prohibição 
de  despender  dinheiroâ  Sê  não  estende  ás  despeza^s  hecessa« 
rias  e  costumadas.  jF<?r;?.  Coimb.  n^  44  pti  1  p-  104. 

Novembro  3      Avw  I»  Vê  1802  Março  2-7- Der. 
— — -    3*     AvilL  SecretiReiq.  Remetre  áMeza  da  Con- 
sciência o  Av.  7  Abril  1762* 

Dezembro  2C.  Res.  O  privilegio  do  Tabaco' que  iseiítá^ 
do  encargo  das  candelárias :  tenha  lugar  só;  em  quanto  du^ 
rar  o  actual  ContractOé  Not.  de  i<^I'evereiro  1,794^0  §,  p 
do  Regim. 
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Janeiro  lo,  x\.Y.  Secn  Guerr*    Havendo  permittido 
aos  Officiaes  4o  Corpo  de  Engenheiros  a  prestação  de  hum 
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dia  de  soldo  por  mez  a  favor  de  suas  Viuvas  e  Orfás  na 
forma  do  Plano  que  apresentarão,  o  Thesoureiro  Geral  do 
Norte  assim  o  execute.  Ihesour,  Ger.  JSíort,  L  2,f,  244 
if.  2^6  f,  Comp,  Syst.  p.  327. 

Fevereiro  10.  Av.  Seer.  Rein.  ao  Arcebispo  de  Braga. 
S.  Magestade  informada  de  seus  procedimentos  e  amontoa- 
dos crimes 'contra  a  disciplina  da  Igreja  e  as  mesmas  Leis, 
usando  da  sua  R.  Piedade  por  esta  vez,  he  Servida  que  lo- 
go logo  sem  perda  de  tempo  restitua  a  Abbadessa  e  Reli- 
giosas de  S.  Clara  de  VillaReaí  aos  seus  Cargos,  e  asNo-» 
viças  ao  seu  Noviciado ,  levantando  aposta  excoraraunhão, 
e  dando  conta  cora  declaração  do  motivo  porque  assim  ti- 
nha procedido.  Jorn.  Coimb.  n,  47  pt,  i.  p,  360. 
— —■ —  17.  Av.  Secret.  Rein.  Para  que  as  casas  e  paredes 
ruinosas  dos  Bairros  de  Lisboa  não  sendo  susceptíveis  de 
concerto  fossem  logo  demolidas ,  e  sendo-o  se  obrigasse  os 
donos  a  concertallas  iramediatamente ;  evitando-se  assim  al- 
gum funesto  accidente ,  qual  proximamente  acontecera  no 
Bairro  da  Mouraria.  Ms, 

•z — : 21.  Prov.  Gons.  da  Rainha  ao  Provedor  de  Tor- 
res Vedras ,  para  que  não  se  introraetta  em  fazer  o  lança- 
mento das  Sizas  em  Alemquer  e  Cintra ,  por  ter  declarado 
pelaRes.  29  Setembro  1793  que  isto  compete  aos  Juizes  de 
Fora ,  ainda  que  nomeados  por  Donatários ,  bem  como  to- 
mar as  contas  dos  Concelhos  das  terras  da  sua  jurisdicção.  Ms, 

Março  II.  Der.  Não  se  coníirão  mais  CommissÒes  de 
-Juizes  privativos  com  administração  de  Casas  aos  Correge- 
dores do  Civel  da  Corte  e  aos  Desembargadores  de  Aggra- 
vos,  como  impróprias  de  seus  laboriosos  lugares,  salvo  por 
iraraediata  Ordem  R.  passada  com  revogação  do  presente 
Decreto.  Quanto  ás  Commissôes  de  Juizes  privativos  sem 
administração ,  não  seconfirão  mais  aos  ditos  Corregedores  ; 
aos  Aggravistas  porém  se  possão  conferir  com  moderação 
e  sem  excesso.  E  a  respeito  de  humas  e  outras  Commisôes 
actualmente  existentes  e  que  pelo  presente  Der.  ficão  ces- 
sando, o  Pvegedor  noraee  Desembargadores  Extravagantes 
em  lugar  àçs  acti^aes Juizes.  Reg. na SjtppUc* L.2ip''í^f- 
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Junho  23.  Dcr^  Manda  sentencear  no  Conselho  de  Jus& 
tiça,  servindo  de  corpo  de  delicto  o  adjuàto  suipraâfío  de 
testemunhas ,  o  ,ex-Coronel  do  Regimento  ;d'Angola  sobre 
o  comportamento  que  tivera  contra  alguns  rebeldes-  do  cer- 
tão  daquelle  Reino ,  devendo  a  sentença  subir  á  R.  Presen- 
ça antes  da  execução- 

Julho  21.  Der.  I.  Os  Officiaes  inferiores  Soldados  ç 
Tambores  que,  tendo  conseguido  baixas,  obtiverem  depois 
reformas ,  sejão  pagos  de  seus  soldos  e  raçqes  desde  o  dia. 
da  baixa  em  diante,  sem  dependência. dè  nova  »fnef j:ê/ /m- 
fr,  por  Galhardo.  Comp.  Syst.  ^.244.  .^  .   cj -'.-rc  :^í':»j..íj  . 

21.    Der.  II.   Abole  toda  a  preferencia  das  diffé- 

rentes  armas  do  Exercito  ,  e  era  todo  o  caso  o  mando  de 
qualquer  Corpo  de  Tropas  se  devolva  ao  Offidal  de^^itláiòr 
Patente  que  se  acha^r  presente  ,  e  sendo  dois  de  Patente  igual 
aomais  antigo  no  serviço  .  Não  fica  porém  pfelopí-esentéí 
Decreto  diminuída  a  jurisdicção  e  prerogativasídos'  Govef- 
Jiadoxes  das  Praças.  Impr.  por  Galhardo,  Comp,  Syskp,  126. 
Agosto  5.  Prov.  Ds.  aos  Corregedores  das  Comarcas; 
As  .Resoluçòes  RR.  que  -se  dirijâo  a  qualquer  execução  ex- 
terna de  Justiça  Graça  ou  Providencia ,  ainda  provisional* 
mente,  não  tcnhão cumprimento  senão  sendoexpedidas  pe- 
las Repartições  authenticas,  que  legalmente  mandão  no  R. 
Nome,  qtiaes  são.  os  Tribunaes  Generaes  e  Governadores 
por  Ordens  ou  Provisões  ^  è  os  Secretários  d'Estado  por  Avi- 
sos .ou  Portaria-s":  aiiàs  não  tenhão  outro  eíFeito  senão  ode 
serem  ihforraadaé  a  S.  Magestade  ,  para  sobre  a  informa- 
ção se  expedirem  as  ordens  pel^s  Repartições  legaes^sE  es- 
ta será  intimada  ás  Camarás.  Passada  em'virtudeãe  Dtl^,r^ 
na  Correição  de  Thomar  Esçriuão- Serrão.     '  •         :    ~^ 

Outubro  2.  Prov.  C.  Faz.  Os  Juizes  de  Fora  j  ainda  que 
sejão  de  terras  de  Donatários  de  alta  jerarquia  ,  òu-  de  ou- 
tros (com  tanto  que  estes  últimos  sirvão  por  Cartas  do  Des^ 
embargo  do  Paço)  presidão  aos  lançarrientos  das  Sizias  era* 
todas  as  Viilas  e  Concelhos  ,  a5cujas  Camàrasf>  presidem  t 
Nas  outras  terras  em  que  ha  Juizes  Ordinários  presidão  os 
Gorregedojes  ou  Provedores  das  Comarcas  ,  conservandci' 
'  Z 
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ô^seu  cargo  o  resto  àâ  administração  desta  Imposição,  co- 
mo até  agora.  A<?g/jr/.  no  Cons.  Faz,^  e  nas  CarreiçÕey.  : 
rDezembrol7*!;QR.  Assumpto  da  de  if  Outubro  1799V 
*  nesta,  no^  q 
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Março  3.  X*/Cr.;Faz  doação  ao  Eíispe  de  Leiria  e  sei» 
Successores  para  sempre  do.  Padroado  das  Dignidades  e  Co- 
iiesiafs  e  mais  Beneiicios  daquella  Sé  ,  para  que  como  De- 
natarios  da  Coroa  possão  apresentallos  e  conferillos  quan- 
do vagos, ,  independentemente  d&CDJisenti mento  R,  Exceptua 
3S  Dfgnidâííés.  de  Deão  e  Mestre-Eiscqla.;e.as:  quastro.  Conèi 
%ias  í^eservsáasvpara  Tiíeologos  e  Ganonis^ías ,  às  quaes  não 
en^írao;  n^sjta  Dóaçatj  e  continuarão  a  ser  providais  por  Car- 
tas de  R*  coosetttiraento  e  jconsellao ,  como  actualmente  se 
pratica  j  salva  a  prerogativa  e  Mercê  que  tem  a  Universi- 
dade ííe  Gcà mb-j-a ;  Remettido.  ao  De:Súmb..  âo  Paç»  i  anda  na 
Cmsa  m  ^%lzQ: da  £aroa  ewtire  a  Bispo  e  o  Ar^çediago  de 

^  'íM^aioí  204  :'iAív.:  Pí-oviáejiciâs  sobre  Giiiiardas^  Marinhas. 

A gpsto  1 2>  Ay,  aoi.Goye.rn.  das.  Arra.i  de  Trás  dos  Mon^ 
les.  Os  Lugares  de  AJ-udantes  de  Cirurgia:.,  que  vagaretà  noç 
Kegii®!e::íitos;  daqii^ella:  Provinciai  p  se  cdniíirãQ  .par.conourso 
aosrrAJiUiifnflos-  da  ÁUih  ,deiÁna;CoóJÍja' da  Praça  de:  Chaves; 
re^oilrendo^os  mesmos  depois  ao  Génerai  daLPiCQíífJMia^  Mç 
y.ornx  Coimhr,n,  1^1  pt,  l  p.  ^p-irrcD^:,  fcf.r.íiin -.i  bi-jZ  r;: 
Outubro  26.  Der.  O  Hospício,  de  N;  Senhora  da-s  Ne- 
cessidades de  Lisboa  se  Uinae  fique, subardinado  á  Casa  do 
EspieiítouSaoto  dai .  Peidreina .,  xomio  era  até  o  TernemoBo  de 
1?SS  i»r^^^ogadQS;ps  Der.  2?5:Set?émbroje  27  Novembro  1793 : 
ífieceda-serJogoáielsição/Lde  Propósito  e  mais  pessoas,  para 
Q  goViérn©  da.  dita  Casa.  Reínettido  ao  jyesemk.  Paç,^ 

.  Dezembr;o  22.     Despacho  da  Junt.  Comraerc.    De  qual- 
quer modo  que  legalmcnie  se  prove  a  parcieipação  p«  iró' 
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mação  do  protesto  feito  aos  passadores  ou  indossadores  das 
Letras  protestadas  dentro  do  espaço  da  Lei ,  ficáo  subsis- 
tindo em  seu  vigor  o  direito  e  obrigações^  contraliidístí^^li^ 
^õs  Despach.  f.  30.  ;    ;^ ''^ 


-nv. 
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'  Janeito  7.  L/  Cr.  Toda  <>  Exercito  Uíse  daí  côc  «sCariaf 
te  e  a;zul  escuro  nos  laços  doschapeos,  ao  exemplo  dos  Oft 
íiciaes  e  Criados  da  Câsa  R.:  forma  do  fiador  das  espadas 
4qs  Officiaes.  Impr.  phr /Galhardo,  Çomp.  Syst.  p,  lóS.jy 
:>   Abril  22,     Ay.L  Secret.  Rein.  ao  duque  de  Lafóds  Mar 
rechal   General.    Contém  as  Resoluções  de  S.  Magestade 
sobre: a  confusão  do  dia  30  Março,  em  qu^  o  Almotaca 
das  Execuções  do  Senado  fôrá  embaraçado  na  sua  Çorreír* 
ção  junto  ao  Quartel   do  Regimento  de  Freire  no  sitio  do 
Camipo.de  Ourique  ,  e  sObre  que  o  Senado  deo  conta  a  S. 
Magestade  era  Consulta  de  5:  Abril,  e decide  os  pontos  sfij 
guintes  para  inteWigencia  dos  Chefes  dos  Regimentos  :j." 
Os  Quartéis  destes  sao  como  huma  Praça  d'  armas  para  não 
poder  fazer-se  das  portas  para  dentro  diligencia  de  Justiça 
^em  se  participar  primeiro  ao  seu  Chefe  ,^  o  qual  então  de^ 
Ye  franquear  a  entrada  e  auxiliar  a  diligência  j  fora  das  por- 
tas porem;»,  onde  devem  estar  sentinellas,  podem  as  Justi- 
ças fazer  livremente  as  diligencias^  ainda  em  lugares  encos^ 
tádos  ao  mesmo?  qíuartel  ,  como  podem  nos  lugares  enfeos- 
tados  ás  paredes  doi  Palácio  da  habitação  de S.  Magestade^ 
sem  dependência  de  participação  ao  Chefe,  salvo  para  Ihd 
pedirem  auxilio  ,  que  elle  deve  prestar:  2..^  As  Sentinelías 
avançadas  adiante  do  Quartel  ou  podem  escusar-se ,  ou  de-r 
vem  consideràr-se  fora  do  Quartel  e  da  Praça    para-avisa- 
rera  ao  Quartel  somente,  sem  que  lhe  importe  o  qu;©  áis 
Justiças  ahi  praticarem :   3:.^   Acontecendo  ruido  ainda  eiq 
maior  distancia  dos  Qiiarteis,  deve  humOestacamenco  au^ 
xiliar  a  Justiça ,  sem  se  inírometter  a  conhecer  da^  prudeji^ 
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èia  ou  imprudência  com  que  obrão  os  Officiaes  delia  ,  :e 
restringindo- se  a  dar  parte  no  Quartel  General  para  S.Má- 
gesrade  prover  se  necessário  for.  Remettidas  tãobem  ao 
Senadoé 

Abril  22.  Av.  TI.  ao  Senado,  remettendo-lhe  copia  do 
Av.  desta  data  dirigido  ao  Marechal  General. 

Junho  27.  Ed.  J., Coram.  As  faltas  e  avarias  que  hou- 
verem-nos  géneros  embarcados  sèjãó  examinadas  e  pedidas 
pelos  seus  proprietários  ou  Consignatários  dentro  de  hum 
mez depois:  de  cóncluida  a  descarga  dos  navios  ,  -findo  o' qual 
ficarão  os  donos  ou  Capitães  destes  desobrigados  de  toda  a 
responsabilidade,  e  liquidado  o  frete  para  se  pedir  na  con- 
formidade da  Res.  porque  se  passou  o  Ed.  12  Maio  1766^ 
o  qual.  d&claròu  que  os  fretes  ■  estãa  vencidos  logo  que  se 
descarregiò  as  fazendas ,  e  que  a  cobrança  delles  quanto  ao 
tempo  finque  á  convenção  das  partes,  derogado'  o  §.  14  dt> 
Cp5-<i7  dos  Estatutos  da  antiga  Junta  do  Comraercio.  Msi 
reg.- na  eh,  Junf.  :   .;,.>r;- 

_  Julho  6;  Der.  Ocdorrendo  ás  duvidas  suscitadas'  entre  óá 
Magistrados  da  Coroa  e  os  das  Terras  de  Donatários  sobre 
à  arrecadação^  das  Sizas  depois  què  pela  L.  19  Julho  1790 
se  mandarão  desannexaf  terras  de  algumas  Comarcas  para 
se  unirem  a  outras,  declara  que  a  dita  arrecadação  fique  a 
cargo  dos  Corregedores  das  Terras  da  Coroa  como  ao  tem- 
po da  piiblicaçao  da  cit.  L.  se  praticava,  sem  embargo  de 
se  terem  algumas, terras  desmembrado  das suasr  antigasCo- 
marczs.  Regíst.  m  C^s,  Faz.  ' 

Agosto  I.  Der.  I.  As  Companhias  dos  Regimentos  de 
Infanteria  e  Artilheria  e  Marinha  sejao  commandadas  por 
Capitães  próprios;  dispensados  os  Coronéis  Tenentes  Coro- 
néis e  Majores  de  as  administrar.  Im^r,  per  Qalh.  Compé 
Syst.  p.  "7^%^,     ni  m:i\  'h  .3?rinibB  3r>b£- 
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Der.'  IL  Nas  duas  Companhias  dos  Coronéis  e 
Tenentes-Coroneis  dos  Regimentos  de  Cavallcria  haja  Ca- 
pitães, que  rejão  a  sua  economia  e  Disciplina:  seus  soldos 
c  vantagens:  abole  os  Postos  de  Segundos  Tenentes  das  di- 
tas Companhias.  Impr,  por  Qalh* 
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Agosto  1.  Der.  111.  Nos  Regimentos  de  Infanteria  nao 
haja  mais  de  dois  Portã*Bandeiras  annexos  á  I."  e  i."  Com- 
panhia de  Fuzileiros-  serão  tirados  dã  classe  doá  Cadetes, 
e  gozão  das  honras  delles :  estes  os  substituem  era  seus  im- 
pedimentos. Impr.  Comp*  Syst,  p.  ■^^o. 
-^-^ I.  Der.  IV.  Estabelece  nova  organisação  dos  Re- 
gimentos de  Artilheria  do  Exercito  e  Marinha,  dos  da  R* 
Armada,  de  Infaríteriâ,  eCavalleria ,  na  forma  dos  Pianos 
juntos*  Impr.  por  Galhardo.  Comp.  Syst.  p.  382. 
— -^—  I  Der.  V.  Accrescenta  o  Estado-maiof  de  cada 
Regimento  cora  a  praça  de  hum  Secretario*  Impr.  Comp* 
Syst.  p.  390* 

Setembro  10*  Av.  Secret.  Guerr.  e  Márinh.  Hum  Cor- 
sário Francez  havendo  apresado  o  Bergantim  Inglez  Anna 
de  Londres  ,  e  cedtdo-o  ao  Capitão^  de  hum  nàvio  PortUi^ 
guez,  deve  este  gozar  da  doação  feita-ih£  por  legitima  Âu« 
thoridade,  qual  he  á  dos apresadores ,  dispondo  livremente 
do  casco  e  sua  Carga. 

-— — *.  13  Der.  Ampliando  O  Ak.  27  Julho  1795-.  1.^ 
O  Deserabargador  Superintendente  do  Tabaco  ,  que  tão- 
bem  o  he  da  Alfítndegâ  do  Porto  ,sentenceie  em  Rela- 
ção cora  Adjuntos  õS  âuíos  das  tomadias  dos  conrraban* 
dos  e  descaminhos  ,  e  ao  mesmo  se  remettao  os  autos  e 
livramentos  d^s  Superintendências  das  três  Províncias  do 
Norte  para  Os  decidir  brevemente  ,  conforme  a  C.  R. 
10  Março  1791  :  2.^  3.^  Annexa  ao  mesmo  Superintenden- 
te a  Alfandega  de  Villá  de  Conde,  e  a  Comarca  da  Feira 
para  que  possa  girar  cOm  SeusOfficiaes  pelas  praias  daquel- 
les  districtos  e  acudir  aos  casos  occorrentes.  4.®  As  fazen- 
das aprehendidas  pOr  falta  de  sello  pelos  Officiaes  d'Alfan- 
degas  ou  por  quaesquer  Ministros  dos  portos  secos  ou  do 
mar,  émque  não  haja  sello,  sejao  remettidas  com  os  autos 
de  appelllaçâo  á  dita  Superintendência  do  Porto  para  ahi 
serem  arrematadas  e  selladãs  depois  de  julgadas  e  não  gi- 
rarem mais  sem  sello.  A' mesma  se  remettao  as  fazendas 
prohibidas  com  os  autos  respectivos  para  dalli  se  seguir  o 
que  dispõem  as  RR.  Ordens ;  6.^  O  çiesmo  Superintenden- 
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te  na  sua  ausência  pasça  delegar  a  sua  jurisdição  em  hum 
dos  Ministros  daquella  Relação  conforme  o  Alv.  i^  FevQr 
reiro  1771:  e  7.°  expedir  aos  Ministros  de  Justiça  e  F^ 
zenda,  ainda  fora  dos  distriçtos  annexog-Ihe ,  prdens  relati- 
vas aos  mesmos  contrabandos  e  descaminhos ,  sobre  o  que 
se  expçdio  já  o  Av.  39  Julho  1792,  Ms.  Regist,  no  Cans, 
FaZ'  e  na  Superint.  Qer.  do  Porto. 
'Qu timbro  if.     C.  R.  eircuL,  aos  Bispos  do  Reino.  A  ur- 
gência d^s  despçzAs  da  presente  guerra  movida  pela  França 
sem  a  ter  declarado  obrigando  muito  especialmente  osEc- 
çle^iagticos ,  que  não  soifrem  pessoalmente  os  perigos  e  fá- 
^digas  delia,  e  desejando  S.  Magestade  ao  exemplo  de  sen? 
Augustos  Prçd.ece?sòrts  .dever- e,nj  semelhantes  occasiôes  ao 
xelo  e  ^Eporde  seus  ditiPs Vasçallos  aqu-elles  subsídios,  que 
por  legitima  einauferi\5çl  auQtoridadepodja  hay.er^  lhe  si- 
gnifica  que  será  muito  próprio  do  sey  zelo  queçll^s  e  05 
Ecclesiasticos  Seculares  e  Regulares  d^s  suas  Dieceses  çoç- 
çorrão  de  boa  vontade  o  Estado  com  huma  Decima  de?  to? 
dos  os  seys  rendi raení-Qs,  proporciop,^  á./4of  S^qulares  ^  e 
os  encarrega  da  sua  cobrança.  Mi  *;'-.;;>  •■m!  ^-if  ;  ri-./    ;  .  ■ 

-^r^ 15     Av,  Secret.  Rein.  í^Qraçtte  aos  Bispos  aCRi 

desta  data,  declarando,  que  ella  çomprehende  ainda  aqueU 
les  Regulares  que  pretendâo  estar  isentos  da  sua  jurisdic* 
|ão,  sendo  do  distriçto  daDiecesej  e  que  sendo-lhe  neces- 
sário auxilio  das  Justigas^fiLftÇRSQU  aivtsfi  ^f  4i|jã0  pro^idsor 
cias  pa  ra  isso.  Ms.  >  moíi  a2^<i(iA  '^ .  r  ^  r  :  i  o  ^^i  o  -  ■;  n  M  c  1 
Novembro  13.  Der.  AosSecretíaríos  dos  Regiraefttoj 
creados  pelo  Der.  i  Agosto  compete  a  graduação  de  Tenen- 
te, e  i^ci)  reis  descido  pormez.  .  u  ."  Os-Picadores  teiu 
a  graduação  e  soldo  de  Alferes,  Impr.  por  Gall^K  Com^* 
Syst.  p*  390. 

'  -  I . ' i h  r  22,  Res.  de  Consult.  do  Cons.  Almirant.  O  Pri- 
meiro Engenheiro  Constructor  (da  Ribeira  das  Náos)  se» 
ja.  graduado  com  patente  de  primeiro  Tenente;  os  dois  se- 
gundos com  a  de  Segundos  Tenentes ,  com  os  correspon-r 
dentes  soldos ,  além  de  seus  ordenados.  Os  Alumnos  das 
RR,  Academias  >  concluidias  seus,  estudos  Maxhematicos^ 
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querendo  empregar-se  na  Arquitectura  návâí  ,  sejão  Jogo 
nomeados  Aspirantes  d'Engenheiros  Constructores  com  a 
graduação  deGuardas-raarinhas,  donde  passarão  a  segundos 
Tenentes  findo  o  curso  da  construcção  navaL 


liiS 


Ann0.  ^Í  ;:?!7^7* 


JaTieiro  7^  jOl  Lv.  Corei raissâ nos  da  Marinha. 

18.     Condições  aceeitas  pelo  Correio-raór  para  ce- 


der o  Officio  a_S.  Magestàde*  Msé 
,  ^  ■'  29.  Res.  eemsuaeonseq:UeriGÍàProv*Junt*Coínni«, 
à  Março.  Aos  Marcadores  das  Çinço  Classes  se  guarde  p 
privilegio  de  aposentadòTÍa  activa  ftas  ruas  destinadast  para 
sua.  habitação  e  aTfuamefrto  ^  proííedeçiiio^.se:  d;©. despejo  á^ 
JcjesJoccupadas  por  outrem  t  i,n3pon40-se  êijgniçio  nos  pki? 
tos.  que  sobre  tdl  objectocorriãò  perante  t>  Aposentádor- 
íDÓr.  Regist.  na  ciu  ^mm^t. ntQ&rm.>J^G9nsm^at9f{, 
é^s  Pri^íkgía^d'éí\iír;<Mtr-/Í  2oh  rM  gfibnornmoD  sfib    Bmh 

Março  2      Píiovs  JrConarfr»  Vè, janeiro  19;^ 
;;  . , i ; :  i; i.  i6>  .  Regula ra*r^iD fe'jt:í^n4^nttf;  djoSello^ertiai^  peçr 
QOas  sujeitas-lhé,;  1^^  TvU  rih' ;  T;        '  ;  ;:   '"^    >:    . 

.^ .   i-,,     C.  R*    Estabeiece  o"  intendente   da  M;ari&faa 

com  ,V)Oto  nas  Juntas  dâ  Ff^^eada  .para  o  ,Arc?nal^^.a;^iiÍ9^f 
ÇsJiíiHú  Aàv»'r'lX  AgostA*  wx  2Olf50nnD5nF:{>:)  oíístIí  .>/  cb 
.. ■^:^;..-v/-,  z^.  Prov.  M  CoDSíí*  em  éx^ução :do:Dçn_ l,4Qiri 
tabro  179Ó.  Os  Provedores  obrigando,  os  Rendeiros  da§ 
Còramendas  e  Alcaidarias-móres  a  apresentar-lhe  as  escrif 
pturas  dos  arrendamentos,  àveriguem  por  quanto  fora  o  ar* 
rendadas,  e  quaes  são  as  côngruas  paroquiaes  pejisões  eenr 
cargos  neila^  impostos  ,  para  liití  laaçarem  a  decima  corr 
respondente;  á  eyce;pçã-o« das  pensões  applicadàs  âo-CoU-f-? 
gio  dos  Militares,  ou  ás  Fabricas  e  guizartientos  das  Igre4 
jas,  as  quaes  são  isentas  Cp.  i  2/  3  :  Este  exame  compre* 
hende  tãobem  as  Coramendas  da  Casa  de  Bragança  provi- 
das era  Commendadores,  pois  são  sogeitas  a  Deciitia^  não 
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assim  asque  andão  na  administração  da  Casa  ,  que  são  isen- 
tas delia,  nem  ainda  a  respeito  dos  seus  encargos,  os  quaes 
são  eoUeetados  por  outra  Repartição  §,4:  Logo  fazem  des*- 
crever  as  Coxomendas  e  Mcaidarias  em  hum  livro  por  tim- 
los  distinctos  e  com  as  convenientes  declarações  ,  deixan- 
do-se  á  margem  bastante  espaço  para  se  notarem  pelo  de- 
curso dos  annps  as  mudanças  que  occorrerrm  nas  pessoas 
dos  Rendeiros,  nos  preços  tk)s  arrendamentos,  e  nas  quan- 
tidades das  pensões  Cp.  5'  6  :  Lançada  a  cada  huma  Cora» 
menda  e  seus  encargos  a  decima  correspondente ,  remette  o 
Provedor  huma  copia  do  lançamento  á  Meza  da  Consciên- 
cia pelo  Escrivão  da  Camará  dã  Ordem  respectiva ,  e  ahi 
he  lançado  em  hum  livro  ,  e  por  este  fica  o  Provedor  de- 
bitado'pcIá  sua  importância  <Sp;  7:  Â  beneficio  dos  Cora- 
mendadores  e  PensionaríoNS  são  os  Rendeiro?  das  Commen^ 
das  obrigados  a  itiétt«r  nóR.Erai-io  a  importância  dos  lan- 
çamentos era  dois  semestres ,  a  saber,  até  o  ultimo  dia  de 
Junho,  e  até  ò  i.^  de  Novembro  de  cada  hum  anno  por 
meio  de  guias  da  Provedoria,  nas  íjyaes  se  distingúa  a  de- 
cima das  Cpmmendas  da  dos  Pensionarios  ,  aos  quaes  os 
mesmos  "dèscon^ão  nos  seu  is  pâgamjentos  as^suas  decimas, 
regulándo-se  o  preço  dos  fructos  pelas  Insrrucç.  da  Decima 
de  18  Outubro  1762,  e  ficando  livre  aos  interessados  pagar 
este  preço  e  receber  os  fructos ,  ou  deixar  estes  aos  Rendei- 
ros em  pagamento  da  decima -Cp.  8.  Os  Rendeiros  cobrãõ 
do  R.  Erário  conhecimentos  era  forma  e  os  entregão^aò 
Provedor,  a  saber,  òs  do  i.°  semestre  até  15-  de  Agosto, 
os  dò  i."*  até  15'  de  í^overabro:  o  quai  averbados  no  livro 
do  lançamento  os  rémette  á  Mcza  pelo  dito  respectivo  Esi 
criv^o  delia  ,  aonde  são  averbados  e  guardados  era  maços, 
e  se  envião  ao  Provedor  Recibos  e  Certidões  gratuitas  pa- 
ra severa  entregues  aos  Rendeiros  e  lhe  serera  levadas  em 
conta  pelo  R.  Erário  quanto  ás  Commendas  vagas,  e  pe- 
los Gommendadores  quanto  ás  providas  Cp.  9:  Não  apre- 
sentando o  Rendeiro  os  Conhecimentos  nos  ditos  prazos  i, 
o  Provedor  faz  execução  nos  fructos  da  Commcnda ,  e  ná 
falta  delle  nos  bens  do  mesmo  Rendeiro  para  pagamento 
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do  principal  e  custas ,  e  faz  entregar  no  R.  Erário  a  Deci- 
ma e  procede  na  fórraa  acima  declarada  Cp.  1 1 :  Nas  Cora- 
mendas  que  andão  administradas  pelos  Com mendadores  faz 
o  Provedor  o  lançamento  pela  declaração  jurada  de  seus 
Feitores  sobre  a  qual  toma  particulares  informações,  proce- 
dendo do  mesmo  modo  em  tudo  o  mais  Cp.  lo :  O  iivro 
do  lançamento  será  reformado  de  três  em  três  annos,  trans- 
crevendo-se  no  principio  delle  esta  Prov.  Cp..ult.  Regist, 
na  Proved.  de  Leiria, 

Março  31,     Planos   que  acompanhao  o  Der.  da  mesma 

data.  Imp,  » ,   .,      o       i^r 

Abril  2.     Av.   Execução   do  Alv.   14  Abril  1781.   Na, 
Mez.  Consc.  e  Alleg.  jurid.  p.  108. 

Julho  12.     Regulam,  dos  Operários  empregados  na  sala 
das  Imprensas  do  Papel  sellado.  Imp. 

»- : —  12.     InstrucçÔes  para   a  Administração  do  Papel 

5ellado  conforme  o  Regulam.  10  Março.  Imp. 
— ^ — —  1 4-    Cedii la  ou  pecr.jd'£l Rer d*^  H^spajhji.    Pres- 
creve as  regras  pira  julgar  a*s  causas  de  prezas  a  ffm  dê  evi- 
tar desavenças  com  as  outras  Cortes.  Mj    (*) 

Agosto  7.  Alv.  Approva  oadjuntoRegulam.  economi- 
c-o  paí-a  os  Hospitaes  militares,  era  tempo  de  Campanha  , 
no  qual  se  determinâo  as  obrigações  e  responsabilidade  de 
seus  Empregados ,  e  se  regula  a  sua  policia  ,  administração, 
«  economia.  Contem  os  seguintes  titulos :  I.  da  situação 
salubridade  e  poli<:ia  interior  dos  Hospitaes :  II.  da  recepção 
dos  doentes  e  feridos  :  III.  dos  Capéllâes  e  administração 
dos  Sacramentos:  IV.  do  transporte  dos  doentes  para  outro 
Hospital :  V.  do  mal  venéreo  e  Sarna :  VI.  da  visita  dos 
doentes:  VII.  dos  alimentos  e  sua  distribuição:  VIII,  do 
Dispensatório  Geral  do  Exercito  :  IX.  do  Fysico-raór  do 
Exercito  e  suas  obrigações :  X.  dos  Inspectores  e  Médicos 

(*)  Nelle  se  redu?  a  immutvidade  dos  mares  a  duas  milhas  dè 
poo  ipesas  cada  huma  de  distancia  da«  Costas  Hespanholai;  o  que 
se  óppòem  á  Concordata  feita  pelo  Senhor  D.  Affonso  V.  com  os 
Reis  de  Castella  e  Aragão  (  em  Leáo  pt.  6  L.  8  )  pela  (jual  a  dita 
immunidade  $e  estende  a  huma  legoa. 
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dos  Hospitaes :  Xí.  dos  Cirurgiões:  XIT.  dos  Boticários: 
XIII.  das  boticas :  XIV.  dos  Enfermeiros  e  Moços  dos  Hos*. 
piraes :  XV.  dos  Doentes  que  fallecera  j  e  seus  enterramen- 
tosí  XVI,  da  administração  e  responsabilidade  geral :  XVIÍ. 
dos  Almoxarifes  ,  seus  Fieis  ,  e  de  sua  responsabilidade: 
XVIIL  dos  utensilios  e  roupas  e  seu  armazém.  Secret.Ne- 
g&c.  Guerr,  L.  19*  Thesour.  Ger.Norí,  X.  i  f.  166^  Comp, 
Syst,  p.  z^óé  ,  '  .^:'/:    .:-•..  :.^'''    ....  V;r:;;-7  r- .  '.-•' 

N.  B.  No  cit.  tit.  XV.  se  dispõem  o  seguinte:  os  de- 
funtos não  S€jâo  enterrados  antes  de  14  horas  ,  salvo  por 
caso  de  grande  inconveniente  de  saúde  pública  ,  decidido 
pelo  Inspector  e  primeiro  Cirurgião  do  Hospital :  o  enter- 
ramento se  faça  ao  amanheGér :  as  covas  em  que  se  houver 
de  enterrar  huiQ  só  individuo  tenhão  4  pés  de  fundo ,  e  se- 
ja a  terra  bem  calcada  :  os  Gémeterios  sejão  distantes  àos 
Hi^pitaès,  dos  campos,  e  das  Povoações!  depois  dehtmra 
batallia  o  General  faça  e^ípedtr  com  a  maior  brevidade  or- 
dens para  serem  sepultados  os  mortos  ém  profundura  tal, 
^ue  da  superíÍGÍ&4ps  corpos^  á  dô  terretio  ínedeiem-ao  me* 


33  os  5  pes 

o 


Anno    de    1798. 

vem  fazer  a  bordo  dos  navios  dá  R.  Armada  e  pela  R.  Bri- 
gada da  Marinha,  falJecendo  algiira  Offícial  da  mesma  R. 
Armada.  Jmp,  cam  a  Res.  30  Dezembro  ijçy. 
".■•'}  '-.■>*■•  23^  .  Der.  Estabelece  huraa  administração  á  casa 
áó  Negociante  fallecido  José  Ribeiro  ,  e  assina  aos  dois  Ad- 
ministradores Legatário  e  Testamenteiro  instiruidos  peío 
defuEto  o.  premio  de  vintena  do  que  se  apurar  da  herança  ^ 
segundo  a  praxe  testamentária  observada  vestes  Reinos, 
Regist.  na  Secret.  d^Estad.  L.  18  /;.  137  y. 
— 30  Res.  e  16  Fevereiro.  Assumpto  da  de  i  Fe- 
vereiro. Imp, 

Fevereiro  16.     Res.  Vê  Janeiro  30  Res* 
!  28.     Der,  Assumpto  da  Res.  i  Fevereiro. 
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Março  9.  Prov.  J.  Coram»  Disposição  idêntica  i  dei» 
Março  1797.  '  .'.'^^^vC 

Maio  10.  Porr.  Er.  Para  os  Corregedores  das^Gomar- 
cas  procederem  nos  lançamentos  da  Decima  dos  Ecdesiaâ- 
ticos  Seculares  e Regulares,  e  Corpos  de  Mao-morta  exce- 
pto as  Confrarias  do  Santíssimo  e  Misericórdias,  edos  Al- 
tos Donatários.  Ms. 

Junho  9.  Der.  O  Escrivão  das  Causas  Cif  eis  dos  Mili- 
tares deve  escrever  neilas  m  1/  ^.%^  insàaaóàui  :^.  ;22  da 
Sftpplic»  p.  ^$.  f*  '''■' 

Julho  3.  AIv.  passado  pelo  Der.  9  ]\inho.  Na  Supp/íc» 
L,  22  /.  25'. 

8.     Res.  Vê  Julho  12  Proy.  C.  Faz. 

12.     Prov.  C.  Faz.  passada  pela  Res.  8  Julho.  Os 

livros ,  em  que  se  assentâo  as  coimas ,  e  os  outros  em  que 
rps  Provedores  tomão  conta  do  seu  producto  para  separar  a 
terça ,  devem  ser  subricados  pelo  Corregedor  em  Correição 
ou  estando  próximo  ao  Concelho  onde  houver  necessidade 
=da  rubrica ;  e  estando  longe ,  serão  rubricados  oú  pelo  Pro- 
vedor, se  estiver  perto,  ou  pelo  Juiz  de  Fora  mais  visinho, 
e  nunca  por  Juiz  Ordinário.  Cam.  de Thomar  p,  i^S  do  L* 
Mello, 

Outubro  29.  Der.  Competência  do  Juizo  do  Fisco  por 
Inconfidência  ainda  para  as  causas  antigas. 

Novembro  4,  Der.  Provisionalmente  se  acceitem  ás  Con- 
gregações Regulares  certas  prestações  annuaes  offerecidas 
pelos  seus  Prelados  em  lugar  da  Decima  e  Quinto;  conti- 
nuando-se  nas  averiguações  necessárias  para  se  fixar  a  ver- 
dadeira importância  do  que  devem  pagar.  Ms» 
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Ondiçóes  com  ^^e  se  hão  d«'  vender  as^  heiv 
dades  das  Comméndas  conforme  o  Der.  20  Agosto  1798. 
Impressas. 

Janeiro  9.     Der.  Nomea  o  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  Inspector  do  Hospital  R.  das  Caldas,  cx- 
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tinctos  os  Provedores  creados  pelo  AIv.  20  Abril  1775'  §.8. 
Na  cít,  Secret»  e  ctt.  no  Der.  1 1  ào  corrente. 

Janeiro  11.  Der.  Nomea  provisionalraente  o  Doutor 
António  Gomes  da  Silva  Pinheiro  Administrador  do  Hos- 
pital R.  das  Caldars  ,  com  as  prerogativas  ,  ordenado,  e 
proes  dos  extinctos  Provedores.  No  Regist*  do  dito  Hospi- 
tal ^  e  na  Se  cr  et.  Rein. 

Fevereiro  16.  Der.  Nomea  o  Doutor  José  Joaquim 
Vieira  Godinho  no  lugar  de  Procurador  da  R.  Fazenda  dô 
Ultramar  vago  pela  promoção  de  Lucas  de  Seabra  da  Sil- 
va ao  de  Chanceller  da  Supplicaçáo.  Ms. 

Março  19.     Der.  Vê  18 14  Outubro  24  Res. 

Abril  3  e  Junho  12.  Av.  Commette  ao  Superintenden- 
te Ger.  da  Decima  a  execução  do  Der.  4  Novembro  1798. 
Regist.  no  Cons*  Faz;,  e  na  Correi ç.  da  Thomar. 

Maio  8.     Res.  Pela  qual  se  passou  a  Prov.  17  Março  1800* 

Junho  22.     Ar.  Vê  Abril  3  Av. 

Julho  22.  Av.  Determina  que  o  dia  seguinte  seja  de 
Corte  e  Beja-raão  para  receber  os  Tribunaes  e  a  Corte ,  pe- 
la occasião  de  haver  declarado  pelo  Der.  15  do  corrente  a 
continuação  da  sua  Regência.  Ms. 

Agosto  5'.     Der.  Encarrega  o  Marquez  de  Ponte  de  Li- 
ma da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Reino;   ces- 
sando o  Ministério  de  José  de  Seabra  da  Silva.   Na  Sup-^ 
plic.  Lé  21  f.  63. 
-^T—  20*     Grd.  cit.  na  CR.  15  Outubro  1799. 

Outubro  i^.  C.  R.  ao  Bispo  de  Coimbra.  Conforman- 
do-se  cora  a  sua  Proposta  feita  era  virttude  da  C.  R.  17 
Dezembro  1794  e  Ordem  de  20  Agosto  do  presente  anno, 
nomea  os  Deputados  da  Junta  da  Direcção  dos  Estudos  e 
Escolas  destes  Reinos  e  seus  Senhorios,  e  os  Commissarios 
delia  nas  Cidades  de  Lisboa  ,  Porto,  e  Évora,  e  nas  Pro- 
víncias a  ellas  respectivas.  Ms. 
^r- — ^  16     Res.  Vê  1800  Janeiro  25  Prov.  M.  Coiwcr 
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Janeiro  25'.  X  Rov-  M.  Consc.  passada  pela  .R es. 
i6  Outubro  1799-  As  heranças  e  espolies  dos  Bispos 
Seculares  do  Ultramar  fallescidos  ai?  intestato  pertencem 
aos  seus  herdeiros  :  pois  a  Res.  17  Abril  1793,  ^"^  ^^- 
, volve  ao  Successor  as  heranças  dos  ditos  Bispos ,  trata  dos 
Regulares  somente.  Ms.  ^ 

Março  6.  Der.  Cria  o  lugar  de  Conservador  dos  ita- 
lianos. Na  Supplic.  L.2if.  108  f."^;f-.i.n  ^  ^  ,^-; 
^.-^— —  17  Prov*  C.  TJltr.  era  virtu^lc  4a'  Res.  8  Maio 
4799.  Pertendendo  o  Bispo  de  Macáo  que  se  fizesse  guar- 
dar a  Portar,  do  Vice-Rei  dâ  índia  de  4  Maio  1729  e  as 
Provv.  do  Cons.  Ultr.  de  12  Dezembro  1742  e  7  Novem- 
bro 1743  P^*"^  ^^  presos  do  Juizo  Ecclesiastico  serem  tccg- 
Ihidos  nas  cadeias  publicas  com  responsabilidade  dos  Car- 
cereiros, e  sobre  o  modo  de  proceder  contra  os  Militares 
nos  casos  da  sua  competência,  sem  os  quaes  meios  pedia 
licença  para  renunciar  o  Bispado  por  se  tornar  inútil  na- 
<juelle  Estado  a  sua  Residência;  e constando  pela  represea- 
tação  do  Ouvidor  da  mesma  Cidade,  que  o  dito  Bispo  fa- 
zia pôr  em  clausura  em  huma  casa  de  reclusão  intitulada 
Recolhimento  de  Santa  Maria  Magdalena  as  mulheres 
d'erro  sob  a  administração  de  huma  Regente,  restringindo 
a  sua  communicaçâo  ás  pessoas  da  proximidade  do  mesmo 
Bispo  com  o  pretexto  de  as  separar  do  caminho  da  perdi- 
ção, lhe  declara  que  a  sua  pertenção -he  injuriosa  á  Reli- 
gião em  quanto  faz; dependente  o  Episcopado  do  Direiro 
da  Força  ,  que  o  Evangelho  e  o  exemplo  dósApostolos 
exclue ,  e  torna  inútil  a  sua  missão  a  respeito  das  duas  Pro- 
Yincias  da  China,  nas  quaes  elle  não  pode  fazer  uso  daquei- 
le  direito  nem  ainda  com  a  moderação,  com  que  as  Leis 
do  Reino  o  permittem  aos  Bispos  a  respeito  dos  Leigos  i 
sendo  por  outra  parte  impossit?el  que  por  taes  meios  de  for- 
ça possa  attrahir  os  Povos  ao  suave  jugo  da  Religião  :  Que 
contra  a  Ord.  liv.  2*  tt.  8,  que  decretou  a  imploração  do 
auxilio  Secular,  não  prevalece  qualquer  abusiva  posse,  nem 
as  Provisões  do  expediente  ordiíiario  do  Gonsellip  Ultrania-; 
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rino ,  que  não  podem  dar  jurisdicção  ,  nem  abrogar  Leis, 
.as  quaes  elle  deve  guardar  como  os  outros.^rebdos  do  Rei- 
^q,  qu©. aliás  ficarião  de peor  condição:;  epara  cuja  exacta 
observância ,  e  conservação  dos  irialienavreis  direitos  da  Co- 
roa se  vão  expedir  aodito  Ouvidor  novas  ordens;  estranban- 
do-llie.  â  animosidade  da  sua  pertenção  e  pedida  dimissão  , 
á  qual  não  defere.  Ms. 

Março  28.  Porf.  Er,  Forma  de  se -proceder  noaddicio- 
namento  dos  lançamentos  das  Sizaâ  pelo  aumento  que  iJiç 
resultou  da  extincção  dos  privilégios  derogados  pela  Al v. 
■z^  Outubro  1796  ,  o  qual  se  ha  de  reraetter  ao  R.  Erário-  A^s, 

Maio  3, '  'Alv.  Prohibe  as  redes  tartaranhas.  Revogado 
pelos  Avv.  iijunhoie;  ti.  Julho  i8q3>.  Jojfu^.Goimhi^v^ió 

■  •--  ■-■  '  9-  CR.  a  Brayner,  Governador  da  Relação  do 
Porto.  Cp»  r.  Os  Juizes  Executores  do  Bispo  e  Cabido  do 
Porto  devem  sentencear  por  si  só,  sem  Adjuntos  ,  dando 
de  suas  sentenças  os  recursos  das  Leis;  serão  porém  validas 
■as  sentenças  3 té  agora  de  oatro-  modo  proferidas  e  já  pas- 
sadas em  julgado,  e  quanto  ási  causas  pendentes  as  em  que 
não  tiver  havida  primeira  sentença  serão  sehtenceadas  na 
forma  da  presente  disposição,  e  as  que  estão  sobre  èmbar* 
gos  serão  sentenceadas  como  até  agora.  Cp.  2.  Ao  Juizo 
dos  Feitos  da  Coroa  da  dita  Relação  não  compete  julgar 
por  acção  nova  ,  mas  só  por  via  de  appellação ,  nas  mare-í 
rias  de  votos  deS.  Thiago,  nem  ainda  dentro  das  5  legoas 
do  districto  delia ;  são  porém  validas  as  sentenças  deoutrp 
modo  já  proferidas,  remettendo-se  as  causas  pendentes  aos 
Juizes  competentes ,  os  quaes  darão  para  o  Juizo  da  Coroa 
o  recurso  da  2.  Instancia,  ainda  quando  pela  preeminência 
do  seu  cargo  deva  elle  ser  de  Aggravo  Ordinário ;  guardan- 
do-se  nas  remessas  as  cautelas  costumadas ,  no  caso  de  ha- 
ver nos  autos  respostas  do  Procurador  da  Coroa.  Reghfp 
da  Étt.  Rei.  L.  11  p.  zi  f, 

.  '•■  •  '. .    r^.     Carta  Encíclica  do  Papa  PioVH.  aos  Bispos 

Catholicos  pela  sua  elevação  ao  Pontificado.  Impressa»   •■ 

Julho  19,     Der.  O  Regedor  da  Supplicação  nomee  Mi* 
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histros  para  conliecerem  das  causas  d'âposentadoria ,  ou  as 
distribua  pelos  Gorregedores  do  Civel  da  Corte  e  da  Cida- 
de. O  Regedor  nomeou  os  ditvs  Corregedores,'.  SupplicL, 
ii  p^  15*0.-    >-^''  i  .  ;     .   '.    r 

Outubro  IJ.  Despacho  do  Desembargo  do  Paço.  Ger- 
trudes Maria  de  S.  Anna  aggfavando  para  este  Tribunal 
de  o  Senado  da  Camará  de  Lisboa  haver  mandado  expuL 
sa-la  de  hum  dos  Lugares  da  Praça  da  Figueira,  de  que 
era  afr-endataria ,  escusa  o  dito  aggravo  por  lhe  ser  prohi- 
bido  pelo  seu  Regimento  e  Ordens  posteriores,  de  S.  A.  R. 
tomar  conhecimento  de  recursos  interpostos  dó  Senado  so- 
bre matérias  de  mera  economia.  Ms.  auth.  Vê  1801  jf^- 
laeiro  1^* 

^,  ■,: .. —  20*  Reá^  O' Convento  de  Thoraar  da  Ordem  de 
Christo,  posto  cjue  Donatário  daR.^Coroa,  não  póde.optar 
Ds  prazos  dé  que  he  senhor  directo.  --R^^íjííi  \dm  Com-ult. 
dú  Cofás.da  Faz.  Lyis  f'  3-  -'^'^'^  ^"'fí--  ^^  oisuboi^r 

ucaJ  i-b  i-  - 
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-•j^aireiro  6.  ÍlJ  Cr*'  I.  N#M«a'  iâ  ■  0i  Rodrígô  de  Sousa 
Coutinho  Pre&idente  dò  R^  Efáriou  Regist*'^^  Supplic.  L. 

2<2;  p.   172.     -  -.    '■     -  N-;  •-•'■^    V   ■;.:;  v:. 

. 6.     Der.  IliVNomea  João  Rodrigues  de  Sá  ^iscon- 

d«  d^  Anadia  Secreta  ri©  d'EstÍ3do  dos  Néj^ocitfe  dâ-Marinlia. 

— ■■ — ==^1.3*  Dcn.  Homea  Luiz  P^nfò  de  Sousa 'Coutinho 
Secretaf-io  d*  Estado  dos  Negodos  do  Reino.  Supplké-L. 
22/:  171* 

■■^iO  in^i.^4;r  íDcrí  :L--  Gí^endo  'etei^ísta  'ã  utilidade  do  cofre 
da^Sántá  Igfejá  Pafríarcal  e  a'<ío  -Rw  'ETariò,;  ordena  quiê  a 
Congregação  Camerâriá  remeTta  i  ao  *Con^se]ho  da  Fazenda 
oi&  tituíòs  e  avaliações  das  caisas  qáe  ;â  tíifà-: Igreja  possuè" 
em  diversos  sitios  com  a  noticia  das  suas  rendas  para  se  in- 
corporarem nos  Próprios  da R. Coroa,  e  se  venderem ,  en^i 
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irando  o  seu  producto  no  R-  Erário,  e  da ndo-se  á  Igreja 
em  equivaleHte  hunaa  ApoIJiGe  das  chamadas  grandes  deju- 
ro  annual  de  6  por  loó,  que  corresponda  ao  rendimento 
annual  das  meSraas ,  o  qual  juro  lhe  seja  pago  no  Cofre  do 
Kovo  empréstimo  cora  o  vencimento  do  dia  era  que  ellas 
se  incorporarem  na  Coroa :  o  que  o  dito  Tribunal  assim 
execute.  Ms, 

Janeiro  24.  Der.  II.  Tendo  em  consideração  satisfazer-^ 
sem  vexame  dos  Povos ,  as despezas  do  Estado,  manda  ven- 
der os  prédios  rústicos  urbanos  e  foros  ,'  que  se  achao  na 
administração  do  Concelho  da  R.  Fazenda  e  nos  Próprios 
da  Coroa ,  entrando  as  Casas  da  Igreja  Patriarcal  que  por 
Der.  da  data  deste  lhe  manda  unir  :  serão  arrematados  ao 
maior  lançador,  com  declaração  que  os  ditos  foros  não-se- 
Jão  vendidos -OU  remidos  por  menos  do  valor  de  três  laude- 
niios,  è  da  importância  de  vinte  annos:  de  cada  hum  :  O 
producto  da  venda  entre  no  R.  Erário  em  Apollices  peque- 
nas ,  que  serão  publicamente  queimadas  no  recinto  da  Casa 
da  Moeda.  Cof^s.  Faz.  L.  $  f.  yz  f. 

. 28,     Despacho  do  Desemb.  Paç.   Toma  conhecia 

mento  da  expulsão  feita  pelo  Senado  da  Camará  á  aggra- 
vante  Gertrudes  Maria  (de  que  trata  o  Dèsp.  iSoo  Outu- 
bro 13),  e  lhe  dá  provimenío  em  seu  Aggravo,  por  de- 
ver a  dita  expulsão  considerar-se  não  matéria  económica  , 
mas  espolio  e  violência.  Ms.auth.  extrahido  daSent^sub' 
s cripta  por  José  da  Silveira  Zuzarte^ 

Fevereiro  li.  Port.  Superint.  Ger.  da  Decima  para  se 
proceder  na  averiguação  dos  rendimentos  das  Casas  Reli- 
giosas em  execução  do  Der.  4  Novernbro  1798.  Ms. 

. -  ^9     CR.  ao  D.  Prior  Geral  da  Ordem  deChristo. 

Procedei  a  rigorosos  exames  nos  rendimentos  dos  Benefí- 
cios, para  que  os  que  excederem  a  ioO(D  reis  paguem  De- 
cima exactamente,  ao  exemplo  do  Reverendo  Cardeal  Pa- 
triarca de  Lisboa  ;  e  os  que  não  excederem  aquelle  annual 
rendimento ,  seião  isentos  de  Decima ,  não  tendo  Pé  d'ai- 
rar  que  os  faça  mais  pingues,  pois  neste  caso  cessará  aquel- 
la  isenção.  M.  copiado  do  Original* 
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Fevereiro  19.    Res.  Vê  Noverabro  17  í^esi     .      ^     . 

Março  14.  Av.  Declara  o  de  7  .Março  a  .fçspeito,,das 
nratas  das  Igrejas.  i^^w^///^w^oJ^iO?^r<fi:^^r<?J>J A  1/^':  -h 
^  -  14,  Pastoral  doPatriarca  Josél.  P^la;^ccgçf§9.:a3: 
imminente  guerra  cora  França  e  Hespanha.  Mr-)  oí<r^/I 

Maio  18.  C.  R.  ao  Bispo  de  Coimbra.  No.raea cBa^ 
charel  José  Bonifácio  de  Andrade  ,buni, dos  Mep3;brps,.do 
ISIovo  Estabelecimento  d^  dimcção.;4^S|.Casa?  .^ajJVLpeda, 
Minas,  e  Bosques,  com  p  tiiulpídeljirendente  (^eiial.d^ 
Minas  e  Metaes  do  Reino;  iflcurabin^o-lhedesd©  ;á  â-adr 
jninistração  4as  Minas  ou  Fundições;  de  Ferro, de  FigueirR 
dos  Vinhos  ,  e  o  ensino  de  huma  Cadeira  de  Metalurgia 
na.  Universidade  durante  seis  annps,  com  a  mercê  d^. Beca 
Honorária,  e  predicamento  de  Pri^roeiço  Biancp  ,  ,cp^s,erva-* 
da-lhe  a  pensão  de  Soçé  reis  ^  de  queíie,m;gpzad,p  4es4&;9 
principio  das  suas  viagens.  Impressa^/:  ,  ■■:.:■  rvj' í'     ^.^  ::  i'* 

1 -  29     Prov,  M<  Consç.  Vê  1 80^;, Fevereiro  4. Prov.^ 

— - —  50.    Res,  Vê  Agosto  ,1 2  Dçr,,.,  ^     i  i^ 

Junho  19.  Res.  Para  certa  Confraria  ser  obrigada  aaf^ 
forar  huma  Marinha  ^  visto  .que  por  ^ste  afforaraentp  vai 
a  mesma  restituir-se  ao  giro  dp  Cpramercio  ,  e  sahe  :d^ 
Mão-morta  y  q,U€  illegalmente  a  possuiu;  ficandoauthoi-isa- 
do  o  Desembargo  dp  Paço  para  admittir  para  o  futuro  o 
resgate  do  foro  e  íaudemios  era  Apolliçes  a  favor  das  Con- 
fiarias, /^çm^i^o  Ràfh.L'  19  das  Cpnsuit'  da  Desemb, 

i  ;.;  .^  ^^  ^6^  R,es»  Vê  i8q2(  Dezembro  14  Ç.e^  -  - :,:^a  ^ 
Juího  2. ,  jbcr.  Tratando-se  de  liquid^çpjçf  da  roesn^a  nar 
tureza  entre  os  mesmos  Litigantes,  não  deve  huma  ter  ef- 
feito  sem  que  se  aeabe~a  outra  para  cada-  hum  receber  o 
excesso  que  possa  ter  cprapensado  o  credito  5  o  debito:  e 
no  caso  de  se  julgar  absolutamente  necessário  ,  que  cada 
hum  cobre  como  for  liquidando,  nãopode|4  receber  a  raes- 
raa .  quanta^ '.  ^m^.  daf  fiiadpi*^s  i.dpnjeo? , \;qi^  k  h.aj^P; idg  r^es- 
tituir  á-outra  Part^^  se^ella  pbtiv^^^i?f.o«|fair.li(3gid4çao  4it 
reitp  á  mesma  ou; supe^ior/indeínHisaçlic^  -r/^ 
de  Uquid^çâfi.  entre,  o  M0r%uez  de,J((iieMÇ^  e-Cofídehdff,Çan 
parica^  e  nella  estd*  Sb 


iSor, 

Julho  5-.  Der.  Aos  Jxiizes  Ordinários  que  com  etàctiáio 
pfòníovefem  o  qUé  pelô  Intènd.  Gér.  da  Pol.  Diògô  Ignacio 
de  Pina  Mabiqtíé  for  òrdêftado  para  o  RéGrUtaméntò  do 
Exéfdtò ,  de  que  eérá  ciíeàrregàdo  ,  sè  passe  por  este  só 
Decreto  os  Despachos  dá  Mercê  do  Habito  dè  S.  Tlúaeó 
dâ  Eápádà.  nioJ  c:  ^ 

'  Agosto  12.  DcrV  Pàrfíèipá  ao  Regedor  à  Res.  ^oMàíò-. 
péla  qual  o  PròéUràdòr  dà  R  Fáiz.  dõ  Rèirio  deve  ir  a& 
Còhselho  dõ  Aliiiiràntádó^quaildô  pára  isso  fór  á\is^dóA 
^"^.^  ^  :  ^9'  Rês.  ÈJèéiará  ô  Cp.  30  do  Regira.  dás  Liíil 
fias  pàrâ  ^Ue  ó  Cbrisélhd  dà  Fazéhda  não  conceda  licençàé 
áòs  AI lôòxá rifes  è  rtlais  Offièiàes  pára  làvrál-élBáè  terras  da§ 
JiíiHaâ&Cíjêéiíl  preceder  Gbnsúhâi  Regist.  €oní.  Fa^.  '■ 

Outut><'0^4i  Ci  R.  Declara  ò^èló  hértrâ  e  dèsintêr^á^ 
âe  Jôãò  9è  Sârdánha  dé  Oliveira  êSòUsá  iió  sèTrviçó  deíná* 
pector  do  Terreiro  Público  ,  è  talUrtifiíóéa^  âs  vózt*  que  èiíl 
coflfrárío  èfe  ès^^álliárâò  :  é  jiará  assim  conistár  será  esta  Car- 
ta impressa  ,  lida  noTérreiró,  e  rem&ttidé  à todos  os  Tri- 
btinâés.  Impr^esíò, 

«àj-iiiii,  5ô.  Ordérh  db  Administí.  dás  Settè-C^Si  Éiô  víí^ 
ftide  ^  Res.  i6  Sèteitènàv    '  'U-   u^i    -í-íiijijifeyí   Kmatj^ít   e 

Kò^èrabrò  ^i     Rés.  Nê  n^ttméimo  àtYmr''^^'^^ 
o  :/;..>;: -jt^^     %.k%i    Vê  i8o2  Fevereiro  4  Prov.  M.  ConSt; 

I)fczèH:)brò  í2.  Dtr.  Ò  Desembargador  Fiscal  dá  Júntà 
dt>s  Tt^èS  Esradoá  assista  rià  Mezé  dá  Còroá  ao  de^jlíáthà 
dos  Feitos  da  Fazenda  pertencentes  á  Junta  das  Miínifoé^ 
de  Boca,  confio  o  fáiiáquànáoèstb  i^ámé  èkavà  annçxu  á 
tíífa  ^ftimrúa  JaMfi*  mpplicú^ãé  'Li  li  p,  ièç, 

■ »  TjdoDíjc; — rrurí    r.bfj'}  ":'rr,n    nnjo  n   0'"ínon'  on  «^fin  r'*:'^^  oit»]'^ 


.1, 


A  N  N  p, , .  p^fí  ol  âj32,  f.^  I , j . 

'"■  ■  '".:';  ,.  '     •■;:■    ■  -.  i  •lOÍ  .•:'■-•;    ... 
-?  JaftéirtJ  ií^.  jflk  V4  Sétít^t.  R%1fli  l^m  6õ  icbnfiiíUârém  a» 
úhrá^  M  Báti-a  d*  A^eifl)  è  áó  èsc&òmmm  dâs  ágtiáS  âllí 
ê#tàgrtadâSj  âá*quáès^é  áchâVab  iriGumbidás  aôSií^erintéhi 
dèmfe  da  Barra  é'  acordo  eom  ia  €©ronei  OttdiftOU  i^í^  Li 


i8õi.  t$S 

4  da  Super intend.f,  84.  Jorn.  Goimbr.  n.  32  />f.  i.p.83. 
Ahi  se  achão  outros  Aw,  sobre  o  mesmo  objecto  nas  dã* 
tas  de  29  Abril,  3  Junho,  5-  Julho ,  e  6  Setembro  dem 
anno.    . 

Janeiro  1 1  Der.  A  commutação  da  pena  ttítima  era  gà^ 
Jés  perpetuas  ou  teraporaes  dos  crimes  julgados  na  Suppli- 
cação,  conforme  o  Der.  12-Dezembro  1801,  iiâo  terá  lu- 
gar nos  seguintes:  roubos  feitos  nas  ruas  de  Lisboa  e  seus 
«uburbios  ou  nas  estradas  do  Reino  >  mortes  e  furtos  em  ca- 
sas praticadas  com  violência  e  disparando-se  armas  dô  fogo 
ou  contra  carruagens  ,  €  outros  quaesquer  cuja  íjtialidadô 
aggravante  os  sujeita  ás  disposições  geraes  das  Leis ,  que 
lhe  impõem  pena  de  morte.  Todos  os  Réos  destes  crimeô 
atrozes  detidos  nascadeas  sejãologo  julgados  eexecútadoâ* 

23.     Der.    Attendendo  ás  repetidas  represehtaçòôs 

dos  Conselhos  de  Guerra  e  Justiça  ,  com  mu  ta  era  extermi- 
nio  c  prizão  por  toda  a  vida  na  Fortaleza  de  Beiíguella  á 
pena  de  morte ,  era  que  o  Réo  V^rissimo  António  da  Ga- 
ma Lobo  se  acha  incurso  pela  escandalosa  entrega  da  Fra- 
nça de  Jerumenha  ,  de  que  foi  Gíívernador ;  sendo4he  lida 
em  huma  das  Praças  publicas  de  Lisboa  em  alta  voz  napre* 
sença  dás  Tropas  da  sua  giiarniçâo  a  sua  sentença  de  pena 
ultima,  e  o  presente  Decreto.  E  será  logo  ahi  mesmo  dê-^ 
gradado  de  todas  as  honras  e  distinctivos  militares  com  as 
demonstrações  de  indignação  e  desprezo  ,  que  se  costumão 
praticar  para  carecrerizar  a  enormidade'  do  delicto:  depois 
do  que  será  reconduzido  á  Cadêa  da  Cidade.  In^pr^ 

30.     Res.  Vê  Dezembro  4  Res. 

Fevereiro  4.  Prov.  M.  Consc.  era  virtude  da  Res*  tf 
Novembro  1801.  O  lançamento  da  decima  das  Côngruas 
que  não  excedem  a  iOG(|)  reis  (impostas  nas  Comraendas) 
se  faça  pelos  Provedores  ria  forma  •  da  Provisão  primordial 
da  Decima  das  meSmas  Commendas,  sèra  outro  abàtimen» 
to  mais  que  o  correspondente  ao  tempo  desde  18  Maio  até 
17  Novembro  de  1800  :  sem  embargo  dâ  Prov.  29  Maio 
íZoi,  Dirigida  ao  Provedor  de  Thomar. 
^  ""  ',  '  13.    Dai  Cp.  I.  CcMnm ura  em  degredo  a  pena 

Bb  ^     1  .\^  i£  •'A  .'^4^Wv> 


delgalés.querporSejír.  19 Janeiro  tinha  sído  imposta  a  cer- 
to^Jléos,  pelo  mesmo  tempo:  Cp.  2.  Autliorisa  a  Suppii- 
cação. para. poder  impôá  as  convenientes  penas  de  degredo 
aos  réos  dos  crimes  de  que  trata  o  Der.  11  Janeiro  deste 
anno.  Na  Supplic, 

Março;4.  C.  R;  ao  Vice-Reido  Brasil.  A  L.  I9 Julho 
1790  não  coippreheadé  as  Ouvidorias  daquelle  Estado  por 
3)ãô  serem  de  Donatário^:  Ck,  no>Alv,-"%o  Outubro  1809... 
.í3-'-  Av>;0. arrendamento  da  Terça  do  Patriarca-í 
do  continue  a  andar  era  Praça  até  que  não  haja  lançador^ 
que  cubra  o  ultimo  lanço  que  seofferecer,  visto  que  oPro- 
curadofi  dosarrematajites  que  ficarão  vencidos  era  lanços  j-e- 
qjjerep  íiQ;,mesm;aaGtD:e. manhã  da  arrematação;  pelo  que 
^a<).d:eviaassinar-se  Termo  delia  em  prejuízo  da  Renda  da- 
^ajntaj Igreja  Patriarcal,  de  que  a  Congregação.  Gameraria 
ieraeramente  Administradora  :  e  servirá  esta  R.  Res.  dé 
impreterivel  regra  era  casos  idênticos  ,  e  em  beneficio  das 
oitas  rendas,  il^j-.  ma^ísrtoíi 

'■'  ■  .  --';  ^>  Dcn  Declara  o  de  17  Novembro  iSoi  sobre 
?s.-ava]iaç6es  para  o  pagamento  dos  Novos  Direitos.  tSV- 
CHt^^Negoc,  Faz.  Regtst.  àos  Der,  L,  i  p.  266,  r\:\  r!;., 
•-■  '  ■-'  27.  Der.  Os  Alvv.  de  Regimentos  dos  Presiden- 
tes dos  Tribunaes,  era  que  se  perraittera  as  quintas  partes 
dos;seus  ordenados  aos  Ministros  que  os  substituem  ,  seen- 
lendão  conforrae  o  Av;  7.  Abril.  1762  expedido  á.  Meza  da 
Çonçiiieaçra'  e  confirmado  pelo.  de  3  Novembro  1793,  que 
ordenarão ,  que,  nas  Folhas  dos  Ordenados  não  se  lancem 
quintas  partes  de  lugares  inteiramente  vagos  ou  sejâo  de 
Presidentes  ou  Ministros  ,  «íuc  os  acabarão  ,  ou  fallecêrão  , 
J»as  só  jio  caso  de  impedimento  ou  ausência  delles,  Supplic, 
P-^e^ÁSt.L.  ;21>p.  Z2S,        ; 

í'  Abril  8.  .  PíTQv.  Junit.  .5  Estadi  ao  Superintendente  das 
obras  da  Barra  de  Aveiro ,  para  proceder  a  demolir  os  mu^ 
ros  da  parte  antiga  da  Cidade,  que  se  achavão  ruinosos, 
e  applicar  a  pedra  ás  ditas  obra-s  :  o  que  se  participou  ao 
Governador  das  Armas  da  Província,  e  ao Thesoureiro  Ge- 
ral das  Tropas.  No  L,  1  da  Superint*  f*  106^.,  emjom* 
Qoimb,  ».  32  pt,  I  p,  df. 


1È02. 
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Maio  31.  Edir.  Excita  o  Cap.  18  da  Prãgrá^  24  Maio 
1749  e  Alv.  19  Novembro  I75'7  contra  os  que  vendem  fa- 
zendas prohibidas  ou  de  Lei  pelas  ruas  ou  casas. 

Julho  8.  Der.  Cp.  i.  Pela  incompatibilidade  da  impor^ 
tantissima  Coramissao  do  Juizo  das  Capellas  da  Coroa  com 
o  exercicio  de  Aggravista  ,  nomea  Juiz  delias  em  lugar  de 
hum  que  passava  a  Aggravista  :  Cp.  i-.  Obserye-se  o  estilo 
de  se  admittirem  denuncias  de  Capellas  instituídas  antes  do 
anno.de  id^i  ,  não  obstante  a  interina  suspensão  do  Der. 
2  Janeiro  do  mesmo  anno  ,  a  qual  cessou  pelas  subsequentes 
Disposições  que  instaurarão  as  Ordd.  respectivas  :  Cp*  3.  No 
mesmo  Juizo  se  sentenceem  os  autos  processados  no  da  Co- 
roa e  delle  remettidos  por  se  mostrarem  vinculados  os  bens 
da  questão ,  como  reciprocamente  se  pratica  no  da  Coroa 
no  caso  contrario:  Cp.  4.  Os  bens  incorporados  no  Juizo  da 
Coroa,  que  ficâo  sem  administração  neai  assento  por  tiao 
serem  vinculados,  entrem  tãobem  na  administração  do  Jui- 
zo das  Capellas ,  ao  qual  se  reraetterão  do  dá  Coroa  os  au- 
tos de  incorporação  depois  de  executadas  as  Sentenças  ,  con- 
forme o  §.  18  do  Alv.  23  Maio  i77^íCp.5.  Os  denuncian- 
tes e  mais  Donatários  sejão  obrigados  a  registar,  no  Juizõ 
das  Capellas  e  nas  respectivas  Provedorias  as  suas  Cartas 
de  administração.  iVo  dit,  Juizo* 

12.     C.  R.  a  Brayner  Governador  da  Relação  do 

Perto:  C.  I.  Fazei  julgar  summariamente  na  vossa  presença 
era  huma  só  Instancia  no  Juizo  da  Corôâ  (por  ser. o  daul- 
tima  alçada  em  semelhantes  causas  conforme  o  Alv.  17  Ja- 
neiro 175*7)  a  causa  de  denuncia  dada  contra  Manoel  Lou- 
renço Mendes  dessa  Cidade  a  titulo  de  usurário,  a  qual 
foi  suspensa  pela  C.  R»  15"  Março  ^  dando-se  ás  partes  os 
termos  convenientes  para  a  accusação  e  defeza  e  suas  pro-. 
vas:  Cp*  2  declara  de  Direito,  que  o  negocio  de  desconto 
de  Letras  não  he  simplesmente  o  contracto  do  mutuo,  mas 
outra  convenção  que  involve  seguro  e  risco  ,  sendo  os  des- 
contadores,  não  mutuantes,  mas  compradores  de  letras,  e 
conseguinteraente  applicaveis  a  este  negocio  as  leis  dacora^ 
pra  e  yenda:  Cp.  3  quç  nao  he  prohibido  fazer  pagamentos 


xdoi. 


de  qualquer  quantia  era  moeda-papel  sem  concorrência  de 
metal,  quando  nisso  convém  o  que  ha  de  receber  o  paga- 
mento, conforme  o  espirito  de  Ah.  2$  Fevereiro  1801, 
pelo  qual  pode  pagar-se  tudo  em  papel-raoeda  convindo 
nisso  o  credor ;  regias ,  que  devem  ser  applicadas  a  quaes- 
^uer  causas-  Rei.  do  Port,  Regi  st.  p,  128  ^, 

Setembro  30.  Res.  Aos  Provedores,  que  pelaL.  4  De- 
zembro 1775  succedèrao  aos  extinctos  Mamposteiros-mó- 
res  dos  Captivos,  competem  e  a  seus  Ofíiciaes  os  mesmos 
ordenados  e  eraolumeatos,  que  aqueJles  tinhão.  Vê  1805 
'Janeirú  17  Pr&v. 

Putubro  2.  Res^  Os  Administradores  das  Casas  Nobreg 
são  obrigados  a  requerer  a  união  dos  vinc«]os  insigmíican- 
tes,  para  que  o  Soberano  possa  nega-la,  ou  concede-la  coi»' 
as  clausulas  convenientes. 

Novembro  7,  Der.  O  Doutor  Gregório  José  de  Seixas 
encarregado  de  visitar  a  Villa  de  Torres- Novas  para  infor- 
mar sobre  os.  progressos  da  raorphea  ,  que  alli  appareceo, 
vença  nesta  diligencia  4(|)8oo  reis  diariamente,  pagos  pelo 
R.  Erário  ,  e  liquidados  pela  conta  que  elie  mesmo  der* 
Nõ'  ^orn.  Cõimbr..  n^  29.  pt*  2  p.  273. 

Dezembro  4  Res.  em  Cons-  do  Ds.  Os  encargos  im- 
postos a  favor  das  Confrarias  do  SS.  Sacramento  se  com- 
prefateadem  na  geral  disposição  das  Leis  queabolfrao  os  vín- 
culos insignificantes y  sem  obstar  o  Alv,  20  Julho  1793  que 
IiabUiitoAJ  as  dirás  Confrarias  para  reter  os  bens  e  Capellas 
que  lhe  tinha  resalvada  a  Prov.  13  Fevereiro  ijjOy  porque 
elle  não  tratou  dos  encargos  pios  ,  nem  deve  estender- se 
além  dos  bens  que  asiraiandades  possudão  até  aquelle  tem- 
po pa>ra  se  enrender  <^ue  lhe  perraittisse  adquisiçôes  poste- 
riores: intelligencia  praticada  na  Res.  30  Janeiro  do  presen- 
te anrco  posta  em  Consulte  da  Meza  da  Consc. ,  pela  qual 
se  dispensou.'  na  Lei  para  se  fazer  hum  afforamento  que  pe- 
dio  a  Confraria  do  Santissimo  do  Lugar  de  Gouvea  Co- 
marca de  Moncorvo ;  e  apoiada  no  exemplo  dos  sobreditos 
encargos  quando  impostos  a  benefi^cio  das  Misericórdia®, 
os.  quaes  iudistinctametice  s^  mandarão  abolir :  na  Res.  2^ 
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Junho  1801  que  ordenou  que  as  ditas  Leis  se  observem  lit- 
teralmente,  desterrando-se  praticas  ou  estilos  contrários,  e 
na  Res.  13  Novembro  1801  ,  que  declarou  que  as  mesmas 
nao  exceptuarão  encargo  algum  ,  antes  expressamente  dis- 
íOivérão  todos  os  vínculos,  ainda  os  constituídos  a  favor 
das  urgências  do  Estado  ,  sendo  a  Causa  Pública  superior 
a  eutrâs  quaesquer  causas  pias.  Ms. 


*íMr 


A  N  K  O     DE     1803. 


Janeiro  17.  JL  Rov*  G.  Faz.  Participa  ao  Provedor  de 
Thomar  a  Res.  30  Setembro  1802.    Regist.  na  Provedor, 

Abril  2.  Prov.  Ds.  Con^cede  o  pfivilegio  de  trazer  ar- 
Itíais  dèfezas  aos  Contractadores  geraes  do  tabaco  e  saboa- 
fias  é  aOB  seus  Criados  e  Feitores  e  Ofíiciaes  do  Contracto* 
M  ^     DcT.  Os  Dcputaxâos  dá  Junta  Litteraria  da  Ira- 

p^fessã^o  Regia  exercitem  os  encargoè  annex^ós  ao  lugar  de 
Administrador  delia,  cuja  dimissão  acceitou  aSiraãoTha* 
dêo  Ferreira. 

—^ — -  1 5*.  Condições  «com  tjue  o  Senado  prorogou  por 
10  annos  o  Contracto  da  neve. 

■ ;  ■  •  I  '  ^  -  ■  27  Port.  R.  Huma  Pessèa  ííobre  que  se  prccipi»- 
tara  era  li  um  crime  abjecto  seja  riscada  do  íeu  Titulo,  pri^ 
vadâ  de  tòdais  as  mercês  e  honras ,  excluída  da  successão 
doí  bens  da  Coroa  e  Ordens;  é  outrosim  degradada  dá  Fa- 
milia  e  Casa  em  que  nasceo ,  fi-cando  delia  estranha  por  si 
e  seuis  deiscend^ntes  para  todos  os  actos  de  Feiro  a  de  Di- 
reito,  sem  ípoder  siKceder  em  heranças  ab  intestato  ,  vincur 
ios^  ?e  prâzóB  familiares,  como  se  houvesse  nascido  da  in»» 
fima  pkbe ,  èxtincros  todos  os  direitos  de  sangue. 

Maio  6.  ProVi  Ds.  Concede  o  privilegio  exclusivo  das 
casas  de  sôrtês  ao  Eraprezarrò  do  R.Theatro  de  S.Carlos, 
em  quanto  for  frequentado  e  se  conservar  no  mesmo  luzi- 
•mento. 


2C0  1803. 

Junho  2.  Der.  O  Corregedor  do  Crime  da  Corte  e  Ca- 
sa proceda  logo  a  devassa  do  horroroso  e  abominável  attea- 
tado  (de  que  trata  a  Port.  27  Abril)  para  averiguar  as  cjr^ 
cunstancias  deile  e  os  seus  cooperadores;  e  pronunciando  e 
pjendendo  os  culpados  os  sentenceie  suraraariamente  em 
Relação ,  sem  dependência  de  mais  termos  judiciaes  que  os 
necessajios  para  a  natural  defeza  dos  RR.;  chamados  osau- 
sentes  por  Éditos  de  30  dias.  Ms. 

— 10.  Av.  ao  Inspector  do  Terreiro  do  Trigo,  pa- 
ra se  pagar  por  esta  Repartição  1:200(^)000  reis  annuaes  ao 
Medico  Eliodoro  Jaeintiio  de  Araújo ,  encarregado  de  fa- 
zer observações  medicas  pelas  Provincias  do  Reino.  No 
Jor».  Coimb.  ti,  29  />í.  2  p.  274  aonde  vem  as-lnstrítcçaes 
sohre  este  grande  assumpto.  ? 

— 30.     Av.  Pol.  aos  Ministros  Criminaes  dos  Bairros 

era  consequência  de  Av.  Secrer.  Rein.  para  não  5^  levanta- 
rem os  alugueis  das  casas  de  hum  Bairro  de  Lisboa  aos 
actuaes  inquilinos  até  a  R.  Res.  do  Requerimento  que  óç 
mesmos  tinhâo  feito  a  S.  A.  K,  Na  Secret,  PoL  - . 

Julho  19.  Bulia  P^x/^^er/x^' ^/ír»/ approvada  pelg.  Aivf 
3  Novembro.  ,   .      .:'-:ih  £|_U3  jBÍhb  ichrn^inirnhA 

Agosto  16.  Der.  Ordena  provísionalmenteroiquq  leli* 
de  executar  no  porto  de  Lisboa,  (e  nos  outros. portos  com 
as  restricçôes  que  os  seus  locaes  exigirem)  ,  a  respeito  dos 
Corsários  das  Potencias  belJigerantes ,  que  nelles  ent^r-em. 
Gomprehende  no  termo  Corsários  os^armadores  particular 
res  que  navegâo  sem  carga  e  com  o  íim  de  aprezar  navios 
inimigos,  tãobem  presas  dos  mesmos  Armadores  ,  e  até 
presas  feitas  por  quaesquer  embarcações  de  guerra  pertenr 
centes  aos  Estados  belligerantes.  Os  artigos  deste  Dcr«  se 
contem  nas  Instrucções  que  acompanha©  a  C.  R.  16  ^Feve- 
reiro iSoç,  ás  quaes  se  ajuntarão  mais  dois  artigos,  sobre 
o  inrcrvallo  que  deve  raedear  entre  a  sahida  de  hum  navio 
raercante  e  de  huma  embarcação  de  guerra  inimiga  ,  para 
se  fazer  boa.  presa ,  (  *)  e  sobre  o  número  de  embarcações 


(♦)    Este  intervallo  he  o  de  duas  marés  pelo  Offic.    16.  jSciem- 


iSo^. 
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de  guerra  estrangeiras  sirnultaneamenteadmissí,v^eis  nospor- 
íos  deste  Reino.  Mr.' 

A^^osto  19.  Av.  ao  Cardeal  Patriarca.  Declara  o  de  5 
dó  corrente  mandando  observar  estrictamente  o  Alv.  15' 
Outubro  1764.  Mj-, 

____  23.  Der.  Desonera  ®.  João  d'AImèida  de  Mello 
e  Castro  do  Emprego  de  Ministro  e  Secretario  d'  Estado, 
é'ò  noníea  Erabaix-ador  extraordinário  junto  de  S'.  Magesr- 
tade  I.  e  R.  Apostólica.   Ms.  J   '-'^ 

t;'''';  ■  31.  Der.  Concede  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho a  pedida  dimissao  da  Presidência  do  R.  Erário  ,  con- 
servando-lhe  ametade  do  ordenado  actual.  Ms. 
••  Gútubro  í8.  C  R.  a  Breyner  Governador  da  Relação 
do  Porto.  Restitua-se  a  raulcta  de  <)0(í)  reis  imposta  a  hum 
Advogado  por  occa«Íão  de  huns  Embargos  ,  em  que  não 
havia  expressões  injuriosas  á  Magistratura  j  e  fique  repro* 
vado  o  pertendido  estilo  de  se  cobrarem  taes  raulctas  cora 
prisão.  Ms* 

31.  Der.  I.  Náo  sendo  <:on'/eniente  que  os  Con- 
tractos Rcaes  fiquem -por  administração  ,  se  arrematem  lo- 
go que  hajâo  lanços  que*  cubrâo  o  rendimento  raedio  dos 
três  annos  antecedentes  ás  actuaes  arrematações  Cp.  i  :  Em 
todos  os  Contractos  ,  que  para  o  futuro  se  arrematarem  por 
certos  preços  a  dinheiro  e  nos  quaes  os  fructos  vão  directa- 
mente á  mão  dos  Rendeiros,  fiquem  estes  obrigadoà  a  dar 
em  Lisboa  fiadores  e  pagadores,  sobre  os  quaes  se  possa  sa- 
car no  R.  Erário  escriptos  como  os  das  Alfandegas  e  com 
os  vencimentos  estabelecidos  nos  Contractos  anteriores  Cp. 
2 :  Como  por  esta  mudança  não  podem  os  Mestres  Régios 
das  Provindas  continuar  a  cobrar  seus  ordenados  da  mão 
dos  Rendeiros ,  os  Provedores  appliquem  a  este  pagamen- 
to quaesquer  outras  rendas  Reaes,  ou  peção  ao  R.  Erário, 
que  sejão  postos  á  sua  disposição  os  fundos  necessários  Cp. 
3.  Reme  tt  ido  ao  Cons,  Faz,  Na  Pr  ove  d.  de  Leiria. 


bro  1702   do  Secretario  d'Esíado  José   de  Fciria  aos  Enviados  ds  va,- 
.Irias  Potencias,  os  quaes  nisso  convieráo. 


mm 
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Annó  í)é   1^04. 


Janeiro  16.  ,17  Rov.Èr.  Vé  i8i3Novembr.  i7Prov.Er.^ 

Fevereiro  10.  Der.  Naraea  o  Conde  de  Villa-Verde 
Ministro  Assistente  ao  Despacho  do  R.  Gabinete  era  todos 
jDs  Ramos  d'Administração  Pública.  Ms. 

Março  29.  Dtr.  Para  consolação  do  Visconde  de  Bal- 
semaQ  Luiz  Pinto  d-e  Sousa,  que  se  aeha  ein  perigo  de  vi- 
da, e  poí^^  outros  motivos,  lhe  faz  mercê  dos  Quintos  de 
Magueja  de  juro  e  herdade  e  da  Alcaidaria-mór  de  Cas- 
tello- Mendo  i  e  da  Comraenda  de  Lordello  para  seu  filho 
primogénito  ,  e  da  Commenda  do  Cano  para.  seu  filho 
segundo.  Ms. 

Junho  6.;  Der.  Nòmea  António  àt  Araújo  e  Azevedo 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  edeGu^rra^. 
r..-.-  -.'-^  25.  Der.  Nomea  o  Tenente-Coronel  D.  Vasco 
íiSanoel  da  Camará  Deputado  Ordinário  dajunta  dosTres 
Estados  ,  e  lhe  perraitte  desistir  do  seu  Posto,  por  ser  o 
serviço  militar  inconipativel  com  o  civil-,  e  contraria  ás 
Leis  a  sua  accuraulação.  Ms. 

Julho  18.     Res.  Pela  qual  se  passsou  a  Prov.  i8Agosto.i 

-  4spstí>  i^í    Prov.  Circul.  dâ  Jiint.  Três  Esfad.  era  vir-. 

tudt  de  Res.  i2  Julho..  O  privilegio  do  Tabaco  superv^-.- 

niente  ao  encargo  áe  ter  égua  de  lista,  não  isenta,  delle  o 

impetrante.  Ms.- 

Outubro  8.  Edit.  Proved.  Saúde.  Occorrre  á  coromuni- 
c.a^ão  do  contagio,  que  se  manifestara  era  Málaga,  e  ia- 
tocando  muitas  terras  d'  Hespanha»  Impr. 
' — ■ —  ib.  Der  Aos  Réos  prezos  nas  Cadéa&  de  Lisboa 
(.exceptustwde  os  crimes  atrozes)  sendo  capazes  do  serviço 
militar,  sé  commurem  em  Relação  as  penas  da  Lei  nos  de^ 
gredos  da.  índia  e  Moçambique :  o  que  se  pratique  corm  o»? 
que  Foriem  ap.parecendo  ,  e  seja  o  embarcados  na  i.^  náo  d^- 
vi^g&iíi  da  Índia.  Regkíy  na  Su^plic^L^  23./»'34»' 
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Fevereiro  14.  £\  Ks.  Todas  as  Igrejas  pertencentes  aos 
Mosteiros  Bencdictinos  são  de  Padroado  R. ,  ainda  que  ori- 
ginalmente não  sahissem  da  Coroa ;  o  que  tem  sido  decidi- 
do por  Assentos  do  Desembargo.  Os  Padroados  raixtos  go- 
zão  dos  privilégios  e  prerogativas  de  Padroado  R.  ,  e  se 
contemplâo  meramente  seculares  em  tudo  o  que  he  favo- 

ravci  á  Coroa.  Ms.  ,  rN 

^ 16,     CR.  Vê  1803  Agosto  16  Der. 

Março  6.  Av.  Estrangeiros  podem  ser  degradados  para 
as  Conquistas  com  parecer  do  Regedor  e  por  hum  regula- 
do arbítrio  dos  Juizes  :  quando  nas  moções  da  índia  secom- 
mutão  outras  penas  em  degredo  para  Moçambique ,  sendo 
os  réos  estrangeiros  e  não  devendo  ir  para  aquellas  partes, 
poderão  os  Juizes  com  as  ditas  circunstancias  fazer  a  com- 
mutação  para  Angola  e  Benguela  ou  para  outro  qualquer 
lugar  de  presidia  ou  Sertão.  Mr, 

Abril  9.     Av.  ao  Ds,  Determina  a  forma  de  se  proceder 

-•no  Desembargo  do  Paço,  estando  S.  A.  R.  ausente  de  Lis^ 

boa,  ao  despacho  annual  dos  Perdoes  de  Sexa  feira  Santa. 

Ms.  A,  ,    .  . 

_- 12.     Acord.  Supplic.   A  mesma  decisão  era  caso 

idêntico  30  do  Acord.  1809  Março  14.  Mr.  ahi  cit,. 

Junho  1 2.  Res.  O  Ceremonial  e  Etiqueta  entre  os  Go- 
vernadores e  Bispos  dasllhas  adjacentes  se  regule  pelo  For- 
mulário junto :  Conserve-se  o  uso  do  Docel :  Os  Goycrna'- 
dores  e  Capitães  Generaes  ,  como  Representantes  d'ElRei , 
tenhão  nas  Procissões  do  Corpo  de  Deos  o  lugar  adiante  da 
Camará  indo  immediatamente  atraz  delles  os  seus  Ajudan- 
tes d'  Ordens :  O  Coilegio  dos  Ex-Jesuitas  da  Ilha  da  Ma- 
deira sirva  ao  aquarielamentoda  Tropa ,  eparacclleiro  pu- 
blico conforme  a  C.  R.  24  Junho  1800  :  Subsisti  a  praça 
do  mercado  nos  terrenos  da  Igreja  de  S,  Sebastião  :  Con- 
firma a  Contribuição  de  i6<i)  reis  mensaes  imposta  nas  es- 
tufas do  vinho ,  e  a  voluntária  prestação  dos  .kJ)  reis  an- 
.jiuaes  c  G.  Ms.  Vê  Junho  18  Formul.  . 

.^..  r^z  ilZ     Formulário  approvado  pela  Res.  1 2  Junho,  U^ 
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Gòvefnadores  e  Capitães  Generaes  das  Ilhas  da  Madeira  e 
dos  Açores  concorrendo  com  os  Arcebispos  e  Bispos,  lhe 
darão  o  lugar  da  direita.  Nas  visitas  serão  mutuamente  in- 
troduzidos com  toda  a  civilidade  pelos  seus  Ofíiciaes  d'or- 
dens  e  Capellães  are  a  casa  do  docel  ,  onde  serão  recebi^ 
dos  dando-se  ao  hospede  o  lugar  da-  parede  ,  e  ficando  o 
que  acceira  a  visita  em  cadeira  da  parte  de  fora.  Na  des- 
pedida serão  acompanhados  hum  por  outro  até  o  topo  da 
escada  ,  e  dahi  até  3  porta  pelos  Ajudantes  d'Ordens  emais 
Militares,  ou  pelos  Gapellâes  e  mâ^is  Ecciesiasticos  que  es- 
tiverem presentes.  Aos  Bispos  se  continuará  a  fazer  as  Con- 
tinências e  honras  militares  até  agora  usadas  ,  que  são  as 
mesmas  devidas  aos  CapirãesGeneraes  conforme  a  C.  R'. 
do  i.^  de  Junho  1724.  Ms.  > 

_A'gosto  6.  A!v.  Isenta  por  dez  annos  os  Lavradores  de 
Vinho  de  Pc-nkh£  da  Imposição  estabeleí:ida  nelle  enopes* 
cado  pela  Prov.  ir  Janeiro  i^^j..~Na'£ãm,  de  Peniche,^ 

Setembro  7.     Res'.    Das  denuncias  do  Subsidio   Littera- 
rÍ0:,  e  de  todífô  as  mais  cousas  cm  que  a  R.  Fazenda  aindar- 
incidentemente  se  interessar ,  conhece  o  Conselho  da  Fazenda. 

27     Res.    Revoga   a  Res.   18  Julho  1804  para  se 

guardarem  os  privilégios  concedidos  aos  Contractadore&do 
tabaco  nos  §§.  17  e  ^3  das  suas  Condições,  devendo  ficar 
isentos  d*  égua  de  Lista  ainda aquelíes  que-  tivessem  este  en- 
cargo a^tes- de  alcançarem  os  privilégios  d' Estanqueiros^ 
Regi  st.  Junt.  3  Estad. 

Novembro  23.     Der.    Na  reedificação  de  Lisboa  se  ob^ 
serve  o  Alv.  15-  Junho  1759:  a  respeito  das  Praças  se  exe- 
cute o  prospecto  já  approvado;  porém  quanto  ás  ruas  pos- 
sa innovar-se  seguindo  a  coraroodidade  e  possibilidade  dos- 
edrficantes^  Ms.     . 

'— — —  23.  Res.  Quando  na  Meza  do- Desembargo  do  Pa- 
po se  discutem  negócios,  principalmenie  os  em  que  já  tr- 
ilha respondido  por  escrito  o  Procurador  da  Coroa  ,  deve 
este  ,  se  ativer  presente ,  replicar  vocalmente  e  requerer© 
que  convier  era  rasão  do  seu  Officio  ,  sem  que  cora  tudo 
interrompa:  os  votos,   A  Meza   proceda  logo  a.  fazer  hum; 
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novo  Regimento  do  mesmo  Procurador  da  Coroa,  fazeni 
do-o  subir  á  R.  Presença..  Regist,  na  StíppUc.  L.23/.68. 


>An'NO   de    1806. 

^  Nstrucçôes  da  Directoria  Geral   dos' Es- 
tudôs'sobre"  'a^  fÓrraa  dos  Exames  dos i Professores  de  Latim. 

Dita  sobre  a  dos  Exaínes  dos  Mestres  das 
Escolas  de  Primeiras  Letras.  Impressas^  _^_ 

Janeiro  i  Der.  O  corregedor  do  Crime  da  Corte  e 
Casa  não  podendo  pejas  suas  laboriosas  occupaçoes  conti- 
nuar a  servir  de  Juiz  Assessor  cRelator  dascausas  da  com- 
petência da  R.  Junta-  do  Proto  Medicato,  nomêa  em  seu 
lugar  o  Doutor  Francisco  Xavier  Ribeiro  de  S.  Paio,.  A gr 
gravista  na  Supplícaçao ,  com  o  ordenado  de  300(|)  réis 
pagos  pelo  Cofre  da  Junta  e  os  emolumentos  competentes 
ao  dito  Corregedor  ,,fazendo-se.  das  assignatura^  distribui-- 
çío  até  agora  praticada;  /w/rí-xm  .. - 

i %     Av.  ao  Cabido  de  Braga  para  que  o^objecto» 

pioi  continuem  a  ser  soccorridos  pelas  rendas  da, Mitra  j-. 
conforme  aapplicação  quedellas  tinha  feito  o  defunto  Pre- 
lado (D.  Fr.  Caetano  Brandão)  até  nomeação  de  seu  Siic- 
cessor.  Jorn,  Coimb.  n.  Ji^f*  p.^^^o.         ,  .  . 
Março  20    Av*  Assumpto  do  de  9  Abril  1805'. 

3.Q     Av.  ao  Desembargo  para  remetter  aS.  A.  R.- 

(Que  se  achava  em  Villa-Viçoza)  os  extractos  das  culpas 
dós  réos  perdoados  em  6,"  feira  Santa.  Vê  j2ò^  Jbril ^. 

Abril  9.  Res  de  Cons.  do  Deserab.  Hum  Pai  requeren- 
do a  S.  A.  R.,  que  o  seu  filho  primogénito,  que  era  men- 
tecapto, fosse  declarado  inhabil  pára' succeder  nõs  Morga- 
dós  da  sua  Casa  (.t  \  passando  estes  ao  filho  segundo,  as- 
sim, se  resolveo  p;' Consulta  do  Desembargo  ,  fundada' 
em  argumento  zfortiori  dèdiízidò  dò  §.-ii.  da  L.i 769.. 


C  *  )    Os  Cardosos  de  Borba.', 


T 


^o6 


i8oó. 


Setembro  9.,  posío  que  nella  houvessem  votos  contrários: 
e  ipesta  conformidade  se  passou  Alv.  4e  19  Maio.  Ms, 
Maio  19     Aív.  Vê  Abril  9  Res. 

17     Ay.  Pelo  qual  se  passou  a  Ptov^  Ds,  20  do 


corrente^ 

ao    ,i*rí>v.  ©s.  Em  virtude ,  do  Av.   17  dito.   Só 

ap  PrQvedpr  qgs  Gapellas  compete  fazer  execuções  por  le- 
gados não-cympridos  ,  háyendo-se  conseguinteraente  por 
iiulias  as  que  o  Juiz  Executor  da  Misericórdia  e  Hospital 
de  S.  José  mandara  fazer.  Ms, 

Outubro  28  Proy.  G,  Faz.  As  revistas  das  adegas  e  casas 
dos  moradores  para  o  arrolamento  do  Subsidio  Litterario ,  ou 
este  ande  contratado  ou  administrado^  serão  feitas  pessoal- 
mente pelos  Juizes  de  Fora  e  Ordinários  até  o  fim  do  mez 
de  Novembrp.  As  certidões  dos  manifestos  e  denúncias  se- 
rão por  ellès  remettidas  aos  Provedores  até  o  fira  de  Dezem- 
bro de  cada  hum  anno ,  e  os  Provedores  remettão  o  Mappt 
Çeral  accpmpanhado  das  ditas  certidões  ao  Conselho  da 
Fazenda  até  p  fim  de  Janeiro  próximo  seguinte.  Passados 
os  ditos  termos  os  Provedores  incorrerão  nas  penas  das  Leis. 
Wa  Provedoria  ãe  Lelrta. 

Dezembro  1^  Av.  Providenceia  sobre  a  boa  arrecada- 
ção dos  direitos  dos  vinhos  de  Lisboa  e  seu  Termo  no  an- 
ilo seguinte  em  que  andariao  administrados  pela  R.  Fazen- 
da :  Estabeleci nien to  de  Empregados  e  seus  ordenados: 
Não  seadmitão  na  Cidade  depósitos  de  vinhos  ,  excepto 
tios  da  Madeira:  Nos  armazéns  do  termo  não  se  venda  vi- 
iínho  para  consumo  delle :  ^roceda-se  a  exames  nas  adegas 
contra  os  extravios:  estabeleção-se  nas  estradas  do  Termo 
jCasas  de  Registo,  em  que  se  cobrem  os  direitos,  quandp 
:0  conductpr  não  for  abonado:  Continuem-se  as  rondas  co- 
mo no  tempo  do  Contracto,  auxiliadas  pela  força  militar: 
Não  se  dem  despachos  fora  da  Meza  do>;  vinhos :  como  se 
íação  as  despezas  desta  administrajap  Mez*  dos  vinh.L.i» 


Anno   de    1807. 
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Janeiro  7  X  Rov.Ds.  Estranha  ao  Corregedor  V  al- 
guns Juizes  de  Fora  da  Comarca  d'Av€Íro  a  animosidade 
com  que  reciprocamente  se  tem  tratado  dando  aos  Pótos 
exemplos  de  desunião  e  escândalo ,  e  decide  os  artigos  se- 
guintes: ■  ■  --■■■'  I.''  O  Corregedor  nâo  pode,  nos  lugres 
de  Juizes  de  Fórá ,  conhecer  por  acção  nova,  ainda  íjuè;  Se- 
ja de  juramento  d' alma  ,  sako  nos  casos  de  suspeição  xyvL 
ausência  d«  11  es  conforme  o  §.19*  ^0  seu  Reginr.,  õu  d« 
serem  os  litigamés  das  pessoas  niimeradas  no  §.  ai-  ddie , 
bem  entendido  que  só  deve  reputar  Poderosos  m  qttó  ver- 
dadeiramente o  ^o  no  espirito  da  Ord.  -^ ~  %*^  QpAt^ 

do  houvet  de  remett^f  alguma  Lei  ou  Ordem  a  GonstelhfeiS. 
que  unidos  formão  o  território  de  hum  Juiz  d^e  Fora ,  di* 
rija  a  este  hUm  só  exemplar  para.  a  Villa  que  he  Caèeça 
do  Termo,  edahi  o  mesmo  Juiz  de  Fora-  a- participe  (depois 
de  cumprida,  publicada,  e  registada  na  Camará  >  ^iá  cue- 
iros Concelhos ,  rateiando  por  todos:  a-despezadellav.  _^  ■■ 
3.^  Os  Juizes  de  Fora  nâo  devem  intrometter-sè  aconliecer 
qiiando  o  tempo  da  Correição  está  findo  ,  nem  com  este 
pretexto  recusar-s«  a  enviar  ao  Corregedor  os  livros  dã 
distribuição  crirae  y  e  subtrahir-se  ás  mais  obrigações  da 

Correição. 4."  Os  mesmos  n^o  podem  eximir-se  d^e 

apresentar  ao  Corregedor  alguma  devassa  com  o  fundamen- 
te de  lhe  faltar  ainda-  alguma-  testemunha  referida  senda 
passado  o  termo  legal  de  a  concluir,  pois  a  de  vem  pi^nun- 
oiar  dentro  deste,  dando  depois  aquelia  testeiíiunha  o  ssm- 
jwaraento  em  accrescimo  á  pronuncia.  -- — —  J»"  As  cç- 
déas  são  frarrcas  para  todas  as  Autfeoridâdeff  quejjodem? 
mandar  prender  sem  alguma  dependência  do  Juiz  Territo* 
ríailj-send^  o  Carcereiro  obrigado  a  fazer  logo  lavrar  os; 
eompetentes  asseíítos  e  a  assina-los  cora  os  Officiaes  qnS-ê- 
Ifee  entregãò  os  prezos.  '     6.°   O  Corregedor  póéê 

inâíklar  fa2«T  diligeTiciaí  em  toda  a  Comarca  sem  n^cessé-^ 
íteide  de  licença  dí^s  Jniizes  térritoríaes^,  como  arrlo  tem  éó^ 
Jmt  de  Fora  d?i  Cabeça  delia  no  seru  Termo  ,  porq^ 
^í^^ii-GofiQi&pcáí  fet4is«;i«í«>  «^miwo  ^wy  porém  m  ssm 
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Officíaes,  que  váo  fazer  diligencias  ás  Villas  em  que  nâ© 
está  Correicção  aberta,  devem.apresent3T-se  aos  Juizes  .de 
Fora  para  estes  saberem  que  vão  alli  executar  ordens  do 
seu  Corregedor.  Dirigida  ao  Canservador  Ja  Universida- 
de: vem  no  Jorn.  Coimb.  n.  43^  pt.  %.  p.  5*7. 

-Fevereiro  1$  Port.  Erar.  O  Provedor  dos  Residuos  e 
:<^aptiyos  appelle  exofficcio  para  ojuizo  dos  Feitos  da  Co- 
ípa  ç  Fazenda  das  Sentenças  sobre  habilitiSçoes  epagamea-^ 
tos,  nas  quaes  possa  ser  prejudicado  o  direito  de  captivos, 
e  nP^  casos  cuja  qualidade  o  merecer.  Aos  Contadores  Ge- 
raes  do  Erário  compete  %:alisar  e  representar  a  S.  A.  R. 
,p€lo  jTiesmo  Erário. 0, que  convém  á  R.  Faz.  ,  e  o  que  he 
^u  não  conforme  ás  Leis  a  elia  relativas.  Regis^  no  Er. 
Ia/ ãeste  anno  a  f.  3.18. 
,.:  Março  .6     Der.  e  Res..  -Vé  Junho  9  Prov.  J^nt.  3  Estad. 

Abril  .28     Accord.  Supiplic.  Revoga  a  aposentadoria  que 
O  Conservador  da  Naçáo  Hespanhola  concedera  de  humas 
casas  situadas  em  hum  dos  sitios  isentos  delia  pelas  Leis, 
dev.endo  restringi;r-se  hum  privilegio  opposto  ao  direito  da 
prppriedad.e.;  prescindindo  agqra  de  discutir  o  direito   que 
es  conservadores  Jas  Nações  e3trangeira,s  tenhão  para  co- 
flheeçr  de  aposentadorias :  Juiz.  da  Após,  Mor  aggravan^^ 
t,ê  Mamei  José  I^erreira.  f.  6$,  i^. 
-  Junho  9     Proy.  Junt.  Três  Estad.  por  Der.  e  Res.  .6 
Março. próximo  passado.   A  arrecadação  do  Real  d*agoa, 
xes.titijidaá,  antiga  forma  ,  se  faça  por  arrematações  ceie-- 
feradas  separadamente  e  dividas  em  ramos  parciaes   segun- 
dp.oípcal  e  outras  circunstancias  particulares  de  cada  Ci- 
^de .ou  lugar,  perante   os  Provedores  das  Comarcas,  cora 
assistência  das  Camarás  respectVvas ,  pelas  quaes  serão  abo-; 
jiados  os  arrematantes,  além  das  fianças  e  seguranças  ^rdi-- 
na.rias  ,  ,qUe  devem    prestar.    Estas  arrematações  se  facão < 
anAualtnente    devendo   ter  principio   no  i."   de  Janeiro  do; 
anno  seguinte  ,  para  o  qu^  os  Provedores  fazendo  affixar* 
!Çditaes  pela- Comarca  e  ouvindo  ps  lanços  darão  até  o  firais 
4^  Outubro  ,á  Junta  dos  Três  Estados,  coata.  dos  últimos 
.^Ue.ho^iv.ei: ,  .j»ra  5c  lhe,. dçtercpiíj^r  gs.4.eyeni  .arreingtgr  .o\>. 
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adminiistrar  o  Real.  N/Os  ditos  Editaes  se  fará  saber  aos 
lançadores ,  q-ue  Jíâo  de  fazer  os  pagamentos  a  cjiiarteis , 
sessenta  dias  depois  de  veííicidos,  e  pagar  no  acto  de  arre- 
.raataçâo  i  por  loo  para  a  Obra-Pia ,  o  qual  o  Provedor  fa- 
rá remerter  logo  ao  R.  Erário.  ConCluidas  as  arrematações, 
remette  o  Provedor  á  Junra  e  ao  R.  Erário  certidões  an- 
thenticas  da  sua  total  importância  com  disíincçáo  .dos  ra- 
mos parciaes ,  e  por  elias  fica  obrigado  a  fazer  as  devidas 
.entregas  no  Erário ,  dispensada  a  formalidade  dos  Escritos 
determinada  no  Der.  14  I^Ioverabro  1803.  Regist.  na  Pro^ 
"vedor,  de  Leiria^. 

Julho  3  Prov.I)®.  era  Res.  de  Consulr.  Occorrendo  a® 
abuso  com  que  scpassão  os  Brasões  d'Armas,  miturando- 
se  pessoas  plebeas  ,011  -estranÍ3a5  com  as  princúpaes  Familias 
do  Reino,  as  quaes.os;tinhÍo  adquirido  por  serviços  notá- 
veis e  feitos  assinalados,  não  sejão  mais  julgados  os  mes- 
mos Brasdes  sem  que  os  justificantes  produzão ,  além  dajs 
.testemunhas,  documentos  sautbenticos,  oue  provem  legal- 
mente que  elles  pertencem  ás  familas  .clm  quem  queret» 
entroncâr-se  Regist.  no  D.esemb.  do  Paç. 
—- —  10  Kdit.  Publica  a  Res.  8  Novembro  v2o6. 
^  Outubro  2  -Prodam,  aosi^óvos  do  Braztl  tomando  me- 
didas opportunas  a  respeito  ias  icorainentes  vicissitudes  pQ- 
iiticas  da  Europa.  Ms. 

-      r-  2,1     ^y.  Circul.  aos  Generaes  das  Províncias.  De- 
clara quaes  sao  os  privilégios  competentes  aos  Milicianos 
em  quanto  não  se  publicar  .0  Regulamento  destes  Corpos! 

P^^^Jegio  do  foro  militar  compete  em  todo  o  tempo 
ao  s  Oíficiaes  e  Officiaes  .Inferiores  até  Cabo  exclusivamen- 
te, nos  casos  crimes:  quem  sirva  de  Auditor  eVogaes  nos 
Conselhos  de  Guerra  delles :  o  que  se  estende  aos  Tambo- 
res §,  .1,.  Qs  Obos  e  Soldados  não  gozão  do  foro  nos  cri- 
mes cms,  senão  quando  se  acharem  reunidos  e  emprega- 
dos eífectivamente  eíii  serviça;  porém  as  Authoridades 
CIVIS  praticarão  a  este  respeito  as  attençóes  aqui  deç^adas 
|.  2.-3.  G.s  Milicianos  gozão  dos  privilégios  do  Estanque 
úo  1  ábaco  com  aJgijmas  modiEcaçáes  §.:4..5'.  7,.  8,^    da 

Vâ    ,i\.L.  tfiJíih  ftjgs:   , 
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«isençãadékÍ3m  filho  pata  o  recrutamento  de  Linha  §.  á, 
de  servir  involuntariamente  os  cargos  públicos,  excepto  o 
de  Cobrador  da  Decima,-  sob  certas  declaraçóes  §.  9.:  sen- 
do prezos  por  ordem  de  seus  Co mraand antes  sâo  recolhidos 
.iiasprizoes  civis  decentes,  nunca  era  enxovia,  e  não  pagão 
carceragem ;  §.  ro.  ii.:  como  são  isentos  de  concorrer  pa- 
ra obras  públicas  §.  8.  12.  e  dos  aboíetamentos  das  Tro- 
pas §.  13.  Impressa^  por  Neves. 

:  Outubro  23  Prov.  C.  Faz.  No  registo  dos compe tentes 
livros  da.  Provedoria  e  nas  Relações  remettidas  ao  Conse- 
lho da  Fazenda  devem  constar  quaes  bens  haja  era  cada 
liuraa  Provedoria  pertencentes  aos  Reaes  Próprios  ou  a  Ca- 
pellas  da  Coroa,  quem  são  os  Donatários  delles,  e  porque 
títulos  os  possuem^ ;  e  os  Provedores  não  lhos  deixem  des- 
fructar  indevidamente.  Nesta-  classe  não  entrão  as  Comen- 
das das  Ordens  Militares,  nem  as  addiçôes  de  Ordinárias 
Que  algumas  Religiões  levão  por  esmola  nas  Folhas  de  al- 
guns almoxarifados,  os  quaes  não  são  bens  da  Coroa;  nem 
os  Donatários  d/afta  Jerarquia ,  cujos  títulos  não  d^vem^ 
exigir-se.  Na- Proved.  de  Leiria. 


A.  um  O'  DE    1808. 

Agosto  22"  £^  Rtigos  d^armisticio  entre  os  exércitos 
Inglez  e  Francez  assignados  no  Quartel-General  do  Vimei- 
ro.. AddtP.  ^     ,    T»  1 

30       Convenção  para  a  evacuação  de  Portugal  pe- 

lo  Exercito  Francez  assinada  era  Cintra  entre  Dalrymple 

e  Junor.  Ms.  ^     ,         j 

Setembro  3  Convenção  para  a  entrega  aos  Inglezes  cia 
esquadra  Russa  fundeada  no  Tejo ,  assmada-  pelos  Almi- 
rantes Cotton  e  Sinkvinií  com^  a  M-appa  dos  seus  vasos  e 
tripuiiáção.  Mt.  ' 

—LJJ  3  Offic.  do  General  Dalrymple  remettendo  ao- 
Visconde  Castlreagh  era  Londres  a  Convenção  30  Agosto, 
e  a  desta  data.  ilÍJ".^      í 
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Seteiíibrõ  .13  Der.  Nao  havendo  por  ora  nesfa  Côríé 
(do  Rio  de  Janeiro)  Juiz  de  índia  e  Mina,  àuthorisa  ó 
Corregedor  do  Civel  da  Cçrte  para  usar  de  toda  ajurisdiç* 
çãodeJle.  Imp,, 

1^     Dia  da  Procjam.  do  General  Hope  aos  Lis- 

boneflses  ,  no  qual  se  arvorou  Bandeira  Portugueza  no  Gas- 
te] lo  de  S.  Jorge.  ■  .  . -r  ....  j.  ...  ■  -.  /r':| 
■ — ■'':  :;:  16  Ed.  Foi.  AssjLinaptQ^do  de  17  do  cojrreíite;;'  •  í^ 
■  -^lúiúi)  '^■'  .Now  á'9.  Gaveta  Ingleza  EstrelLa  da  Tarde 
^estad^tg  ^eoncenda.  PstÇoavençoes  30  Agostp  e  ^  SeterOf* 
st>ro..>                             -   ,,        . 

,Noyçt^bro  29     Dçr,  He  o  Der.  II,  19  dito» 
Peí:ernbro  7     Der.  Çoromissão  sobre  crimes  de  Inconfí?« 
denciá..  Git,  nç(  Der.  zi  Fevereiro  1809.     ;: 
-^^ — r"r-   17     Ed.  Em  consequência  de, Res*  R.  Coramina  a 

£ena  d«  perditnenfo  do;3  cavallos   ou  do  dobro   do  seu  va- 
)r  aos  qpe  não  os  apresentarem  para  a  remonta  da  Cavai-' 
leria:  pg^ssoas  isentas  deste  encargo.  ■ 

J9     Der.  Gov.   Durante  a  ausência  dos  Militares 

por  pecasião  da  presente  guerra ,  se suspendao  todas  as  cau- 
.sas  e  execuções,  que  contra  çUes  se  1110 vera.  Na $ecreí.  dú 
Pesemb.^  da  Repart,  da  Corte, 


-•fíXU^i\ 


Â-NNO     Dg     1809, 


JaneicQ-ii^    V^«  R.'  ¥é  Agosto  30  CR. 

^  IS.  .vÇ-sR;.  yê  Agosto  ^oÇ.R.i   ,i>  o.ií- jl^iivi 

26     Der.  Goy.  Goraraissão  para  julgar  os  Réos  dêín- 


.confidencia..  C/í>  no  I)cr.  22  Fevereiro  1809. 

Fevereiro  22  Der.  Gov.  Aináa  que  seja  muito  prejudi« 
ciai  a  demora  nos  processos,  que  fazem  objecto  da  Gonir 
missão  estabelecida  pelo  Der.  2.6  Janeiro;  cora  tudo  se- 
conrjnuern,  depoi.s  de  preparados,  cona  vm^  aos  Advoga- 
dos dos  Réos,  e  em  sua  falta  aoda  Misericórdia  cora  o  per- 
eiPf»t^rlp  e  iipprorp^avçl  t^p  de  24l}oras^  indo  e  voíI-» 

Dd  2 


^t^nrai 
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tando  fechados  e  kcrados  aquelíes,  em  que  assim  o  exigir 
o  decoro.  As  sentenças  possao  ser  embargadas  com  a  raes- 
ina  cautela  por  outras  24  horas,  e  com  huns  só  embargos. 
Estas  regraiS  se  observem  lãobem  nas  Commissões  do  outro 
Der.  7  Dezembro  1808.  Supplic,  L°  23.  p.  154. 

Março  14  Accord/Supplic^  Dá  provimento  a  hum  ag- 
gravo  interposto  de  o  Juiz  de  Fora  de  Cascaes  não  a-dmit- 
tir  duas  apolHces  de  ioO(J)'  réis  cada  huma  no  pagamento 
da  Siza  de  compra  de  bens  de  raiz,  em  que  elJas  cabião; 
contravindo  a  permissão  do  §.  10  do  AIv,  14  Março  1797. 
Ms^  auth.  tirado  do  L."  7.  do  'Juiz  dos  Feit.  da  Faz.f.  29. 

-^ 15"     Ord.  Gcp.  de  Beresfòrd  Marechal  Command. 

em  Ckef.  dotExerc.  Portug.  Pela  occasiao  de  tomar  oCom- 
niando  dt>  Exercito  ,.  manifesta  aos  seus  Companheiros  d^Ar^ 
luas  a  aha  idéa  que  forma  de  sq]í  valor  e  talentos  milita- 
res,  e  da  Lealdade  Poptugueza  ao  seu  Soberano  e  ás  Au^ 
thoridades,  e  a  esperança  de  quanto  o  exemplo  dos  Offí- 
ciaès  contribuirá  para  introduzir  nos-  Corpos  a  Disciplina  e 
exacta  observância  de  seus  deveres. 

Abril  28  Der.  Gov.  Provendo  á  arrecadação  e  admi- 
nistração dos  bens  que  em  virtude  de  Ordem  R.  dirigida 
ao  Intendente  Geral  d^a  Policia  fôrãa  ou  tiverem  de  ser  se- 
questrados aos  Francezes  nâo-naturalisados  neste  Reino, 
noraêa  o  Desemb.  Pedro  Duarte  da  Silva  ,  Juiz  Administra» 
dor  delJes,.  e  o  authorisa  para  avocar  todos  os  papeis  rela- 
tivos a  estes  bens ,  sequestrar  os  ainda  não-sequestrados ,  e 
doproducro  delles  pôr  á  disposição  do  Intendente  o  dinhei- 
ro necessário  para  serem  transportados  os  ditos  Francezes: 
«ervindo-lhe  de  Escrivão  o  da  Represália,  ty^z/^/^/íV.  L,   2j.- 

Maio  20  Av.  ao  Int.  Pol.  Declare-se  ao^Magistrados^^, 
que  os  malévolos  que  se  venderão  aos  Fracezes  e  maquina- 
rão cora  elles  a  subversão  da  Monarquia ,  não  devera  ser 
confundidos  cora  os  que  por  temor  ou  por  julgarem  o  mal 
irremediável  se  unirão  ao  Governo  Francez.  Ms. 

Junho  26  Prov.  Ds.  era  virtude  da  Res.  de  21  dito. 
Authorisa  o  Juiz  Administrador  dos  b^ns  dos  Francezes 
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nomeado  pelo  Der.  28  Abril  ,  para  julgar  as  dependências 
delles  com  audiência  do  Fiscal  da  Junta  dos  Três  Estados, 
e  recurso  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda.  Mr, 

, 28     Port.   do  Tribunal    da  Veneranda   Asserabléa 

de  Malta.  Para  se  proceder  na  forma  do  Av.  19  do  cor- 
rente,  Gomo  já  se  procedia  a  respeito  da  Decima  sendo  exe;- 
cutados  os  devedores  morosos  pela  mesmo  Balio.  ^ 

58     Av.  O  Atv.  7  do  corrente  mez  nâo  privou  as 

in anu fa_cí uras  das  Fábricas  da  Covilhã  Fundão  e  Portale- 
gre da  isenção  de  direitos ,  que  lhe  concede  o  seu  contrato 
oneroso  ;  pois  he  restricto  ás  liberdades  competentes  a  cada 
hum  individuo  em  particular.  Ms'. 

Julho  5  C.  R.  GoY.  a  Lazaro  da  Sifva  Ferreira ,  do  Con- 
selho Ultramarino'.  O  espirito  revolucionário  havendo  prin- 
cipiado a  manifestar-se  na  Cidade  de  Braga  no  dia  17  de 
Março  próximo  passado  pelas  cruéis  mortes  do  Te- 
nente-General  Bernardim  Freire  de  Andrade  ,  Comman- 
dante  em  Chefe  do  Exercito  dá  província  do  Minho  e  Par- 
tido do  Porto,  e  do  seu  Estàdo-Maior,  e  pelas  prizões  ig- 
nominiosas de  pessoas  caracterisadas ;  e  continuando  a  ass^i- 
gnalar-se  no  Porto  e  outras  terras  nos  dias  20  e  seguintes 
eom  as  igualmente  horrorosas  mortes  do  Desembargador 
Leal,  do  Brigadeiro  Oliveira  ,  e  dp  Tenente  Coronel  Araú- 
jo Porto-Carreiro  ,  eom  a  invasão  da  casa  do  Chanceller, 
com  roubos,  solturas  de  facinorosos,  prisões  arbitrarias,  e 
outras  atrocidades;  para  que  cesse  o  horror  de  ranros  es- 
cândalos e  se  dê  exemplo  aos  máos  e  satisfação'  aos  bons, 
.0  dito  Ministro  passe  ás  ditas  Cidades ,  e  tirando  ahi  De- 
vassas a  qire  esta  Carta  sirva  de  Corpo  de  delicto  ,  sem 
determinado  número  de  testemunhas  nem  limitação  de  tem- 
po, faça  prender  os  Réos,  e,  fazendo  as  diligencias  e  pro- 
cesso necessário  para  o  conhecimento  da  verdade,  os  sen- 
tencee  na  Relação  do  Porto  breve  e  summariaraente  com 
Adjuntos  nomeados  pelo  Chanceller.  E  separadamente  de- 
vassará dos  malvados,  que  se  aproveitarão  da  invasão  dos 
Francezes  para  alienar  os  Fóvos  da  sua  naitural  fidelidade 
á  Soberania,  ou  para  cofnmetterem  puíros insultos,  psquaes 
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sentenceará  do  mesmo  modo.  Noraêa  Escrivão  desta  Alça- 
da o  Desembargador  José  Ribeiro  Sgraiva,  e  authoriza  q 
dito  Ministro  para  nomear  outro  Desembargador  no  impe-, 
dimentp  deste,  0  para  escolher  os  Officiaes  necessários,  e 
expedir  ordens  e  Commissoes  ao?  Ministros  do  districto  da 
dita  Relação  ,  e  ainda  para  convocar  alguns  delles  á  sua 
presença.  E  vencerá  desde  o  dia  em  que  sahir  de  Lisboa 
até  o  em  que  se  recolher  8(^  réis,  o  Escrivão  4*;^  réis,  ca- 
da Officiaí  400  na  Cidade,  e  8qp  fora  delia ;  pelos  bens 
dos  culpados ,  e  nio  os  havendo  por  onde  S.  A^.  K.  julgar 
.eonveniente»  Mr.  ^uth^ 

Julho  15*  Acord.  Supplic.  Mostrando^se  dps  autos  que 
algumas  pessoas  de  caracter  público,  (*)  agitadas  por  hum 
fispirito  iueiferino ,  tinhão  feito  espalhar  na  Província  dç» 
Alem-Tejo  contra  p  Desembargador  José  Paulo  de  Carva- 
lho o  boato  de  ser  o  mesmo  traidor  á  Pátria  ,  e  como  tai 
banido  para  cada  hum  do  Povo  poder  impunemente  matal-i 
Io,  mandando  annunçiar  esta  impunidade  por  pregoes  pu^ 
blicoi  ,  e  encari-egandosecretamenie  aContrabandistas  que 
egtav|o  á  sua  disposição  e  ás  Juntas  então  estabelecidas 
aquelle  homiçidio,  o  qpal  foi  consequentemente  executado 
depois  no  dia  31  Julho  i?p8  scelerada  ecruelmente  na  for?' 
ma  projectada;  e mostra ndo^sç  por  outra  parte  sçrem  inteif 
ramente  calumniosos  os  ditos  boatos  e  nascidos  da  male- 
.yolen:CÍa  inveja  e  espirito  de  vingança  ,  declara  illesa  a  fa- 
ma do  defunto  e  recoramendavel  a  sya  memoria  ,  e  seus 
herdeiros  hábeis  para  gozar  dos  privi;legios  e  direitos  quç 
lhe  competirem,  Jmpresfa. 

Agosto  9  Prov:.  Ds.  em  virtude  da  Re^.  24  Julho.  Ha- 
vendo-se  verificado  que  João  José  Mascarenhas  de  Azevedpi 
-entãp^Corre^ete  Â.^  ^eja  tol  p,  movei  díi  Reyoluçãp  pp* 
'.<:■   .  .' .  i  /  ■•27  'r.b     ;i'!0:;.    v,    ,.      , 


(  *  )  Entende  parcicularmente  o  enráo  Corregedor  de  Beja  Joáo 
]^osé  Mascarenhas  de  Azevedo  ,  capital  inimigo  do  dito  Desembarga- 
dor e  presidente  da  pertendida  suprema  junta  de  Beja  ,  de  queii^. 
lecebera  as  ordens  a  junta  de  Serpa  ,  em  cuja  praça  íôtâo  lançadçi^ 
Qs  referi4o$  pre^óe^.   Vê  A^ast.o.  S)  .Prov,  Qs,  ;  '  ,     .. 
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pular,  de  que  resultarão  os  horríveis  assassínios  de  Francis- 
co Pessanha  de  Mendonça  Provedor,  e  de  António  Manoel 
Camisão  Sarmento  Juiz  de  Fora  da  dita  Cidade  ,  e  sendo 
assas  constantes  os  motivos  (*)  que  excitarão  o  dito  Corre- 
gedor a  emprehender  â  referida  Revolução,  aproveitando- 
se  das  favoráveis  circunstancias  que  aoccasião  lhe  deparou 
para  satisfazer  cora  cavilosos  pretextos  a  sua  vingança"  con- 
tra os  ditos  Ministros  ,  de  quem  erá  notório  e  declarado 
inimigo,  servindo-se  para  a  exercitar  do  ministério  de  huirt 
seu  parcial  na  itiesina  Cidade ,  fazendo  espalhar  fama  de  se- 
rem eíles  adherentes  ao  partido  Francez,  quando  he  demos- 
trada! a  sua  lealdade  á  Pátria  e  á  R.  Pessoa,  seja  esta  pu- 
blicada por  pregão  solemne  na  praça  da  mesma  Cidade , 
a  presente  Provisão  registada-  nos  Livros  da  Camâra  delia, 
e  restituidos  seus  bens  a  seusí  herdeiros  â  querti  fieá  salvo 
o  direito  para  sua  inteira  indemnisaçao.  Impfessá. 

Agosto  II  Res^  Gov.  Ajunta  da  Fazenda  dos'  Arce- 
naes  do  Exercito  náo  pôde  authorisar  alguém  para  condu- 
zir madeiras  a  váo  pela  valia  do  Paul  da  Asseca ;  devendo 
consultar  em  caso  opportunõ  o  Governo  para  se  expedirem 
as  Ordens  peio  Conselho  da  Fazenda.  Msé 

■ :-  11     Av.  sobre  a& licenças  qUe  os  Delegados  doFy- 

sico-Mór  do  Reino  dão  para  se  vender  bebidas,  agoas  ar-»' 
dentes,  licores,  e  vinagres,  ii/j".- 

30     C.  R*  Modifica  as  CC.  RR.  2  e  11  Janeiro 

ampliando  os  poderes  dos  Governadores  do  Reino.  Ms. 

Novembro  3     Av.  L  Vê  1810  Abril  27  Av. 

3     Av.  n.  iráraed.  Secr.  Rein.  O  D.  Abbade  d'Al- 

cobaça  como  Padroeiro  do  Convento  de  S.  Maria  Magdalena 
da  Provincia  da  x^rrabida  (junto  á  dita  Villa),  continue  á 
satisfazer-Ihe  as  Ordinárias,  curativos  ,e  mais  esmolas,  em 
cuja  posse  elle  se  acha  por  inais  deiooannos,  Jorn.Coimb^ 

(  *  )  A  enormissima  divida  em  que  se  achava  alcançado  á  R, 
Faz. ,  e  o  inveierado  mortal  ódio  <]ue  concebera  contra-  os  dois  Mi- 
uisiros.  Vê  Julho  15  Accord* 
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Novembro  18  Sentenç.  em  Conselho  de  Guerra  convo- 
cado no  Quartel  General  deVianna  peia  CR.  i  Abril  des- 
te anno  ,  publicada  na  Ordem  dodia  •••de  Dezembro,  Mos- 
tra-se  por  incontrastaveis  provas  que  o  Tenente-Generaí 
Bernardim  Freire  de  Andrada  ,  havendo  sido  encarregado 
por  Av.  24  Janeiro  deste  anno  do  commando  de  todas  as 
forças  da  Província  do  Minho  e  Partido  do  Porro ,  oppoz  me- 
diante a  sua  luminosa  previsão  e  fidelissima  conducta  eape- 
zar  de  seus  diminutos  e  desproporcionados  meiop  liuma  tão 
acertada  resisteníria  n^  su?  linha  de  defeza  do  Rio  Minho 
ao  M^arechal  Soulr,  que  avgnçava  cora  18  a  20(|)  homens 
aguerridos  e  ufanos  ,  que  , este  cooipljeramenre  repellido  na 
sua  tentativa  de  passar  o  Rio  sobre  a  praia  de  Caminha  na 
madrugada  do  dia  16  de  Fevereiro,  enas  que  subsequente- 
jmente  emprehendeo  de  forçar  outros  pontos ,  aos  qua.es  o 
General  açiidio  expondo-se  valorosaraeníe  a,o  alcance  da 
raosquetaria  inimiga,  teve  de  mudar  o  se^j  plano  de  ope- 
rações seguindo  toda  a  margem  direita  do  Rio  para  ir  arfa» 
yessallp  e©  Galiza  na  barca  d,e  Birbantes ,  s  dirigind/0-5e 
d^hi  pela  Comarca  de  Orense  sobre  Monte-Rei  ,e  Chaves  : 
Que  o  Tenente-General ,  conhecida  tãobem  então  a  retirg- 
da  do  Exercito  Hespanhol ,  estabeleceo  logo  novo  Piano 
€  providencias  para  segurar  os  pontos  de  Salampnde  até  á 
ponte  do  6avez  donde  recolhendo-se  a  Braga  nodia  15*  de 
Março  ,  foi  insultado  no  sitio  de  S,  Gens  pela  populaça 
revolucionada:  Qiie  partio  a  16  para  as  alturas  deCarvalaa 
d'Este ,  as  quaes  se  estendem  até  á  Serra  da  Falperra;  aon- 
de tinha  mandado  collocar  artilheria  e  fazer  as  possiveis 
disposições;  e  se  conservou  aJli  neste  dia,  quando  os  alvo- 
rotos populares  se  manifestavão  já  com  ryido  em  Braga 
pela  certa  noticia  de  ler  o  inimigo  forçado  os  passos  d.e 
Ruiváes  eSalaraonde;  pelo  que,  ordenada  a  retirada  da  Se- 
cretaria e  Caixa  Militar  para  o  Porto,  considerando  a  inu- 
tilidade da  sua  presença  naquellc  sitio  e  a  desordem  do  Po- 
vo,  jqye  incitado  pçla  suggestão  dos  niáos  a  tudo  chamava 
entrega ,  embaraçava  as  coramunicaçÔes ,  abria  e  rasgava 
as  partes  militares ,  prendia  matava  os  seus  çonductçr^s. 


IS09. 


217 


sahio  a  17  de  Braga  para  o  Porto ,  cuja  segurança  ^era^o  uitt;.. 
mo  obiecto  da  sua  CGmraissao :  Que  nesta  jornada  fm  deti- 
do no  lugar  de  Carapôa  pelo  povo  de  Viiiueiro^re  pouco 
adiante  pelas  Ordenanças  de  Tebosa ,  as  quaes  agitadas  de 
hum  furor  brutal  ardilosamente  excitado  pelo  espirito  da 
calumnia  o  reconduzirão  a  Braga,  aonde,  depois  de  sot- 
frer  atrozes  ultrajes  e  insultos  praticados  entre  huraa  mul- 
tidão tumultuosa,  foi  por  ellas  arrastado  ao  Aljube. 

Esta  horrorosa  scena  consumou  a  anarquia  ,  e  tranquean- 
do  os  passos  aos  pregadores  de  sofismas  e  de  suspeitas  con- 
tra todas  as  Authoridades  e  pessoas  nobres  ouriças ,  produ- 
zio  subsequentemente  a  perda  da  Cidade  do  Porto  apezar  da 
multiplicidade  de  suas  fortificações  baterias  e armamentos, 
€  os  assasinios  de  outras  innoceul-es  Authoridades  praticar 
dos  cruelmente  no  mesmo  dia  17 ,  quaes  forao  o  Quartel^ 
Mestre-General  Custodio  Gomes  Villas-Boas  prezo  em  X  i- 
bâes  e  assassinado  em  Braga :  D.  João  Correia  de  Sa  e  Ma- 
noel Ferreira  Sarmento ,  Officiaes  do  Estado-Maior ,  pre- 
zos  arrastradose  tyranamente  mortos   no  Convento  eier- 
reiro  de  Santo  Tirso:  António  Sarmento  Pimentel,  buper- 
imendente  dos  Tabacos  e  Alfandegas,  e  Pedro  da  Cunha 
Sotto-Maior,  Ajudante  d'Ordens  do  Governo  da  Província  , 
assassinados  junto  á  Villa  de  Punhe:  António  José  de  Ma- 
cedo e  CiHiha  ,   Sargento-Mór  do  Regimento  de  MUicias 
de  Guimarães ,  barbaramente  morto  no  distncto  da  Povoa 
de  Lanhoso:  O  Desembargador  Bernardo  José  de  Passos, 
Corregedor    da  Cidade  Braga  nella   cruelmente   assassina- 
do,  e outras  muitas  victimas  desta  popular  sede  de  sangue, 
nomeadas  na  Relação  do  Appenso  11.,  além  de  outros  dis- 
tinctos  Officiaes  Militares   e  pessoas  aqííi  declaradas,   os 
quaes  depois  de  serem  prezos  em  diversas. Cadeas;  eúcxpos- 
tos  a  toda  a  casta  de  insultos  e  aggravos ,  forãp  com  tudo 
preservados  da  morte  por  «speeial  favor  da  Providencia.  ; 
.Declara  por  tanto ,  o  Conselho  a  plena  correspondência 
do  Tenente-General  á  confiança  que  S.  A>R.  poz  nelle  pé- 
la sua  ultima  Goramissâo,  a  sua'  mui  louvável  conducta 
militar  a  respeito  delia  qualsempre >fòra^j.e  a^sua  iígmacii^ 
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kda  honra  e  fidelidade;  para  que  o  seu  noráe  e  memoria 
eejá  respeitável  á  Posteridade,  e  seus  lierdeiros  possa  o  re- 
querer seuí?  releva  ntes  e  arriscados  serviços:  e  declara  outro 
sim  a  innocencia  e  fidelidade  dos  outros  referidos  Officiaes 
tão  deshumanamente  mortos  ou  maltratados.  Na  Secret. 
d^Estad.  Negoc.  Guerr. 
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Março  2  V^»  R.  aos  Governadores  do  Reino  para 
reprehenderem  no  R.  Nome  mui  siáuda  e  asperamente  hum 
Bispo  pda  indignidade  de  comportamento,  com  que ,  es- 
quecendo-se  da  mansidão  do  caracter  Episcopal  e  das  obri- 
gações de  Vassallo  ,  se  affoutou  a  fazer  imprimir  huma 
Allegação,  que  lhe  tinha  mandado  desapprovar  ,  ea  sus- 
tentar cora  muito  maior  valor  e  energia  de  expressões  a 
mesma  doutrina  desappi-ovada ,  atacando  inconsideradamen-^ 
re  a  ãutJiJoridadé  da  Meza  da  Consciência  e  Ordens  e  as 
prerogativas  dò  Grao-Mestrado ,  a  fim  de  sustentar  huma 
dè*smedida  ambição  de  jurisdição;  e  a  dita  obra  será  reeo- 
Ihidâ  e  aspada  onde  se  achar  registada.  Mf, 

28     Av.  Os  Chefes  dos  Corpos  Milicianos  facão 

pagar  a  estcs-toda  a  falta  ou  ruina  que  se  adiar  em  seu$ 
armarâentos ,  ainda  que  proceda  dé  ignorância  ,  e  enviem 
*os  Corregedores  listas  individuaes  dos  ausentes  sem  licen- 
ça para  elleâ  procéd'erem  a  sequestro  era  seus  bens  e  os  ar- 
rendarem a  beneficio  da  Caixa  militar. 
-^ — >__  28  Providencias  de  Policia  para  os  Bairros  de 
Jbisboa,  dadas. j^ela  Secretaria  dos  Negócios  do  Reino,  so- 
àíre  «os»  lugares  áe  residência  dos  Ministros  e  seus  Offi- 
ciares^  Còmtíliissarrase  Cabos  de  Policia  que  haverá  em  a- 
"éi  hum  Bairro,  fobrigaçáés  destes,  >rondas  e  patrulhas  de 
l^olich.  Impressas.  .  .-:,  u-jubhnoj  íí -ir.-'-  . '  o^vr  ':'■■.-.• 
Abril  13  Ed.  Pol.  Para  se  d^cferaieto  á  Micia  ob 
estrangeiros  e  s«asciícmisuncias.  :;|ri  c  rr,:!  a: 
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Aforil  21     Ed.  Publica  o  Av.  2S  Março.  ■ 

,^..^-  17  -^y.  Gov.  era  virtude  de  iramediato  Av.  5 
Noveaibro  1809  Era  todos  os  Tribunaes  do  Reino  se  ris- 
quem as  Resoluções  de  Consultas  e  quaesquer  actos  publl- 
ros  feitos  era  nora^e  do  intruso  Governador  Jutiot  ,  a  fira 
que  não  fique  memoria  de  semelhante  prfvaricaçao  e  de 
tão  horroroso  attentado.  Ms, 

Maio  12  Ass.Suppl.  Declara  o  Av.  3  Novembro  1809 
para  se  entender,  quê  se  risque  somente  as  fórmulas  deter-, 
minadas  e  por  isso  observadas  nos  Actos  públicos ,  q^ief^- 
pordâo  aquelle  calamitoso  tempo  ,  conserva ndo-se  o  que  res- 
peita aos  negócios  de  que  se  tratou :  e  que  o  Decreto  do 
intruso  Governo  que  determinou  as  ditas  formulas  seja  in- 
teiramente riscado.  Ms.  _ 

Maio  23  Av.  ao  Conselho  da  Fatzenda  e  Espado  para 
que  as  Conswltas  recahão  em  Bacharéis  que  estejâo  a  caber 
aos  Lugares,  sem  o  inconveniente  das  graduações  ,q«e^ot- 
fendero  a  ordem  estabelecida  com  prejuizo  dos  que  estão  a 
caber,  e  que  estejão  legalmente  habilitados.  Ms, 

Junho  4.  Av.  Ao  despacho  das  appellaçôes  e  aggravos 
interpostas  pjara  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  do  Juiz  Ad- 
ministrador dos  bens  sequestrados  aos  Francezes  assista  o 
Procurador  Fiscal  da  Junta  dos  Três  Estados ,  que  já  res- 
pondeo  na  i.'  Instancia  ,,  não  o  Procurador  da  Fazenda. 

Regist,  na  Sítpplíc.,  .       j,    cj 

17.    Nota  do  Secn.  dos  Negoc.  EatrangeifOS.de  b. 

Mag.  Britan.  ao^  Ministro  Portttguez  em  Londres.  Dejclara 
o  Arr,  5".  idoTrat,  19  Fevereiro  iSiQ  para  se  q0tendierK€}Uf 
tãobem  serão  considerados  navios  Britannicos  OfUtcos  qmejy 
quer  navios  tomados  ao  inimigo  por  navios  de  guerra  d€ 
S.  Magestade  ,  regularmente  condemnados  comb  legioima 
iDvezd..  Correio  Bra  si liense.  '     '^ 

-  Julho . . .  Aonuneio  do  Gov.  Mand ai  abrir  ^ ubscripçoep 
volunuarias  .para  o  complemento  jda.^qu^ntia  .  estipulada  na 
Convenção  6  Julho  com  o  Oey  d^Acgel.^.eitèar^aodo  f 
sua  arrecadação  á  huroa  Commissão  de,deiz.Neg<)CÍantes;  e 
e.xlxorta  a  todas  ;as  pessoas  residentes  em -Portugal :emíno- 
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me  da  Humanidade,  da  Religião,  de  S.  A.  R. ,  e  da  Pa- 
:tria  para.  se  prestarem  a  huraa  obra  ,  que  attrahirá  sobre 
ellas  as  bênçãos  do  Ceo,  a  gratidão  dosCaptivos  e  o  amor 
ao  Povo. 

'  Julho  6.  Convenção  como  De7  d' Argel ,  feita  por  in- 
termedeação  de  S.  Magestade  Britannica.  Estipula  huma 
tregoa  de  dois  annos  e  o  resgate  de  615-  Portuguezes  alli 
detidos  iia  muito  emcaptiveiro,  pelo  preço  de  5 14:2  85'cjb840 

1  Cie»'  '  ^  '  :  \   i     -  '      '-.  ..  ,-   ■  '^      ^  ■'  fi^  j 

•         ■'■■■■  ^       ..r.      Í-.  i  ,,<^ 

~—  7-    ^v.   Participa  a  R,  Res.-qiie  decidio  que  as 
rendas  da  Gasa  de  Bragança  não  devem  pagar  decima.  Ms. 
Agosto  2.     Letras  do  Patriarcha  Eleito.  Manda  reroet- 
ter  aos  Párocos  do  Patriarchado  exemplares  da  L.  6  Se- 
tembro IJ65  sobre  a  gravidade  e  penas  da  deserçãa,   para 
que  a  leiâo  á  Estação  da  Missa  conventual,  e  exhortem-  os 
Povos  sobre  as  consequências  daquelíe  abominável  crime. 
^  '       -  ii»     Res*  de-GonsuIt.  Gons.Faz..  Os  Rendeiros  da 
Serenissima  Casa  de  Bragança  não  são  isentos  de  siza,  não 
obstante  as  sentenças  contrarias.  Regist,  no  Conselh, 
^  II     Deliberações  do  Priorado  de  Malta  em  Portu- 

gal tida?  nos  Paços  da  Bemposta  para  demostraçâo  do  seu 
reconhecimento  e  gratidão  ás  honorificas  expressões)  da C. 
*^-  àt  9  Abril*  Regist,  ahk 
' — ~-^   13.     Av.  Vê  Outubro  24  Av. 

— 4     Port.Gov.  Ponhão-se  em  administração  as  casas 

dos^Offíciaes  Portuguezes,  que  se  achão  a  soldo  de  França, 
enri-andoos  seus  rendimentos  por  deposito  nos  RR.  coh-es 
para  as  despezas  do  Espado,  tendo  de  lhe  ser  resrituidos, 
quando  se  julgue  estarem  innocentes.    Regist.  na  Supplic. 

—   25.     Av.circul.    Nos  Provimentos  e  Mercês  que 

se  consultarem  ou  fizerem  pelo  Conselho  da  Fazenda  e  Es- 
tado (o  mesmo  se  dirigio  aos  outros  Tribunaes )  se  tenha 
presente  a  relevante  qualidade  dosserviços  feitos  na  restau- 
ração do  Reino,  para  que  os  que  os  houverem  feito  sejâo 
"preferidos.  Regist.  no  ait0  Cónselk 
—  ^29.  Av.  ao  Conselho  da  Fazenda  e  Estado.  Al- 
guns Ministros  despachadas  não  tendQ  ido  tomar  posse  de 
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seus  lugares  com  pretextos  affectados ,  o  Conselho  passe  or- 
dens para  que  vâoi  enão  o  praticando  proceda  contra  elles 
nâ  forma  das  RR.  Ordens,  e  consulte  outros  Bacharéis  pa- 
ra os  seus  Lugares.  Regísí.  no  dito  Cons. 

Setembro  6.  Port.  Gov.  Devendo  expedir-se  com  bre- 
vidade a  Alçada  estabelecida  pelaC.  R.  3  Julho,  decididos 
os  últimos  embargos  de  alguns  Réos,  se  haja  a  mesma  por 
finda  entregando-se  ao  Chanceller  da  Relação  os  processos 
e  devassas  com  as  necessárias  ínstrucçoés,  para  os  tazer  ul- 
timsir  e  sentencear  como  direito  for:  o  que  ao  mesmo  se 
manda  por  outra  Port.  desta  data.  Mx.  mth, 

^ _^-     \v.  ao   Regedor.    Os  Ministros  encarregados  ' 

dasGommissÔes  contidas  na  Port.  14  Agosto  dem  conta  ci^r- 
Gunsrancíada  do  estado  delias,  acompanhada  da  informação 
do  Regedor  ,  e  assim  se  fique  praticando  no  fira  de  cada 
mez.  Re^íst,  na  Supplic. 

■::  ..-;-  ij.  Av.  ao  Regedor.  Declara  a  Port.  14  Agosto 
-para  que  as  Casas  que  já  se  acharem  em  administração  ju- 
dicial se  conservem  nella ,  remettendo-se  os  seus  rendimen- 
tos ao  Erário  ,  e  nomeando  o  Regedor  Administradores 
uara  as  outras.  Ao  mesmo  se  remetta  pela  Thesourana  Ge- 
ral das  Tropas  relação  dos  Officiaes  Portuguezes  que  sahi- 
Tão  de  Portugal  para  o  serviço  de  França,  e  não  tem  volta- 
do.   MSi^  ,  ,  rT->  f    ..     J 

.,  18.     Res.  em  Consult.  da  Junt.  dos  Três  iLstad. 

,Toraando-se  a  algum  criador  égua  de  Lista  para  a  remonta 
da  Cavalleria ,  fiquem  cessando  os  emolumentos  do  Caval- 
leiro  e  mais  encargos  do  criador  ,  até  que  lhe  se>a  resti- 
tuída ou  paga.  ií^^^Ví.  ;/^jF»»í.  ^/>.  ^  '  r 
,  22.  Res.  immediata  emCons.  Ult.  Cons*  raz.  20 
Junho  1809.  Os  Supplicantes  Ceertos  Contraciadores  RRp 
não  sejão  obrigados  a  pagar  pelos  Contractos  que  traziao 
nos  annos  de  1808  e  1809  ,  mais  que  o  recebimento  que 
nelles  tiverâo,  liquido  de  despezas ,  vistos  Os  embaraços  e 
vexações  que  soíFreo  o  commercio  nos  ditos  annos:  quanto 
aos  anteriores,  só  sfe  lhe  abonará  os  damnos  causados  pelo 
Der.  20  Outubro  1807  que  fechou  os  portos  aos  Inglezes^ 
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desattendidas  as  mais  pertençóes.  Regit.  no  dito  Côhs,  Re- 
part.  da  índia. 

Outubro  24,  Av.  Por  im mediato  Av.  13  Agosto  foi 
approvado  o  Ass.  Supplic.  12  Maio  sobre  o  modo  de  sç 
riscar  os  Actos  do  intruso  Governo  Francez.   Ms, 


A  N  N  o    D  E    I  8  I  r. 
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Fevereiro  Tf.  X\  Es.  Conserva  o  Lugar  de  Audiíor 
Geral  da  Marinha  no  pé  do  Der.  31  Dezembro  1789:  seja 
posto  a  concurso  na  Meza  e  consultado  era  Ministros  dç 
distincto  merecimento  ;  devendo  estes  ter  o  predicamento 
de  Primeiro  Banco ,  como  se  observa  com  os  Auditores  da 
Policia 

Março  14,  Offíc.  do  Ajudante  General  Carlos  Stwart 
■em  Fuente  Guinaldo  em  consequência  das  frequentes  quei- 
xas que  Lord  Wellington  recebia  contra  os  Ofíiciaes  prin- 
cipalmente das  repartições  do  Com  missa  ria  do  e  da  Medici- 
na ,  relativas  ao  modo  de  tomar  os  seus  quartéis,  €  á  ^^ 
conducta  a  respeito  de  seus  Patrões. 

— — if.     Port.  Gov.    Impõem   por  dois  annos  para  as 

despezas  da  guerra  (se  tanto  ella  durar)  hum  direito  ad- 
dicional  de  6(j)  reis  por  cada  pipa  de  vinho,  que  se  expop- 
tar  deste  Reino ,  cobrado  na  mesma  forma  que  os  outras 
direitos  impostos  sobre  a  masma  exportação. 
^—  30.  Av.  Isenta  de  embargos  por  dois  mezes  os  ga- 
dos comprados  pelos  Lavradores  das  Terras  invadidas  para 
uso  das  suas  lavouras. 

Junho  18.     Offic.  Vê  Outubro  16  Av, 

25".     Av.Gov.  Prohibe  o  abuso  com  que  alguns  Che* 

fes  provião  aos  fardamentos  dos  Corpos  de  Milícias  e  Arte- 
áheiros  de  Ordenanças  exigindo  contribuições  dos  Povos  ott 
de  pessoas  particalares ,  a  quem  por  isso  isentavão  do  recru- 
tamento daqueiles  Corpos  :  sugcita  estes  procedimentos  ao 
Cap.  z8  dosAri.  de  Guerra,  devendo  os  ditosChefcs  reçrii- 
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tar  pessoas  abonadas  que  possao  fardar-se ,  ou  representar- 
se  a  S.  A.  R.  a  necessidade  que  houver.  Regi  st,  naSecret, 
de  Guerr,  , 

Setembro  7.  Letras  do  Patriarca  Eleito.  Manda  com 
preceito  de  obediência  aos  Párocos  Pregadores  e  Confesso- 
res do  Patriarcado,  que  facão  conhecer  aos  Povos  a  enor- 
midade do  peccado  e  crime  da  deserção  ,  e  da^  inaudita  e 
escandalosa  temeridade  daquelles  que  a  fomentão  e  prote- 
gem nas  actuaes  circunstancias  i  e  que  os  exhortera  e  ani- 
mem á  constante  defeza  do  Estado  por  todos  os  principio^ 
de  honra  e  de  consciência. 

..  17.     Ord.  R.  Prohibe  o  Correia  Br asiliense  e  to^ 

dos  os  escriptos  de  seu  furioso  Autor.  Participado  ao  Des- 
embargo em  Av.  22  Março  18 12.   Cit.  na  Fort.  Gov.  17 

Junho  18 17. 

Outubro  f.  Av.  ao  Desembargo.  Recomraenda-lhe  que 
escolha  para  Censores  hpmens  inteJligentes  e  illustrados  de 
httma  sã  Politica,  e  que  não  se  permitta  a  publicação  de 
obras  i.*^  que  insultei^  a  reputação  dos  Soberanos,,  e  mui 
particularmente  dos  parentes  ou  alliados  da  Farailia  R.: 
2.°  que  directa  ou  indirectamente  ataquem  a  Religião  do 
Estado,  ou  ainda  as  outras  Seitas  do  Christianisrao  estabe- 
lecidas nos  grandes  Estados  da  Europa  j  ou  as  formas  de 
seus  governos  ,  produzindo  sobre  taes  matarias  analises  ç 
discussões,  com  as  quaes  se  abre  caminho  á  futura  infeli- 
cidade dos  Povos;  3.^  que  espalhem  factos  caluraniosos  con- 
tra determinados  indivíduos,  de  que  podem  resultar  graves 
inconvenientes  :  Recommenda-lhe  pelo  contrario  que  pro- 
mova a  impressão  daquellas  obras  que  tendem  ao  adianta- 
mento das  sciencias  artes  e  industria  ,  e  a  melhoramentos 
e  reformas  úteis ,  das  quaes  pode  vir  muito  bem  e  nenhum 
mal  aos  Pévos.  Ms. 

16.     Av.  Gov.  Remette  á  Supplicação  a  copia  dg 

hum  §.  do  Offíc.  18  Junho  do  Conde  de  Linhares  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  di- 
rigido ao  Governo,  |)ara  -que  este  vigie  particularmente  so- 
l3re  a  administração  da  justiça,  fazendo  subir  á  R.  Presen- 
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ça  o  conhecimento  de  qualquer  abuso  frouxidão  ou  preva-i 
ricação  praticada  peios  Magistrados  em  tal  matéria.  Registi 
no  L.  24^.  20.  .'j 

Novembro  16.  C.R.I.  aos  Governadores  do  Reino.  Ms, 
— — — —  16.  C.  R..II.  ao  Conde  de  Trancoso  Marechal  do 
Exercito.  Ms,  '>'■  •^^^'fitío^  c  i^^r  :M  iih-. ,: 

Dezembro  16.  "Poi-t.  Éràr.  Nomea  Filippe  Neri  da  Sil-» 
va  Visitador  do  Alemtejo  e  Algarve  para  examinar  o  esta-^ 
do  dos  Rendimentos  RR.  conforme  a  Port.  Gov.  lo  dq 
corrente  i  servindo-liie  de  regra  as  Instrucçôes  juntas  da  mes- 
ma data :  pelas  quaes  o  Visitador  aonde  chegar  faz  que  lhe 
sejão  apresentados  os  livros  e  papeis  relativos  á  sua  com- 
nsissáo :  examina  se  ha  òs  devidos  livros  de  Receita  e  Des- 
peza  :  se  as  contas  andão  bem  escripturadas  e  nos  tempos 
legaes :  se  os  dinheiros  constantes  delias  tem  entrado  nos  co-» 
fres,  e  estap  seguros:  se  os  lançamentos  da  Decima  e  Im- 
postos ordinários  e  Contribuição  extraordinária  se  fazem  nos 
tempos  das  Leis :  se  as  cobranças  de  todos  os  rendimentos 
Reaes  e  públicos  se  promovem  nos  tempos  dos  seus  vencir 
mentos :  se  ha  Officiaes  inhabeis ,  ou  em  excessivo  número; 
Do  que  achar  manda  fazer  autos  pelo  seu  Official  de  Fa- 
zenda ,  e  na  falta  delle  pelos  das  Camarás  ,  e  os  remette 
logo  ao  R.  Erário ,  com  informação  do  mais  que  occorrer 
a  respeito  desta  diligencia.  Remette  listas  circunstanciadas 
de  todos  os  Empregados  Públicos,  indicando  as  providen- 
cias opportunas. 

Tãobem  examina  se  ha  dinheiros  estagnados  nos  cofres 
dos  Órfãos  e  Residuos  ,  e  rendimentos  públicos  em  depó- 
sitos judiciaes  ou  particulares,  sem  exclusão  dos  provenien- 
tes de  litigios  demorados:  se  ha  alguns  impostos  ou  fintas 
appíicadas  a  qualquer  destino  ,  e  a  forma  e  estado  de  sua 
arrecadação;  e  do  resultado  dá  conta  no  R.  Erário.  Recer 
be  em  segredo  denuncias  contra  quaesquer  intrusos  possui- 
dores de  bens  Reaes  ,  com  promessa  do  premio  legal  aos 
denunciantes,  o  que  publicará  por  Editaes  ;  e  remette  ao 
Erário  âs  clarezas  que  achar  a  este  respeitOi  Ms*  • 
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Fevereiro  8.  1^%,  V^  Secr.  Rein.  Proliibe  íís  entradas  de 
•todo  o  vinho  que  vier  de  portos  estrangeiros,  ainda  que 
seja  de  producção  do  Reino.  Jorn,  Coimb.  m.  2.  p,  74. 

Março  3.  Av.  da  Secret.  deGuerr.  do  Brasil  aoGover- 
«ador  das  Armas.  Contem  as  Instrucçoes  provisionaes  para 
o  regime  d^s  Tropas  do  Brasil  em  quanto  não  se  organW 
zão  as  novas  Ordenanças. 

Abril  8.  Av.  da  Secret.  de  Gii^rra  e  Marinha  ao  Aju- 
dante da  Torre  de  Belém.,  para  que  não  deixe  sahír  navio 
algum,  que  tenha  trazido  tabaco,  sem  apresentar  certidão 
de  estar  -desembaraçado  pela  Alfandega  do  Tabaco. 
16,  Av.  ao  Gov.  Approva  a  Fort.  Gov^  18  Feve- 
reiro sobre  o  Privilegio  de  aposentadoria  dos  Estanqueiros 
daí  Cartas  de  jogar ,  o  qual  começava  a  ser  quebrantado  por 
alguns  Acórdãos  da  Supplicação.  Ms.  auth. 
— — —  20.  Sentença  do  Conselho  de  Guerra  ^  que  julgou 
o  Coronel,  que  foi  Tenente-Rei  da  Praça  d'Almeida,  ixv^ 
curso  nos  artigos  4  e  5"  de  Guerra,  pelo  modo  com  que  se 
liouve  quando  era  1810  aconteeeo  nelía  a  explosão  do  Ar- 
íBazemda -pólvora  diante  do  Exercito  de  Massena.  h 
-=r-^- —  27.  Port.  Gov.  Ampliando  a  Port.  i  do  corrente. 
Os  Officiaes  inferiores  e  Soldados  que.entrarem  nas  Com- 
panhias de  Veteranos  creadas  pelo  Der.  14  Outubro  1808, 
4iavendo  perdido  na  Campanha  braço  ou  perna,  venção  os 
soldos  da  Tarifa  actual..  ^í?G?rm^  Brasil,  vot,  C  />.  748; 

Maio  '2.  Av.Gov.  Não  se  passem  Cartas  de  Privilégios 
a  indivíduos  nomeados  para  Cônsules  ou  Yice-Consules  das 
•Nações  estrangeiras  neste  Reino ,  sem  que  as  nomeações  te- 
nhão  sido  confirmadas  por  S.  A.  R.  Ms.  auth. 

Junho  28.  Res.  do  (^q^.  de  Consult.  do  Cons.  da  Faz. 
As  sommas  das  Fabricas  destinadas  para  guizamentos  das 
Jgrejas  de  Setúbal  (^erao  as  de  que  se  tratavs')  sejão  isen- 
tas da  Contribuição  do  Terço,  sem  prejuizo  do  terço  àos 
dízimos  era  fructos  ,  de  que  não  se  deduz  outra  despeza, 
.^ue  não  seja  2t  da  sua  immediata  arrecadação. 

Agosto  25'.     Res.  Yê  1813  Janeiro  13  Prov.  Ds» 

Ff      ' 
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—Setembro  r»    Res.  Gov.  Vê  3  Prov.  Ds. 

■  '.  ,  >  •,-"  .3.  Provi  Ds.  em  virtude  de  Res.  do  Gov.  do  i.^ 
d^. corrente.  Authorisa  o  actual  Juiz  do  Fisco  da  Inconfi- 
dência para.b  conhecimento  das  causas  e  administração  dos 
bens  patrimoniaes  dos  Réos  de  Inconfidência  que  actual- 
mente estãcr  julgados  e  continuarem  a  julgar-sej  visto  que 
^Corami-sslo  da  Inconfidência  creada  pelo  Der.  18  Janeiro 
1759  ^0^  restricta  a  certos  Réos  ,e posteriormente  extinciài 
£iegist.  no  dito  JuiZiO  de  Inconfiâ.  "■ 

n>  Dezembro  í.  Av.  Secr.Guerr.  ao  Fysico-raór  do  Exer- 
cito ,  para  .que  exija  dos  Directores  dos  Hospitaes  Milita- 
res as  Relações  de  moléstias  ordenadas  na  Port.  24  Outu- 
hm^JorK-í  Cómk  2?.  •;  11  //);  3  y6. 


!'i!>    {>:i;j>''*       \^-^{^\  'JÍ'    -!"'J  :.-■')'' ^^ 
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Janeiro  13.  X  Rov.  Ds.  pelas  imraediatas  Res»  de  25' 
Agosto  1812.  Approva  o  Plano  junto  para  acreaçao  eeon- 
servação  dos  Expostos  pela  Santa  Gasa  da  Misericórdia  de 
Coimbra,  à  qual;  applicará  a  essa  despeza  o  Real  que  rece- 
bia de  tempo  antigo  ,  o  producto  das  denuncias  que  der 
dâs  sizas  sonegadas  ou  perdidas  ,  e  o  terço  das  feitas  etu 
lançamento;  e  se  ainda  houver  déficit  y  se  p?igue  esteannual- 
mente  do  Cofre  das  obras  da  Ponte  á  ordem  do  Provedor 
da  Comarca  ;  devendo  andar  sempre  adiantada  huma  sora- 
ma  que  se  arbitrar  para  o  primeiro  ou  subsequente  paga- 
mento das  Amas ,  cujos  ordenados  serão  propordonados  ao 
presente  tempo:  E  todos  os  Ministros  cumprirão  os  Preca- 
tórios do  dito  Provedor  ,  relativos  a  este  objecto,  sob  res- 
ponsabilidade nas  suas  Residências,  mediante  a  Conta  que 
o. mesmo  deve  dar  das  ommissoes  delleà  ao  Desembargo  do 
faço.  Impressa ,  e  regist,  na  Proved.  de  Coimbra. 

31.     Av.  Secret.  Guerr.  ao  Encarregado  doGover- 

210  das  Armas  da  Corte.   Para  se  evitarem  conflictos  de  ju^ 
lisdicçâo  e  outros  inconvenientes ,  o  réo  preso  pelas  Justi-! 


ças  e  achado  com  insígnias  itilitarjes,  declarando  o  Corpo 
a  que  pertence'  ou  provando  que  he  militar  ,  seja  logo  re- 
mettido  cora  a  culpa  ao  seu  Corpo,  se  o  tiver. nesta  Corte 
ou  era  suas  immediaçoes  ,  .ou  ao  Governador. das  Armas. 
As  Justiças  não  possão  embargar  alguém  que  se  ache  preso 
>á  ordem  do  Governador:  Este  não  faça  abrir  assento  á  sua 
ordem  a  pessoa  alguma  presa  á  ordem  das  Justiças;  mas  re- 
queira-lhe  a  entrega. delia ,  quahdo  logo  não  a  remettão. 
Fevereiro  !§.  ^A7>   Remette  ,á  Supplicapo  o  Av.  31  Ja- 

neifOr     '  ■. 

^^'.-  ■-■■ -'12-,  Der.  Declarando  o  Der.  7  Novembro  1812. 
As  pessoas  que  forem  mandadas  prender  pelo  Intendente 
Geral  da  Policia,  e  que  conforme  o  Alv.  15-  Janeiro  1780 

-forem  reraetiidos  aos  competentes  Magistrados  ,  e  á  sua 
ordem  tiverem  lavrados  os  assentos  do  costume,  seja  o  sol- 
tos era  virtude  das  suassentenças  de  absolvição  ,  sem  de- 
pendência de  nova  determinação  do  Intendente. 

:. 16.  Der.  Qs  Cazaes  de  Ilheos  que  pela  Intendên- 
cia da  Policia  forão  pedidos  ao  Governo  das  Ilhas  dos  Aço- 
res para  povoarem   as  Capitanias  do  Brasil,  e  seus  filhos  e 

^os  que  pa,ra  o  futuro  ahi  se  estabelecerem  ,sejão  isentos  de 
recrutamento  para  Linha  e  Milícias. 

Março  23.     Av.  do  Conde  de  Aguiar  á  Junta  da  Casa 
e  Estado  de  Bragança.  Suspende  durante  â  presente  guerra 

^s  privilégios  dos  Senhores  Donatários  da  mesma  relativos 
á  nomeação  dos  Officiaes   da  Ordenança  nas  suaslvtcrras, 

:}para  que  se  fa^a  pela  forma  geralme-nte  praticada  em  todo 

-0  Reino.  ;       . 

30.    'Prov^  Dsi  (do  Rio  de  Janeiro)  por  imm.Res. 


rjw  ».    ^-.^        ^,^-      T^„_ ^ _y         j 

12  Fevereiro.  Seja  troncado  e  riscado  o  abs:urdo  e  irregu- 
Jar  Termo  de  Vereação  ,  pelo  qual  os  Gfficiaes  da  Camará 
de  Ponta  Delgada  suspenderão  hum  Vereador  seu. Collega 
do  cargo  de  Juiz  pela  Ordenação ,  sob  pretexto  de"  eitcessòs 
e  aBusos  contra  os  quaes  tinhão  os  recursos  competentes, 

-qual  não  era  aqueile  estranho  facto  que  contem  huma  for- 
mai usurpação  dos  direitos  da  Soberania:    seja-lhe  restituí- 

«da  a  Vari,  Ceando  os  ditos  Officiaes  e  o  interino  Correge- 
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dor^  que  assinarão  o  referido  Termo ,  obrigados  a  indemiri- 
zar  o  Verea4or  de  todas  as  perdas  e  dam^os.  No  J&r/i. 
Cai mê>r »  n.  21  p..ç2.    \.   v^.>  .iq!u,'>  ' 

Abril  5.     Res.  de  Consult.  Ds^.  Os  Moedeiros  não  po- 
dem renunciar  o  seu  privilegio  incorporado  em  Direito:  são 
nullosi  os  Acórdãos  contrários.  Reglst.  na  Casa  da  Moeda, 
— ■-■■■"     17;     Der.,  vé  Abril  8^  Dcrt  Patriarc^ 
■■  '   :-  -     20.     As?.,  vê  Abril  8  Der.. Patriarc. 

«fil  Majo  24.  Der.  Extingue  a  Junta  de  Commissão  criada 
no  R.  Erário  de  Lisboa  pelo  Der.  20  Outubro  1784  par-a 
o  ajustamento  das  contas  dos  Contractos  dos  diamantes, 

■visto  acharem-se  já  cíFecti  vãmente  ajustadas.,  e  paga  a  R. 
Faz.;  e  quanto  aos  processos  de  particulares  ainda  penden- 
tes sejão  fémet>t idos  aos  Juizes;  e  meios  competentes.  Mf. 
^uth.     .   ,  sai ifísò;  ob  2010^25! R.?.a  sobsi-:!  fi;:)T^víi  01*;!  ::; 

>  .  Julho  2Cr:  ■  Port.  Góv.  Os  Empregados  nó  R.Êrario  en- 
trem ás  9  horas  da  manha,  e  sahão  geralmente  ás  duas  da 
farde.  Nas  Contadorias  Geraes  se  forme  rigoroso  Ponto  das 
faltas' dos  Empregados  para  lhe  serem  descontadas  em  s^eus 

'  ordenados  no  principio  dos   mezes,   conforme  as  Instrucç. 

'juntas  ao  Der.  8' Maio  1790.  Na«  propostas  e  accesos  dos 
ditos  Empregados  se  at renda  mais  ao  seu  merecimento., 
^ue  á  antiguidade.  Os  Contadores  Geraes  facão  cumprir  a 
Port.  Er^  de  11  Janeiro  1772,  e  as  ordens  análogas.  A  pre- 
sente Portar,  será  lida  nos  primeiros  dias  de  cada  semestre 

.aos  Ofíiciaes  das  Contadorias.- iV/j"; 

<■:  Agosto  28  (não  30)  Port.  II.  Nora ea  os  Membros  da 
Junta  da  Saúde  ,  alem  do  Provedor-mór  da  Saúde  da  Cor- 
te e  Reino,  que  será  sempre  Meinbro  nato  delia,  e  de  dois 
Officiaes  Militares,  cuja  nomeação  lhe  será  communicada. 
28  (não  30)  Port.  III..  Todosos  emolumentos  e  ren- 
dimentos propfios  dá  Saúde ,  sejão  arrecadados  em  hum  co- 
fre de  três  chaves  existente  no  lugar  das  Sessões  da  Junta 
da  Saúde ,  do  qual  se  facão  as  despezas  por  mandados  do 
Provedor-mór,  mediante  hum  systema  regular  de  receita  e 
despeza  ,  de  que  a  mesmo  enviará  no  fim  de  cada  semestre 
hum  balanço  explicado  ao  Senado  ,  e  huma  copia  deile*. 
Secretaria  d'  Estado  da  Marinha« 
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Setemb.  6.  Av.  Gov.  ao  Reitor  da  Universidade,  para 
•  que  os  Médicos  Chimicos  do  Hospital  delia  confirao  con>  o 
Chirnico  Thomé  Rodrigues  Sobral  para  se  conseguir  aana- 
lyse  da  quina  dO'  Rio  de  Janeiro  e  da  do  Peru,  e  a  compa- 
ração das  duas  analyses;  para  o  que  manda  remetter  ao  di- 
to Chiraico  mais  quina  das  ditas  duas  espécies»  No  Jçrn, 
Goimbr.  ».  i^  pt,^  1  p.  283.. 

:;-  Outubro  25.  Modelo  das  Certiddes  das  doenças  dos 
.que  morrem  ,  que  devem  passar  os  Médicos  e  Cirurgiões 
assistentes ,  e  das^dp  seu  enterramento ,  que  passaa  os  Cabeças 
de  Saúde.,  Impressa  volante, 

■ :  Novembro  3.  Edit.  Pol.  Renova  providencias  para  dar 
á  cultura  das  terras  da  Extreraadura  braços  que  Ihefaltão, 
fazendo  recolher  os  jornaleiros  esuas  mulheres  e  filhos,  que 
desde  a  sua  emigração  se  conservão  ainda  na  Capital  jOe- 
cu.pa,ndo-se  era  serviços  de  pouca  consideração ,  &c. 


An  NO   D^E    1814. 

^:' Fevereiro  28.  jf\  S&.  de  Mesa  tomado  na Supplicaçâo. 
^j'..^  O  privilegio  de  Desembargador  honorário  he  igual  ao 
do  effectivo :  2.°  O  privilegio  de  Desembargador  he  supe- 
rior ao  de  que  trata  o  Cap.  4  dos  Estatut.  da  Junta  do 
Commerc.  de  16  Dezembro  173^  :  -^.9  A  derogaçao  dos  pri- 
vilégios incorporados  em  direito  não  coraprehende  os  de 
Desembargador :  4..°  Se  o  Desembargador  consenti©  em  se 
tratar  causa  sua  em  Juizo  alheio ,  não  lhe  prejudica  isso  pa- 
ra outra  que  seja  tratada  em  pleito  diíFerente-  Ms^ 

Abril  20.  Prov.  Ds.  Tendo  a  Cidade  de  Coimbra  pade- 
cido grave  prejuízo  com  as  taxas  postas  no  vinho  ,  pelas 
qua'es  os  vendeiros  muitas  vezes  não  podem  vendello,  abo- 
le na  dita  Cidade  a  taxa  do  vinho  aquartilhado ,  e  as  con- 
demnaçoes  delia  provenientes.  No  Jorn,  Coimbr,  n.  44 /í- 
a  p.  102. 

.  Maio  18.,  Av..  sobre  a  RXollegio  Militar  da  Luz.  Vê. 
;i8i6  Mm  18  Ah. 
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Maio  21.  Vcyrt,  Gov.  Declara  o  Av.  8  Abril  iS ri  pa- 
ra ter  lugar  só  a  respeito  das  embarcações  que  entrareia 
com  tabaco ,  e  para  que  a  Certidão  da  Alfandega ,  de  que 
eUe  trata,  seja  gratuita,  reprovado  o  abuso  de  se  levar  por 
ella  480  reis. 
■  ,„,.jl3íOj;  iTMf^o  <ie  paz  entre  a  França ,  Áustria ,  Rús- 
sia ,  Inglaterra,  e  Prússia  feito  em  Pariz,  com  33  Artigos 
e  alguns  àddicionaes  da  mesma  data ,  pelo  qual  se  segurou 
•huma  paz  estável  á  Europa  agitada  com  longas  eunivefsaes 
perturbações.  Mercur,  Lusit»  1814  »•  ,I33'  '- 

'-"  Junho  6.  Port.Er.  ao  Juiz  de  Fora  de  Cintra.  Este  de- 
ve remetter  os  livros  da  Decima  ao  Corregedor  d'AIcmquer: 
O  mesmo  Juiz  de  Fora  he  Provedor  no  seu  Districto ,  con- 
forme a  Prov.  21  Fevereiro  1794  passa<ia  era  Res.  de  29 
Setembro  175)3  ,  e  conseguintemente  deve  arrecadar  erer 
metter  ao  R.  Erário  as  terças  do  Concelho.  Ms.originali^ 
'■:  '  i  15'.  Av.  Secret.  Guerr.  ao  Fysico-raór  do  Exerci- 
to. Contem  as  Tnstrucçôes  sobre  o  curativo  dos  doentes  nòs 
Hospitaes  militares. 

Julho..,  Ajuste  entre  Portugal  e  França.  Estabelece ^ 
em  consequência  dos  vincuíos  de  amizade  que  subsistem  en- 
tre ani,b'3s  aS  Naçóes,  a  base  de  huma  perfeita  reci procida- 
'èe  nas  suas  relações  diplomáticas  e  commerciaes:, Os  Côn- 
sules de  ambas  gozarão  das  prerògativas  de  que  goza  vão  no 
^j.^  de  Janeiro  dé  1792.  Conteúdo  na  Port'.  16  Semnbroitl^. 

-t-  ;    -  '     1 2.    í>rov.  Ds.  por  Portar.  Gov do  corrente aés 

Corregedores  das  Cotnarcas.  Decorrendo  ás  desordens  nasci- 

-das  da  taxa ,  que  algumas  Camarás  irapóèra  aos  jornaleiros 

'il^s^ireus  jôrnáes  é  a  bera   da  agricultura  ,   prohibe  que  se 

sqscitem  a^  taxas  dos  trabalhos,  sem  nova  ordem  :  o  qUe 

farló  ÍTiti:rtíijar  ás  Camarás.    No  Jornal  de  Coimbra  n.  40 

-pt,  2pa{r,  í'^^7.       ■  ,.        . '^  \i    j 

~„  18.     Prov.  M.  Consc.  A  mesma  disposjçao  da  de 

18  Outubro:   neste  caso  a  decima  das  pensões  não  se  divi- 
da; mas  ^ejaindemnisado  o  Rendeiro  que  as  pagar  pelo  ou- 
tro Rendeiro,  se  o  dever  ser.  Na  Proved.  de  Leiria,  ..  - 
Outubro  24.     Res.  I.  sobre  a  isenção  da  Si^a  de  gados. 
Vê  1^16  Agosto  i^  Ed,  Cons,  Faz,    •■ 


18^74^ 


23: 


OíJtuBrò  24'.'  Res.II.  de  Consulta  Cons.Faz.  17  Setera- 
{>ro  1801.  Suspende  ã  remissão  das jugadas  percniítida  pelo 
Dor*  19  Março  1799.  Regist,  no  Cons.  da  Faz, 

Dezembro  j: 24  Prov.  Junt,  Gomra.  por  imm.  Res.  25: 
Outubro.  Faeulta  a  Loureiros  e  Pietra  estabelecer  em  Al- 
cobaça huma  Fabrica  de  Tecidos  de  algodão,  cora  as  con- 
dições aqui  declaradas ,  ficando  a  raesmai,  s<>b  a  R.  pr<^t£<:- 
ção.  Impressa. 


U' 
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janeiro  26.  ÍX  Es.  Manda  observar  o  Alv.  6  No  vem- - 
\yto  l^i^.  No  Desemb.  do  Paç. 

Fevereiro  13.  Port.  Gov.  O  Bacharel  António  Duarte 
da  Fonceca.  Lobo ,  alliviado  da  Com  missão  dos  Transpor- 
tes, visite  a  Provincia  da  Beira  para  examinar  o  estado  de 
§eus  arvoredos  ,  baldios  ,  e  terras  incultas ,  ^  logradouros  dos ' 
^óvos,  e  vá  dando  conta  individual  pela  Secretaria  dos  Ne- 
gócios do  Reirio.  Nòjorn,  de  Coimbra  n.  40  pt.  2.  p.  18?. 

•  •  -  15.  Prov.  Direct.  Estud.  aonde  se  diz  no  meu  Ap- 
pendJce  pessoas  Ecclesiasticas  7:^.  lèia-se  ;=5  pessoas  RegU' 
íarés  pi 

■  '  ;  •'•  15'.  Prov.  M.  Consc. . .  .(continuação  do  meu  Ex- 
tracto das  Leis)  o  quociente  he  a  verdadeira  decima ,  o 
que  se  demostra  ajuntando-se  essa  ao  dito  preço  livre  (*): 
quando  o  arrendamento  se  faz  livre  de  terço  (da  Contribui- 
ção de  Defeza)  se  accrescenta  ao  seu  preço  a  metade,  e  a 
spmraa  he  o  arrendamento  callectavèl  (  ** )  Ná  Provedor, 
d:e  Leiria, 


(*> 


Exemplo;  Arrendamento  livre    - 
Dividindo  por  9,  quociente   -    * 

Arrendamento  colleciavel  -    -    - 


1^**)    Exemplo:  Arrendamento  livre  de  \. 
Sua  ameiade    -    -    -    -    -    -    - 

arrendamento  ÇQllçctavel    s    s    ^■ 


)Úí^m. 


2oá!5ooo  reis. 

25222.-; 

30^000  reis^ 

I  5(;^®O0 

^- 
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Março  29.  Av.  Secr.  Gov.  ao  Cabido  de  Leiria.  Parti-; 
eipa-Hie  o  seu  grande  sentimento  pela  morte  do  Bispo  da-^; 
quella  Diocese  D,  Manoel  d'Ág.uiar  acontecida  na  dita  Ci-; 
áade  aos  19  de  Março,  pela  falta  <ie  hum  Prelado  ornado 
de  tantas  virtudes;  e  que  fica  na  intelligencia  deter  o  mes- 
mo Cabido  nomeado  o  Doutor  João  Ignacio  da  Fonceca 
Manso  Deão  da  dita  Igreja ,  para  Vigário  Capitular  della>. 
No  Jorn,  Coimhr.  n,  44  pt,  2.  p.  79. 

Maio  ^f,     Res.  Vê  18 17  Julho  3  Ed.  Cons.  íaz» 

Junho  6.  Res.  de  Cqnsult;,  da  Cur.  Patriarc.  Devem." 
conservar-se  Sede  vacante  os  Ministros  existentes :  para  ser, 
Vigário  Ger^l,  Provisor,  e  outros  Ministros  Ecclesiasticos 
não  se  requerem  Ordens  Sacras.  Inserta  na  JBiespostd  ao 
Goyerno  á  Conta  de  21  Fevereiro  1814  ».  331. 
- — —  23.  Av.  Assumpto  do  de  21  Agosto  1809  sobre 
as  licenças  para  vender  licores  &c.  Mr. 

Julho  II.  Av.  Erar,  ao  Bacharel  x\ntonio  Duarte  da 
Fonceca  Lobo  p^ira  qiie  em  conformidade  da  Port.Gov.  10 
Deziembro  18 11  visite  a  Província  da  Beira  ,  servindo-lhe 
de, regra  as  adjuntas  I.nstrucç6es  jdesta  data,  l<lq  Jorn,  de, 
Coiml^r,  n.  40  pt.  2»  p.  i3o,  .-.i^ri-^r 

Agosto  26.  C.  R.ÍL  Cria  huma  Cadeira  deThèóIoglá^ 
na  Cidade  do  Funchal,  e  noraea  para  Lente  delia  Fr.  Ma- 
noel Nicoláo  de  Almeida.  ISÍçJorn.Çoímhr.n.^^pt.i.p.g^ 

Outubro  ^,'  Re^.  sot?r^  o  Officio  de  IvUyeiro,  Fé  i8id[ 
Maioj^Ed.Sen^r 

■/"''uÍP«!\lAgt'rucg,.  adjuntas  i  Port.  Gov.  desta  data.,' 
què  estábèleceo  Escolas  nos  Corpos  do  Exercito.  A  Escola 
ne  regida  por  hum  Mestre,  hum  seu  Ajudante,  e  na  falta 
deste  hum  Aspirante  :  soldo  de  cada  hum  :  o  Mestre  tem' 
o  Posto  de  I.*  Sargento  aggregado,  o  Ajudante  de  2.9 ^  o 
Aspirante  de  Cabo:  estes  empregos  sã.o  providos  por  con- 
curso perante  os  Commandantes  dos  respectivos  Corpos: 
forma  dos  exames  e  provas  da  idoneidade  dos  concurrentes: 
os  Commandantes  os  reraettem  á  Secretaria  dos  Negócios 
da  Guerra:  os  Mestres  são  instruídos  em  hura^  Escola  Ge-» 
ral  ,  de  que  ha  hum  Director:  as  ordens  relativas  a  ella  e 
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ás  Escolas  particuíares  dos  Corpos  se  expedem  pela  dita  Se- 
cretaria :  cada  Escola  está  debaixo  da  immedia^a  direcçãç 
do  Commandante  do  Corpo:  O  Capellâo  do  Corpo^ensina 
a  doutrina  Chrlstã  aos  aiuraní)s  todos  os  dias  Santos  e  Do- 
mingos  depois  da  Missa  por  tempo  de  hora  e  meia  :  o  Ca- 
-pellão-raór  dá  todos  os  6  mezes  pela  dita  Secretaria  conta 
do  progresso  do  ensino  da  Doutrina  :  serão  dadas  aos  Com- 
mandantes  Instrucçoes  sobre  o  methodo  do  ensino  nasEsco- 
las:  os  filhos  dos  habitantes  do  íugar  aonde'  o  Corpo  está 
,são  tãobemadmittidos  aellas:  os  Coramandantes  remettera 
todos  os  seis  mezes  Mappas  circunstanciados  dos  alumnos. 
Impr.  Fê  i%i6  Outubro  29  Instrucç. 

Outubro  22.  Port.  Gov.  Hum  Lazareto  em  que  se  pu:^ 
-rifiquera  em  quarentena  os  géneros  e, pessoas  suspeitos  oú 
tocados  de  coíitagio,  sendo  hum  Estabelecimento  utilissirao 
á  segurança  da  saúde  pública  e  á  sustentação  do  commercio 
com  os  portos  estrangeiros  mais  expostos  ao  contagio ,  foi 
■o  mesmo  estabelecido  (pór  não  ser  próprio  o  edifício  da 
Trafaria)  na  Torre  de  S.  Sebastião  de  Caparica ,  o  qual 
se  ponha  já  e  interina  mente  em  exercício-;  praticando-se 
nelle  as  devidas  providencias :  e  como  o  seu  expediente  não 
pode  ser  bera  desempenhado  pelos  Officiaes  da  Saúde  do 
Juízo  de  Belém  ,  desliga  estas  duas  Repartições  ,  ficando 
pertencendo  a  cada  huraa  exclusivamente  o  que  vai  disposto 
no  incluso  Regulamento  (da  mesma  data),  e  tendo  o  dito 
Lazareto  exercício  cora  os  Officiaes  iielle  indí-^ados  ,  que 
vão  nomeados  era  qualidade  de  serventias  interinas.  A  Jun^ 
ta  da  Saúde  proporá  ao  Governo  as  providencias  mais  conf 

venientes  a  beneficio  deste  Estabelecimento. ^  Neste 

Regulam,  se  prescreve  a  prompta  e  raethodica  pratica  das 
quarentenas  e  purificações  dos  géneros  e  da  boa  arrecadação 
destes  §.  i  -2.  O  expedientei  do  Lazareto  fica  fora  da  cotp- 
petencia  dos  Officiaes  da  saúde  do  Juízo  de  Belém  e  in" 
curabido  a  Officiaes  próprios  ^  a  cujo  cargo  pertence  o  re- 
cebimento das  pessoas  e  géneros  sujeitos  a  quarentena  e  as 
outras  operações  a  ella  relativas,  competindo  tudo  o  mais 
aos  ditos  Officiaes  da.Saud©'§i  ?.   Os  Officiaes  do  Lazareri 
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to  são  hum  Inspector  ,  Escrivão,  Primeiro  guarda,  Três 
guardas  dos  Armazéns  das  quarentenas  e  da  enfermaria  que 
servem  de  Porteiros ,  e  hum  Capataz  §.4  a  8.  Alem  destes 
ilura^GapelIão,  Medico,"  Cirurgião  ,  e Boticário  que  somen- 
te serão  effectivos  na  occurrencia  das  Gircuns'tancias  §.  9. 
Serão  nomeados  guardas  para  os  navios  postos  em  quaren- 
tena §,  10.  Os  direitos  do  Lazareto  e  emolumentos  dosOf- 
^ciaes  continuarão  a  ser  interinamente  os  mesmos,  e  a  im- 
portância delles  constante  de  hum  Billiete  assignado  pelo 
Inspector  e  Escrivão  será  satisfeita  no  Cofre  da  Junta  da 
Saúde  pelo  dono  ou  Consignatário  da  Fazenda ,  logo  que 
esta  tenha  sido  descarregada.  §.  ii  12.  Impresso.  ..». 

Novembro  6.     Res.  1.   d^  Consult.  do  Cons.  das  Rainh.. 
O  Monteiro-mcjr  não  deve   intrometter-se  nas    dadas  dos 
baldios  de  Cintra:   authorisa    o  Conselho  para   os  afforar  i 
benefício  da  agricultura,  preferindo  os  moradòrçs»:iV^.r/í;,^ 

6*     Res.  II.  sobre  as  embarcações  que  devem  kvar- 

Cirwvgiio.  Cit.  na;  Port.(xov.  i%ij  Junho  16. 

Dezembro  12,     Resi  J.;  sobre  a  decima  das  dividas  jitiv 
gioças. .  Fê  1 8 16  Setembro  6  Ed.  Cons í.  Faz. 

~ —   12,.     Res.  II.  sobr^  a  isenção  dasiza  dcgados^  /^ 

íEí6  Ajgost.Q  19  Ed,  Cons,  Faz. 


Ann  o    DE    I  8  I  6, 
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Fevereiro  5*.  jL^  Cr.  Augmenta  as  assinaturas  e  eraow 
Jumentos  dos  Desembargadores  e  Officiaes  do  Desembargo 
do  Paço.  Na  Se  cr  et.  das  Justiç. 

— 10.     Prov.  Ds.    Por  immediata    Res.   24  Maio 

1815'.  Confirma  o  Compromisso  de  hum  Monte-Pio^  xjue 
os  Professores  e  Mestres  Régios  e  Parriculares^,  Licencia^ 
dos,  e  outras  pessoas  còm  Empregos  públicos  de  Letras  na 
Corte  pertendem  estabelecer  na  mesma  á  sua  custa ,  em  se» 
commura  beneficio  e  de  suas  mulheres  filhos  pais  e  irmã* 
desamparadas,  Imprçssa, 
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Fevereiro  2t.  Alv.  III.  Estabelece  novo  methodo  das 
Thesourarias  Geraes  do  Exercito  extinguindo  ,  a  beneficio  da 
R.  Fazenda  e  do  -prompto  pagamento  da  Tropa ,  as  The- 
sourarias e  Pagadorias  actualmente  existente,  e  que  çrea- 
ra  e  modificara   a  L.  9  Julho    1763   o  Alv.  14  Abril  1764 

e   a  Port.   Gov.   27   Novembro    181  t. Ha   huraa 

Thesouraria  Geral  na  Cidade  de  Lisboa,  na  qual  se  fazem 
todos  os  asseatos  de  praças  e  existe  toda  a  contabilidade 
.pertencente  ao  Exercito  e  suas  dependencias\:  esta  se  divide 
,era  duas  classes ,  Contadoria  Gera!  destinada  á  físcalisação 
4a  R.  Fazenda,  e  Thesouraria   e  Pagadorias:   Empregados 

de  ambas.  §.  i.  a  4.  —  O  pagamenro  dos  Soldados  e 

de  tudo  o  que  he  relativo  á  segurança  do  Reino  seja  prom- 
pto 6  feito  com  preferencia  a  todos  os  outros  objectos:  §» 

7.  Orsa-se   a  importância  da  despeza   do  Exercito 

fijsuas  dependências,  e  se  separa  logo   das  Rendas  RR.   e 
,se  entrega  ao  Thesoureiro  Geral,  §.  8.   Regras  para  que  a 
físcalisação  da  Faz.  R.  se  faça  regularmente:  §.  9.  lO.seg» 
■  ..,.  ua  '  Forma  e  tempo  dos  diversos  pagamentos  doExpr- 
<cito,  V.  gr.  das  praças  que  tem  vencimento  diário,  dosOf- 
iiciaes,  dos  Empregados  era  Praças ,  dos  Veteranos.  §.  ti- 
,£!  seg.,  dos  fardamentos  quando  se  pagão  a  dinheiro.  §.I4'> 
.dos  Reformados  eoutros  Officiaes  sememprego,  aosquae^ 
se  paga  aos  trimestres.  §.  18.    ~— -^—    Evita-se   o  rodeio 
das  remessas  dos  dinheiros  das  Províncias  ao  iErario ,  deste 
á  Thesouraria  e  depois  ás  Pagadorias ,  por  meio  deÇetrasr 
que  o  Presidente  do  Erário  faz  passar  sobre  os  Recebedor 
res  e  Rendeiros  RR.  das  Províncias  ,  com  antecipação  de 
hum  mez  ao  menos  do  vencimento  do  Exercito.  §.•  24.  25'. 
2i6.  2.7.  28.  ^^  Forma  do  pagamento  das  dividas  an- 
tigas ^  para  que  nao   se  confunda  com  &  das  correntes.   §. 
34.;  w...ri.,.:úv  As   despezas  dos-  Trens  e  das  Praças  se  ficâo 
pagando  por  esta  Repartição  ,    e  mo  pela  Thesouraria   á 
excepção  dos   sxsddos.    §.  34.  'r-r-. — ■ — ^  Ós-^íEmpre^ados  da 
Thesouraria  eComtadoria  Geraes   não  px)deTO  servir  outras 
occupaçoes ,  os  Chefes  delias  são  sujeitos  íhim:ed  ia  tara  ente  ao 
:Ep.aíio.:  seirç! Ordenados:  fica®  abDUdos  ;^aaísssqu«t iêitioííí'-' 
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mentos:  forma  da  sua  nomeação!  destino  dos  antigos  Em- 
pregados. §.  35-,  a  ^2élmpr, 

Fevereiro  29.  Res.  Declara  o  vencimento  de  soldo  e 
gratificação  dos  Majores  de  certas  Praças.  Vê  Maio  3^1 
Port.  Gov.  II.  No  Cons.  Guerr, 

Março  5-.  Av.  Gov.  Secret.  de  Guerr.  expedido  por 
Res.  de  Consulta  da  R.  Junta  da  Fazenda  dos  Arcenaes  do 
Exercito,  Manda  observar  as  adjuntas  Instrucções  para  Re- 
gulamento da  aílrainisrração  dos  Trens  do  Reino,  assina- 
das por  Duarte  José  Fava.  Impressas  em  8."  '-■■'•■■  ■'^í-^ 
-^ 8  Der.  Por  occasião  da  publicação  do  Novo  Re- 
gulamento Militar  concede  perdão  geral  aosOfficiaes  infe- 
riores e  Soldados  desertores  do  Exercito  de  Portugal,  não 
estando  culpados  por  outros  crimes ,  e  apresentanao^se  n(^ 
seus  Corpos  nos  prasos  determinados,  //w/^r..  C   - —  -     -7 

—   12.     Res.  sobre  a  antigwdade  das  tenças-  '/^tHllS 

Setembro  24  Ed.  C.  Faz.  - 

16.     Res.  de  Consult.  do  Cons.  Faz.    Em  que  ca"- 

sos  tenha  Jugar  o  Der.  3    Maio  1803    sobre  a  antiguidade 
das  tenças.  JVi?  Cons.  Faz. 

Abril  6  (não  4)  Ed.  Sen.  sobre  os  direitos  da  Cestâriãi. 
^  Maio  10.  Ed.  Junt.  Saud.  Annuncia  o  eíFectivo  -exerci- 
<;io  do  Lazareto  da  Torre  de  Caparica  conforme  a  Port.  22 
Outubro  1 815' :  os  emolumentos  são  os  mesmos  que  d'antes: 
qualquer  pode  despachar  por  si  ou  Procurador  as  fazendas 
que  alli  entrão  e  sahera  ,  presenciar  tudo  o  que  a  respei- 
to delias  se  faz,  e  visitar  por  mera  curiosidade  o  Lazareto. 
Impr, 

12.     EdrSen.  Mandando  ElRei  N.  S.  por  Res..  5: 

Outubro  1815'  que  o  Senado  faça  publicar  e  executar  ©Re- 
gimento do  Officio  de  Luveiro,  e  seus  Addicionamentos, 
publica  os  seguintes  Capp.  —  Cp.  4.  Os  Mestres  deste  Of- 
ício o  exercitem  sem  detrimento  do  bem-commum  ,  e  se 
abstenhão  de  fazer  obras  falsificadas  :  quaes  obras  lhe  he 
permittido  fazer  ,  como  privativas  de  seu  officio :  só  ellies 
podem  vender  por^iudo  as  pelles  e  couros  que  se  cortem 
cpm  ume  e  azeite  >  pois  <  05  cortidos  com  suitíagre  e  casea 
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pertencem  aos  Çapateiros.:  Cp.  5'.  De  quaes  pelles  a  com- 
pra  e  corrimento  lhe  pertença  excíusivaraente  :  ninguém 
pode  negociar  nas  obras  delles ,  nem  comprar  ,  cortir,  tin- 
gir pelles  das  que  pertencem  a  este  officio,  nem  dar  tintas 
para  isso:  penas  dos  contraventores.  Im^r» 

:   Maio  1 1.     Cartjjk^ jL  i.*^_^O^BjÍa^^  P^** 

Armas  iTuma  Esfera  armiirar  Se  ouro  era  campo  azuír  2.^ 
As  armas  do  Reino-Unidò  serão  o  Escudo  R.  Portuguez 
inscrito  na  dita  Esfera  armillãri  com  huma  Goroa  sobre- 
posta: 3."  Estas  novas  Armas  sejão  conseguintemente  asde 
,que  se  use  em  tudo  o  em  que  até  agora  se  usava  das  Ar- 
mas precedentes,  Gazet.  de  iSiy  n.  145'. 

18.     Alv.  Tendo  por  Av.   1-8- Maio  1 814  appro- 

vado  o  Plano  dos  estudos  do  R.  Coílegio  da  Luz,  já  d'an- 
les  estabelecido  no  sitio  da  Feitoria  ,  e  seus  Estatutos,  am- 
plia o  dito  Estabelecimento,  reforma  os  mesmos  Estatutos, 
e  nomea  dois  Inspectores  que  íiscalisera  a  sua  execução. 
Impresso. 

2.  Ed  Sen.  OEdít.  óAbril  (nao  4)  se  cum- 
pra dentro  de  10  dias:  declara  os  direitos  de  Cestaria  que 
pagão  as  Regateiras  que  vendem  pescado  na  Ribeira  con- 
forme huma  antiga  Postura.  Impr.  por  Andrade. 
— 27.  Der.  Cria  huma  Junta  composta  de  hum  Pre- 
sidente quatro  Vogaes  e  hum  Secretario  para  a  reforma  do 
Código  Criminal  Militar.  Ms. 

31.     Ed.  Sen.  Os  donos  dos  barcos  e  faluas  do  Sul 

do  Tejo  vcnhão  em  8  dias  pagar  o  direito  dos  Barcos  eTra- 
gamalho  como  até  agora  ,  e  assinar  termos  de  fianças  para 
pagarem  o  que  S.  Magestade  determinar  a  final.  Impr.  por 
Silva, 

Junho...     Edit.  Ds.  Manda  supprimir   as  Dissertações 
moraes  por  Fr»  José  de  S.  Cyrilo  Carneiro.  Impr. 

14.     Alv.   Approva    o  Regulam.   27  Março  1805- 

para  servir  de  governo  dos  Hospitães  Militares  de  Portu- 
gal e  Algarves  no  que  náo  for  CcTntrario  ásaqiii  juntas  Insr 
trucç.  10  Junho  1807,  que  serão  consideradas  como  parte 
delle.  Impresso  com  hum  e  outras ,  e  extr-actado  na  Ga^>  de 
.1817,  /?,°  ao.  . 
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Junho  19.  Ed.  Junf.  Saud.  Publ.  Em  consequência  de 
Av.  Gov.  Secr.  Negoc.  Estr.  de  7  do  corrente  ,  declara  quaes 
sáo  os  porto?  de  Norwega  Suécia  e  Dinaipaarca  actualmea- 
te  contagiados  ou  suspeitos  de  contagio  ,  recommendando 
a  observância  do  Edit.  30  Março.   Impr, 

~  26     Ed. Sen.  Publica  a  Fort.  Gov.  i8  do  corrente, 

a  qual,  para  coramodidade  do  Público  eaugraento  dos  RR. 
direitos,  manda  que  a  venda  do  peixe  se  possa  fazer  nos 
seis  sitios  seguintes  íz:  Campo.de  S.  Anna  ,  Largo  do  Ra- 
to, Praça  do  Convento  da  Estrerla  ,  Largo  de  S.  Sebas- 
tião da  Pedreira,  Largo  do  Intendente,  Largo  da  Graça. 
Qpem  alU  quizer  vender,  requeira  ao  Senado  para  se  lhe 
demarcar  o  chão.  Impr.  por  Silva, 

-r-—- —  28c  Ç.  R.  ao  Governo.  A  Comraissão  da  IrBpeo- 
,çao  de  Milicias  havendo-se  tornado  em  consequência  do 
Novo  Regulm.  (de  21  Fever.)  mui  laboriosa,  einconcilia- 
iVel  com  o  Cargo  de  Secretario  do  Governo  que  exerce  o 
Tenente-General  D.  Miguei  Pereira  Forjaz ,  e  não  queren- 
ido  privarse  da  continuação  dos  muito  importantes  servi- 
,ços  qiie  nelle  Lhe  faz ,  encarrega ,  em  quanto  durar  este 
impedimento,  da  dita  Inspecção  o  Tenente-General  Agosr 
linho  da  Fonseca  ,  que  perceberá  as  vantagens  conteudas  np 
.cit.  Regulam.  Impr, 

Julho  i,  Ed.Junt.  Saud.Pub.  Por  virtude  de  Av.  Gov. 
Secr.  Neg.  Estr.  de  28  Junho,  declara  contagiados  ou  sus.- 
peitos  de  contagio  alguns  portos  do  Aíediterraneo :  prpvi- 
.dencias  consequentes.  Impr.  oj^^ii-v 

■ 13     Mandado  do  Senado,   e  Certidão  de  siia  ptr- 

blicação.  Todos  os  Moradores  da  Corte  e  Reino  em  de- 
monstração de  sentimento  pela  morte  da  Senhora  Rainha 
D.  Maria  I.  tragão  luto  por  hum  anno  ,  que  principiará 
a  14  do  corrente,  a  saber,  seis  mezes  de  capa  comprida  e 
.5eis  decapa  curta  ,  dispensada  a  Pragmática  24  Maio  1749: 
os  pobres  que  não  poderem  pôr  o  lato  nelia  declarado  tra?* 
gão  ap  menos  ^algum  signal  delle  :  sob  pena  de  2(|)  réis 
pgra  a  Cidade :  Os  Tribiinaes  se  fechem  por  8  dias,  o  que 
,não  se  entende  com  as  Sete-Casa^s :  Os  Airaotacés  das  Exe- 
^cuções  o  facão  publicar  e  executar  Impr. 
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Julho   19     Ed.  Junt.  Saud.Pàbl.  Cassa  o  Èdit.  19  Junho 
por  estar  desvanecido  o  contagio  alJiannunciado.  Impr. 

^ 24     Res.  Concede  a  José  Luiz  de  Sousa  ,  Professor 

í^egio  do  Porto  ,  privilegio  exclusivo,  para  que  só  elle  pos-- 
sa  imprimir  e  vender  o  Alfabeto  Portuguez^  de  sua  com- 
posição, para  se  ensinar  por  só  elle  nas  Escolas  e  se  amor- 
tizar a  venda  de  todos  as  outras  impressões ,  com  pena  de 
■600^  réis  aos  contraventores.  Gaz,  de  íHiy.  fí.  16^.       '■ 

_   ^o     Avv.  L  11.  Exprimem   o  desprazer  eom  que 

S.  Magesíade   vio   o  procedimento  da  Cúria  Romana    em 
duvidar  confirmar,  Cpor  ventura  pela  primeira  vez  a  respeito 
de  Portugal )   hum  Prelado  nomeado  ,  sob  pretexto  de  de- 
feitos pessoaes  fundados  em  asserções  vagas  e  indetermina^ 
das  ,   e  que  nâo  podião  recahir  em  huraa  Pessoa  CGrtdeco>-' 
rada  ,  de  muito  saber ,  probidade ,  e  regular  eonducta:  pro- 
cedimento offensivo  aos  direitos  do  R.  Padroado  adquirido 
por  immemorial  e  nunca  interrompida  posse,  e  aos  que  ao' 
Soberano  competem   como  tal   e  como  Protector  da  Reli- 
gião, e  cujo  péssimo   exemplo  daria  lugar  a  que  a  mesma:- 
Cúria  conseguisse  que^só  sejao   nomeados  Bispos  que  pro- 
fessem as  doutrinas  ultra-montanas,  e  á  continuação  de  ou- 
tras suas  im  moderadas  pretençóes^.  Pelo  x]ue  o  Ministro  Pôr- 
tuguez  era  Roma  inste  com  energia  e  veheraenciá  para   se 
expedir  a  Bulia   da  Confirmação  na  forma   ordinária   sem 
menção   de  qualquer  imputação   ou  retractação ,  conforííae-^ 
as  doutrinas  do  Direito  Público  Ecclesiastico  e  Universaí j 
e  não  podendo  consegui-lo  ameace  ,  em  ultimo  extremo  e 
com  as  expressões  convenientes  ao  acatamento  devido  á  Pes*- 
soa  e  aJta  Jerarquia  do  SS.  Padre,  a  Curia.com  hum  rora* 
pimento ,  fazendo-lhe  constar  a  tenção  era  que  está  S.  Ma- 
gestade  de  raandar  nesse  caso  fazer  a  Confirmação  dentro 
do  Reino  na  forma  da  antiga  Disciplina  ,  ao  exemplo   de 
muitos  Soberanos  orthodoxos,   qual  em  tempo  não  remoto 
O  de  Luiz  XV.  de  França :  E  quando  a  Bulia  tenha  já  sido 
expedida  e  executada  cora  o  Placito   dos-  Governadores  do 
Reino ,  peça  huraa  digna  satisfação.  Ms. 
•Agosto  8    Port.  Gov.  Attendendo  á  necessidade  de  s^ 
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julgarem  promptamerite  em  ultima  instancia  os  Conselhos 
de  Guerra  que  se  fazem  ás  pessoas  que  servem  nos  Corpos 
da  Armada  R.e  Brigada  R  da  Marinha ,  se  congreguem, 
em  quanto  houver  processos  ,  todas  as  y.*»  feiras  de  ma- 
nhã no  Conselho  do  AIrairantado  o  Juiz  Relator  e  Minisr 
tros  Adjuntos  do  Conselho  de  Justiça  daquelle  Tribunal , 
para  ah i  cora  os  Conselheiros  do  Almirantadosentencearera 
finalmente  os  ditos  processos  da  Inferior  Instancia,  osquaes 
depois  serão  na  forma  costumada  enviados  á  Secretaria 
4'Estado  da  Marinha.  Impr. 

Agosto  12.  Offic.  R.  ao  Governo.  Para  não  conceder  o 
Placito  Régio  á  Bulia  de  confirmação  de  que  trarão  os 
Avv.  30  Julho ,  se  não  tiver  sido  expedida  na  forma  geral 
€  costumada  sem  alguma  menção  do  estranho  injusto  .e  ia-? 
4ecoroso  procedimento  alli  referido.  Ms,  '>b  ^  ebí  1 

13,    Port.  Gov.  A  fim  de  facilitar  o  pagamento 

dos  Militares  Reformados  e  o  do  Monte  Pio  pertencente 
ás  Famílias  dos  Officiaes  fallecidos ,  ordena  que  em  todos 
os  Cofres  e  arrecadações  de  rendas  Reaes  r^^^  cntrão  no 
Erário  e  nas  execuções  e  prestações  da  R.  Fazenda  se  accei- 
tem  em  pagamento  e  como  dinheiro  as  cédulas  ou  valles 
passados  pelos  Thesoureiros  Geraes  das  Tropas  e  pela  pes- 
soa competente  authorisada  pela  Junta  da  Fazenda  da  Ma- 
rinha ,  provenientes  de  recibos  de  Soldos  de  Reformados 
Pensionistas  e  Monté-Pio  ,  que  estiverem  vencidos  desde  o 
I.  de  Janeiro  de  1809  ou  se  vencerem  até  o  fim  do  anno 
corrente ,  daquelles  interessados  que  quizerera  aproveitar-se 
desta  providencia  :  exceptuâo-se  desta  acceitação  algumas 
rendas  Reaes :  forma  de  se  proceder  nesta  matéria,  Impr. 
.  -    19.     Ed.  Cons.  Faz.    Publica  as  Res.  24  Outubro 

1814  e  12  Dezembro  1815" ,  as  quaes  araplião  a  isenção  de 
8iza  de  que  trata  o  Der.  19  Junho  1773  ^  todas  as  pessoas 
que  era  Lisboa  e  seu  Termo  fizerem  uso  de  gados  para  se 
utilizarem  das  crias  e  do  leite  que  consomem  ou  vendem, 
como  ellas  e  os  creadores  já  erão  pelo  Foral  e  Ordens  posr 
teriores  isentos  da  siza  da  venda  deleite,  natas,  requeijões, 
queijos  frescos ,  manteigas,  e  ovos  de  suas  lavras.  Impr» 


Agosto  %S'     Res.  L  Vê  1817  Junho  20  Ed.  C.  Faz.  L 

,rr-^_ 25-,     Res.  II.  Sobre  Novos-Direitos.  Vê  18 17  Ji. 

iho  5*  Ed,  Cons.  Faz, 

..  .  25-.     Res.  III.  Vê  1817.  Julho  5"  Ed.  C.  Faz.-^ 

Setembro Ed.  Junt.   Saud.   Deelara   algrms  Paizes 

actualmente  contagiados  de  pest-^oriental:  providencias  con- 
seguintes: modificação  dosEdd.  30  Março,  e  3 Julho,  hn-. 
■presso. 
.r^-— —  5-.     C.  R.  Vê  Novembro  9  Port, 

6.     Ed.  Cons.  Faz.   Publica  a  Res.   12  Dezembro 

l8i$r,  a  qual,  modificando  a  pena  imposta  na  Res.  12  Ju- 
nho I770§.8  aos  credores  das  dividas  litigiosas  omissos  em 
mostrar  era  cada  hum  semestre  o  progresso  das  respectivas 
execuções  em  prejuizo  da  Decima  delias  ,  determina  que 
fiquem  somente  obrigados  a  pagar  decima  correspo-ndente 
a  todo  o  tempo  coraprehendido  na  sua  omissão,  scra  mais 
pena  alguma.   Jmpr. 

8     Edir.  Providencias  sobre  a-cobrança  das  contri- 


buições mensaes  do  Monte-pio  dos  Professores.  Impr. 

13     Ed.  Sen.  Proroga  por  20  dias  a  sancçlo  do  de 

3/I  Maio  sobre  o  pagamento  do  direito  do  Tragaraalho. 
Jmpr.        . :    . 

*T- — —  Í24.'  Ed.  Cons.  Faz.  Publica  a  Res.  12  Março,  a 
qual  declarando  o  Der.  6  Maio  1803  decide,  i.°que  as  ten- 
ças concedidas  por  duas  ou  mais  vidas  devem  considerar-se 
como  huma  sò  Mercê  ,  e  a  sua  antiguidade  para  todas  as  vi- 
das contar-se  do  dia  do  assentamento  do  primeiro  agracia- 
do, porque  nos  despachos  das  ulteriores  vidas  não  ha  Mer- 
cê nova  :  2.''  que  isto  mesmo  tem  lugar  nas  renuncias  des- 
tas vidas,  quando  forem  admittidas  ;  devendo  praticar-se 
com  os  renunciados  o  mesmo  que  succederia  com  o  renun- 
ciante: 3.'\que  pelo  contrario  nas  prorogaçoes  de  tenças 
por, mais  ^idas  ha  Mercê  nova  ,  eas  tenças  assim  concedidas 
não  podem  sustentar  a  antiguidade  das  Mercês  anteriores; 
roas  a  tem  do  dia  era  que  forem  averbadas  nos  Assenta^' 
mentos  das  ultimas  vidas ,  com  vencimento  do  dia  seguin- 
te ao  do  óbito  do  respectivx?  Tencionario :  4,*^  que  nâs  M.er« 
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çês  de  Tenças  em  que  for  incluida,  alguma  supervivencia 
por  hum  só  Despacho  ,  se  conra  a  antiguidade  para  todos- 
do  dia  do  Assentamento  do  primeiro  agraciado  •,  porém  sen- 
do a  suprervivencia  concedida  depois  por  nova  graça  ,  se  corr- 
ta  do  dia  em  que  ella  se  averbar  no  assentamento  do  pri- 
meira agraciado  ,  com  vencimento  do  dia  successivo  ao  do 
óbito  do  Ten^cionario  a  quem  succceder.  7w/?r. 

24     Prov.  Ds.   Ao  Provedor  da  Comarca  dê  Mõn* 

corvo.   Suscita  a  disposição  do  Av.  4 Setembro  i/S^sobrc' 
os  legados  nao-cumpridos   do  Arcebispado  de  Braga  ,    con- 
forme  o  Breve  de  Benedicto  XIV.   de  14 Junho  1741    e  o 
de  Clemente  XI.   confirmado  pela   Prov.    20  Junho    1713; 
Impr^  Na  cít,  Proved.  f.  92.  f.  e  em  outro  L.°  a  f.  71. 
Outubro  5".     Res.Vê  Maio  12  Ed.  Sen. 

— — 8.     Port.Gov.  Gccorrendo  á  desigualdade  com  que 

3ias  Alfandegas  do  Reino  se  tem  recebido  os  Impostos  pa?* 
ra  a' despeza  da  Guarda  R.  da  Policia  e  Illuminação  de 
Lisboa  ,  manda  fazer  esta  arrecadação  conforme  o  Der.  L 
14  Abril  1804.    Impr. 

— •    i6.     Port.  Gov.  Estabelece  providencias  para  cura* 

primento  do  AlV.  líl.  21  Fever.  ,  que  criouja  Thesouraíir 
Geral  das  Tropas  em  lugar  das  que  antecedentemente  ha- 
via. O  exercicio  desta  Thesouraria  principia  no  i.'  d-e  J-»* 
Jieiro  de-  1817  ,  excepto  quanto  ás  cédulas  da  Port.  13 
Agosto..  Regula  o  modo  de  se  ajustarem  as  contas  das  Tlre- 
sourarias  velhas  ,  as  entregas  de  seus  Cartórios  nas  Conta^ 
dorias  do  Erário  R. ,  e  os  pagamentos  que  se  devão  já  fa- 
zer pelo  novo  Thesoureiro:  o  ajustamento  da  conta  deste 
íica  pertencendo  á  Contadoria  Geral  da  Extremadura  :  pro-* 
videncias  a  respeito  dos  Próprios  que  as  Thèsourarias  abo» 
íidas  administravão.  §.  2.  a  15".  Impr, 
" •  22.  Port.  Declara  o  perdão  concedido  aos;  deser- 
tores pelo  Der.  8  Março  para  comprehender  tãohem  as  de- 
serções simplices  reiteradas,  ainda  quando  aggravadas  pe- 
ia abducção  de  efFeitos  da  R.  Faz.  militar  ,  devendo  com 
tudo  os  Réos  apresentar  se  com  elles  ou  satisfaze-los  pelo» 
Seus  vencimentos  futuros.  Na  Qaízeta, 
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Outubro  29.  Instrucç.  jiára-  os  Professores  das  Escolas 
de  primeiras  letras  dosCorpos  de  Linha  do  Exercito:  Tern 
,òs  seguintes  artigos:  Formação  da  Escola:  Tempo  tía  Au- 
la: Horas  da  entrada  e  sahida  delia:  Distribuição  do  tem- 
po: Compêndios  de  lição:  Relação  dos  Professores  com  os 
Comraandantes  dos  Corpos:  Escalas  do  progresso  dos  Dis- 
cípulos: Economia  da  Escola:  Exercicios  Religiosos  e  Ci- 
vis: Authoridade  dos  Mestres  sobre  os  Discípulos:  Preraioá 
.e  castigo  dos  mesmos:  seus  deveres  para  os  Mestres  t  des- 
.fes  para  aquelles.  impressas. 

Novembro  . . .  Trat.  com  Tunes.  Vê  18 17  Janeiro  29  Av. 
M-."^  -?'tCK^a-  Port-.Gov.  A.usentando-se  para  Hespanha  hurau 
grande  parte  dos  Pescadores  das  Companhias  do  Algarve 
com  darano  da  R.  Fazenda,  e  da  Arte  da  Pesca,  manda  ob« 
•sçrvar  exactamente  oAlv.  17  Março  1774  ,  irapondo-se  aos 
transgressores  as  penas  nellè  declaradas,  e  regula  ndo-se  3 
prova  dos  Pescadores  ausentes  pela  sua  matricula  nasrespe" 
ctivas  Companhias  ,.  db  que  os  Ga  pita  eá  deverão'  dár  parte 
flo  Superintendente.  jOT/>r. 

^-.  ji,.  ■  ..   8.     Av.  Nomeai'  Secretafio  da  Junta  díò  Código 
Criminal  Miflitàr-íy'*^  ^^   ^'-;::  •   ^ 

■'>-^  ■•■  '  •  <^,  Porr.  Gov^  ErH  virtude  da  CR.  5-  Sete'^íTil>ró:j 
parra  se  levantar  o^  sequestros  feitos  nós  bens  dosFrancezes^ 
á  vista,  daf  boa  aimizade  e  correspondência  entre  El  Rei  N« 
S.  V  eLmzXVlH.  de  França.  Gaveta d^\Q Dezembro  1816* 

•^— ^ ^'11.   íPrbv.  Cons.^Rainh.  OPrior  dâParoqUialIgré» 

ja  de  S.  Pedro:  em  Alcântara  ,   (ij-Ue  fhe'  da  R^  apresentação 
da  Rainha  N.Sv,  havendo  dado  de  propriedade  a  Thesou- 
raria   da' dirá  Ig-reja  sem   Beneplácito  da   Mesma   Senhora. 
Hem  consentimento  da  Goliegiáda  a  hum  Clérigo  de  Prima 
tonsura ,  o  qual  em  virtude  desta  Apresentação  fora  colla- 
do  contra  o  direito  do  Padroado,   piorque  sempre  a  mesma 
foi  de  natureza  a  motivei  e  annualraènte  apresentada  pelos 
Priores  em  Clérigos  ao  menos  de  Ordens  menores,   declara 
rtuiiâ^-a^dita^nofifeação,  e faculta  ao  Prior  actual  apresentai 
anfíualmente  ThesoUrèíYcí.  /i>^^n  p&r  (5^/i'/5?r<ií',  /■ 

..I li  1,1  ,ti.':x.ó,.  ^  Põrt,'  ^>í,  Ctrtòò  lia  Nova^  Thf^oerariâ  Áik 
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Tropas  regalada  pelo  Alv.  III.  21  Fevereiro  se  pague  ás 
Claíses  dos  Reformados  e  Monte-Pio  e  outras  es  mezes  de 
Novembro  e  Dezembro  deste  anno.  Gaz-et.  <ií  i8ió  tj.  276. 

Novembro  2;.  Porr..  Gov,  Em  consequência  de  Ordens 
imraediaras  de  S.  Magestade  prohibe  que  navios  estrangeiros 
carreguem  e  transportem  géneros  e  mercadorias  de  hum  pa- 
ra outro  porto  Portuguez  do  Reino-Unido  e  Ilhas  respc* 
crivas.    Gjzít.  de  10  Dâz-embro  iSiç. 

25.     Av.  Int.  Pol.  aos  Provedores  das  Comarcas^, 

para  íszerem  constar  aos  Médicos  e  Cirurgiões  cornprehen- 
didos  na  Port.  Gov.  24  Outubro  18 12,  que  devem  regular- 
mente cura prilla  enviando  as  Relações  das  molestiísi  e  dos 
qae  alli  forem  ausados  mandem  á  Intendência  huma  rda- 
çao.    Jorn.  C^imh  n^  47.  pt.  i.  p.  530. 

Dezembro  4.  CR.  I.  ao  Governador  e  Capitão-Generai 
de  Minas  Geraes.  Tendo  em  vista  a  necessidade  de  muitas 
estradas  pelo  Sertão  que  separa  a  dita  Capitania  da  do  Es- 
pirito Santo  ^  a  tim  de  se  pôr  era  cultura  estes  tão  vastos  e 
férteis  terrenos  ,  e  de  se  aproveitarem  as  riquezas  raetaL? 
lurgicas  que  se  espera  encontrar  nelles  já  pela  sua  semell»«- 
ça  com  outros  terrenos  aurifercs  de  Minas  Geraes,  ja  peioj 
muitos  Rios  que  vera  formar  o  Rio  Doce  r.cs  quaes  se 
tem  tirado  caro  em  graade  quaiKidade  ,  ordena  que  coro-  a 
maior  activitiade  se  promova  a  communicaçao  das  ditas 
viuas  Capitanias  pela  consfrucçao  de  muitas  estradas  feira  á 
ÁTUsra  da  R.  Fazenda  na  linha  dedemarcação  e  limites^»aui 
áeciarados^  que  sejão  examinados  todos  os  rios  para  se  fa- 
zer navegáveis  os  que  forem  disso  suseeptiveis:  queconfor- 
me  a  C.  R.  13  Maio  iSc8  sejso  isentos  por  10  aaocs  de 
direitos  de  entrada  todos  os  géneros  que  pelar  mesmas  es- 
tradas se  transportarem ,  e  isentos  de  dizimo  os  géneros  pro- 
duzidos no  dito  Sertão  ,  que  será  repartido  cm  sesmarias 
na  forma  das  RR.  Ordens  ,  cujcs  titules  serão  registados 
na  Junta  da  Fazenda  da  Capitania :  Que  seiao  taobem  dis- 
iribuidas  Datas  Mineraes  no  dite  Serrão  aos  t^ue  as  reque- 
rerem e  se  houverem  de  empregar  na  mineração,  e  comei 
iF<ÍFma  das  Orras  desças  Datas:  O  respecúf o MiÁistio  dará 
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annualraente  á  Junta  da  Fazenda  da  Capitania  conta  do  es- 
tado  da  mineração  no  sea  Districto,  e  das  causas  do  pro- 
gresso onatrazamento  de  tão  importante  ramo  de  industria  , 
fob  se  lhe  negar  a  Certidão  de  corrente.   Gazet.  de  1817 

'  Dezembro  4.  C.  R.  II.  ao  Governador  da  Capitania  do 
Espirito  Santo.  Promove  a  commuTiicaçâo  delia  com  a  de 
Minas  Geraes  pelos  meios  ordenados  na  C.  R.  desta  data 
dirigida  ao  Governador  desta  2.  Capirania.  Quanto  ás  Da- 
tis mirreraes,  o  ouro  que  se  extrahir  será  conduzido  adjun- 
ta da  Fa^zenda  para  ser  logo  pago  ao  portador  â  rasao  de 
i(í)200  reis  por  oitava  ou  segundo  o  seu  quilate,  depois  de 
deduzido  o  Quinto  Real,  sendo  esta  compra  exclusivamen- 
te própria  da  R.  Fazenda.  Gaz.  àe  1817  ».  156. 

— 10.     Porr^Gov.  I.    Para  se  praticar  o  pagamento 

do  Exercito  com  a  regularidade  prescripta-  no  AIv.  III.  21 
Fevereiro  manda  estabelecer  duas  Pagadoria?  fixas  nas  Pro- 
víncias do  Reino  onde  melhor  convier  ,  e  seis  Praticantes 
que  auxiliem  z  escrita  da  Thesouraria  Geral.  Inipr. 

ic.     Port.  Gov.  II.    Estabelece  providencias   para 

inteira  execuçâa  do  Alv.  III.  2í  Fevereiro  ,  que  deo  nova 
forma  ás  Thesourarias  Geraes  das  Tropas,  creadas  pela  L. 

9  Julhcr  176:5.   Na  Contadoria  Fiscal  se  use  dome- 

ihodo  de  Partidas  dobradas,  havendo  livros  de  Caixa  ,  diá- 
rio ,  mestre,  e  auxiliares:  haja  conta  separada  para  os  des- 
contos do  Monte-pio.  §.  j.  A  Despeza  vencida  até  o  fim 
de  1816  e  os  recebimentos  feitos  no  R.  Erário  para  sua  so- 
lução, seescripturem  em  titules  separados  §.  2.  Servirá  de 
Escrivão  do  Thesoureiro  hum  Primeiro  Escripturario  da 
Contadoria  escolhido  pe!o  Coniador  Fisca!  §.  3.  Para  isso 
haverá  hum  1  vro  de  Receira  e  Despeza  rubricado  pelo  Con- 
tador GeraJ  do  R.  Erário  da  Repartição  da  Extremardura  , 
a  quem  perrence  o  ajustamento  à-^s  contas:  fcrn^a  nas  en- 
tregas no  R.  Erário,   e  dos  balanços  do  Cofre  do  Thesou.- 

reir.o  §.  4.  5.    Na  dita  Thesouraria  se  receba  para 

o  futuro  o  producto  da?  muletas  ,  que  o  Thesoureiro  aos 
nieaes  entregará  no  R.  Erário  §  6  j  não  se  recs^báq  poréio 


274 


i2í6: 


nella  ars  entregas  do  resto  dos  donativos  applicados  ás  des^ 
pezas  da  uhima  Guerra ,  pois  entrarão  directamente  no  R. 
Erário  §'/.  ■■  ;i  , ;  -'■  Na  ThesourarJa  Gerai,  Contadoria  e 
Pagadorias  fixaS  ou  de  Brigada  hajão  livros  de  contabilida- 
de das  espécies  de  raeral ,  papel ,  ou  Ordens  §.  8.  As 

Folhas  das  despezas  miúdas  e  extraordijiarias  serão  remetti- 
das  ao  R.  Erário,  e  ahi  fiscalizadas  §-'9.  u..  .../■.  Quando 
í^sejão  despedidos  os  interinos  Coadjutores  dasThesourarias, 
e  principiem  a  vencer  seus- soldos  os  novos  Empregados  §. 
10  iivv  Os  lugares  que  forem  vagando  nestas  Repartições 
sejâo  providos  emAulistas  doCoraraercio  approvados ;  de- 
vendo nos  da  Contadoria  haver  os  mesmos  Accessos  que  ha 
no  R*  Erário  §.  ia  e  uit.  Impr..\'j^:  -^.-u-O  <>  -'míI^-l 
Dezembro  12.  Prov. C.^Faz.  aò  JirizUaChânceHarría  do 
Porto  ,  paí'^  s^pender  huma  Portaria  sua  pela  qual  ti-nba 
mandado  carregar  dizima  a  todos  os  Litigantes  A  A.  ou  RR. 
que  decahirem  ,  quaesquer  que  sejâo  os  Juízos  onde  litiguem , 
sem  mais  excepções  que  a  dos  Alvv.  18  Fevereiro  l(>S'^  e 
S  Maio  1745' :  pois  he  esta  innovação  contraria  á  prática 
da  Chancellaria  da  dita  Cidade  e  da  Supplicaçto  ,  e  não 
podia  fazer-se  sem  primeiro  ter  sido  representada  a  S.  Ma^- 
gestade  Jorn.  Coimh.  n,  4%,  pt,  2.  />.  427. 

— —30-     Port.  e  Intrucç.  Regula  arequi-sição  e  fofb^ 

cimento  de  transportes  para  o  Exercito  era  tempo  de  pazí, 
e  modifica  a  Port.  e  Regulação  de 7  Dezembro  i8ir  feitl 
para  o  tempo  de  Guerra.  G^25e^  de  1817  n.  17.'- 

i  r/i'ia  otii.  i.  Eovítí-  íff^iJdTío  3  òí8l  f)b 
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Janeiro  9.  .JÍ~\  Lv-  com  força  de  L^Declara^iTdo^^aiCarí- 
^a  de' Doação  der.27  O-iràibro'  1645", 'e  havendo  GfJtÍTuJ^''d5 
:Principe  dò  Brazil  tornndo-se  incompatível ;  co-m  a  dlípossi'*- 
cão  da  L.  ló  Dezembro  i^Sif  que  elevou  oEstarfo  dofira^ 
zil  á  dignidade  de  Reino,  unindo-o  aos  d^^Portugal  e  Al^ 
l^arvej ,  £i^á,  por  ijeoi,  quieí^^Q^  ExiiKupe . Pr iitíogânito  da  Côféa 


de  Portugal  tenha  o  titulo  de  rr  Prineipe  Real  do  Reino- 
Unido  de  Portugal,  e  do  Brazil  e  Algarves,=:  conservando 
stímare  a  da  Duque  de  Bragança;  assim  cOtíiO' o  Filho  Pri- 
moííenito  do  Príncipe  doReino-Unido  conservará  o  de  Prín- 
cipe da  Beira  »  dado-Lhe  pela  €.  R.  17  Dezembro  1734. 
Gazet.  de  l^l'!  n.tA^.  ,,       r    -i^        j  j 

* .  Ja neiro  i  1 .  Pòrt.  Gov.  No  Consel ho  da^  F  azerrda  se  ad- 
•mlttaero  pagamento  do  preço  dos  beils  da  Goroa  que  sq- 
arrematairem  âs  Letras  do  ComnE^issariada  do  Exercito  pen-' 
tencenie-at)  anno  de  1814.  Jm/?r.  ^      _     ^         •     _ 

16.     CR.  ao  Governador  de  Matto  Grosso.-  C.onl^ 

©  íTíti  de  promover  a  extracção  dos  mèraes  preciosos,  ira» 
portanre  ramo  da  riqueza  do  Reino  de  Brazil  ,  approva^o- 
estahelecimeaío  e  Estatutos  da- Companhia  de  Mineração^ 
éo';Ctliabá -..Regula  as' Acções  dos  Sócios  que  consistem  era 
dinheiro  e  escravos:  O  Governador  \he  Inspector  delia  ,  ©■ 
Juiz  de  Fora  do  Cuiabá  Juiz  Conservador :  tem  hum  Con- 
selho de  12  Aecionisras  eseolhidoS'  pelo  Inspector  ,.  quatro' 
dos  quaes  sáo  Directores-  triennaes ,  responsáveis  ao  Conse- 
lho pela.  sua  administração  :  as;,  dg&pezas^  exiraordmarias  se 
fazem. de  hum  CòFre  disríncto,  em  que  entra:  a  6/^parte  dos 
lucros  da  Companhia:  não  se  admitiem  repartições  ou  d^e- 
nuncias  nos  terrenos  coneedidos-lhc :   ©s  Aceioniêtag-  gozão 

de  certos,  privilégios.  A  mesma  he  enearregada  de 

ipandar  pessoas  capazes  ás  RR.. Fabricas  deFerro  deS.  Pau^ 
lo  e  Minas  Geraes  aprender  a  arte  de  fundir  o  ferro ,  e  de 
prcs-rutar   sé  exi&cem  ^mina^  de   sal   liO  Gjiiabá.    G^^ff^  «^ 

18.17  «•  í4^' 

.- 18.     Ed.  Sen.  T,  Occorretido  á  falta  de  pao  que  se: 

experimenta  em  Lisboa  ,  prohibe  a  factura  e  venda  de  toda 
a  qualidade  de  bolos  e  biscoutatia,  sob  certas  penas.  Jmpr. 

_ ^_   18.     Ed.  Sen.  IL    Os  p^-eços  d.©  eâr^vão    tendo   ha 

alguns  armos  a  esta  parte  subido  excessivamente,  muiio 
provavelmente  pelos  vários  e  occultos  modos  com  que  os 
Monopolistas  e  Atravessadores  tem  illudido  as  providencias 
dadas,  accrescenta  outras  para  promover  a  abundância)  .fenior 
derado  preço  do  dito  género.  Impr.  por  Sil^a^    7''  :■ 
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Janeiro  i8.  Nota.  Ve  Fevereir.  13  Edít. 
--rr— —  20.^  Av.  ao  Inspector  do  Terreiro  Público.  Asfa- 
rínhas  de  trigo ,  que  entrarem  no  porto  de  Lisboa  de  hoje 
até  o  fim  de  Junho  seguinte  paguem  no  Terreiro  só'40  réis 
por  alqueire ,  derogadas  as  Ordens  em  contrario.  Na  Ga^ 
zet.  de  18 17. 

—  22.     Trat.    Prohibe  aos  Vassallos   Portuguezes  o 

coraraercio  de  escravos  em  todos  os  portos  da  Costa  d'Afri- 
ca  do  Equador  eera  alguns  ao  Sul  desta  linha,  onde  a  Co- 
roa do  Reino-Unido  não  tem  domínio  ,òu  direito.  C/V.  no 
Av.  17  Fevereiro. 

' —  27.     Ed.  Sen.  Tendo  alguns  Padeiros  deixado   de 

entrar  nas  Praças  de  Lisboa  com  as  devidas  quantidades  de 
pão  sob  o  falso  pretexto  de  faltas  de  trigo,  cassa  o  Edital 
<[i8  do  corrente)  que  prohibio  a  factura  e  venda  da  bis»- 
coutaria.  Impr. 

— ■  29.     Av.  á  R.  Junta  do  Commerciò.  Communica- 

lhe  que  em  Novembro  do  anno  antecedente  seassignou  hum 
Tratado  de  prorogaçâo  de  Tregoa  por  mais  hum  anno,  a 
contar  de  11  do  dito  raez,  entre  S.  Magestade  e  oDey  de 
Tunes,  çom  as  mesmas  condições  do  precedente  Tratado  por 
três  annos  que  tinha  sido  concluido  e  assignado  em  Outu* 
hvo  à.Q  1^1'^.  Gazeta  de  i^^iy,  n.  ^<). 

Fevereiro  5*.  Av.Remette  a  Nota  18  Janeir-o.  l>ívjd.3_. 
—__ —  g.  Port.  Gov.  Ampliando  as  LI.,  de  Policia  isobre 
os  estrangeiros  que  -vera  a  este  Reino,  não  serão  nelle  ad- 
anittidos  sem  que  logo  se  apresentem  á  Policia  sendo  era 
Lisboa,  ou  aos  Magistrados  territoriaes  vindo,  por. mar,  e 
entrando  pela  raia  aos  Ministros  designados  no  tit.  2.  do 
■Regulam.  6  Março  1810:  apresentarão  passaportes  legaes 
-e  se  prestarão  ás  declarações  necessárias  conforme  os  §§. 
13.  e  14  do  Alv.  25:  Junho  1760:  quaes  são  os  passaportes 
Jegaes  :  faltando  a  isto  são  reputados  vagabundos  e  man- 
dados sahir  do  Reino  na  forma  do  eir.  Alv.,  e  Regulam, 
em  quanto  este  for  applicavel  ao  tempo  da  Paz:  são  exce- 
ptuados os  empregados  em  navios  de  Guerra  ou  Mercan- 
tes,  e  os  que  vem  noserviçb  dos  seus  Governos.  Gaveta  de 
1Z17  n.  57. 
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Fevereiro  13.  Edit.  J.  Comra.  Publica  a  Nota  do  Côn- 
sul Geral  do  Imperador  da  Rússia  de  18  (  30)  Janeiro, 
remettida-lhe  em  Av.  $  do  corrente,  pela  qual  se  anniin- 
cia  que  no  Grão  Ducado  de  Finlândia  e  .ffo  Governo  deVi- 
bourg  he  só  permittido  aos  navios  estrangeiros  importar 
producçoes  de  agricultura  e  industria  dos  paizes  a  que  elles 
respectivamente  pertencerem,  sob  confiscação  dos  navios  e 
suas  cargas.  Gaz.  de  1817  »r  40.  •     "^'r 

. 14.     Ass.  Estabelece  14  regras  gèraesfundadâs^fâS 

Lei  ou  Assentos  antigos  e  estilo  da  Casa  dá  Supplícaçãopara 
regular  às  antiguidades  dos  Ministros  que  para  elia  vem  des- 
pachados :  estas  regras  ficão  tendo  lugar  em  quanto  S.  Magesí- 
tade  ,  de  cujas  Mercês  são  dependentes ,  não  mandar  o  contra- 
rio ,  e  Lhe  supplicão  que  seja  servido  estabelecer  sobre  este  ob^ 
jecto  hwna  regra  fixa  e  fundamental,  qual  parece  ser,  que 
para  regular  as  antiguidades  dos  Desembargadores  nasRe- 
lações  só  deve  reger  a  Mercê  posse  e  exercido  feito  dentro 
da  mesma  Casa,  sejâo  quaes  forera  as  clausulas  dos  Decre- 
tos com  que  elles  forem  promovidos.  — -— ;■ —  Em  conse* 
quencia  das  regras  assim  estabelecidas  decide  as  antiguida- 
des de  certos  Desembargadores  da  Casa ,  a  respeito  âasquaes 
havia  dúvida.  i>w/>r-  ob''c:i.3  íP^ijhnfvilA 

— .,-.--  IS'  Port-  Gov.  Dá  o  R.  Beneplácito  ao  Indulto 
do  Delegado  Apostólico  desta  data  ,  o  qual  permitre  aos 
habitantes  da  Extremadura  Beira  e  Alem-Tejo  adubar  as 
comidas  de  onagro  com  a  gordura  de  porco  em  lugar  deazei- 
te  durante  a  próxima  quaresma,  exceptuando  a  4.^  feíira  de 
Cinza  j  as  Têmporas,  e  as  sextas  feira%  esabbadoSj^eguar- 
dando-se  a  lei  do  jejum.  Na  Gazet.  de  1817  n.  4^.    - 

— ^ 15.     Av.  imraed.  Secret-Rein.  Havendo  o  Senado 

da  Camará  do  Rio  de  Janeiro  proposto-se  a  erigir  na  Praça 
do  Pelourinho  da  dita  Cidade  o  Monumento  de  huraa  Py- 
ramide  em  memoria  do  faustissimo  e venturoso  diadâ  che- 
gada de  S.Magestade  á  naésma ,  dig4ta-«é  oitiésmo^enhor 
acceitar  esta  offerta ,  lisongeando-se  muito  com  o  público 
e  assignalado  testemunho  de  vassallagem  e  amor  que  o  Se- 
diado e  habitantes  da  Cidade  professão  á  sua  R.Pessoar^ 
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pepnaitiic  a  erecção  do  dito  Monumento.   Gazet.  de  iSl/ 

-' ;Fev€reirò' 17.,  Av.  immed.Secr.  Reiri.  Para  melhor  exe- 
«àl^ãó  do  Trat.  2^2  Janeito  prohibe  aos  navios  Hespanhoes 
armarem-se  nos  Portos  do  Reino  Unido,  para  irem  fazer  o 
commercio  de  Escravos  nos  da  Costa  é'  Africa  em  que  tera 
direito  de  continuarem  ainda  o  mesmo  trafico ,  que  são  o» 
que  estão  entre  o  Equador  e  o  decimo  gráo  -de  istitudc 
9§i^ltnxnQmh  Qa^€t,de  18 17  n,  145'. 
-.  .LI;  '.  \  22-  Edif.  Administr.  das  Sete  Casa-s.  PuWica  i 
8a  e  9.*  coridiçães  da  arrematação  do  Contracto  da  Fruta  ^ 
pe;las  quaes  se  acautelou  que  os  direitos  da  Casa  da  Fruta  , 
qiíie;  se  cobrão  nar  mesma  espécie  ,  poderão  ser  livremente- 
comprados  e  vendidos  eaí  Lisboa  ou  levados^  para  fora  por 
qualquer  pessoa,,  ainda  por  miúdo,  sem  que  a  Gamara  eseuá 
Miinisiíos  se'  ijit-rometta  nisso  ,  nem  faça  Posturas  offensi- 
i^S'^  aos  mesiíiós*^  Impr.  por  Siha, 

Março  II»  Av.  Secr.  Rein.^  e  Faz»  Os  Estrangeiros^ 
fflâo-naturalisados  ,  empregados  no  R^  Serviço  nos  lugares 
éis' Goíiisules  eVi^e^-Gonsulès  nas  Cidades  maritiraas  da  Eu- 
fOipapeí  America,  i  não  gozão  da  reducção  d^  direito^  das 
Alfandegas  estabelecida  pelo  Dcr^  11  Ju-nliõ  1.808 ,  poif  scí 
eâíaí'mÍ€PGê  concedida  a  favor  do  Commercio  nacional  ,-  e 
pestrkia  aos  VassaJios  Portuguezes  é  a©&  Estraftg€ÍJfos  mr 
turatòados.  Qazet.de  1817  n,  130.  r '      f' 

-TtíTfr-^  13»^..  Port*  Gov.  Ao  Estado- Menor  dos  Corpos  de 
Cjavrasnéria  se  addi^ione  a  praça  de  Alveitar ,  cora  o  venci- 
mento d  ^Soíd^i^ufi;  lhe  arbitra  o  Alv.  II*  21  Fevereiro 
i8íO.  J^^  Ga^zêfn  áe  1817.  n,  89. 

-jSr:-;:.;"  13»,  Prov»  Ds.  Confirma  hum  Termo  acordado  pe*" 
h)s  Compromissarios  do  Monte-pio  dos  Professores  e  maia 
Empregiâdòsí  puí)lÍ60S:,  pelo  qual  Sé  ampliai  o  soccorro  dei- 
lea  huma  Prima  ou  Sobrinha  do  concorrente,  que  aotem- 
f^M  s»ia,matricuk  «e  prove  moxèv  pai  ou  irmãos ,  sendo 
nellai  nomeada  por  substituição»  Impresso  com  ú  Edit*  19 
Mãíe,   j  :  ..-,,  .-.,..  ^       ■       ■ 

'  ■  ■  .- .n-ApK  iikr-f:  Desejando  honrar  a  Uiviversidside  de 
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Cmmhr^  :|i€las justos  motivos  saqui  declarados,  lhe autorga 
a  mercê  de  poderem  os  seus  Representanies  aasistií  aoacio 
da  sua  R.  Acclamaçao,  a  «qaae  se  ha  .d;e  iproceder  íproxiitia- 
mente  nesta  Corte  (do  Rio  de  Jasieiro)  ,  tendo  lugar  iio 
mesmo  degráo  em  que  estiverem  os  Tribunaes  :  ^  da  mes*, 
ma  graça  gozarão  para  o  futuro  nas  AccJama coes  dos  Se* 
flhores  Reis  as  Pessoas  ,  q^ue  era  taes  occasiées  aiUni^.eirsid^ 
de  mandar  á  Corte  para  a  representarem.  Gaz.  delBij 
p,  i68,  _       ^ 

Março  i8.  Port.  Goy,  Ampliando  a  ide  30  Dezembro 
1816 ,  todo  o  Official  de  Cavalleria  que  no  i.^  de  Janeiro 
deste  anno  não  teve  cavallo ,  receba  logo  os  poij)  reis  arbi* 
trados  para  a  compra  delle:  os  1 5- (jureis  que  pela  citada  Port. 
cada  Official  devia  receber  ,  era  cada  hum  dos  seis  anoaos, 
sejão  abonados  todos  juntos  no  fim  do  znno  sçmo.  N^  G^ 
í&et,de  18 17  0.87.  Hi-i  Bbiiv^n: 

/,    -I        19,     Cart.  dos  Comraissarios  peia  Casa  dos  Viíita 
e  Quatro  de  Lisboa  ao  Rio  de  Janeiro.    Participão  a  esta 
que  havendo-se  apresentado  a  6  de  Março  a  EIRei  N.~S.  j, 
os  recebera  S.  Magestade  cara  a  maior  satisfação  €  prazer , 
chegando  até  á  sempre  memoraveJ  demost;raçâo  de  estima 
de  lançar  seus  Reaes  Braços  sobre  suas  caíjeças,   e  que  no 
dia  II  do  corrente  sendo  recebidos  com  as  insígnias  de  seus 
cargos  em  huraa  Audiência  pública  com  as  etiquetas  pra- 
ticadas com  as  pessoas  da  mais  alta  Jerarquia  ,  estando  EI- 
Rei debaixo  doDocel ,  tendo  a  seu  lado  no  Régio  SoJio^ 
Prinçipe  Real  do  Reino^Unido  e  o  Infante  Senhor  D.  Mi- 
guel,  ouvira  cora  a  mais  distincta  estima  asexpressôes  com 
que  o  i.^  Commissario  mostrou  a  mágoa  da  dka  Casa  edo 
Povo  pela  morte  da  nossa  Augusta  Soberana ,  e  lhe  orde- 
nara que  enviassem  a  dizer  á  mesma  Casa  «  Que  EUe  sem- 
pre a  a  ruára  ,  e  continuaria  a  amar  como  seus  Augustos" 
Avós,  e  lhe  daria  ainda  maiores  provas  .deestiraa>>:  c  q«;e 
se  demorão  naquella  Corte  até  que  (depois  de  fei^ta  a  exal- 
tação de  S.  Magesitade  ao  seu  Augusto  Throno)  lhe  dem 
por  .ella  os  devidos  parabéns  ,  c  1he  representem,  quanto -as 
Corporações  e  .Grémios  Públicos  representados  pela  serafr©' 
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%I  Casa  dos-Vintee  Quatro  araão  «-adorão  os  seus  Sobe- 
ranos. Gazet.  de  i2iy  ».  lóo.  >2  ?>  rn^j, 
£  Março  27.  Ed.Junt.Coranierc.  Publica  a§.  14  do  Alv. 
32  Janeiro  i8io  remettido-Jhe  em  Avis.  Secret.  Guerr.  pa- 
ra instrucção  dos  Proprietários  de  Embarcações  ,  que  cof)du- 
zem  boticas  e  medicamentos  relativamente  ao  exame  e  vi- 
sita que  nelks  deve  fazer  o.  Fysico-raór.    Gazet.  de  18 17 

Abril  2.  Nota  Secr.  Negoc.  Estrang.  ao  Encarregado 
de;  Negócios  de  S.  M.  Catholica.  Participa-lhe  que  fica 
desde  hoje  permrttida  a  saliida  dos  navios  estrangeiros  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  ,  a  qual  fora  suspendida  por  mo^ 
Tivos  urgentes  ;,  e  que  S.  M.  mandoa  saèir  hoje  quatro 
Embarcações  de/Guierra  para  pôr  em  rigoroso  bloqueio- to- 
dos os  porros. ;  da  Ga  pi  tau  ia  de  Pernambuco  ,  como  huraa- 
medida  efficaz  para  reprimir  a  rebeliião  que  no  dia  6  de 
Março  passado  se:  manifestou  na  Villa  do  Recife^  Gaizet. 
de  i^ij  jí.  15-6. 

■'  ^  -'  ■  5*.  Port.  Gov.  Pí-ovidenceia  interinamente  sobre  a- 
forma  do  pagamento  dos  soldos  dos  Officiaes  destacados- 
dos  Regimentos  ,  e  dos  das  Brigadas  de  Artilheria.  ^a  Qa^ 
zet.de  18 17  «.5^0.  -i.;:  ••>'/: '^í 

— ■'•  '  '  9.  Av.  Gov,  Secret.  Guerr:  á  Junt.  Comm.  Ha- 
vendo expirado  no  fim  do  anno  passado  a  ultima  proroga- 
çâo  do  Trat.  de  Commercio  de  (27)  Dezembro  1798  en- 
tre Porfugal  e  Rússia ,  ç  não  devendo  continuar  às  praticas- 
e  vantagens  coramerciaes  delle  deduzidas  ,  mandou  S.  M. 
expedir  as  Ordens  necessárias  para  a  diía  deseontinuaçao^ 
JSfa  Gazet,  de  18 17  n.  90.  . 

— .  ''.'.'  '■  15'.  Port.Gov.  As  Ceduía?  estabelecidas  por  Por- 
tàr*  l^  Agosto  se  acceitem  ,  achando-se  presentemente  ex- 
trahidas  ,  até  o  ultimo  de  Junho  do  corrente  an^io^  NaGa^-* 
ZíPt.  de    i2iy  fí.  g-^,  ']  ■'    •:.■  -:■   .J.^:'        .•;'   ■^■ 

■it.'t^,>i  16.    Edit.  J.Comm.  Publka  o' Avj  9  do  corrente*. 
-^^ — '■ —   19.     R es.  Gov*  Vê  Abril  22  Edit.  '>' 

— 22.     Edit.  Junt.  Comm..  Publica  a  Res.  Gov.  79' 

docorrenie ,  pela  qual  as  pessoas  que  tiverem  manufacturas 
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de  seda  da  qualidade  das  prohibidas  despachadas  na  Alfan- 
dega em  tempo  competente,  as  levem  dentro  de  dois  rae^ 
ze?  á  qualificação  da  R.  Fabrica  das  Sedas  ,  devend^o  ha- 
ver-*!ecomo  de  contrabando  as  que,  findo  este  prazo,  forem 
achadas  sem  os  sellos  da  Alfandega  e  os  da  R.  Fabrica  cumu- 
lativamente. Gazet,  de  1817  n.  96.  ^ 

Maio  2.  Port,  Gov.  Fixa  de  hum  modo  invariável  a 
forma  dos  pagamentos  na  Thesouraria  Geral  das  Tropas  , 
segundo  O  systema  estabelecido  no  Alv,  III.  21  Fevereiro 
1816  O  Reino  de  Portugal  he  dividido  em  Pagadorias  da 
maneira  indicada  no  mappa  junto  n.°  i.  relativamente  ao 
acantonamento  dos  Corpos,  para  nellas  se  fazerem  a  estes 
os  seus  pagamentos  §.1  a  6  :  forma  do  pagamento  dosOt- 
ficiaes  ausemes  ou  destacados  §.678,  das  Brigadas  d  Ar- 
telheria  §.  9 ,  e  dosOfficiaes  reformados,  e  sem  Emprego, 
e  das  pessoas  que  recebem  Montc-pio ,  pensóes  &c.  mie  se- 
rão revistos  conforme  ó  Mappa  n.^  2  §.  10  e  seg.  Qiazel, 

de  1817  «.  124. 

. 19.     Ed.  Publica  â  Prov.  Ds.  13  Março. 

•  2^.  Prov.Ds*  Faculta  o  estabelecimento  de  huma 
feira  annual  de  gados  e  bestas  no  Monte  da  Senhorardas 
Dores  da  Freguezia  de  S.  Martinho  de  Boupdo ,  Concelho 
da  Maia,  Termo  do  Porto  ,  no  3.^  Domingo  de  Agosto 
e  2.'  feira  immediata.  GaZet.  de  1S17  k.  1^1. 
— ■—  28.  Port.  Gov.  Hum  bando  de  facciosos  haven- 
do-se  atrevido  no  diá  6  de  Março  do  presente  anno  a  re- 
belJar-se  em  Pernambuco  contra  seu  legitimo  Soberano,  e 
sendo  indispensável  feprimir  com  promptidão  tão  execran- 
do dttenrado  ,  qUe  compromette  não  só  a  integridade  da 
Monarquia  roas  os  interesses  do  Commercio  de  Portugal 
pelo  imminente  risco  de  perder  o  importaniissimo  cabedal 
que  lem  naquella  Cidade,  resolveo  mandar  iromediatamen- 
te  bloquear  aquelle  porto  e  costas,  e  enviar  alli  hum  Corpo 
de  Tropas:  E  por  quanto  be  incompativel  com  as  forças 
do  Erário  a  considerável  despeza  desta  expedição,  a  Junta 
do  Commercio  participando  ao  Corpo  delle  as  referidas 
disposições  5  lhe  annuncie  que  S.  M.  espera  que  com  o  seu 
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costumado  zelo  e  paitriíotígipio  içoncqrn^^  auxiliar  bjjr^ii 
em  preza,  de  que  pesukará  g  GOflt>in!uação  de  suas  rejaç^s 
cora  aquella  Praça.  Impr,  , , 

Maio  29.  Ed.  Jirnr.  GorçifB.  Public*  a  Port.Qpy,  it§  1^0 
eor rente,, /2;zj5sr,  (*5:>  .  ,^ 

— 31.     Fort.  Gov.  I.  Cof^stando  eofli  toda  ^  certeza 

a  existência  da  caiajirraçiãe  de  alguns  tf.aidoires,  que  cpiíce^ 
jbêrão  p  louco  e  detestaivcJ  i^-ojectí?  de  c&taWecjer  hum  jQo- 
verno  revolucionário .,  procurando  elRCubrir,,  çob  affeçr.ados 
pretextos  que  espaliiavão  noPiíblfiço,  ps,Ens  de  hum  RUoo 
que  precipitaria  este  Reàno  nos  horrores  da  anarquia^*  re;^ 
iiovaria  nelle  as  scenas  de  sangue  e  devastação  que  tem  bos- 
sos  dias  affligírlo  a  desgraçada  França;  »B>anda  qíue,  çoo^ 
cluidas  as  actuaes  avcr^g^aaçôcs  |)ara  serem  ÇiCníiecidoí  os 
Réos  deste  horrendo' deJicto  e  preparado  o  Processo,  seja 
este  senteneeado  em  .Relação  pelo  Juiz  da  Inconfidência  e 
Adjuntos  competentes:  O  que  jo  mesnio  Juiz  assim  execute. 
Gazeta  de  1817  ».  131. 

— --'■ —  31.  Port  Gov.  II,  Estende  aos  Ajudantes  das 
Praças  de  Abrantes  Marvão  Jerumenha  Peniche  e  Forte -de 
la  ,Lippe  o  que  a  irespèito  dos  Majores  delias  dispoz  .a  Res, 
29  Fevereiro  1816,  isto  he,  que  elles  vencem  os  soldos  de 
BUas  Patentes  ejuntaraente  a  gratificação  de  Estado-maior, 
com  tanto  que  estas  duas  addições  somma^âs  não  dem  hum 
soldo  tn^ior  que  o. competente  .a  .hum  Ajudanxe  effect4-vo 
áaK:iQrcho,NaGaÁ.dei'èl7.n.%6!$,.  .    r 

Junho  8.  Prov.  íGolleg.  Patri-arcb.  Tetndo  chegado  com 
indubitável  certeza  ao  seu  conhecimento  que  houverão  in- 
senslatos  tão  atrevidos  que  ousarão  formar  o  louco  e  detes- 
tável projecto  de  estabelecer  hum  Governo  revolucionário, 
pertendendo  áes.vJar  alguns  dos  kaes  Portuguezes  da  obe? 
dieneia  e  íidelidade  por -todos  os  direitos  devidas  a  ElRei 
íNiOsso  Senhor  D,  João  VI. ,  e  estando  livres  deste  ny2í\  me-» 
diante  a  sabedoria  áo  Governo  por  especial  favor  ;de  Deos  ^ 
que  deve  attribuir-se  á  intercessão  de  N.  Senhora  da  Con-» 
ceição  especial  Protectora  destes  Reinos  ,  ordena  que  em  to-» 
das  as  Paroquias,  do  Patriancadoe  Igrejas  deConveatog  Re? 
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guiares  se  cante  ou  ao  menos  reze  a  Missa  votiva  deN.  Se- 
nhora pro  gratiarum  actione  e  o  Hymno  7e  Deum ,  com 
o  Santíssimo  exposto  ,  e  se  diga  nas  Missas  a  Oração  pro 
gratiarum  actione.  Gazet.  de  18 17  n.  145'. 

Junho  9.  Edir.  Sen.  Excita  a  rigorosa  observância  do 
Edit.  26  Junho  1816  que  assignalou  os  seis  sítios  para  a  ven- 
da-de  peixe  era  Lisboa  ,  e  os  de  17  Julho  1816  e  1  Julho 
1809,  que  prohibem  o  pejamento  das  Praças  e  Ruas  publi- 
cas: ficando  apenas  toíeçadas  as  vendas  avulsas  pelas  ruas,  a 
beneficio  dos  Moradores  em  bairros  distantes  ou  que  nâo 
t^ro  criados  :  tudo  o  que  for  aprehendido  se  a-pplicará  ao 
executor  e  ao  Hospital  de  S.  Lazaro ,  e  serão  cassadas  as^Ii- 
cenças  para  sempre  aos  reincidentes.  Gazet.  dei^ijn.  i^fm 
-^^- —  10.  Ass.  Declarando  aOrd.  L  4.  t.  8g.  §.  i.  e  2*^ 
eo  Ass.  1811  Agosto  17  decide  as  seguintes  dúvidas  so- 
bre os  testamentos  cerrados:  i.*'  Quando  o  testamento  aca- 
ba não  em  as  costas  e  verso  da  ultima  folha  escrita,  mas  em 
parte  desta  ^  deve  o  Tabeliião  principiar  o  auto  da  appro- 
vação  logo  e  iramediatamente  no  fim  do  Testamento  j  cer- 
rando-© e  cozend©-o-  depois  deapprovado ,  Conforme  a  pçá- 
tica  geral  que  he  3  melhor  interprete  das  Leis,  coneilian- 
do-se  assim  a  contradição  enire  os  citt.  §.  i.  t  %.t  2,*^  Lo- 
go que  exi^tão  as  formalidades  substanciaes  do  Testamento 
cerrado  ,  e  que  o  Tabeliião  porte  por  fé  que  forão  satis» 
feitas,  fica  o  testamento  valido  a  bera  da  liberdade  de  tes- 
tar, devendo  evítar-se  a  supersticiosa^  observância  da  Lei, 
que  olhando  só  a  letra  delia  destroe  asua  intenção.  OraaS' 
ditas  formalidades  são  esta«:  a  presença  de  5  testemujihas 
legaes ,  que  assistao  a  todo  o  acto  desde  o  seu  principio  até 
©fim:  a  entrega  do  testamento  feita  diante  delias  pelo  Tes- 
tador ao  Tabeliião:  a  declaração  do  Testador  de  que  aquel- 
k  he  o  seu  Testamento  ,  que  quer  seja  havido  por  bom  e 
valioso ,  ou  esta  declaração  seja  feita  sobre  pergun-tas  òu 
^em  ellas:  o  Instrumento  de  approvação  lavrado  na  parte 
do  Testamento  acima  declarada:  aassignatura  do  Testador 
ou  de  alguma  testemunha  por  elle  ,  a  qual  declare  ao  pé 
do  seu  anal  corao  assigna  por  seu  ra andado  por  elle  Jiãosa- 
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ber  ou  não  poder  assignar:  a  assignatura  do  Tabelliao  é 
das  cineo  testemunhas.  S'upplfc,  L."  ^.  f.  6. 
-  Junho  14.  Port.Gov.  Manda  observar  a  inclusa  Regu* 
Jação  (da  mesma  data)  para  o  eiftprego  abono  e  direcção 
dos  prezos  Militares  sentenceados  aos  trabalhos  públicos  e 
de  Fortificação.  — O  detalhe  dos  prezos  pertence  pri- 
vativamente ao  Inspector  dos  Quartéis  do  Reino,  o  qual  os 
emprega  conforme  seus  officios  ,  e  .de  modo  que  do  serviço 
delíes  se  tire  a  maior  vantagem  põãsivel ,  em  quanto  poder 
ser,  dentro  da  Provincia  onde  existe  d  alojamento  do  res- 
pectivo Corpo-,  pode  porém  muda-los  de  nuns  para  outros 
Presidios,  e  como  §.  i.  e  2.  — ■ O  mesmo  he  incum- 
bido de  lhe  fazer  pagar  o  Pret ,  e  da  sua  Policia  e  forneci- 
mentos; para  o  que  se  abrirá  na  Intendência  Geral  das  obras 
Militares  e  Inspecção  dos  Quartéis  assento  de  todos  elíes, 

§.  3.  4. —  Logo  quebaixar  a  ultima  sentença  de  hum' 

Soldado  conderanado  aos  ditos  trabalhos,  o  Commandante 
do  Corpo  o  participa  com  a  cópia  delia  e  as  convenientes 
inforraaçòes  ao  dito  Inspector  ,  o  qual  lhe  responde  desi- 
gnaíído  o  Presidio  para  onde  elle  deva  reraetter  o  Soldado, 
que  deverá  ir  acompanhado  de  hiima  circunstanciada  guia : 
declarações.  §.  5:.  6.  7.  8.  i ' .  ' .' ".  Completado  o  tempo  da 
sentença  faz  o  Inspector  entregallo  ao  Governador  das  Ar- 
mas ou  da  Praça  para  que  este  o  faça  regressar  ao  seu  Cor- 
po. §.  9. —   Os  prezos  vencera  de  18  em   18  mezes 

hum  fardamento  de  Policia  ,  e  as  fardetas  aqui  declaradas , 
60  réis  e  hum  pão  por  dia  ,  e  lenha  para  o  rancho:  como 
e  por  onde  se  faça©  estes  pagamentos.  §.  10.  11.  12.  13.  : 
São  tâobem  fornecidos  de  enxergões  e  mantas  mobília  e 
utensílios  nos  Presidios.  §.  14.  — r — — •  Trabalhão  9  horas 

no  verão ,  7  no  inverno.  §.  15'.  —  Os  Commandantes 

dos  Presidios  físcalisão  a  conservação  do  fardamento  e  as- 
seio corporal  dos  prezos  e  a  limpeza  do  edifício:  suas  no- 
meações e  gratificações.  §.  16.  17.  18.:  informações  eMap- 
pas  que  devem  dar  a  respeito  dos  prezos  aos  Governadores 

das  Praças,  e  ao  Inspector  dos  Quartéis.  §.  19.  20. — 

Este  remette  ao  Marechal-General  çxtracto  dos  ditos  Map- 
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|)as  e  Rêlâçoèsnorainaes  dos  presos  §  21  22.  — 
lecerfdo  hum  prezo  se  dá  parte  cora  certidão  de  óbito   ao 

Comraandante  do  respectivo  Corpo  §.22.  •*" OsCom- 

mandántes  dos  Presídios  são  subordinados  aos  Governado- 
res dias  Praças :  a  estes  pertence  tudo  o  que  toca  á  seguran- 
ça dos  presos  §.  23.  Impr. 

■'  Junho  16.  Port.  Gov.  A  Junta  dó  Comraercio  não  per- 
loitta  que  alguma  embarcação  saia  do  porto  de  Lisboa  sem. 
estar  provida  de  Cirurgião,  devendo  os  Proprietários  ou  Des- 
pachantes delias  dirigir-se  ao  Cirurgião-mór ,  quando  falteni 
Cirurgiões  quequeirão  embarcar  por  soldada  rasoavel;  pois 
ellè  ou  o  seu  Delegado  he  obrigado  a  apresentallos  oppor- 
tuna  e  legalmente ,  quando  lhos  requeirão ;  bem^como  íis- 
calisar  que  não  haja  excesso  oneroso  na  preparação  das  Bo- 
ticas. Só  as  embarcações  costeiras  e  as  que  não  excedem  a 
lotação  de  500  caixas  são  isentas  de  levar  Cirurgião  a  seu 
bordo,  conforme  a  Res.  6  Novembro  1815'  ,  e  Ay.  9  Se-p 
tembro  ij^y.  Na  Gaz.  de  idij.  fí,  160^ 

■ —  17.     Port.Gov.  Excita  a  exacta  observância  da  sua 

R;  prdem  de  17  Setembro  181 1 ,  que  prohibio  nestes  Rei- 
nos a  entrada  e  publicação  do  Correio  Brasiliense  e  de  to^ 
dos  os  escriptos  de  seu  furioso  e  malévolo  Author:  Prohi^ 
be  tãobem  o  outro  Periódico  intitulado  OPortuguez,  cujas 
máximas  são  ainda  mais  sediciosas  e  terriveis,  e ,que  se  di^ 
íige  a  concitar  revoluções  Jios Povos  e, a  induzir  a  anarquia, 
fazendo  odiosos  os  dous  Supremos  Poderes  ordenados  por 
Deos  para  se  governarem  os  homens.  Ninguém  venda  rece- 
ba ou  espalhe  os  ditos  Periódicos ,  antes  os  entregue  na  res- 
pectiva Secretaria  do  Desembargo ,  sob  as  penas  dos  que  re- 
tém ou  divulgão  livros  prohibidos  pelas  RR,  Determinai- 
ções.  Gazet.de  1817  n,  145-. 

— — —  19.  Av.  Gov.  I.  aos  Bispos  do.  Reino.  Sendo  a 
Religião  a  mais  sólida  columna  da  estabilidade  dos  Impé- 
rios e  da  segurança  dos  Povos  ,  e  havendo  a  lamentável 
depravação,  que  por  tantos  annos  perturbou  o  mundo  pon- 
do em  risco  os  Thronos  e  Altares,  penetrado  ás  ultima? 
çj^sses  da  sociedade  pela  ignorância  dos  dogmas  eprecçitos 
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da  RelígMej  e  sendo  3e  indispensável  necessidade  eíôen4W 
a  relaxação  era  que  tem  câhido  a; educaçâq  Rellglos  a  qm^Liif 
to  á  crençíi  -e  qtianto  a  moral,  lhe  recommenda  que  cou> 
prudência  e  actividade  ponhâo  em  prática  todas  as  proyi-r 
dencias  que  poderem  céntrrhuir;  para  que  .seus  Dlooesanost 
sejão  bons  Christaos  e  bons  Vassallps;  e^vigijem  :mui  jp4j"tà^ 
eulãrraente  sobrèjoV  Párocos  e  Clero,'  prociiratòio  e.<^firigir 
âquelles  cujo  procedinneiTto. for  escandaloso.;  !*)^  cerfeaa 'd^ 
que  acharáó  nà  Authoridade  Civil  todo  o\âuxilio  da  Fprç% 
temporal  sempre  que  qreí^ererein.eom.  justos  <ii«)íi.yftiSf 
Ga^ef.  de  1817  ».  i^r-i';'^  1  ';?.!:■  ■"^''  oLi;o'jp'.up  ?.-íÒítí^v.j iVJ 
-rjy nho  1 9.  Av.  Gow it  àos  Prelados  daS  Religiões.?  Ré5 
cotottlènda-lhé  que  fiscaílisem  à'  exacta  observa ncia  da  Di?qi<T 
pljna  Monástica  entre  os  Religiosos ,  e  òsóccupefQiasÉàáíift^ 
íaente  em  catequisar  pregar  e confessar,  de  maneira  ;qu€ .ot 
Fieis  recebão  destas  respeitáveis  Corporações  os  benefieiof 
«que  jiverâo  em  vista  os  Fundadores  que  as  instituirão.,  9f 
Pontifices  que  as  confirmarão,  e  os  Soberanos  qiipia®  i'çíi©'f 

feériòétãd  ■liberalmente  àotirío.  C/t-.  Gaz.:     .~i 

-.•  ^  '  , y:  20.  ;Ed.  Cons.  Faz.  li.  Publica  'aR«s.í.ra$':AgQ^: 
to  18 16,  a  qual  amplia. o  Àlv;  24  JalhojiyBi  para  q«e-sé 
tenha  sua  exacta  observância  nas  ôccasidefe  era  ^qíJe^o  preço 
do  arroz  do  Brazil  nâo  checar  ao  de  4^)800:  féis  por. quin-i 
tal;  pois  chegando,  sefá  admíttido  a  despachado  arroz,  es-» 
trangéiro ,  pagandoeste  os'  direátos  coma  attualraente  ;f9 
ptnúca*  IfHff^i   '   :  ^»o1;  'dom^nnud  bíjuj  20   i^íoaoíbo  ofjr.:.5»-.vi 

20.     Ed.  Cons.  Faz/ "II.    Publica  i  Resrli-  tf 

Agosto  1816,  que,  sobre huraif-equerimeríto  dosGuardas  dai 
Alfandega  do  Porto  de  Belém  relativo;  aos  ab^asos  praticado? 
a  rèspeitó-dos  navios  ^que  estão  era  francjula  ^  mainda  obser? 
Var  exactamente  o  Câp.  5*.  doiForal  da  Alfandega.  ImpfTf 
— ^^^-^-^'^25;:  íEdl.  Dsí  -Em  execução  ;dà  Porí.  Gov.  17  do 
torrente  Gomraina  aos  que  fizerem  uso  ào  Correi &^  Brás í-* 
íieme  Q  do  Forttíguez  as  .penas  do  Alv.  30  Julho  i795^''§' 
31, 'Talem  das  que  farcraa-ppl içáveis  conforme.  aí:li#':-a^. 
Abnl   (768  §'.  n.  G^zet,  de  1^17  ^.  i^^       '  '         - 

Julho  3.    Evlit. Cons.  Faz*  Publica  a  Res.2f  Maio  iSi^r^ 
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que  decidio  que  ,  jíara  execução   dòs  Decretos  de  Mercês 
^.ue  baixão  aos  Tribunaes  >  se  devera  passar  ás  Partes  os 
jseus  competentjes  ;T;ituIos  sem  necessidade  de  dispensa  do 
íkpso  de  tenapa.y  quando'  s|q  exedutados  njp.  Uèinado  do 
jnfesrao  Soberano  qúe?os  mandou,  lavrar,  por  não.  haver  Lei 
que  marcasse  prazio  certo  paraoo  seu  cumprimento^  ./^2/í^. 
].!  Julho  5-.    Ed.  Gons.Faz.  Publica  a  Res.  III.  25'  Agosto 
ÍI816,  <^ue  decidiouque  se  paguem  No vos-direitos  por  todos 
os  Officios:  das  Três  Ordena  í^ilitares  . qu©  tiverem  exerci^ 
cio  secular ,  sem  embargo  daResv  9LFeverEÍro  17^2^  Impr, 
..fi  r.-;.  .n  8.     porrl  60V.  Os  funestos  estragos  da  passada  guer^ 
rà  havendo  causado  notável  diminuição  das  Rendas  Reaes 
e  alcance  do  R.  Erário,  males  que  a  paz  (que  he  deespe- 
rar  se  não  perturbe  por  muitos  annos)  não  pódé  senão  pelo 
íjecurso  da  tempo  melhorar,  manda  abrir  no  mesmo  Erário 
hum  Empréstimo  de  quatro  mi Ihôeà   de  cruzadas,  para  ò 
qual  são  convidadas  todas  as  pessoas  què  quizerem  entrar, 
debaixo  das  seguintes  condições:  O  Empréstimo  iie  compôs^ 
tò  de  3(í)200  Acções  de  ^oO(|)  reis  cada  huraa ,  que  devem 
entrar  no  R.  Erário  em  iguaes  porções  de  metal  e  papel , 
e  Ecão  vencendo  juro  de  6  por  100  desde  o  dia  em  que  en- 
tnaremr  Aos  Capitalistas  se  dãoTitulos  authenticos ,  assen- 
tàdÍDs  da  maneira  praticada ,  nos  Em  préstimos  antecedentes  ^ 
©s  quaes  constituem  divida  da  R. Fazenda-,  e gozão  dos  mes^ 
mos  privilégios  que  as  Apollices  do  Empre^tinio  de  180 12 
O  dito  juro  Ihehe  pontualmente  pago  aos  semestres  na  res- 
pectiva Junta  por  hum  Cofre  distincCó  y  por  meio  de  FoiíhâÀ 
annuaes  devid ártiente -processada^ís  ^  pelo  Fundo  adiante  de*- 
ckrado,  que  lhe  fica  servindo  de  foypotheca  especial  e  pô* 
las  sobras  dag  caixas  dos  antecedentes  Empréstimos..  ■■    :     ■> 
Para  estabelecer  pois  o  dito  Fundo  impõem  nos  géneros  de 
fora  do  Reino  constantes  da  Relação  junta ,  que  se  despacha* 
lem  nas  Alfandegas  de  Lisboa,  i^  por  loo  do  seu  valor, 
em  que  se  incluê  qualquer  outro  direito  ffque  já  e&tejão  sus- 
jeitos  :  a  eseriptWáçaó  ■-  e  arrecadação  deste  Imposto  he  ré^ 
galada  pelas  InstrtíCç»  juiftasãO  A^l^r.  ^Março»  i-gor:  dedlf^ 
^ida-dí>^f.oducto  d^lté  a  paflè  já' àiMêfiormea^  áfpHe^d^-, 
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28S  1817. 

o  resto  se  i*ertíette  á  dita  Junta  ,  aonde  he  recebido  e  ad- 
ministrado era  cofre  e  com  escripturação  separada :  se  res- 
tarem sobejos  deste  cofre  são  applícados  por  hum  rateio  á 
amortização  do  Capital;  se,  pelo  contrario,  não  chegar  o 
seu  producto,  serão  os  juros  e  mais  despezas  pagos  pelas 
sobras  dos  outros  Cofres  ,  que  tãobem  ficão  hypothecados 
ao  presente  Empréstimo  O  i.°  pagamento  dos  juros  sefará 
por  todo  o  mez  de  Janeiro  de  18 18;  e  o  do  Capital  no  fim 
de  cada  hum  anno.  Impr*  Gazet.  de  18 17  n.  16^. 

Julho  8.  Port.  Gov.  Occorrendo  aos  contrabandos  que 
se  fazem  nò  Rio  de  Lisboa,  dá  provisionalmente  as  seguin- 
tes providencias :  Será  nomeado  hum  Official  do  Corpo  da 
Armada  R.  de  superior  graduação  ,  que  em  qualidade  de 
Delegado  da  Superintendente  dos  Contrabandos  dirija  o 
serviço  das  embarcações  destinadas  á  vigia  dos  mesmos, 
hum  Official  seu  Ajudante  e  substituto,  ehuma  pessoa  que 
faça  a  escripturação  relativa  a  esta  matéria  §-  i.  O  Dele- 
gado formará  o  Plano  da  direcção  deste  serviço  conforme 
O  número  das  embarcações  a  elle  destinadas,  asquaes  serão 
authorisadas  por  hum  titulo ,  alistadas ,  e  numeradas  §.  2. 
3.  4.  Os  Ofíiciaes  da  Casa  da  arrecadação  dos  direitos  RR- 
que  andarem  nas  embarcações  de  vigia,  serão  tãobem  au- 
thorisados  por  hum  titulo  §.  5" ,  e  terão  tropa  a  bordo  dei- 
las  §.  10:  toda  a  embarcação  encontrada  cora  elles  sem 
€star  munida  de  titulo  he  confiscada  para  o  serviço  do  Ar- 
cenal  R.  da  Marinha  §.  21.  Os  escaleres  do  serviço  dos 
Guardas-móres  das  Alfandegas  ficão  excluídos  das  rondas 

€m  vigia  do  contrabando  §.  15'. O  Quartel  para  o 

detalhe  deáte  serviço  será  estabelecido  no  Porto-Franco, 
com  accomodação  para  huraa  guarda  de  30  homens,  e  pa- 
ra 40  remeiros  de  escaler  §.  7. :  será  postada  huma  embar- 
cação ligeira  em  Passo  d' Arcos  para  resgistar  as  que  aHi 

aportarem  §.  6.  Q  Delegado  terá  ásua  disposição 

hum  Destacamento  de  30  homens  e  maior  sendo  necessário 
§.  II.  12. ,  e  se  entenderá  cora  o  Inspector  da  Saúde  pú- 
blica sobre  o  auxilio  que  este  possa  prestar-Ihe  §.  8.9. 
.;  Os  Commandances  das  embarcações  da  vigia  e  os 


.1.8^7. 


do^' 


Ofííciaes  da  arrecadação  "dos  dÍTeitos  RR.  recebem  delJe  ò 
Santo  senha  e  reconhecimento  ^.ij,^  elhe  dão  partes  diá- 
rias do  que  houver  aecontecido ,  as  quaes  elle  com m única 
«,  Secretaria-  d' Estado  da  Marinha  e  á  Superintendência 
dos  Contrabandos  §.  i8.  19.120;  .^'-^  ■:"  Logo  que.  o  De- 
jsegado  recebe  parte  de  alguní  contrabando  tomará  as- con^ 
venientes  medidas  com  a  cautela  de  se  não  desviarem  as 
rondas  de  outras,  partes  ,  por  onde  possa  serilludido  §.1^: 
As  embarcações  aprehendidas  com  contrabando  são-  çondit- 
"zidas  ào  Porto- Franca  cora  hiuma  circunstanciada  parte,  da 
tomadia  e  relação/das  fazendas  aprehendidiís;  o  Delegada 
as  remette  e  os  réos  ao  Superintendente  ,  o  qual  logo  os 
processa   e  senteneea  summariamente  conforme  o  Alv.  16 

Dezembro   1771 *§.  13.    A  terça  parte  do  contrabando 

pertence  aos  denunciantes,  e  não  os  havendo  se  reparte  pe- 
los empregados  no  serviço  da  Vigia  do  Contrabando  na 
forma  at^ui  declarada.  §.,  ;r4.  ímpr.  na  Typ,  R, 

Julho  9.  Av,  Gov.  Secr.  Negoc,  Esrrang.  Estando-se 
armando  a  toda  a  pressa  muitas  embiarcações'  munidas  de 
cartas  de  marca  do  actual  Governo  de  Buenos- Ayres  pára  sa  -^ 
hirem  a  corso  contra  os  navios  Hespanhoes  e  Portug^uezes , 
ordenou  S.  Magestade  que  aS  embarcações  de  Guerra  da- 
Corôa  corrão  sobre  todos  os  Corsários  que  encontrarem ,  e 
aprisionem  os  que  tiverem  as  indicadas  confrontações.  Ga- 
zet,  de  18 17  n.  167. 

■ II.     Pbrt.  Gov.  Regula  o  modo,  pelo  qual  osOf- 

fieiaes  do  Exercito  que  marchão  em  diligencia  ,  devem  seif 
abonados  de  cavalgaduras  para  CondUcção  dassuas  bagagens. 
Se  a  diligencia  he  em  distancia  de  mais  de  ires  léguas  do 
districto  da  sua  residência,  se  lhe  abonâo  pelo  Comraissa- 
riado  as  cavalgaduras  de  bagagem  que  lhe  competem  con- 
forme o  Regulam.  21  Novembro  i?8il:  a  todos  os  Capi* 
tães  e  Subalternos  empregados  em  diligencia  fora  dos  seus 
Corpos  se  concede  huma  besta  de  bagagem :  cada  huma  ca- 
valgadura he  paga  a  600  réis  por  dia  ,  á  vista  de  huraa^ 
guia  dada  ao  Offícial  pela  Authoridade  que  o  manda  mar- 
char na  qual  se  declare  o  seu  itinerário:  nas  diligencias  d&' 


nm 


inspecção  se  lhe  abonão  as  cavalgaduras  pelos  dias  queSfe 
demorar  nos  diversos  pontos  da  sua  commissão ,  não  eaccè- 
dendo  a  três  dias.:  Jw/>r.  na  Typ.  R,  ,   i  -.i.  ^nh 

Julho  12.  Av-  Go V.  Seori  Márinli.::  A  Ju nta . do.  Gônw 
mercio  fa[ça  constar  qtte  -nocxiia<  30.  de  Maio:  proiximtr  jàassè- 
do  se  poz  em  uso  buía  Farol  giratório  jioí  porto:  de  ^Maiw^ 
ga.  Gazet.  de  1 8 1 7.  n.  1:69.  .         ; ,   t . : .     r    , 

>^  '^;  15';.  Ed.  Juiit.,  CònEMiív  Publica  o  Av.' >9'..'  do :  cor* 
tente.  G^z.abí  dt,  '■■■y^  >í:;,-l.,-í,-,  :^^  ^^^);J:;/;:.^.  -.  :.; 
-  ■■  17.  Ed.  Junt;  Comnii  Publica;^- Av.OÍ2(;do  cor* 
reftte  sobre  o  Fat^ol  à^  Málaga.  Ga^t.^edZij^  n,  i6^i 

.;    ',■};'■     í:  ■  ,'..;;■..'     -■K;'":- ^MíC  vi  >o  u.  tjlJirfiíyi  ... 

.vliisboa  a8  Julho  1817;    :  '  ..  jjnog  5  f'-—:^ 

•••3(í  ^-J-inaDJ  o?,  o  ;j  ■'.-:■.  ví;:í  -s-í  ':.k\  íj  t-ív.^eiontja^b  8-on  5'j;!-.:.-  » 
nn'  ;-h;:^f;dKfJno3  ob   ú%\'J  JvbvO^iv-!?"^  ori  jítjbi-g^iqmo   sol 


■j.l  r 


.Ut)  sb  a^ja^G^i-iedifi^  ^  3Up  3bBJ2s«^.BM  .8   uoneb-ro 
,  rn^tBiifiooaoooí)  aoiíBBtoD  ?:o  sofaoi  otdoí  oirnoo  gòiol) 

-  .,     p    v,,,,..^,....-i,,     .^   r-.U^-.:\nr  ^r^   "' >T-VÍ3   íJULp  80:fnDno;3i'iqB 

.^bf  .«  ri 81  "i^A  .*»ai 

]10H       .YI    ; 

...  ..;..>  í>iÍDT)x3  r>b  «SÃorl 
>>Tbq  gfiiíjbB^^Iisyísot^b  Hohrnodn 

"ih  ffis  gH  fion^íjJlib  r  o2 
,  ,  d'aODhÍ23T  r'u8  fcb  o:!-3Íií^.'h 
^iBíf  ab  &'Ê*i5íbr.!í!'GV>eO  bb  oh     . 


.g.  >Rrí  "íb  sígsd  fiifuft  síiDDno-j  3a?.o''poJ 

íífxii'ii  -Jíi   liísiv  ii    ,  fcib   loq   gi^T  0.>ò  :    oíl   r- i/h^^ç.Je-/ 

-iF.m  ehPBm  o  nap  sbnohoflíriA  r:!-.,  a,«  oíí  fbuo  £1L^% 

sb  3:'i!3í»3âiíib  '>fi-'t  ;<}iíRi3i:ili  íi^:  -jb  93  laup  ra  lab- 
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